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RESUMO 
 
 

Esta Tese ocupou-se em estudar a Política de Assistência Social no enfrentamento à 
pobreza e à desigualdade social no Estado do Mato Grosso. Considera a Pobreza e 
a Assistência Social em sua perspectiva histórica como categorias analíticas 
centrais, fundamentando o desenvolvimento da investigação. Configura o cenário da 
pobreza e da desigualdade social no Estado do Mato Grosso assumido como 
espaço empírico da pesquisa. A análise da realidade matogrossense efetivou-se a 
partir de indicadores econômicos e sociais permitindo um contraponto com a Política 
de Assistência Social implementada, dimensionando sua potencialidade no 
enfrentamento da pobreza e da desigualdade no Estado. Nesse sentido, um quadro 
analítico das ações do campo assistencial em Mato Grosso foi configurado, 
considerando os benefícios, serviços, programas e projetos definidos pela Lei 
Orgânica da Assistência Social. Considerou-se ainda neste estudo, o gasto público 
com as ações assistenciais, verificando a dotação orçamentária disponibilizada e a 
efetivamente executada. O estudo do gasto da Política de Assistência Social foi 
tomado como mecanismo estratégico de avaliação, acompanhamento e controle 
social da Política.  
 Compõem fonte essencial de pesquisa desta Tese fontes documentais e 
secundárias que permitiram iluminar a referência empírica tomada que é o 
desenvolvimento da Política de Assistência Social do estado de Mato Grosso, cujo 
corte temporal centrou interesse no período de 2004 a 2007. Antes, porém, fez-se 
como exigência, uma apreensão das categorias fundamentais desta análise, 
pobreza e Assistência Social, apresentando o estado da arte do debate teórico-
político que as circunda, suas interelações e como, ao condicionarem-se 
mutuamente, vão compor o campo de respostas, configurando-se, ao final e ao 
cabo, objeto das políticas públicas.  

Do esforço empreendido com vistas ao estudo da política de Assistência 
Social no estado de Mato Grosso ficou a grave constatação: embora presente em 
todos os municípios, geograficamente institucionalizada e estruturada, não expressa, 
de modo algum, a conformação de um campo de intervenção próprio do órgão 
gestor estadual. Os avanços conceituais, as novas proposições da política e suas 
normatizações posteriores, não foram identificadas no estado. As ações aqui 
implementadas denunciam a fragilidade da Assistência Social, assumindo um 
caráter estritamente compensatório.  
 Este estudo, porém, da sua gênese à configuração que agora assume, sempre 
se fiou na possibilidade da Política de Assistência Social alargar o espaço da 
cidadania. Mesmo reconhecendo seu alcance circunscrito no combate à pobreza e 
no enfrentamento da desigualdade, seu significado como direito foi aqui defendido, 
por acreditar que mesmo limitada pode contribuir na ampliação da cidadania ao 
proporcionar acesso a recursos e serviços sociais, possibilitando, além disso, que de 
mero beneficiários a população assuma, no exercício do controle social, seu 
protagonismo, repolitizando a esfera pública na luta pela realização do caráter 
público das políticas sociais. 
Palavras-chave: Políticas Públicas, Assistência Social, Pobreza, Desigualdade 
Social.  
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INTRODUÇÃO 

 

Abrir um trabalho da natureza de uma Tese é desafiante. Impõe como tarefa 

mostrar o percurso de um estudo desenvolvido ao longo de alguns anos, sem, 

entretanto, debruçar-se em todos os meandros das questões que só propriamente o 

desenvolvimento do trabalho dá conta, não exatamente de esgotar, mas oferecer um 

tratamento de maior estatura analítica. Assim, deve-se procurar elevar nesse espaço 

reservado, e primeiro, alguns elementos que forneçam de antemão todos os passos 

e percalços dessa trajetória, ainda que não todas as pistas e respostas encontradas. 

 Enfrentar este desafio supõe expor nesta introdução, não apenas as razões 

iniciais que deram início ao itinerário quando, ainda sob a forma de projeto, 

provocava as elaborações da pesquisadora, mas, a partir deste ponto de partida, o 

preenchimento de um caminho – em sua direção e movimento - que reflete 

encontros e escolhas históricas, teóricas, políticas e metodológicas. 

É bem verdade que, na busca que representa um empreendimento desse 

porte, também se encontram dificuldades e hesitações, o que é próprio do exercício 

da pesquisa. Por isso, são vários os desafios que envolvem o estudo, de modo que 

este passa a ter implicações de ordens específicas, tanto pessoais, profissionais, 

quanto ético-políticas, uma vez tratar-se de um percurso de pesquisa envolvido e 

envolvente de questões desta mesma natureza. 

Então, nestas esferas que se interpenetram, indistintamente, não há como se 

eximir da demarcação de uma trajetória que foi se comprometendo com a 

Assistência Social, incluindo-se aí, sobretudo, o tempo de quase vinte anos de 

docência na Universidade Federal de Mato Grosso, cuja atividade – açambarcada 

pelo ensino, pesquisa e extensão – se consolidou nos estudos desenvolvidos no 

Mestrado em Política Social, concluído no início do ano de 2001. 

As preocupações enunciadas à época eram o fato de que, mesmo sendo a 

Assistência Social reconhecida legalmente como um direito social, cuja primazia 

deva ser do Estado, na sua implementação e execução, desvelava-se a 

predominância de entidades caritativas, assistenciais e filantrópicas, a chamada rede 

de solidariedade da sociedade. Um conjunto amplo e heterogêneo de entidades 

sociais privadas, sem fins lucrativos e não-mercantis que, historicamente, 

intermediaram a prestação direta de serviços assistenciais aos setores mais pobres 

da população brasileira, orientando sua conduta por concepções políticas, às vezes, 
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muito distantes da compreensão da Assistência como um direito social, o que se 

confirmou em Mato Grosso. Observa-se, portanto, como professora e supervisora de 

estágio e como militante das organizações da categoria profissional de Assistentes 

Sociais, como o processo de consolidação do campo assistencial em Mato Grosso 

foi, ao longo de uma trajetória, transitando de objeto de preocupação para objeto de 

pesquisa e conhecimento científico. 

 O enfrentamento de questões históricas de desigualdades e de desrespeito 

aos direitos humanos no Brasil, apenas, muito recentemente, passou a fazer parte 

da agenda pública. A pobreza, no horizonte simbólico da sociedade brasileira, foi 

tradicionalmente considerada sobre as evidências mais tangíveis da chamada 

pobreza absoluta, na qual os deserdados da sorte e infelizes do destino já estão – 

ou parecem estar – fora do contrato social, demarcando o campo de respostas às 

suas necessidades sociais ao espaço circunscrito dos imperativos de sobrevivência. 

Com isso, é neutralizado o problema das iniqüidades e privilégios que se inscrevem 

no modo mesmo como as relações sociais são ordenadas (TELLES, 1994). 

Ainda que os dados mais recentes registrem melhoria na distribuição de 

renda e nas condições de vida da população pobre do país, em decorrência da 

estabilização da economia e dos programas de transferência de renda, a pobreza 

continua a ser um dos principais problemas – senão o principal – que o Brasil tem a 

enfrentar, evidenciando a necessidade de atribuir prioridade às ações 

governamentais que visem alterar o quadro brasileiro de acirrada desigualdade 

social. 

Desta forma, o combate à pobreza começa a ganhar centralidade no discurso 

político contemporâneo ao colocar em xeque a cidadania, à medida que esta não se 

compatibiliza com a presença renitente de formas diversas de exclusão e ao se 

reconhecer, igualmente, que a sociedade brasileira, premida pelo aumento do 

desemprego, pela precariedade do trabalho e pela inadequação do seu sistema de 

proteção social, é incapaz de garantir uma cobertura equânime e de qualidade a 

todos os cidadãos, exigindo, portanto, uma estratégia eficaz de enfrentamento da 

pobreza. 

Ao entrar para a agenda pública brasileira, a Assistência Social tenciona o 

campo dos direitos, e este, que só incluía a proteção social contributiva, passa a 

equacionar a proteção de cidadania não contributiva, expandindo o acesso da 

população a serviços, benefícios, programas e projetos governamentais. Como 
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política de Estado, a Assistência Social traz para a cena pública sua 

responsabilidade face às necessidades sociais que, invisíveis, têm sido negadas e 

ofuscadas por conceitos extremados de pobreza que consagram, justificam e 

reiteram ações descontínuas, emergenciais e precárias, condicionadas pela 

disponibilidade de recursos em todos os níveis de governo. 

A Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS, 1993) deixa claro, já no seu 

primeiro capítulo, que seu principal objetivo é o de, a partir de uma ação integrada a 

outras políticas setoriais, enfrentar a pobreza através da garantia de mínimos sociais 

necessários ao provimento de condições que atendam contingências sociais e à 

universalização dos direitos sociais.  Pretende-se, do ponto de vista da 

universalização dos direitos sociais, que a Assistência Social deva ter como objetivo 

a redução das desigualdades sociais inserindo-se, efetivamente, nos projetos de 

desenvolvimento econômico e social, tanto nacional como local. Os direitos sociais 

previstos na LOAS não só assumem um caráter legal como se materializam em 

programas, projetos, benefícios e serviços os quais, com características 

diferenciadas, podem, no conjunto, assumir a perspectiva de bens coletivos 

disponibilizados à população, com vistas à eqüidade no acesso aos bens  e serviços 

públicos, ganhando ainda uma dimensão de política social preventiva. 

Assim, quando essa norma ético-política passa a ser no país uma diretiva a 

espraiar-se, por todo seu território, deveria traduzir estes avanços em política 

estratégica. Preocupado com esse trânsito da Assistência Social, este estudo 

deteve-se em investigar como isso passa a se configurar num estado como Mato 

Grosso que, simultaneamente, neste mesmo momento contemporâneo em que a 

Assistência Social ganha status de política, sobressai-se como expoente de 

desenvolvimento e crescimento econômico.  

Compreender como este estado-destaque apresenta características que 

perpetuam a contradição entre desenvolvimento econômico e inclusão social é o 

grande desafio desta análise. Um estado em que a concentração de renda e a 

concentração fundiária parecem impedir à grande maioria da população mato-

grossense acessar a riqueza socialmente produzida em seu solo. Esta Tese se 

norteia, portanto, por um objetivo principal que consiste em analisar em que medida 

a Política Pública de Assistência Social de Mato Grosso pode ser considerada 

potencialmente estratégica para o enfrentamento da pobreza no estado. 
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Problematizar isso significou adentrar de modo mais rigoroso na formação 

econômica e social de Mato Grosso que, originariamente baseada nas atividades 

extrativista e de pecuária extensiva foi se alterando, a partir da década de 1970, 

através de políticas públicas de inserção da economia mato-grossense na nacional. 

Por outro lado, pressupôs compreender como as políticas públicas direcionadas para 

ocupação do território e expansão da fronteira agrícola ao mesmo tempo em que 

promoveram a modernização do setor agropecuário, colocando-o em níveis 

significativos no âmbito nacional, não se mostraram capazes de gerar empregos e 

fixar o homem no campo em condições favoráveis de vida. 

Deste modo, a base econômica do Estado de Mato Grosso, a partir da política 

nacional de expansão das fronteiras agrícolas dos anos 1970, assumiu um modelo 

de crescimento econômico “primário exportador” que vigora nos dias atuais.  Um 

modelo que abriga características que impõem pesado ônus à distribuição da renda 

entre a população, por centrar-se em um setor agropecuário moderno, mecanizado, 

com alto consumo de produtos químicos e pouco intensivo na utilização de mão-de-

obra. Além disso, a competitividade dos produtos exige produção em alta escala, em 

grandes propriedades acirrando a concentração fundiária.  

Esse modelo de desenvolvimento econômico tem se revelado, portanto, como 

essencialmente concentrador de renda pela exigência de grande investimento por 

unidade produtiva, com efeito multiplicador restrito e implantado em áreas de 

expansão de fronteira agrícola com baixo índice de mobilidade, incapaz, igualmente, 

de gerar inclusão social. Deste modo, torna-se difícil pensar em inclusão social 

quando esse mesmo padrão de desenvolvimento, calcado no agronegócio, transfere 

pessoas e problemas sociais para as áreas urbanas, sem, contudo, compensá-las 

pelo prejuízo, cujos principais impactos sociais se fazem sentir no gradativo 

empobrecimento da população tanto urbana como rural. Derivando daí, a 

necessidade de se analisar em que medida a Política Pública de Assistência Social, 

como estratégia definida nacionalmente, se expressa neste estado para enfrentar o 

aprofundamento da desigualdade e o empobrecimento de sua população. 

Diante da relação contraditória processada entre crescimento e pobreza, 

entendendo estas duas dimensões como componentes estruturais da sociedade 

capitalista, as políticas sociais, em especial a Política de Assistência Social, 

assumem, nesta relação, a qualidade, densa e tensa, de mediação (BEHRING e 

BOSCHETTI, 2006). E, embora muitos estudos já sinalizem que permanece na 
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realização da política pública de Assistência Social uma disjuntiva entre o avanço 

conceitual e o que efetivamente tem sido realizado com vistas à redução das 

desigualdades, é preciso compreender como isso se revela em Mato Grosso. Tal 

aporia como traço constitutivo desta política tem produzido estudos e pesquisas 

socioeconômicas, inclusive, no interior do Serviço Social, no sentido de investigar 

sua potencialidade de vir a se estabelecer como estratégia de enfrentamento à 

pobreza e diminuição das desigualdades sociais. 

Este estudo, em decorrência de sua incursão na literatura e na realidade, 

parte de uma idéia aproximada de que em Mato Grosso, como de resto, em quase 

todo o país, a Assistência Social tem sido, tradicionalmente, entendida como ação 

exclusivamente compensatória das desigualdades sociais produzidas por um modelo 

específico de desenvolvimento. Mas, fez-se, igualmente necessário, compreender 

como aqui no estado, a opção pelo agronegócio tornou-se incapaz, entre outras 

medidas, de expandir a oferta de postos de trabalho, expulsando a mão-de-obra 

para os núcleos urbanos produzindo bolsões de pobreza, sobretudo no entorno da 

capital Cuiabá, fazendo predominar uma acentuada aglomeração da população nas 

áreas urbanas, cerca de 80% (IBGE/PNAD, 2005).  

Verifica-se, portanto, que o raciocínio empreendido neste estudo sobre a 

Política de Assistência Social em Mato Grosso, está demarcado por alguns pontos 

de referência teórico-políticos que foram fundamentais para delimitar a sua análise e 

tornar compreensíveis os caminhos percorridos, o que exige, neste momento, 

apresentar o percurso metodológico. 

Apoiada essencialmente numa revisão bibliográfica, uma incursão na 

historiografia mato-grossense foi necessária, em especial a que trata da estrutura 

econômica e sua relação com a dimensão política, revelando o estabelecimento de 

um padrão de ocupação do solo mato-grossense em estreita vinculação com a 

instalação dos aparatos administrativo-institucionais, cuja origem no período colonial 

mantém suas características preservadas na atualidade. A idéia sobre a qual se 

assenta essa incursão é a problematização do processo de ocupação do solo 

matogrossense buscando identificar seus nexos políticos, marcando o surgimento 

das classes dominantes e modo pelo qual, historicamente, essas classes vão se 

tornando classes dirigentes, definindo a direção política do Estado, de modo que 

seus interesses econômicos sejam resguardados. Parece que esta relação entre 

economia e política, no caso matogrossense, permita explicar a tendência de 
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fortalecimento do poder central em moldes burocráticos e patrimonialistas e seu 

distanciamento das necessidades dos setores dominados.  

Antes, porém, fez-se igualmente necessário uma apreensão das categorias 

fundamentais desta análise, pobreza e Assistência Social, apresentando o estado da 

arte do debate teórico-político que as circunda, suas inter-relações e como, ao 

condicionarem-se mutuamente, vão compor o campo de respostas, configurando-se, 

ao final e ao cabo, objeto das políticas públicas.  

O trato do referencial teórico não pode ser compreendido fora da análise da 

própria vida social, o que implica, necessariamente, como exigência metodológica, 

inclusive, partir do estudo de fatos concretos que permita não apenas estabelecer as 

leis de mudança que regem os fenômenos, mas que, igualmente, seja capaz de 

expor o movimento do real na sua totalidade. Desta feita, concordando com 

postulações críticas, o pressuposto com o qual se alia neste estudo é de negação de 

toda e qualquer abordagem explicativa que se restrinja à mera classificação dos 

fenômenos tomados em sua substancialidade, o que leva ao ocultamento de suas 

determinações e contradições. 

Nessa direção, fica anunciada uma compreensão sobre o método científico 

como aquele que permite, a partir daqueles elementos simples e isolados, mais ou 

menos fixados e abstraídos, chegar a categorias mais complexas: o método que 

consiste em elevar-se do abstrato ao concreto não é senão a maneira de proceder 

do pensamento para se apropriar do concreto, para reproduzi-lo como concreto 

pensado, linha de raciocínio em que o concreto vai aparecer no pensamento como 

processo de síntese, como resultado, não como ponto de partida, ainda que seja o 

ponto de partida efetivo, como afirma Marx (1978, p. 116-117). 

A totalidade concreta, como totalidade do pensamento, como concreto do 

pensamento é de fato um produto do pensamento, do ato de conceber. Não é, 

porém, de modo algum, adverte Marx, produto do conceito que pensa e se gera a si 

próprio e que atua fora e acima da intuição e da representação. Ao contrário, é um 

produto do trabalho de elaboração, que transforma a intuição e a representação em 

conceitos (Idem, p. 117). 

Explicitada a direção metodológica deste estudo é preciso continuar 

apresentando os procedimentos de investigação que permitiram abordar o objeto em 

suas múltiplas expressões, demarcando seu campo empírico e os expedientes 

teórico-metodológicos utilizados.  
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Compõem fonte essencial de pesquisa desta Tese, fontes documentais e 

secundárias que permitiram iluminar a referência empírica tomada que é o 

desenvolvimento da Política de Assistência Social do estado de Mato Grosso, cujo 

corte temporal centrou interesse no período de 2004 a 2007. A escolha dessa 

quadra derivou da coincidência temporal e histórica entre uma conjuntura de plena 

expansão econômica no estado e de processos societários no plano da economia 

mundial que, não iniciados agora, mas contemporâneos, incidem sobre as políticas 

sociais conformando grau e alcance limitados. Especialmente em um território cuja 

direção política se firma e se afirma no primado da lógica mercantil sobre o das 

necessidades sociais. 

O levantamento das fontes secundárias foi realizado em organismos oficiais 

do estado de Mato Grosso, assim como institutos de pesquisa do estado e 

nacionais, a saber: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Secretaria 

de Estado de Planejamento de Mato Grosso (SEPLAN/MT), Secretaria Adjunta de 

Assistência Social de Mato Grosso – PROSOL/MT, Conselho Estadual de Serviço 

Social do Estado (CEAS/MT), Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS). 

Deste mesmo procedimento resultou a constituição das fontes de informações 

compondo um conjunto de documentos, além daquelas fontes de base estatística 

como o Censo Demográfico 2000, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios do 

ano de 2005 (PNAD/2005) e Anuário Estatístico de Mato Grosso/2003, Plano 

Plurianual do Estado de Mato Grosso 2004-2007, Relatórios de Gestão 2005 e 2006, 

Relatórios de Visita e Monitoramento do Conselho Estadual de Assistência Social, 

Relatórios de Execução Orçamentária do Fundo Estadual de Assistência Social 

(FEAS), Relatório de Ação Governamental (RAG) da Secretaria de Estado de 

Planejamento de Mato Grosso (SEPLAN/MT), Balanço Anual de Encerramento da 

Secretaria Adjunta de Assistência Social de Mato Grosso – PROSOL/MT e Plano 

Decenal do Sistema Único de Assistência Social de Mato Grosso/2005. 

O tratamento conferido a estas fontes, como parte deste relato do processo 

de pesquisa, merece ser explicitado tendo em vista o caráter teórico-empírico do 

estudo. Sobre os dados secundários foram realizadas análises, sobretudo, para a 

construção do cenário da desigualdade em Mato Grosso. Para constituir a 

configuração da Política de Assistência Social do estado, a partir do corte temporal 

definido, o procedimento foi de análise documental, tomando os documentos oficiais 

que contêm as informações sobre a execução da política olhada em sua 
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configuração mais recente que a delineia sob a forma de proteção social básica e 

especial e daí derivando os serviços sócio-assistenciais.  

Todo o material que compõe um acervo de documentos nas suas várias 

formas encontradas - relatórios, planos, projetos, política, entre outras - é o ponto de 

partida e somente se constitui em fonte de pesquisa a partir da indagação do 

pesquisador. SAVIANI (2005, p. 5) observa que “as fontes históricas não são a 

origem do fenômeno histórico, não são as fontes da história”, mas documentos que 

nos fornecem informações para a compreensão de dado fenômeno. Nessa mesma 

direção, HOBSBAWM (1998) assinala que nada é fonte de pesquisa até que o 

pesquisador formule suas questões, ou, como afirma, “em geral, não existe material 

algum até que nossas perguntas o tenham revelado” (Idem, p. 220). 

A seleção do material resulta de uma intenção e conhecimento prévio da 

pesquisadora, o que, muitas vezes, concede olhares distintos sobre a mesma fonte 

de investigação. Não se deixar influenciar por uma visão impregnada do presente e, 

ao mesmo tempo, ultrapassar a mera descrição do documento, são cuidados 

metodológicos que se impuseram, uma vez que o documento não contém um 

caráter explicativo em si. É nesse sentido que os procedimentos transformam as 

fontes em objetos de pesquisa.  

Transformar as fontes em significados explicativos, reunir informações muitas 

vezes fragmentadas e estabelecer conexões possíveis com um universo mais amplo 

que leve o pesquisador a não só descobrir o passado, mas, explicá-lo, e ao fazer 

isso, fornecer um elo com o presente, como afirma HOBSBAWM (1998, p.229), é o 

que permite a problematização dentro de um quadro explicativo e de um referencial 

teórico. 

Impõe registrar duas questões sobre isso: primeiro que o acervo de 

documentos do estado não se apresentou nem sempre organizado, tampouco 

disponível para pesquisa, o que fez encontrar limitação no uso das fontes. 

Entretanto, esta dificuldade não foi maior do que se certificar de que em muitos 

documentos existentes são frágeis os registros sobre a Assistência Social, 

resultando em informações incompletas e parciais e, portanto, com consistência que 

muitas vezes colocaram em dúvida as próprias informações. Além disso, elas não 

foram encontradas nem em quantidade nem em qualidade suficientes para fornecer 

dados mais abrangentes e confiáveis. Isto, na verdade, não se revela uma ordem de 

problemas e dificuldades específicos do estado, tampouco comprometeu a 



 19 

qualidade do estudo, mas parece importante registrar, uma vez que esclarece o 

trabalho de coleta e organização das fontes.  

Claro que toda a dinamização dos procedimentos metodológicos, bem como 

das categorias, as relações estabelecidas entre teoria e prática e a direção analítica 

adotada neste estudo foram determinadas, em grande medida, pela experiência 

acumulada no campo da Política de Assistência Social no Estado, tanto do ponto de 

vista teórico, quanto prático. O marco teórico, por sua vez, foi considerado como 

referências de análise que permitiram confrontar categorias específicas e categorias 

abstratas a partir das quais foi se dialogando com as questões que foram 

apresentadas quando da imersão na realidade social concreta, estabelecendo 

relações entre o concreto e o abstrato, entre o geral e o particular, entre a teoria e a 

empiria. 

Mas, fundamentalmente, o modo como este estudo foi conduzido teve como 

grande desafio responder à questão inicial: a Política Pública de Assistência Social 

de Mato Grosso pode ser considerada potencialmente estratégica para o 

enfrentamento da pobreza no estado? Da trajetória empreendida na busca de 

possíveis respostas ou explicações resultou esta Tese, composta, além da presente 

Introdução, de quatro Capítulos, Conclusão e Referências. 

Entende-se que seqüenciar a organização e a apresentação da Tese, para 

além de uma exigência formal, significa nortear os resultados do estudo, a ponto de 

dirigir o caminho analítico que foi tomando forma a partir de todo o esforço 

investigativo empreendido. Por isso, encerra certa coerência lógica, de modo a 

ganhar sentido para além do próprio autor. 

O capítulo que segue a esta Introdução, POBREZA E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL: enfoques e perspectivas, analisa o complexo processo de construção dos 

conceitos adotados no presente estudo, seus nexos e relações e os diferentes 

sentidos atribuídos à pobreza e à miséria, sua interpretação diversa, procurando 

desvendar a lógica da produção das desigualdades sociais e da luta empreendida 

pela Assistência Social para inscrever-se nos marcos dos direitos sociais e 

constituir-se em política pública, identificando determinações não só estruturais 

como políticas e sociais que a conformam e as dualidades que a caracterizam.   

Ao revisar a literatura sobre os diferentes enfoques sobre pobreza e 

Assistência Social buscou-se, de início, marcar o momento em que passam a figurar 

na agenda pública, observando que a diversidade de concepções em tornos destas 
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categorias informam diferentes modos de ação.  Isto é, o movimento de construção 

teórica dos modelos de políticas, seus pontos de vista informativos e performativos, 

práticas envolventes e decorrentes, vão se enfrentando, expressando, em última 

análise, o modo pelo qual, uma determinada visão sobre um determinado problema 

social e as estratégias de seu enfrentamento, tornam-se legítimas, assumindo a 

força de verdade, fazendo ver e fazendo crer (BOURDIEU, 1998). 

Na revisão da literatura recorreu-se a autores tanto da Economia como do 

Serviço Social para evidenciar o tratamento científico e prático dado por estas áreas 

do conhecimento à pobreza e à desigualdade e, sem querer aqui, sustentar qualquer 

dicotomia nestes dois campos, demarcar, na própria experiência do Serviço Social, 

uma série de caminhos analíticos que podem ser considerados como decisivos ao 

entendimento do estoque teórico sobre tais categorias. 

POBREZA E DESIGUALDADE EM MATO GROSSO – a ocupação do solo e 

a formação sócio-política matogrossense como expressão de um modelo de 

desenvolvimento, Capítulo II, traz para o debate o processo histórico de ocupação 

de seu solo e sua relação com a formação sócio-política matogrossense na tentativa 

de, ao se estabelecer uma relação entre economia e política, explicar a ausência de 

um quadro político-institucional que tenha como objetivo o enfrentamento da 

pobreza, considerada como produto de um modelo de desenvolvimento. 

É com este raciocínio analítico que se procurou identificar as origens da 

desigualdade e da pobreza no estado de Mato Grosso, compreendendo e 

ressaltando que a ausência deste quadro político-institucional não assume a 

natureza de um recorte teórico-metodológico no trato da temática a ponto de 

configurar-se num item de discussão específico. Na verdade, constituiu-se numa 

preocupação que esteve presente durante todo o processo analítico, tornando-se 

uma referência teórico-política que norteou toda a investigação. 

O Capítulo apresenta ainda, a partir do exame de indicadores sócio-

econômicos, os traços e marcas da desigualdade social no estado, assim como a 

análise das condições sociais a que foram submetidas à população de Mato Grosso 

– nativa ou migrante – em decorrência do modelo de ocupação de seu território. 

Portanto, importa esclarecer que toda a crítica desse processo está referida ao modo 

pelo qual os grupos sociais foram vistos e envolvidos nas diferentes medidas de 

interiorização e integração nacional desenvolvidas pelo poder público, cujo processo 
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histórico engendrou a formação social, econômica e política mato-grossense, 

compondo o cenário da desigualdade no estado. 

A dedicação para constituir o desenho da Assistência Social como Política 

Pública em Mato Grosso é o que se apresenta no terceiro capítulo, denominado 

ASSISTÊNCIA SOCIAL EM MATO GROSSO – configuração da política, que busca 

revelar seus elementos constitutivos e seus traços essenciais.  

O caminho escolhido para realizar esta reflexão foi tomar os direitos como 

precedentes sobre a operacionalização da política, ou seja, sobre os serviços, 

programas e projetos. Considera-se que a concepção sobre os direitos revela em 

grande medida o lugar da Assistência Social, porque esta resulta de um olhar 

específico sobre a quem ela deva dirigir-se, quais salvaguardas precisa garantir e de 

que forma deva operar. 

Isto posto, ao identificar programas, projetos, serviços e benefícios, marcando 

sua localização e sua realização no estado, firma-se o solo sobre o qual a Política de 

Assistência Social se desenrola, na medida em que apresenta, a partir do tratamento 

crítico-analítico dado às fontes documentais, o dito e o feito da política, ao mesmo 

tempo em que mostra, não de modo exaustivo mas ilustrativo, diversidades e 

contradições regionais e intra-regionais, como se aproximam e se afastam e como 

são levadas em conta no processo de planejamento, tendo em vista que as 

desigualdades sociais mantêm relações com o território que as produz.   

Ao mapear as ações assistenciais desenvolvidas, com destaque à atuação do 

gestor estadual, priorizou-se, como recorte metodológico, àquelas definidas a partir 

da Política Nacional de Assistência Social e pelo desenho atual do sistema, de modo 

a permitir chegar ao quadro mais recente da política no estado.   

O quarto capítulo, FINANCIAMENTO DA POLÍTICA ESTADUAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, analisa o gasto público com as ações assistenciais, 

compreendendo o gasto social como a condição primeira para a realização de uma 

política pública o que pressupõe a devida dotação orçamentária disponibilizada e 

efetivamente executada. A política pública de Assistência Social como estratégia de 

inclusão e de atenção social só pode ser viabilizada com a transferência de recursos 

das três esferas de governo e estar inscrita e garantida em seus orçamentos. 

O estudo, portanto, do financiamento e do gasto de uma política social, no 

caso em questão da Política de Assistência Social, foi encarado como um 

mecanismo estratégico de avaliação, acompanhamento e controle social, dimensões 
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estas que podem fornecer elementos sobre o alcance, o limite e o caráter 

redistributivo da política, o que significa estabelecer relações entre a política social e 

a política econômica buscando perceber no âmbito da gestão político-governamental 

a prioridade atribuída aos direitos sociais. 

Foram levados em conta no tratamento desta dimensão três indicadores: 

fontes de financiamento, magnitude e direção do gasto. As fontes de financiamento 

indicam a origem dos recursos, possibilitando avaliar o caráter progressivo ou 

regressivo do financiamento. A magnitude do gasto permitiu verificar se os valores 

previstos foram executados, se os montantes aprovados e executados 

corresponderam à amplitude e gravidade da situação social procurando estabelecer 

relações entre o total do gasto social com a Política de Assistência social e o PIB do 

Estado. Já a direção do gasto social, como terceiro indicador, possibilitou identificar 

a destinação dos recursos, quais programas foram priorizados, a proporcionalidade 

entre as ações e sua distribuição entre os municípios.  

A partir destes indicadores estabeleceram-se relações entre a política social e 

a política econômica evidenciando, no âmbito da gestão estadual, o lugar conferido 

à política de Assistência Social.  

A CONCLUSÃO, por sua vez, cuida de apontar possíveis respostas 

retomando a discussão proposta inicialmente, marcando a mediação da Política de 

Assistência Social na relação entre crescimento econômico e pobreza e seu 

potencial estratégico no enfrentamento do fenômeno.  
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1 POBREZA E ASSISTÊNCIA SOCIAL: enfoques e perspectivas 

 

A prática da pesquisa, o processo de investigação sobre determinado tema, 

seus recortes e construções impõem como desafio, diante da complexidade do real, 

um exercício reflexivo capaz de problematizar, relativizar, colocar sob suspeita 

conceitos, noções e pré-noções, cercando o objeto em suas inúmeras possibilidades 

de modo a superar, seja o realismo exagerado e inalcançável, seja o subjetivismo 

denso e particularista. 

 Nesse sentido, questionar um determinado modelo de desenvolvimento, a 

capacidade do crescimento econômico de gerar oportunidades iguais para todos e 

suspeitar, do mesmo modo, da dimensão protetiva das políticas públicas, 

especialmente as sociais, implica em um esforço analítico-crítico dos conceitos e 

categorias que sustentam, em um primeiro plano, os modelos de políticas, 

constituindo, do mesmo modo, em parâmetros e balizas para as ciências e para a 

sociedade.  

Fazer existir, objetivar, tornar público, enfim nomear é, segundo Bourdieu 

(1989), uma das formas elementares de poder político, um considerável poder social 

que vai conferindo ao mundo social uma organização baseada na lógica da 

diferença, constituindo distinções inconfundíveis.  A distinção, ou capital simbólico, 

não é outra coisa senão o capital qualquer que seja sua espécie, quando percebido 

por um agente dotado de categorias de percepção resultantes da incorporação da 

estrutura da sua distribuição, quer dizer, quando conhecido e reconhecido como algo 

de óbvio (Idem, p. 145). 

O autor, no entanto, destaca que o ato de tentar dar existência à coisa 

nomeada não depende só e, exclusivamente, do reconhecimento consentido àquele 

que o detém. Depende, ainda, do quanto este discurso está enraizado na realidade 

do grupo ao qual ele se dirige anunciando-lhe identidade, proporcionando, ao 

mesmo tempo, uma visão idêntica de sua unidade. 

Dito de outro modo, os esquemas de percepção e de apreciação que estão na 

origem da nossa construção do mundo social são produzidos por um trabalho 

histórico coletivo, mas a partir das próprias estruturas deste mundo. Sendo 

estruturas estruturadas, mas dentro dos limites de sua correspondência com 

estruturas preexistentes e historicamente construídas, as categorias de pensamento 

contribuem para produzir o mundo social. Só um nominalismo realista ou firmado na 
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realidade permite explicar o efeito mágico da nomeação, ato de força simbólico que 

só é bem sucedido porque está bem fundado na realidade (Idem, p. 238).  

A nomeação oficial é, então, aquela imposição simbólica que tem a seu favor 

a força do coletivo e que anuncia, ao mesmo tempo, aquilo que está em vias de 

advir. É o ponto de vista autorizado de um agente autorizado, ou seja, um 

mandatário do Estado que detém o monopólio da violência simbólica legítima (Idem, 

p. 146). É o Estado quem produz as taxionomias oficiais, fixando normas, condutas e 

hierarquias. Aos peritos ou profissionais cabem a tarefa de produção dos problemas 

oficiais, isto é, situações dotadas de uma espécie de universalidade decorrente do 

fato de serem esses profissionais reconhecidos e legitimados pelo Estado e que se 

servindo da autoridade da ciência garantem e afiançam a universalidade, a 

objetividade, expondo publicamente o desinteresse da representação burocrática 

dos problemas: a monopolização do universal é resultado de um trabalho de 

universalização realizado, principalmente, no interior do próprio campo burocrático1 

(Idem, p. 122). 

A partir desta perspectiva, procura-se aqui, desvendar o movimento de 

construção teórica dos conceitos e modelos de políticas, como, nascem, 

desenvolvem e amadurecem, ganhando vida própria, reconhecidos e 

compartilhados. Nos termos de Bourdieu, o modo pelo qual um determinado olhar, 

sobre um determinado problema social e as estratégias de seu enfrentamento 

tornam-se legítimas, impondo-se como verdade oficial. 

 A idéia, na verdade, é recuperar a trajetória rumo à legitimação teórica das 

principais categorias aqui tratadas e sobre as quais, todo este estudo se desenvolve: 

pobreza, desigualdade e Assistência Social.  É mister a realização de um trabalho de 

precisão conceitual, definindo os termos do debate, confrontando-os de modo a 

evitar possíveis equívocos teóricos que repercutirão, sem dúvida, dada a relação 

orgânica entre eles, no processo metodológico e nas análises decorrentes. 

Não é uma inverdade dizer que uma motivação de pesquisa surge, via-de-

regra, de inquietações cotidianas sempre condicionadas pela realidade sócio-

histórica em que vive o pesquisador. Mas, como bem lembra Santos (1993, p. 76) “é 

preciso que haja a metamorfose da questão social em questão sociológica, a fim de 

que se possa ultrapassar a imediatez da percepção social e das visões ideológicas 

                                                 

1 Cf. Bourdieu (1998).    
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que toldam a descrição e a interpretação sociológica das sociedades 

contemporâneas”. 

Neste aspecto, não há como fugir do tradicional capítulo teórico que sempre 

abre as monografias, as dissertações, as teses [...] Não se trata apenas de transpor 

para um lugar algo produzido em outro tempo e espaço. Mas, sim, valendo-se, na 

medida certa, do rigor necessário à prática investigativa, analisar o intrincado novelo 

de conceitos, dados e nexos de interpretação da pobreza e da miséria, desvendando 

a lógica da construção das desigualdades sociais e do esforço árduo da Assistência 

Social em fazer-se política pública, dadas às ambigüidades e controvérsias que a 

cercam. Trata-se, enfim, de sinalizar a trilha teórico/metodológica empreendida pelo 

pesquisador, expressando suas escolhas e seu olhar sobre o fenômeno. Dos vários 

caminhos possíveis optou-se por aquele capaz de, sem a pretensão da explicação 

totalizante, apresentar explicações possíveis que sustentaram a problematização do 

objeto de estudo. 

 

1.1 Buscando diferentes abordagens para Construção de um Quadro 

Referencial sobre a Pobreza 

 

Compreender o fenômeno da pobreza, seus determinantes, dimensões e 

características implica identificar suas formas de representação e mensuração bem 

como as diferentes perspectivas que orientam o debate e informam os processos 

públicos de seu enfrentamento e modo como vem sendo regulada. Implica, ainda, 

identificar o contexto sócio-econômico em que emerge e a reconfiguração recorrente 

das políticas e estratégias voltadas para a sua superação.  

Não são recentes na literatura sócio-econômica as tentativas de explicação e 

de mensuração da pobreza, sendo o século XIX, especialmente em decorrência do 

aprimoramento da estatística, considerado marco inicial das primeiras abordagens 

mais técnicas sobre o tema. Estudos posteriores, amparados, então, em cálculos 

estatísticos tentavam estabelecer uma definição substantiva da pobreza como um 

fenômeno social buscando, não apenas quantificar, mas, também avaliar a natureza 

dos problemas sociais produzidos pela sociedade capitalista, ao longo do seu 

desenvolvimento no século XX (LAVINAS, 2003; SALAMA e DESTREMAU, 1999).  

Sobre a importância atual dos institutos públicos de estatística, nos estudos de 

políticas sociais, Schwartzman (2006, p. 10) afirma: 
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As estatísticas públicas são um híbrido extremamente interessante, 
tendo por um lado, um conteúdo científico e técnico, vinculado às tradições 
da estatística, da economia, da demografia e das demais ciências sociais; e, 
de outro, uma natureza claramente política e institucional, na medida em 
que criam direitos e afetam decisões de agentes públicos e privados. 

 

 Nas últimas décadas, o debate mundial sobre a pobreza cresceu 

consideravelmente fazendo avançar formas variadas de mensuração do problema. O 

caráter controverso das diferentes abordagens sobre pobreza levou o Banco 

Mundial nos de 1990 a adotar, para os países em desenvolvimento, um enfoque 

unidimensional com base em linhas de pobreza relacionadas ao consumo e à renda, 

fixando um patamar de US$ 1 ou 2/dia por pessoa. Tal perspectiva, por facilitar a 

obtenção de um número aproximativo, uma determinada ordem de grandeza, foi 

rapidamente popularizada sem preocupar-se, por outro lado, com o conteúdo dessa 

pobreza, tampouco com seus determinantes e características (LAVINAS, 2003).  No 

entanto, muitos pesquisadores contestam as medidas de pobreza que se baseiam, 

exclusivamente, no critério de renda alegando insuficiências para explicar um 

fenômeno tão complexo e multidimensional.  

  Na tentativa, então, de captar o fenômeno da pobreza em suas múltiplas 

determinações, O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 

apresentou, nos anos 1990, um índice sintético para mensurar as condições de vida 

nos diferentes países, conhecido como índice de desenvolvimento humano (IDH), 

divulgado pela primeira vez, em 19902.  Este índice, ainda insuficiente para 

mensurar a incidência da pobreza nos diferentes países fez com que em 1997 o 

próprio PNUD agregasse às suas análises um indicador focalizado na Incidência da 

Pobreza Humana (IPH) baseado na proporção da população carente exposta a 

situações graves. Ao invés da renda, o IPH utiliza parâmetros não-monetários como 

longevidade inferior a 40 anos, taxa de analfabetismo dos adultos (para medir o grau 

de exclusão do mundo da comunicação), o não acesso a bens e serviços públicos 

(acesso à água tratada) e a proporção de crianças menores de cinco anos com peso 

insuficiente.  

                                                 
2 O IDH é um indicador baseado na média aritmética simples de três indicadores relativos a aspectos 

da condição de vida – esperança de vida ao nascer, educação e Produto Interno Bruto (PIB) per 
capita. O enfoque do desenvolvimento humano decorre diretamente das proposições de Amartya 
Sen que define a pobreza como privação de capacidades básicas para que os indivíduos possam 
levar uma vida mais digna. Esta abordagem será, posteriormente, abordada mais detalhadamente. 
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Embora polêmicos e divergentes, há nos estudos, certo consenso de que os 

acessos à saúde e à educação são elementos importantes para se dimensionar a 

real extensão da pobreza na sociedade mundial. Temas como empoderamento3 e 

participação cidadã tendem a ser, do mesmo modo, incorporados nas análises sobre 

o fenômeno.  

É preciso admitir, no entanto, que, em sociedades monetarizadas, a pobreza 

está sempre referida à insuficiência de renda e vinculada ao modo pelo qual as 

pessoas, no interior de uma economia de mercado, inserem-se ao mundo do 

trabalho. Renda inexistente ou insuficiente constitui-se em fator de extrema 

vulnerabilidade que tende a se agravar quando a ele agregam-se outras condições 

como proteção social precária e deficiência na provisão dos serviços públicos que 

inviabilizam aos pobres o acesso a serviços básicos capazes de garantir patamares 

mínimos de vida.  

Baixa renda e necessidades básicas insatisfeitas quando somadas produzem 

situações de vida marcadas por condições precárias de nutrição e saúde, baixa 

escolarização, moradias insalubres, inadequadas, irregulares e segregadas dentro 

do espaço urbano, além de questões de outra ordem que vão da violação de direitos 

ao abuso sexual e violência doméstica que se não são prerrogativas da condição de 

pobreza são por ela agravadas, (CARNEIRO, 2005).   

Neste sentido, é preciso ter em conta, ao se analisar as condições de vida da 

população pobre, que o fenômeno da pobreza envolve a inter-relação de dimensões 

objetivas e subjetivas que, não sendo considerada, torna inócua qualquer tentativa 

de sua superação. Assim, é necessário compreender que indicadores de pobreza, 

definidos a partir de rendimentos monetários, não podem, isoladamente, dar conta 

de desenhar este fenômeno em todos os seus contornos. 

 Devem ser considerados tanto indicadores construídos a partir das 

necessidades básicas insatisfeitas como outros que se baseiem numa visão não 

monetária da pobreza a exemplo das abordagens subjetivas da pobreza4. A 

                                                 
3 Este vocábulo tenta traduzir a palavra inglesa empowerment ainda sem uma correspondência exata 

em português. Atualmente tem sido traduzido como empoderamento, no entanto, esta palavra não 
consta dos dicionários brasileiros. Na sua definição mais geral, empoderamento é definido como 
"um processo pelo qual indivíduos, comunidades e organizações obtêm controle sobre suas vidas" 
ou ainda "o aumento do poder pessoal e coletivo de indivíduos e grupos sociais nas relações 
interpessoais e institucionais, principalmente daqueles submetidos a relações de opressão e 
dominação social." (VASCONCELOS, 2001, p. 5). 

4 Influenciadas muito mais pela sociologia e antropologia do que pela economia, as abordagens sobre 
pobreza subjetiva tendem a defini-la como o sentimento desenvolvido pelo indivíduo quando não 
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combinação de indicadores diversos apura a análise, fornecendo uma imagem mais 

completa e fiel da pobreza, ampliando a possibilidade de proposição de estratégias 

mais eficazes de seu enfrentamento. 

Prevalece, no entanto, na produção científica sobre pobreza e que acaba por 

direcionar o campo das estratégias de sua superação, o enfoque monetarista que 

privilegia informações relacionadas à renda e ao consumo da população, presentes 

tanto na concepção, como na mensuração da pobreza. 

 Para Carneiro (2005, p. 68), nesta abordagem está presente o pressuposto 

de que é possível “com ferramentas apropriadas, estabelecer métricas monetárias 

uniformes que, independente da heterogeneidade entre indivíduos e situações, 

possam capturar níveis de bem estar por intermédio da renda entendida como proxy 

do estado de privação individual”.   

Sob o enfoque monetarista é considerada pobre uma pessoa cuja renda ou os 

gastos de consumo agregados forem inferiores a um valor estabelecido como 

necessário para a sobrevivência. Neste sentido, a pobreza passa a ser definida com 

base na sua medida, em que pobre é aquele que se situa abaixo de uma linha de 

rendimento monetário5. Esse valor pode ter como referência um padrão absoluto 

(calculado a partir de requisitos nutricionais) ou relativo ao padrão vigente em dada 

sociedade, definindo, portanto, a pobreza absoluta e a relativa, respectivamente. 

A pobreza em termos absolutos está sempre relacionada à ausência ou 

insuficiência de renda para a satisfação de mínimos sociais necessários à 

sobrevivência. Esta definição pretende objetivar a pobreza no sentido de dar-lhe 

materialidade permitindo não só individualizar lugares ou populações de acordo com 

sua capacidade de satisfazer suas necessidades básicas como identificar o universo 

alvo da intervenção. Entretanto, este enfoque pode ser parcial por tratar-se de uma 

visão monetarista a qual relaciona pobreza à esfera restrita da renda subestimando 

outros aspectos igualmente necessários à reprodução da vida humana (SALAMA, 

1999; SPOSATI, 1999). 

                                                                                                                                                         

pode mais cumprir os compromissos decorrentes da posição ou do lugar ocupados na sociedade, 
na família, na etnia ou no meio em que se vive e que é rejeitado pelo mesmo (SALAMA, 1999, p. 
52). 

5  Linha de pobreza definida tendo como base o custo de uma cesta de alimentos que cubra as 
necessidades as necessidades nutricionais da população, agregando a esse valor os recursos 
necessários para satisfazer necessidades básicas não alimentícias, tais como habitação, vestuário, 
saúde e cuidados pessoais, transporte e comunicação, artigos de residência, entre outros. Já a 
linha de indigência considera apenas o custo da cesta alimentar mínima, sem as demais 
necessidades, sendo os indigentes neste caso um subconjunto dos pobres (ROCHA, 2003, p.63).    
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  Soares (2001) salienta o caráter controverso das medidas absolutas de 

pobreza que, demarcando a fronteira que separa o pobre do não pobre, tende a 

variar dependendo da definição e metodologia adotadas: 

 

Estabelecido o valor dessa “linha divisória”, resta saber o que ela 
efetivamente representa em termos de “potencial de consumo” por parte dos 
pobres. Achar, por exemplo, que com um quarto, meio ou até um salário 
mínimo, mesmo “em tempos de estabilidade”, o pobre poderá atender suas 
“necessidades básicas no âmbito do consumo privado” é, no mínimo, de 
uma total “frieza estatística” (Idem, p. 8). 

 

Esta concepção de pobreza centra-se nas falhas da distribuição de recursos, 

afinando-se com um sistema de integração social que repousa sobre o trabalho 

assalariado no qual, a participação de todos os indivíduos sadios na esfera 

produtiva, é considerada adquirida. Esta é a visão monetária da pobreza do Banco 

Mundial a qual se baseia na apreciação das necessidades fisiológicas fundamentais 

traduzidas em termos monetários com base no pressuposto de que é a renda que 

permite satisfazer ou não tais necessidades, mas exclui o acesso a bens e serviços 

coletivos. 

Diante do caráter unidimensional deste enfoque que considera relevante 

apenas a dimensão econômica, as alternativas de intervenção encontram-se, por 

sua vez, limitadas (CARNEIRO, 2005). Ao considerar a pobreza como sinônimo de 

insuficiência de renda está se postulando, como conseqüência, que basta fornecer 

renda para alterar a situação de vida das populações pobres sem levar em conta 

dinâmicas culturais e sociais que intervêm no processo e os resultados esperados 

acabam por não ocorrer. 

  Do ponto de vista das políticas públicas, faz-se necessário a utilização de 

outros parâmetros que não a renda para medir a pobreza. Permanecendo o foco 

nessa dimensão exclusiva, a solução privilegiada consiste em aumentar a renda, 

com ênfase no crescimento econômico ou na adoção de medidas simples de 

transferência de renda que não associadas a outras políticas sociais podem se 

tornar em armadilhas que aprisionam os pobres em sua situação, consolidando um 

padrão estático de regulação da pobreza (TELLES, 1999; PEREIRA, 2000; SILVA et 

al, 2007). 

Por sua vez, a tese de que o crescimento da produtividade ao gerar mais 

emprego e salários reduz, por conseqüência, a pobreza tem apresentado ao longo 
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do tempo resultados claramente insuficientes. Nesta visão, a abertura e a liberação 

dos mercados conduziriam automaticamente a uma diminuição das desigualdades 

favorecendo e reforçando o crescimento. 

A eficácia do crescimento é condicionada, no entanto, por uma série de 

fatores: amplitude e duração do crescimento, dimensão da pobreza, distância entre a 

linha da pobreza do rendimento médio dos pobres e da própria distribuição da 

pobreza entre os pobres (SALAMA e DESTREMOU, 1999). Além disso, o 

crescimento pode também acarretar desigualdade crescente, continuam os autores 

(Idem, p. 41), dependendo das variações da taxa de abertura do comércio 

internacional, do tipo de progresso técnico, das variações das taxas de inflação.  

Desta forma, parece ser inútil esperar que apenas o crescimento, ainda que 

elevado e igualmente distribuído possa erradicar a pobreza a curto e médio prazo. E 

não sendo o crescimento necessariamente incompatível com uma intervenção do 

Estado na economia – contrariamente ao que afirma a corrente liberal – diminuir a 

pobreza e a desigualdade e retornar ao crescimento poderiam, segundo Salama e 

Destremou, ser resultado de uma ação mais conseqüente dos governos, 

combinando uma política redistributiva mais clara dos rendimentos, a uma política 

industrial mais ativa e agressiva e uma via política de infra-estrutura mais sólida, 

incluindo aqui as políticas sociais, com ênfase na saúde e na educação. 

Compartilhando desta mesma tese estão Barros e Mendonça (1997) ao 

esclarecer que a relação quase linear entre crescimento econômico e queda na 

pobreza não oculta o fato de que o maior impacto na redução do número de pobres 

resulta da combinação de políticas redistributivas com políticas de fomento ao 

desenvolvimento econômico. Quanto mais alto o grau de desigualdade de um país, 

afirmam, menor a contribuição do crescimento econômico na redução da pobreza. 

Em estudos posteriores os autores enfatizam: 

 

É imperativo reduzir a desigualdade tanto por questões morais 
como por motivações relativas à implementação de políticas eficazes para 
erradicar a pobreza. A tradição brasileira, contudo, tem reforçado a via única 
do crescimento econômico, sem gerar, como vimos, resultados satisfatórios 
sobre a redução da pobreza. É óbvio que reconhecemos a importância 
crucial de estimular políticas de crescimento para alimentar a dinâmica 
econômica e social do país. No entanto, para erradicar a pobreza no Brasil é 
necessário definir uma estratégia que confira prioridade à redução da 
desigualdade (BARROS, HENRIQUES e MENDONÇA, 2001, p. 23).  
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Por outro lado, continuam, se não é possível abdicar do crescimento, a 

adoção de políticas e mecanismos de redistribuição de renda e recursos para 

combater a pobreza mostra-se indispensável. Nesta perspectiva, na elaboração de 

uma política redistributiva é preciso que se definam os princípios sobre os quais ela 

deva se apoiar, por exemplo, justiça e eqüidade, os quais garantem à desigualdade 

uma análise, prioritariamente, sob o ponto de vista ético podendo resultar em 

ameaças ao crescimento econômico.  

Embora não hegemônica, é forte no campo da economia a perspectiva de que 

dimensão ética na análise da pobreza tem que, necessariamente, sobrepor aos 

argumentos econômicos.  Contudo, afirma Rocha (2003), existem sérias dificuldades 

de se transitar entre, por um lado, o objetivo ético-humanista consensual de que a 

pobreza precisa ser combatida e, por outro, as iniciativas concretas de uma política 

pública capaz de reduzir a desigualdade entre as pessoas e os desequilíbrios entre 

regiões. 

Na tentativa de se superar limitações da forma monetária de se perceber a 

natureza da pobreza e sua mensuração outras abordagens baseadas na noção de 

necessidades básicas insatisfeitas vão surgindo. Essas abordagens ganham 

destaque na América Latina entre os anos de 1970 e 1980, centradas na 

identificação de déficits e níveis de carência que condicionam a pobreza. O foco de 

tais concepções está na satisfação das necessidades básicas, nos produtos 

efetivamente consumidos e não na renda. Diferentemente da abordagem 

monetarista, em que a renda é o pressuposto para o usufruto de bens e serviços, o 

que se leva em conta aqui são a disponibilidade e as condições de acesso aos 

serviços públicos como moradia, água potável, energia elétrica, serviços sanitários, 

educação, saúde e nutrição, entre outros.  

Esse enfoque incorpora a noção de pobreza relativa a qual define as 

necessidades básicas a serem satisfeitas em função do modo de vida predominante 

numa dada sociedade.  Rocha (1992, p. 451) reconhece a pertinência desta 

abordagem, pois, segundo ela, 

 

por intermédio da combinação de indicadores sociais e de renda, é possível 
identificar a população sujeita às privações mais sérias e, então, estabelecer 
prioridades para atendê-la, assim como vislumbrar diferentes planos de 
financiamento de gastos sociais públicos, em consonância com a 
capacidade de pagamento da população-alvo. 
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Autores como Carneiro (2005), afirmam que o aspecto mais positivo desta 

abordagem está na possibilidade de identificação de situações de pobreza 

espacialmente diferenciadas, o que possibilita a construção de uma cartografia 

capaz de traduzir as condições de vida em diferentes áreas geográficas. Os 

problemas desta perspectiva decorrem, segundo a autora, de sua dimensão 

axiológica, pois não há consensos sobre quais aspectos são igualmente 

imprescindíveis e qual o peso a se atribuir a cada um deles. Problemático também 

parece ser, a definição de uma ou outra necessidade como sendo a mais relevante e 

ainda a dificuldade de se comparar regiões sem se levar em conta suas 

especificidades.  

De qualquer modo, continua a autora, o enfoque das necessidades básicas 

deixa de lado a renda como medida exclusiva da pobreza e considera os resultados 

efetivos em termos de qualidade e condições de vida, relacionando carências 

diversas. No entanto, embora permita identificar o problema de forma mais ampla, 

quando se trata de contribuir na elaboração de conteúdos de programas específicos 

de combate à pobreza sua utilidade é limitada, observa Carneiro (2005). Limitada 

por não apontar os fatores condicionantes da pobreza ou os envolvidos em sua 

reprodução, por desconsiderar potencialidades e aspectos de natureza cultural, 

associativa e a capacidade organizativa das comunidades. Desta forma, tanto o 

enfoque monetário quanto o das necessidades básicas concebem a pobreza sob a 

forma de privações materiais. 

Rocha (2003) observa que para fins empíricos a distinção entre pobreza 

absoluta e pobreza relativa não apresenta limites claros.  Mesmo as necessidades 

fundamentais de alimentação, cujo atendimento poderia estar associado ao mais 

absoluto conceito de pobreza, não é um dado consensual, pois há abordagens que 

privilegiam os aspectos energético-protéicos ou outros nutrientes enquanto outras 

incluem questões culturais na definição de uma dieta mínima. 

A autora afirma ainda que no Brasil o conceito operacionalmente relevante é o 

de pobreza absoluta, já que um contingente significativo de pessoas não tem suas 

necessidades básicas atendidas, mesmo quando definidas de forma estrita. Trata-

se, portanto, no seu entender, de definir parâmetros de valor correspondente a uma 

cesta de consumo mínimo, seja ela, alimentar (associada à linha de indigência), seja 

considerando o custo de atendimento de todas as necessidades de alimentação, 
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habitação, vestuário etc. (associada à linha de pobreza).  No início dos anos de 

1990, Rocha (1992) já afirmava que 

 

pobreza é um fenômeno complexo que pode ter significados distintos para 
diferentes pessoas. O conceito relevante depende basicamente do padrão 
de vida e do modo com que várias necessidades do ser humano são 
atendidas em uma determinada sociedade. Embora a inserção social 
inadequada e, também, a sensação de impotência e a dependência 
psicológica estejam fortemente associadas à pobreza, a maneira mais direta 
de estabelecer quem é pobre em uma determinada sociedade é definir uma 
lista de bens e serviços básicos necessários à sobrevivência digna naquela 
sociedade e associar um valor monetário a eles. Esta “linha de pobreza” é o 
parâmetro utilizado para distinguir os pobres dos não-pobres com base em 
suas rendas (Idem, p. 541). 

 

De todo modo, mesmo admitindo a necessidade de estabelecimento de linhas 

de indigência e de pobreza, a autora pondera que o seu estabelecimento, ao tomar 

como referência a renda per capita, pode não ser produtiva para enfrentá-la em 

países em que o nível de desenvolvimento social e produtivo é muito baixo.  Quanto 

mais pobre o país, mais restrições sofre a renda como indicador de referência, pois 

implica associar níveis de bem-estar ao grau de sucesso na integração das famílias 

à economia de mercado, desconsiderando auto-produção e outros consumos não-

monetários que têm impacto relevante justamente sobre as condições de vida das 

camadas mais pobres.  

Assim, quando uma parte preponderante das necessidades não é atendida 

via transações mercantis, a renda se torna um critério irrelevante para delimitar a 

população pobre. Isto porque, segundo Rocha (2003, p. 36), “o bem-estar das 

pessoas não depende apenas de suas rendas individuais, mas principalmente, do 

resultado da repartição intrafamiliar da renda de todos os membros de cada grupo 

familiar”. 

Em evento sobre Linhas de Pobreza, promovido pelo Instituto de Economia 

da UFRJ e pela UNICAMP em 2004, no Rio de Janeiro, Sonia Rocha reafirmou sua 

tese de que para o Brasil continua sendo indispensável a definição uma linha de 

pobreza que não seja relativa, mas pautada pelo consumo observado das famílias 

em substituição ao critério de renda meramente indicativo. Para ela, o Brasil dispõe 

de excelentes fontes de informação qualificada para derivar tal linha, caso da 

Pesquisa de Orçamento Familiar (POF). Essa linha divisória entre os pobres e os 

não-pobres seria adequada para fins de diagnóstico. Dada ainda, a profunda 
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desigualdade persistente entre áreas rurais e urbanas, regiões, localidades, Rocha 

considera também ser necessário construir mais de uma linha de pobreza. 

Em contraposição, Aldaíza Sposati (2004) na mesma ocasião, argumentou 

que se deve evitar a abordagem pelo consumo, bastante restritiva, pois só faz 

revelar que “a linha de pobreza é vista como teto de alcance e não como teto de 

superação”. Em sua opinião, há que redefinir radicalmente o enfoque que orienta os 

estudos sobre pobreza e privilegiar um tratamento metodológico que parta da 

definição do que é não ser pobre. Logo, há que se migrar do enfoque do déficit para 

o campo dos direitos humanos. Só assim seria factível incorporar a dimensão de 

sustentabilidade e de ruptura do ciclo de reprodução da pobreza, hoje ausente do 

debate. A linha de pobreza, no seu entender, aponta para uma concepção 

unidimensional da questão a ser superada. 

Sobre essa mesma questão – a pobreza como violação dos direitos humanos 

– Salama e Destremau (2001) ressalvam que apesar de ser uma dimensão que 

tende a se impor nos países industrializados, “continua ausente na maioria dos 

discursos oficiais mantidos nos países pobres, com exceção notória de certas 

instituições religiosas e dos numerosos comitês e organizações de defesa dos 

direitos dos mais pobres” (Idem, p. 138). 

Circunscritas ainda, em uma literatura econômica sobre pobreza, abordagens 

multidimensionais como as desenvolvidas pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) levam em conta não apenas a satisfação das 

necessidades essenciais, fundamentais ou básicas, mas também as necessidades 

relacionadas ainda, à saúde, à educação, à água e ao saneamento medindo o nível 

dessa satisfação pela renda individual e, ao mesmo tempo, pelos recursos coletivos.  

Considera relevante, também, o conjunto das condições existenciais 

entendido como acúmulo de desvantagens ou privações sofridas e vividas em 

diferentes planos da vida cotidiana e social por indivíduos ou grupos familiares. Esta 

abordagem insiste na dimensão fundamentalmente social senão política da pobreza, 

porque as condições de existência não se limitam unicamente aos aspectos 

materiais e individuais (moradia, alimentação, renda), mas inclui as relações sociais, 

o acesso ao trabalho, aos equipamentos sociais. 

 Há, ainda, abordagens da pobreza que a remetem a dimensões não 

monetárias, objetivas, mas envolvem dimensões sociais e políticas que extrapolam a 

noção de necessidades básicas insatisfeitas assumindo uma natureza qualitativa, 
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como sugere a noção de capacidades, por exemplo. Esta noção está presente no 

pensamento Sen (2000) que insere no campo da reflexão sobre igualdade e 

desigualdade, o princípio da justiça social, colocando a questão da pobreza numa 

perspectiva que, sem negar os fatores econômicos, dá importância às conotações 

legais, às implicações políticas e sua pertinência social. 

Sen procura demonstrar que a disponibilidade de um bem, em geral, num 

determinado território mantém articulações frágeis com a capacidade que têm certos 

grupos de adquiri-los e que é justamente a incapacidade de aquisição desses bens a 

responsável pela miséria e pela fome. Logo, a pobreza seria definida não como uma 

carência frente às necessidades fundamentais de diversos bens, mas em relação à 

materialização de certos funcionamentos de base e da aquisição das capacidades 

correspondentes. 

É claro, reconhece Sen (2000), que uma renda inadequada é, com efeito, 

uma forte condição predisponente de uma vida pobre. No entanto, a renda é 

importante apenas instrumentalmente, enquanto que as privações de capacidades 

são intrinsecamente importantes já que o impacto da renda sobre as capacidades é 

contingente e condicional. 

 Para Sen (Idem, p. 110), é importante considerar a relação condicional entre 

renda e privação de capacidades. Primeiro, porque a capacidade de auferir e de 

acessar a renda pode ser afetada acentuadamente, entre outros fatores, pela idade, 

pelos papéis sexuais e sociais, pela localização e sobre os quais a pessoa tem 

pouco ou nenhum controle. Pode haver ainda um acoplamento entre privação de 

renda e adversidade na conversão de renda em funcionamento já que, por exemplo, 

uma pessoa idosa, mais incapacitada ou mais enferma pode necessitar de mais 

renda para obter os mesmos funcionamentos. Isso implica que a pobreza real, tendo 

por referência a noção de capacidade pode ser, em um sentido, mais significativa, 

mais intensa do que pode parecer no espaço da renda.  

Há que se considerar ainda, a distribuição da renda no interior da família, 

questão essa, segundo Sen, substancial em muitos contextos em que, por exemplo, 

a parcialidade por um dos sexos parece ser um fator fundamental na alocação da 

renda familiar. Igualmente relevante é ter em conta que a privação relativa de rendas 

pode resultar em privação absoluta de capacidades, o que significa dizer que, ser 

relativamente pobre em um país rico pode ser uma grande desvantagem em 
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capacidade, mesmo quando a renda absoluta da pessoa é considerada elevada 

pelos padrões mundiais.  

Esses diferentes tipos de contingências têm de receber, segundo Sen, séria 

atenção na elaboração das políticas públicas. Participação social e política são, para 

o autor, centrais na elaboração de políticas em uma estrutura democrática. O uso de 

prerrogativas democráticas – tanto as liberdades políticas como os direitos civis - é 

componente essencial do próprio exercício de elaboração de políticas econômicas 

em adição a outros papéis que essas prerrogativas possam ter. Na análise de 

políticas públicas orientadas pela liberdade, as liberdades participativas são 

fundamentais.  

Sob o enfoque multidimensional, as diferentes abordagens sobre a pobreza 

podem ser sintetizadas na concepção apresentada por Silva (2006) de que se trata 

de um fenômeno que, além de complexo e multidimensional, possui uma natureza 

estrutural, portanto, produto da exploração do trabalho. Manifesta-se como 

desigualdade na distribuição da riqueza socialmente produzida, ao não acesso a 

serviços sociais básicos, à informação, ao trabalho e à renda digna. Mas, a pobreza 

extrapola, segundo a autora, os limites da insuficiência de renda, se expressando 

também em não participação social e política.  

Para a Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL), a pobreza é um 

fenômeno de múltiplas dimensões, ao qual deve ser associado o subconsumo, a 

desnutrição, as condições precárias de vida, a baixa escolaridade, a inserção 

instável no mercado de trabalho e a pouca participação política e social. A pobreza 

seria, portanto, o resultado de um processo social e econômico de exclusão social, 

cultural e política. Assim, nos últimos anos, houve uma evolução das concepções de 

pobreza para além da carência de renda, na direção de conceitos mais abrangentes 

tais como: vulnerabilidade, desigualdade e exclusão social. 

A vulnerabilidade permite mostrar como determinados processos sociais 

conduzem a um evento potencialmente adverso, uma incapacidade de resposta e 

uma inadequada adaptação das pessoas para a nova situação. Por exemplo, a 

perda do emprego pode acarretar para uma pessoa ou família uma perda de status 

ou a vivência de uma situação de carências, desde a alimentar até a cultural. 

A noção de vulnerabilidade é particularmente útil porque exprime várias 

situações: identificar grupos que estão em situação de risco social, grupos que 

devido a padrões comuns de conduta tem probabilidade de sofrer algum evento 
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danoso; identificar grupos que compartilham algum atributo comum e por isso são 

mais propensos a problemas similares. Assim, a análise social difundiu o uso deste 

conceito na literatura que trata da pobreza, devido ao fato de que a medição de 

linhas de pobreza proporciona uma visão estática do fenômeno, quando este é 

essencialmente dinâmico. 

A desigualdade proveniente da estrutura econômica continua sendo a 

primeira razão da pobreza, segundo a CEPAL (2000). Desigualdade de renda, 

desigualdade de acesso, desigualdade de meios, desigualdade na detenção de 

ativos. A grande maioria da população pobre é constituída por trabalhadores mal 

remunerados que ocupam postos pouco qualificados e carecem de um patamar 

constante e decente de proteção social.  

A insegurança no mercado de trabalho, a insegurança no emprego, a 

insegurança de renda continuam a alimentar a pobreza e a remodelar as formas de 

exclusão que geram por sua vez tensão social e desgoverno. Desta maneira, 

emergiu nos últimos vinte anos uma outra categoria analítica – exclusão – para 

analisar este fenômeno. 

Lavinas (2003), ao localizar, na França nos anos de 1970, a origem da 

categoria exclusão afirma que este conceito implica em considerar aspectos 

subjetivos, relativos às condições de vida dos indivíduos. Os pobres não conseguem 

apropriar-se dos frutos do crescimento econômico e isto vai além dos critérios 

objetivos de falta de renda, de moradia e pouca escolaridade. Excluídos são 

rejeitados socialmente, sofrem perda de identidade, com falência de laços 

comunitários e sociais resultando numa retração das redes de sociabilidade, com 

quebra dos mecanismos de solidariedade e reciprocidade. 

 A exclusão refere-se menos a um estado de carência expressando-se como 

um itinerário ao longo do qual, à insuficiência de renda e à falta de recursos diversos 

somam-se desvantagens acumuladas de forma quase constante, processos de 

dessocialização ocasionados por rupturas, situações de desvalorização social, 

advindas da perda de status social e da redução drástica das oportunidades em que 

as chances de re-socialização tendem a ser decrescentes.  

 Segundo Carneiro (2005), inicialmente a concepção de exclusão, forjada na 

França nos anos de 1960, foi utilizada para referir-se a uma população mantida à 

margem do progresso econômico e da partilha dos benefícios do desenvolvimento, 

traduzindo certa desilusão com o progresso cuja marcha não consegue erradicar os 
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mecanismos de reprodução da miséria. Estava presente aí uma referência sutil a 

uma espécie de resíduo inevitável que, entretanto, não conferia ameaças à 

sobrevivência do conjunto da sociedade. 

 Nos anos de 1970, Lenoir6, em documento sobre a desigualdade na França, 

identifica a existência de vários tipos de pobres que, embora integrados ao sistema 

econômico e social, não conseguem apropriar-se dos frutos do crescimento e das 

ondas de prosperidade, mantendo-se, por isso mesmo, alheios ao que os cerca no 

plano sócio-econômico. Sua inadequação social se manifesta através de uma 

inserção precária, instável, débil, que leva à anomia, ao sofrimento e ao isolamento, 

acentuando ainda mais o fenômeno do não pertencimento.  

 Engendra-se, posteriormente, no marco das transformações do capitalismo 

contemporâneo uma redefinição de sua forma de produção e acumulação. Há, no 

lastro de uma conjuntura de economia globalizada, uma reconfiguração dos 

problemas sociais em face das mudanças nos processos de produção e reprodução 

da vida social com a emergência de novos processos produtivos e novas tecnologias 

determinados pela reestruturação produtiva. Aparecem como questões fundamentais 

no cenário social a precarização do trabalho e mudanças no padrão de emprego 

acabando por conformar uma nova pobreza composta por uma população até então 

preservada.  O foco não reside mais nos grupos marginais, mas em grupos que até 

então tinham emprego e lugar social definidos tendo sido deslocados para a periferia 

do sistema em função da instabilidade da economia e do mercado de trabalho. 

 Neste cenário, o pobre se transforma no trabalhador cuja renda não lhe 

permite viver dignamente sendo seu status de trabalhador constantemente 

ameaçado. A esta condição Lenoir denominou de trajetórias fragmentadas, isto é, o 

caráter inacabado do vínculo que permitiria a construção da identidade de classe em 

razão da transição entre emprego formal e informal, da entrada e saída do mercado 

de trabalho. Rupturas que traduzem os agouros de uma cidadania constantemente 

interrompida, (LAVINAS, 2003, p. 23). 

 É nesse ambiente que se expande a concepção de exclusão relacionando-se 

a processos de instabilidade dos vínculos entre indivíduos e sociedade, tendo como 

referência central a dimensão do trabalho e as conseqüências daí advindas, 

inclusive as sociais. Neste sentido, o conceito de exclusão expõe o tema da coesão 

                                                 
6 Lenoir, René - Secretário de Ação Social da França nos anos de 1970, a quem se atribui a origem 

do termo com a publicação de seu livro “Lês Exclus”, em 1974. 
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social porque deixa de referir-se, exclusivamente, a grupos periféricos ou desviantes 

para expressar uma situação que afeta a todos em uma sociedade. A concepção de 

exclusão aponta, portanto, para uma dimensão da integração social, eixo central 

para compreensão da vida social. Nas palavras de Paugam (2003), o que marca a 

noção de exclusão está no fato dela apontar para a crise do elo social. 

Noção familiar nos últimos anos, a exclusão social, segundo Paugam (2003), 

seria destinada a retratar a angústia de numerosos segmentos da população 

inquietos diante do risco de se ver um dia presos na espiral da precariedade, 

acompanhando o sentimento quase generalizado de uma degradação da coesão 

social. Para ele, o termo exclusão social pode sugerir equívocos por abarcar 

preocupações sobre diferentes situações. Preocupações com a precariedade do 

emprego, com a qualificação insuficiente, com a desocupação e com a incerteza do 

futuro, em outros termos a vivência de uma condição tida por nova a qual combina 

privação material com degradação moral e dessocialização e, por fim, a desilusão 

com o progresso. 

O autor prefere, então, utilizar o conceito de desqualificação social para definir 

o processo que levaria à exclusão social.  Em Paugan (2003), o fenômeno da 

pobreza passa por diversas fases. Assim sendo, o conceito de desqualificação social 

teria maior poder explicativo sobre processos de expulsão gradativa para fora do 

mercado de trabalho, restando à população expulsa a opção da assistência social 

que os estigmatiza e os homogeneíza7. Na perspectiva de Paugan (2003), a pobreza 

é tomada sob a ótica dos serviços sociais e das relações que se estabelecem entre 

os beneficiários e os profissionais da área assistencial. 

 Embora vasta, a literatura sobre exclusão reúne elementos consensuais 

configurando um mesmo conjunto de questões. A primeira, diz respeito a sua 

dimensão relacional, ou seja, a exclusão social é relativa, cultural, histórica e 

gradual. Isto significa que a exclusão social pode variar entre os países, em 

diferentes momentos de um mesmo país, como também variar na sua graduação em 

                                                 
7 Paugan classifica em três fases o processo de desqualificação social da população que gravita em 

torno da proteção social francesa: os fragilizados – indivíduos que se encontram em uma situação 
temporária de vulnerabilidade, sem emprego e renda e que relutam em serem inseridos nos 
serviços sociais, por medo do estigma e da perda de dignidade; os assistidos que capturados pelo 
sistema de proteção social mantêm uma relação de dependência com a rede de serviços e 
resignados sobre sua condição mantêm relações estáveis com os profissionais da área e por último, 
os marginalizados que recusam e rompem com a condição de assistido rompendo com ele, 
constituindo o último estágio do processo de desqualificação social (PAUGAN, 2003).   
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um mesmo tempo e espaço. As pessoas são excluídas de uma sociedade particular, 

em tempo e lugar determinados (ATKINSON, 1998).  

Em Sposati (1999), o conceito de exclusão social possui ainda uma outra 

determinação: ele é polar, isto é, a exclusão social tem necessariamente um 

oponente, a inclusão, na medida em que não há, em uma dada situação, um estado 

puro de exclusão. Presente nesta perspectiva está, portanto, a idéia de que sendo 

sociais, são muitas as exclusões conferindo-lhes como base de análise as relações 

sociais, os grupos e as comunidades, mais do que indivíduos. Nos termos de 

Carneiro (2005, p. 74), “a ênfase nas relações sociais é o que constitui a matriz 

genética básica do conceito de exclusão social”. 

Por conter múltiplos elementos, a exclusão é multidimensional, argumenta 

Sposati (1999, p. 67). Na escala entre exclusão-inclusão social, a exclusão como um 

processo, soma várias situações em graus diferentes, caracterizado por rupturas de 

natureza tanto objetiva como o desemprego, contratos de trabalho precários quanto 

de natureza subjetiva como as rupturas afetivas. Há que se reconhecer é evidente, 

que em países como o Brasil de acentuada desigualdade econômica acrescida da 

inexistência de garantias universais por meio de políticas sociais de qualidade, a 

exclusão econômica é determinante. Mas, para além de causas estruturais ou 

individuais ela possui razões de outra ordem, apontando para a impossibilidade da 

partilha, do pertencimento conduzindo a uma situação de privação e de abandono. 

Neste aspecto, a exclusão é entendida como uma situação de privação coletiva que 

inclui desde a pobreza até a não representação pública, passando pela 

discriminação, subalternidade, não eqüidade, não acessibilidade (SPOSATI, 1999, p. 

67).   

 Outras características conferem à exclusão peculiaridades que a diferem da 

categoria pobreza (Idem, p. 66). Na exclusão, a capacidade aquisitiva extrapola a 

capacidade de obter ganhos materiais envolvendo condições atitudinais e 

comportamentais. A pobreza, por sua vez, está sempre relacionada a medidas 

absolutas de um mínimo de consumo, de condições de vida, significando uma 

situação de privação que pode ser descrita e quantificada.  A não clareza sobre 

estes dois termos pode conduzir a um sentido interpretativo que tende a considerar a 

exclusão como face extrema de marginalização econômica. Nesta direção, Sposati 

(1999, p. 3-4) argumenta: 
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Considero que há uma distinção entre exclusão social e pobreza. 
Por conter elementos éticos e culturais, a exclusão social se refere também 
à discriminação e à estigmatização. A pobreza define uma situação absoluta 
ou relativa. Não entendo estes conceitos como sinônimos quando se tem 
uma visão alargada da exclusão, pois ela estende a noção de capacidade 
aquisitiva relacionada à pobreza a outras condições atitudinais, 
comportamentais que não se referem tão só à capacidade de não retenção 
de bens. Conseqüentemente, pobre é o que não tem, enquanto o excluído 
pode ser o que tem sexo feminino, cor negra, opção homossexual, é velho 
etc. A exclusão alcança valores culturais, discriminações. Isto não significa 
que o pobre não possa ser discriminado por ser pobre, mas que a exclusão 
inclui até mesmo o abandono, a perda de vínculos, o esgarçamento das 
relações de convívio, que necessariamente não passam pela pobreza. 

 

De todo modo, tanto a pobreza quanto a exclusão nascem, segundo Lavinas 

(2003, p. 16), como categorias do campo da ação, da intervenção, pois, sendo 

categorias identitárias visam designar e caracterizar o status social dos indivíduos 

que se situam na parte inferior da hierarquia social em que há um empobrecimento 

das relações sociais e das redes de solidariedade remetendo à idéia de fracasso. 

Nesta perspectiva, a autora traz também para o debate as contribuições de Castel 

(1995). Este autor vai nomear de desfiliação social os processos de perda de status 

e desvalorização do indivíduo, causados pela ruptura dos elos de filiação 

institucional decorrentes da crise da sociedade salarial.  

Embora subordinados e dependentes, os indivíduos durante a vigência da 

sociedade salarial, eram a ela integrados. Hoje, o que se tem são populações 

mantidas à margem, os supranumerários que, com a perda do emprego, da 

crescente precarização das relações contratuais, de uma vivência reiterada de 

instabilidade econômica e da progressiva inadequação dos sistemas de proteção 

social vão perdendo sua identidade produtiva e social. Tais processos conduzem o 

indivíduo ao isolamento, ao desfiliamento social, levando à ruptura dos laços de 

solidariedade, condenando-o a um estado de inexistência social. Invalidados pela 

conjuntura e expulsos para a periferia da estrutura social esses indivíduos vão 

constituindo, segundo Castel (1995), a nova pobreza. 

  Sob o enfoque da exclusão, a pobreza é entendida como a negação dos 

direitos fundamentais, avesso da cidadania, em que o marco civilizatório do Estado 

de Direito ainda não se realizou. Neste sentido, ao mudar a perspectiva, substituindo 

pobreza por exclusão está se considerando que os indivíduos excluídos não 

controlam seu futuro. Está claro, de todo modo, que exclusão e pobreza, ainda que 

distintas, constituem duas categorias intimamente associadas e recorrentemente 
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presentes, sobretudo nos países latino-americanos, em que ser excluído não 

significa exatamente estar fora, mas não estar legítima e plenamente integrado 

socialmente, afirma Lavinas (2003) sendo que a integração social se dá a partir de 

dois eixos: inserção profissional e inserção nas redes de sociabilidade e 

reciprocidade.  

  Exclusão e pobreza são fenômenos que se não indissociáveis tendem a se 

reforçar mutuamente já que, a princípio, a exclusão, determinada pela inserção 

ocupacional precária, instável e na margem, característica, por sua vez, de um 

padrão de desigualdade histórico que parece açambarcar a pobreza. Esta, por sua 

vez, jamais foi contrarrestada por mecanismos de redistribuição econômica 

baseados em princípios de justiça social através de políticas públicas capazes de 

alterar o perfil concentrador da realidade brasileira, em favor de uma maior 

eqüidade. Neste sentido é que Lavinas (2003) afirma que a causa maior da pobreza 

no Brasil está na desigualdade e no contexto institucional em que ela se reproduz 

que jamais reconheceu ou legitimou o direito dos pobres de se integrarem à 

sociedade de bem-estar, à produção da riqueza e ao consumo.  

 Nas últimas décadas, especialmente, segundo a autora, o predomínio do 

corte neoliberal sobre políticas de ajuste e de estabilização macro-econômica só fez 

agravar a intensidade da pobreza com restrição e instabilidade no acesso ao 

emprego e a ocupações melhor remuneradas e menos precárias.  Além disso, há 

uma redução do gasto público acentuando sua regressividade, acabando por 

comprometer políticas, que a duras penas vinham sendo constituídas relativamente 

universais em alguns países da América Latina, como educação e saúde. Esse 

movimento econômico-social gera exclusão social favorecendo o esgarçamento das 

redes de sociabilidade e o enfraquecimento dos mecanismos de regulação social 

aumentando a desproteção e o risco. 

 Lavinas (2003) ainda registra que na América Latina, de modo geral, a 

indefinição da pobreza em relação à identificação das clientelas das políticas sociais 

é, sem dúvida, uma característica dos programas assistenciais cujo escopo é 

restrito, a cobertura reduzida, a eficácia irrisória e o impacto redistributivo do gasto 

social situado historicamente próximo de zero na maior parte do continente. A 

pobreza exorbita, e muito, o quadro institucional erigido para dirimi-la e combatê-la.  

A pobreza, enfim, sob ângulos diversos, tem sido tratada como um problema. 

Do ponto de vista político ela tem se constituído em um desafio à legitimidade do 
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Estado, uma vez que ameaça à estabilidade e à coesão social. Economicamente, 

pode ser considerada obstáculo ao crescimento, perdas de ganho fiscal e despesas 

nos programas sociais e nos sistemas de proteção social. Humanisticamente situa-

se geralmente no campo dos registros éticos, religiosos ou ideológicos. Nesta 

perspectiva, adotar uma ou outra concepção sobre pobreza, pretender medi-la 

significa que se está atribuindo ao problema um contorno quantitativo de modo a 

permitir que após sua evidência e denúncia se tomem as decisões necessárias ao 

seu enfrentamento (SALAMA, 1999).  

Este mesmo autor adverte que não se pode perseguir a qualquer custo a 

quantificação da pobreza porque ela, em si, não pode constituir o diagnóstico do 

problema como se ela refletisse fielmente a realidade existindo fora da operação de 

medida. Medir a pobreza só faz sentido quando sua finalidade for de denunciar a 

violação dos direitos de cidadania e contribuir na implementação de políticas que 

visem o seu enfrentamento.  

Constata-se, desta maneira, que toda a efervescência intelectual no debate 

da questão da pobreza tem produzido uma vasta literatura nacional e internacional 

sobre seu significado que incorpora dimensões variadas que extrapolam a definição 

do fenômeno e dos métodos de avaliação de sua extensão. Como renda e consumo 

são variáveis cuja medição é problemática, Salama e Destremau (1999, p. 18) 

argumentam que a pobreza é ao mesmo tempo, um fato e um sentimento. Alertam, 

então, que reduzir a pobreza aos seus aspectos monetários ou à percepção de 

exclusão da cidadania, isto é, considerar um aspecto em detrimento de outro é uma 

forma reducionista de se analisar o problema.  

Qualquer método utilizado para se aferir a pobreza, continuam os autores, 

com intenção de medir a falta de recursos que acometem mulheres e homens no 

atendimento de suas necessidades básicas têm suas conseqüências e suas 

limitações. No desenho das políticas públicas, os métodos de avaliação da dimensão 

da pobreza vão ser sempre problemáticos porque a taxa de participação dos pobres 

na sociedade é profundamente afetada pela escolha dos parâmetros de 

mensuração. Portanto, a pobreza é um desafio tanto para o conhecimento quanto 

para as políticas públicas ao se admitir, inclusive, que na sua origem está a 

desigualdade e que combatê-la torna-se uma exigência.  
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1.2 A Trajetória da Assistência Social em fazer-se Política Pública e sua 

Possibilidade de Enfrentamento à Pobreza 

 

O desenho das políticas públicas anti-pobreza, qualquer que seja sua 

abordagem, segundo Lavinas (2003, p. 59), contém em si três desafios: garantir um 

patamar mínimo de vida digna; possibilitar oportunidades para que os pobres 

libertem-se da condição de pobreza através da ampliação do mercado de trabalho, 

de programas de geração de renda, de microcrédito e/ou desenvolvimento 

sustentado local e, por fim, impedir que se inicie o ciclo de pauperização com a 

instituição de mecanismos de proteção social.  

Também é consenso quanto aos fatores explicativos na determinação da 

pobreza no Brasil. A combinação de baixos salários e pouca escolaridade, seguida 

do desemprego estão na origem dos índices elevados e insistentes de pobreza. 

Porém há que se destacar seu principal determinante, cuja persistência contribui 

para a manutenção de patamares não apenas elevados, mas relativamente 

constantes – a extrema concentração de renda e de ativos8.  

A desigualdade brasileira se manifesta, segundo Lavinas (2003), não somente 

em razão do acesso diferenciado ao mercado de trabalho, mas em razão, 

principalmente, do perfil regressivo e do escopo inacabado de sua política social 

fortemente excludente. A política social brasileira tende a reforçar parâmetros 

históricos de acentuada desigualdade devido à ausência de uma função 

redistributiva.  

A dimensão assistencial da Seguridade Social, por exemplo, jamais deu lugar 

no Brasil à formulação de uma política social de combate à pobreza que garantisse, 

como princípio elementar de cidadania, cobertura integral da população carente 

assegurando transferência num montante e propósito adequados ao seu grau de 

privação e destituição. Não há no país sequer mecanismos básicos de proteção 

social contra níveis agudos de pobreza, menos ainda, uma política nacional capaz 

de enfrentá-la.  

Durante décadas predominaram, no Brasil, programas pontuais e 

descontínuos incapazes de oferecer uma rede mínima de assistência efetiva e digna 

                                                 
8 Sobre as razões da pobreza e da desigualdade na América Latina, Lavinas (1998) refere-se aos 

trabalhos de Lagos e Arraigada (1998); Ramos e Vieira (2000); Barros e Mendonça (2000), além 
dos trabalhos desenvolvidos pela CEPAL (2002). 
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à população. Por isso mesmo, afirma Lavinas (2003), a pobreza no Brasil é também 

uma forma de exclusão institucional e vem se mantendo como um fenômeno 

estrutural crônico e perseverante, de acentuada magnitude, fragilmente enfrentada 

por políticas públicas incapazes de promover a inclusão social e a eqüidade 

colocando em xeque, portanto, a cidadania. 

Embora, observa Pereira (1996), a Assistência Social seja fenômeno antigo, 

contínuo no tempo, presente em qualquer país independente de sua condição sócio-

econômica, padece de esforços intelectuais que possam dar conta da construção de 

uma base analítico-conceitual que permita compreendê-la para além de sua 

manifestação fenomênica ou aparente, configurando como nebuloso seu campo de 

intervenção política e social (BOSCHETTI, 2003). Essa nebulosidade, segundo 

Boschetti (2003), ainda que não se constitua em prerrogativa brasileira9, sua 

especificidade reside na inscrição tardia da Assistência Social na agenda pública 

nacional.  

  Presente de modo implícito nas ações de governo desde os anos 20 do 

século passado, a Assistência Social como dever do Estado e direito de cidadania 

só se institui em 1988 com a Constituição Cidadã e sua trajetória tem sido marcada 

por antinomias, nas quais coexistem traços conservadores (clientelismo) e modernos 

(universalização dos direitos sociais). 

Em seu estudo sobre a Assistência Social no Brasil, Boschetti (2003) se 

impôs como tarefa identificar as razões pelas quais, só tardiamente, a Assistência 

Social se constitui em política pública. Para ela, essas mesmas razões poderiam agir 

como obstáculos para sua plena realização como política. As possíveis respostas 

reúnem elementos intrínsecos e extrínsecos à Assistência Social, afirma a autora. 

Os principais elementos intrínsecos à Assistência Social que dificultariam e a 

impediriam de se concretizar como política pública dizem respeito a sua 

subordinação aos interesses clientelistas e político-econômicos de governantes e 

políticos; a sua prática assistemática e descontínua e sua associação - intencional, 

na maioria das vezes - à filantropia e à benemerência. Essa associação é reforçada, 

segundo Boschetti (2003), pela opacidade das relações entre público e privado no 

Brasil. 

                                                 
9 Em países como a França, por exemplo, que dispõe desde o século XIX de uma legislação sobre a 

Assistência Social a literatura aponta a presença de relações indistintas entre os setores 
assistenciais públicos e privados e dificuldades de se superar a visão filantrópica de Assistência 
Social (BOSCHETTI, 2003). 
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Mas há, exogenamente, um outro elemento, mais determinante talvez, que 

dificulta a implementação da Assistência Social sob o registro público a constituir-se 

em dever do Estado e direito de cidadania. Trata-se de sua referência tensa e 

contraditória com as formas de organização social do trabalho (CASTEL, 1998; 

PEREIRA,1996). Numa sociedade erguida sob a ética do trabalho, a Assistência 

Social teria não apenas uma posição indefinida, como também dificuldades de 

enraizar-se e irradiar-se para outras dimensões da vida social.  

Castel (1998), ao reconstituir as origens da questão social na Europa oferece 

pistas interessantes para se entender a assistência e o trabalho como dois vetores 

componentes do campo assistencial em recíproca relação, mas, profundamente 

marcada por uma espécie de duo em tensão.  

Foi, sobretudo, o mendigo válido – apto para o trabalho - que suscitou esse 

problema fundamental ou o cerne da questão social (CASTEL, 1998). Surgiu nas 

sociedades européias, na metade do século XIV, a figura do indigente sem uma 

relação de trabalho, iniciando aí, portanto, uma nova problemática do trabalho, cujos 

códigos são formulados em explícita oposição ao código da assistência, 

determinados em reprimir a indigência ociosa e a mobilidade da mão-de-obra, 

caracterizados por expressivo crescimento em um contexto de desolação geral em 

decorrência das pestes, explosão salarial por causa da taxa demográfica negativa, 

revoltas populares e turbulências em razão mais da comoção que propriamente do 

agravamento da miséria, abalando, em última instância, o modo de governabilidade 

da sociedade (Idem, p. 96-108)10.   

Segundo Castel, poderes centralizados e poderes municipais conspiram em 

sua vontade de enclausurar o trabalho em suas configurações tradicionais, limitando 

ao máximo a mobilidade profissional e geográfica para os empregados braçais. 

Juntam-se também na tomada de consciência de que há uma diferença essencial 

entre a questão da obrigação do trabalho e a questão da assistência (1998:102). Os 

códigos de trabalho ganham sentido para conter uma mobilidade ascendente e para 

a fixação dos trabalhadores em seu território e em sua condição. 

Os vagabundos, que constituem na representação da época os “inúteis para o 

mundo”, não se enquadram nos dois sustentáculos da assistência, portanto, não 

usufruem proteção, ao contrário, são dignos de medidas repressivas, a exemplo do 

                                                 
10 Castel exemplifica os casos da Inglaterra em 1349,1388; França em 1351,1354,1413; Portugal em 

1349; Castela em 1351, Baviera em 1357, dentre outros. 
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que ocorreu na França com o banimento, a condenação à morte, ao trabalho forçado 

e à galeras, a deportação para as colônias, o trabalho obrigatório através da 

reclusão, dentre outras formas. 

  A desconstrução dessa representação permite afirmar que este paradigma 

pejorativo e estigmatizante do vagabundo é uma construção social e denota um 

discurso do poder, pois, na verdade, o público desses albergues, como é o caso 

apontado por Castel de um depósito francês, era composto prioritariamente de um 

subproletariado urbano e rural. A opção dos gestores pela prevenção e repressão 

impôs uma imagem de criminalização da vagabundagem, mais que isso, possibilitou 

definir paradigmaticamente um modelo de intervenção para massa do povo 

separada da franja desfiliada somente por frágeis fronteiras: o conjunto dos que se 

encontram na zona de vulnerabilidade”, portanto, para aqueles que estavam 

espreitando a miséria e a instabilidade (Idem, p. 142).  

 Assim, na argumentação de Castel, uma questão social foi formulada na sua 

origem a partir de uma vulnerabilidade crescente que pôs em evidência a condição 

de assalariado, ainda que esta não correspondesse à totalidade das situações dos 

miseráveis – casos ainda de posições vantajosas como de pequenos arrendatários, 

lojistas, vendedores ambulantes, dentre outros. 

Na sociedade pré-industrial a vagabundagem representou, em essência, a 

negação do assalariado, paradoxo que Castel explicita, pois o vagabundo, ainda que 

uma mão-de-obra em estado bruto, representa exatamente a não-condição salarial 

que o levou à desfiliação11. E nesta sociedade o assalariamento representava, 

necessariamente, degradação, pena e fadiga - o trabalho é o labor - assumindo os 

assalariados posições incertas e frágeis, já que o trabalho na cidade medieval era 

baseado em estruturas tradicionais que bloqueavam uma expansão das unidades de 

produção, de ofício e das profissões, com rígido controle de regulamentações pelos 

agentes municipais e mesmo no seio do próprio ofício12, que impediram, enfim, a 

instalação de uma condição salarial moderna, com livre concorrência e circulação de 

                                                 
11 O autor usa essa denominação explicando que ela designa estados de privação, o fim de um 

processo que faz passar da zona da integração à vulnerabilidade, ou oscilar da vulnerabilidade à 
inexistência social. 

12 Castel notifica os casos de exclusão de estrangeiros, exigência de longos períodos de 
aprendizagem, multiplicação de provas e controle, limitação de número de aprendizes e 
companheiros, não acumulação de ofício para impedir concorrência no seio do próprio ofício 
(CASTEL, 1998, p. 151-152). 
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mercadorias, tampouco a existência de um mercado de trabalho livre (CASTEL, 

1998, p. 155).  

É a esta modalidade que Castel denomina de “trabalho regulado”, que define 

um estado de existência social que de certo modo dava prerrogativas àqueles que 

dele pertencia, através do sistema de ofícios; um estatuto revestido de uma 

dignidade social, fazendo-se distinto tanto das grandes corporações como da “ralé” – 

os de “vil condição”.  

A outra modalidade é o “trabalho forçado”, dirigido àqueles fora do sistema de 

ofícios, cujo código coercitivo compreendia a disciplina dos costumes (luta contra a 

ociosidade e a libertinagem), a conservação da saúde (luta contra as infecções e as 

epidemias), a assistência (sobretudo a organização dos hospitais para os inválidos) 

e a regulamentação do trabalho para os válidos [...]” (Idem, p. 155-176). Fora do 

sistema de ofícios ficavam, portanto, na esfera da polícia dos pobres, cujo papel é 

forçar o pobre ao trabalho, seguindo o mesmo paradigma de tratamento da 

vagabundagem. Foi o que aconteceu na Inglaterra, como bem descreveu Polanyi 

(2000)13. 

 Foram, então, estas duas modalidades de trabalho que impediram que se 

constituísse uma condição salarial hegemônica que, embora quantitativamente 

destacável, apresentava uma situação fragmentária e de fragilidade em decorrência 

de uma heterogeneidade, inventariada por Castel (1998) resultando em uma 

diversidade14 de situação de assalariamento pré-industrial , que marcará até o fim do 

                                                 
13 A Inglaterra é emblemática no que se refere a instalação de um código coercitivo do trabalho e 

Polanyi descreve como a organização do trabalho, passando pelo Statute of Artificers à Poor Laws, 
cujo sentido legava o status de liberdade e igualdade do povo. “Eles eram iguais perante a lei e 
livres como pessoas, mas não eram livres para se estabelecer onde quisessem e eram forçados a 
trabalhar. Os dois grandes Statutes elisabetanos e o Act of Settlement, juntos, compunham um 
quadro de liberdade para o povo comum mas, ao mesmo tempo, estabeleciam a sua incapacidade” 
(POLANY, 2000, p. 111). Em que pese ter havido nesse contexto, em 1795, a Speenhaland Law, 
um sistema de abono salarial como forma de assistência social incondicional, livre do habitual 
sistema de punições e confinamentos. Esta lei, contudo, não teve sucesso, pois impunha uma 
regulação nas competitivas relações entre capital e trabalho (PEREIRA, 2000, p. 105). 

14 Destaca Castel os companheiros - empregados vitalícios; os mestres rebaixados ou arruinados 
obrigados a vender sua força de trabalho para um terceiro; os operários, os domésticos e serviçais; 
outro grupo composto por escriturários e rapazes de serviços administrativos, escreventes dos 
tribunais, caixeiros de lojas, etc., funcionários do Estado ou do setor privado, sem nenhuma 
estabilidade e mal remunerados; os trabalhadores sem qualificação nenhuma como da construção, 
arrombadores, carregadores, biscateiros, lavadeiras, costureiras, chapeleiras, etc., cuja significativa 
parte é feminina; massas miseráveis de operários agrícolas que se empregam como domésticos 
agrícolas em tempo integral ou em trabalhos intermitentes; o agricultor parcelar que embora tenha 
sua terra é obrigado freqüentemente a completar sua renda com um trabalho artesanal na 
transformação da mercadoria cedida pelo mercador; os operário-camponeses, caracterizados por 
serem um semiproletariado rural; os trabalhadores sazonais e, finalmente o proletariado emergente 
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século XVIII o conjunto das regiões européias mais desenvolvidas, e que diferencia-

se da condição salarial do capitalismo industrial.  

Nesse aspecto, Lautier observa que na realidade a palavra “trabalho” até o 

século XVII era muito pouco utilizada na França, e que a atividade produtiva recebia 

designação que dependia do estatuto daquele que o realizava, a exemplo do artista 

que “criava”, do camponês que “lavrava”. Eram, pois, os jornaleiros, os operários e 

alguns aprendizes que “trabalhavam”, denotando, portanto, a conotação de 

penosidade e ausência de liberdade vinculada ao status e não à função exercida. 

Daí que a clivagem entre os que trabalham e os que não trabalham, embora 

produzam e laborem, supunha uma hierarquização de status social legítima que 

mantinha o trabalho como algo profundamente degradante reservado aos 

dependentes (LAUTIER,1999, p. 10-13). 

 Castel é insistente em argumentar que o estado de assalariado não nasce, 

assim, da liberdade e do contrato, mas da tutela. Para ele, tentar reconstituir o que 

podia ser a condição de assalariado nesse tipo de sociedade é, pois, referir-se a um 

conjunto de situações que têm em comum uma certa indignidade. Ser assalariado 

não conota somente a miséria material, situações de pobreza ou próximas da 

pobreza, mas, também, estados de dependência que implicam uma espécie de sub-

cidadania ou de infra-cidadania em função dos critérios que, para a época, 

asseguram um lugar reconhecido no conjunto social.  Assim é para ele porque em 

todos esses tipos de condição de assalariado, são pessoas ‘de estado vil’ ou de 

condição simples que só têm para trocar uma capacidade de trabalho manual e, 

amiúde, sob formas sub-qualificadas. Porém, justamente, a esse estado de 

assalariado quase não é dado propor modelo mais prestigioso do que o oferecido 

por esta parte da população que constitui ‘o povo’ e é obrigada a trabalhar com seus 

braços para viver e para sobreviver (CASTEL, 1998, p. 204). 

 Entretanto, registra-se que o uso desse referencial para analisar o caso 

brasileiro merece cautela. Não há como tratar da sociedade brasileira, nos termos 

colocados por Castel, como uma sociedade salarial. Nunca tivemos uma sociedade 

de assalariados, pelo contrário, alguns estudos demonstram uma sociedade 

marcada por uma clivagem entre os que estão formalmente inseridos no processo 

produtivo, portanto amparados em direitos previdenciários, e aqueles não inseridos, 

                                                                                                                                                         

de certas concentrações industriais como das manufaturas, das fiações, das fábricas, das minas 
(CASTEL,1998, p. 186-194). 
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que só a partir da Constituição de 1988 passaram a ter direitos assistenciais, ainda 

assim uma parte da população marcadamente focalizada, os portadores de 

necessidades especiais e idosos. Resta, portanto, uma imensa parcela flutuante que 

não tem mais, dada as transformações econômicas, tecnológicas e sociais recentes, 

nenhuma certeza de vir a ter relações de trabalho duradouras, enfim, constituir uma 

condição de assalariado. 

No Brasil, a trajetória de não-assalariamento consolidou no país laços de 

dependência entre senhores e escravos que acabaram por acompanhar aqui a 

montagem tardia das políticas sociais. Nesse sentido, enquanto na Europa a 

universalização foi um ideal presente na instauração dos sistemas protecionistas, no 

Brasil há diferenças substanciais que começam, por exemplo, com proteção dirigida 

primeiro aos assalariados urbanos, por ramos de atividades, que acabou por legar a 

proteção à esfera privada.  Nesse aspecto, a historiografia brasileira sobre essa 

matéria, diz como o paradigma da outorga tomou os códigos trabalhistas como 

dádiva do Estado, cujo interesse era prevenir os problemas sociais, visando o 

controle sobre os trabalhadores tidos como incapazes e impotentes, excluindo, 

desse modo, a perspectiva da luta por direitos sociais no Brasil, assim como as 

proteções no âmbito da esfera privada, porque tidas como naturalmente 

impregnadas nas práticas sociais.  

Embora a referência tenha sido a lógica do seguro, não derivou daí uma 

situação generalizada de proteção social, e só a partir de meados dos anos 1970 

começa a se instalar a lógica de “direitos de cidadania”, sem vinculo direto aos 

direitos derivados do exercício do trabalho assalariado. 

A recorrência ao aporte teórico de Castel reside, portanto, em apreender 

como trabalho e Assistência Social estiveram sempre em tensão e recíproca relação, 

demarcando, em última análise, o terreno dos protegidos e dos não protegidos, 

ainda que o assalariamento e mesmo a proteção social no Brasil tenham 

particularidades que os diferenciam dos modelos protecionistas europeus, referidos 

por Castel.   

No entanto, apesar das especificidades das realidades européia e brasileira, é 

inegável, segundo Boschetti (2003), que a Seguridade Social brasileira tenha sido 

influenciada por alguns dos princípios dos Estados capitalistas desenvolvidos, em 

especial, os relacionados aos benefícios e serviços garantidos pelas políticas de 

Previdência e Assistência Social. As políticas principais que vieram a conformar o 
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Estado Social15 nesses países foram orientadas pelo primado do trabalho e em torno 

dele os direitos foram instituídos. Na impossibilidade de garantir direito ao trabalho 

para todos, os Estados capitalistas desenvolvidos garantiram direitos derivados de 

seu exercício àqueles trabalhadores capazes e inseridos no mercado de trabalho. 

Boschetti (2003) enfatiza que as lógicas, tanto a do seguro quanto a da 

Assistência estão presentes, em maior ou menor predominância, - dependendo das 

relações econômicas, sociais e políticas internas a cada país -, em todos os 

sistemas de seguridade social existentes, sendo marcadas por uma relação 

contraditória histórica - de atração e de rejeição -, constituindo-se assim, uma 

unidade de contrários. Essa relação tensa e contraditória entre trabalho e 

assistência pode ser um recurso auxiliar na explicação das dificuldades de 

consolidação da Seguridade Social brasileira e da Assistência Social como direito. 

Melo destaca que o processo de construção histórica da agenda das políticas 

públicas no Brasil moderno, em especial das políticas sociais, tem como marco 

inicial a intervenção do Estado face as grandes transformações sociais operadas a 

partir da Revolução de 1930 e da Era Vargas. Tal intervenção apoiava-se no 

princípio da construção nacional e da integração social e tomava como 

conseqüência a incorporação tutelada das massas urbanas à sociedade oligárquica 

inserindo novos atores à arena política, à medida que uma nova ordem institucional 

estava sendo elaborada (MELO, 2001, p. 12). 

 Desde então, o Sistema de Seguridade Social brasileiro tem evoluído de 

modo precário e excludente assentado em grupos ocupacionais estruturados com 

maior capacidade de organização, negociação e pressão. Ficou fora dos benefícios 

do sistema até a década de 1960 um amplo conjunto de grupos e pessoas como os 

trabalhadores rurais e parte dos trabalhadores urbanos como os do setor informal e 

subempregados. Esse período foi marcado pelo que Santos (1979) definiu como 

cidadania regulada, em que os direitos sociais ficaram restritos aos grupos 

profissionais reconhecidos e regulamentados pelo Estado como demandantes 

legítimos de direito. 

 Emanadas do poder central e sustentadas por medidas autoritárias, as 

políticas sociais no Brasil, no período de 1937 a 1945, foram marcadas por traços 

autoritários, paternalistas e pela centralização técnico-burocrática, cujo aparato 

                                                 
15 Estado Social é utilizado pela autora para designar genericamente a ação do estado capitalista na 

regulação das políticas sociais (BOSCHETTI, 2003, p.59). 
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institucional favoreceu o corporativismo da classe trabalhadora. De todo modo, não é 

incorreto afirmar que a partir de 1930, os direitos sociais no país começam a ser 

inscritos na legislação face às pressões dos diferentes movimentos sociais em 

direção ao processo de industrialização compreendido como o único capaz de 

resolver as questões de dependência econômica e de necessidades sociais da 

população (COUTO, 2004). 

 No período de 1945 a 1960, as políticas públicas foram consideradas moedas 

de troca através de práticas populistas sendo, portanto, subsidiárias do mercado 

político (MELO, 2001, p. 14). Dominada por uma elite técnica modernizadora que 

incluía ideólogos e técnicos desenvolvimentistas de um lado e a tecnoburocracia do 

complexo organizacional do Ministério do Trabalho de outro, a agenda pública 

começa a preocupar-se com o desequilíbrio entre crescimento econômico e maiores 

níveis de eqüidade social gerando controvérsias sobre a destinação das reservas 

técnicas da Previdência Social revelando, num plano mais geral, o clássico dilema 

entre Previdência e Assistência. 

 Nas décadas de 1960 e 1970, com os governos militares e o regime ditatorial, 

prevalece o reformismo centralizador e burocrático cuja racionalidade autoritária e 

tecnocrática almejava resolver os problemas da Seguridade através da montagem 

de um grande sistema o qual, de par com a ausência de participação dos sujeitos 

interessados na gestão dos órgãos previdenciários e no processo decisório, revelou-

se ineficiente (NOGUEIRA, 2001, p. 16). 

  Longe de se constituir num sistema público e universal de bem estar social o 

que ocorreu foi uma centralização e concentração de poder no nível executivo nos 

processos tanto de formulação e implementação quanto de gestão, sem, no entanto, 

aumentar sua capacidade regulatória. As políticas públicas foram submetidas à 

lógica da acumulação através da expansão dos complexos empresariais de provisão 

de bens e serviços e o desenvolvimento social restringia-se a resquícios do 

crescimento econômico (MELO, 2001, p. 17).  

 Os anos de 1980, por sua vez, sob o trauma da dinâmica inflacionária foram 

marcados por crises financeiras e administrativas (BEHRING, 2000). Ao se reduzir 

os gastos sociais, a rede de serviços foi gradativamente sucateada enquanto os 

benefícios foram perdendo seu valor real. Período de crise e recessão - é a década 

perdida. Por outro lado, inicia-se a discussão e formulação de novos projetos de 

racionalização e reforma da Seguridade Social, em especial da Previdência Social e, 
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embora com dificuldades financeiras, o sistema continua em expansão, porém 

incapaz de alcançar os segmentos sociais que configuram a população alvo das 

políticas (MELO, 2001, p. 18).  

 A partir da segunda metade da década de 1980, ocorre o fim do autoritarismo 

e enceta-se o processo de democratização da sociedade brasileira que agora se 

moderniza e se diferencia (NOGUEIRA, 2001, p.17). Introduz-se na agenda pública 

a participação popular como princípio democrático e pré-requisito necessário ao 

aperfeiçoamento do modus operandi das políticas públicas, de modo a torná-las 

mais eficientes (MELO, 2001, p.19). No final do período, tem-se a nova lei: a 

Constituição Cidadã, que representaria em relação ao controle social, segundo 

Nogueira (2001, p. 19), uma década perdida, mas nem tanto. É neste momento 

também que a Assistência Social torna-se direito de cidadania social, política pública 

compondo, junto com a saúde e previdência, a Seguridade Social. 

Até 1988, segundo Couto (2004), uma análise da realidade brasileira poderia 

nos levar à conclusão de que prevalece uma incompatibilidade entre Assistência 

Social e direito social, já que o campo assistencial fora sempre marcado por práticas 

clientelistas, assistemáticas, de caráter focalista e com traços conservadores, 

sempre vinculado a uma noção restritiva de direito social: a do antidireito.  

Todas as características e particularidades dos governos brasileiros de 1930 

a 1999 compuseram um sistema de proteção social incidindo de modo ambivalente 

sobre o campo assistencial. O alvo das ações assistenciais não era os cidadãos, 

mas clientelas cunhadas por diferentes adjetivos, ainda que em algumas conjunturas 

tivessem sido requisitadas à legitimação dos projetos governamentais. Foi no rastro 

desse caráter ambivalente que a Assistência Social foi se consolidando no país.  

Desta forma, continua Couto (2004), é de se indagar como o campo 

assistencial, historicamente concebido no âmbito da relação pessoal, pode ser 

trasladado para o campo do direito, constituindo-se em responsabilidade pública. 

Dois fatores são fundamentais, segundo a autora, para a compreensão desta 

mudança. O primeiro refere-se à ampliação do conjunto de respostas às 

necessidades sociais decorrentes da relação entre capital e trabalho a exigir mais do 

que legislação trabalhista, além da expansão internacional e nacional do ideário dos 

direitos humanos. 

O segundo motivo é a ampliação da pobreza, ou seja, o surgimento do 

fenômeno conhecido como nova pobreza, conseqüência da crise estrutural 
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produzida pelos processos de reestruturação produtiva. A nova pobreza, formada 

pela população desempregada, sub, ou precariamente empregada, passa a 

demandar o campo assistencial antes direcionado, basicamente, para inaptos ao 

trabalho. 

Essas transformações, no entanto, ainda que tenham ocorrido num cenário de 

participação política da sociedade brasileira foram pouco adensadas pela disputa de 

projetos no setor da Assistência Social, muito em função, acredita Couto (2004), por 

ser este um campo difícil de ser reconhecido como de direito e de política social no 

âmbito de uma formação capitalista com as características nacionais. Neste aspecto, 

a autora vale-se das contribuições de Yasbek (1993) que no início dos anos de 1990 

já afirmava que o social se tornava um campo de lutas e de manifestação dos 

subalternos o que, não significava, entretanto, uma ruptura com o padrão de 

dominação e de clientelismo no trato da questão social pelo Estado brasileiro que 

oferecia como benesse o que, na verdade era direito.  

Sob a aparência de inclusão reitera-se a exclusão, afirmava Yasbek (1993), 

embora ressalvando que a exclusão não é um movimento unívoco do Estado, mas 

uma relação contraditória que abarca espaço para lutas pela conquista de direitos 

sociais. É, pois, no âmbito dessa possibilidade de conquistas que se insere, no texto 

constitucional de 1988, a Assistência Social, como parte integrante da Seguridade 

Social, portanto, como direito de cidadania social. 

 Como cidadania social, a Assistência Social não se limita à distribuição de 

bens materiais, voltadas apenas para a satisfação das necessidades biológicas, mas 

abrange outros bens intangíveis, voltados para as necessidades cognitivas e 

emocionais básicas do ser humano, como a informação, a convivência familiar e 

comunitária saudáveis, a capacitação profissional e intelectual, a participação e 

controle do poder político, a prestação de serviços sociais e investimentos sociais no 

combate à pobreza. Como componente da Seguridade Social, juntamente com a 

Saúde e a Previdência, funcionaria como uma rede de segurança que impediria os 

grupos socialmente vulneráveis de viver abaixo do mínimo tolerável (PEREIRA, 

1996).  

Como política pública significa que a Assistência Social é programa ou 

estratégia de ação que diz respeito a um conjunto de mecanismos e procedimentos 

mediante os quais se elabora a agenda que se constitui pauta de prioridades 

políticas a ser postas em prática de forma planejada e escalonada no tempo, o que 
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requer: formulação política; tomada de decisão; determinação de objetivos e 

critérios; identificação e comparação de alternativas que, por sua vez, vão exigir 

pesquisas e diagnósticos para subsidiar escolhas e decisões; avaliação para aferir 

impactos associados às decisões e, principalmente, definição precisa de recursos 

(PEREIRA, 1996).  

  Embora, só mais recentemente seja possível aferir impactos 

socioeconômicos derivados da implementação da Assistência Social como política, 

são inegáveis seus avanços vivenciando uma nova condição ético-política.  O seu 

reconhecimento como política pública e como componente da Seguridade Social é 

considerado, sob o ponto de vista legal, grande conquista no campo dos direitos 

sociais.  

Para Boschetti (2003), a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) de 1993 

significou o “fim da travessia no deserto” ao superar a compreensão corrente de 

dever moral de ajuda (de natureza humanitária e subjetiva, sujeita a possibilidades 

pessoais e políticas), entendendo-a como dever legal de garantia de benefícios e 

serviços sociais, ou seja, como direito assegurado pelo Estado. Sendo direito, sua 

implementação passou a ser uma obrigatoriedade legal e reclamável garantindo aos 

seus usuários o direito legal à reclamação quando ocorrer omissão do Estado. Além 

disso, passou a se constituir em direito gratuito e não contributivo e como tal não se 

vincula a qualquer tipo de contribuição. As entidades, mesmo privadas, 

viabilizadoras desses direitos não podem auferir lucros.  

O modo como os direitos sociais previstos pela LOAS (1993), encontram-se 

organizados já denota relativo avanço ao serem agrupados sob duas formas:  em 

prestações monetárias continuadas e eventuais (pessoais e intransferíveis, 

condicionadas à comprovação de necessidade e categoriais) e em serviços, 

programas e projetos, cuja natureza tende a ser mais coletiva, porque rompe com a 

perspectiva contratual imposta pela lógica da capacidade ou incapacidade para o 

trabalho  (BOSCHETTI, 2003).  

Avançou-se também no campo do controle social com o processo de 

descentralização associado ao comando único das ações, na perspectiva de superar 

a fragmentação e a superposição das ações. Está prevista nesta reorganização da 

gestão da Assistência Social uma hierarquia e divisão de responsabilidades entre as 
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esferas de governo além de uma relação de colaboração vigiada16 entre os poderes 

públicos e o mundo da filantropia, o qual permanece forte no campo assistencial. A 

perspectiva da LOAS foi a de estabelecer transparência nessa relação público-

privado, tendo como horizonte estratégico a constituição de uma esfera pública 

(RAICHELLIS, 1998).  

Todas as decisões que envolvem a implementação da Política de Assistência 

Social são, em tese, discutidas e pactuadas nos Conselhos de Assistência Social 

nos três níveis de governo. Nestes espaços é que são aprovadas as medidas a ela 

afetas: os planos (a política, no caso nacional) e as propostas de orçamento para os 

Fundos de Assistência Social também nos três níveis de governo, que é também 

uma inovação ao definir fontes de financiamento e sua orientação pelos princípios 

da co-responsabilidade e do co-financiamento. 

Os conselhos de controle social, de composição paritária entre governo e 

sociedade civil, apresentam-se como possibilidade de constituir-se em um campo de 

negociação e conflito, no qual deve ser redimensionada a relação entre Estado e 

sociedade civil na construção dos interesses de classe na busca, pelo exercício, da 

hegemonia. Esta construção por sua vez, resulta de clivagens de interesses, tensões 

e coalizões que, mediadas pelos interesses burocráticos incrustados no espaço 

institucional, define e hierarquiza os lugares de acesso à arena decisória das 

diversas classes e frações de classe. Neste sentido, há uma relação direta entre 

interesses de classe e ação estatal. Esta deve ser entendida como um processo 

complexo e fragmentado em que projetos políticos e estratégias de classe assumem 

expressão organizacional no aparato burocrático do Estado (MELO, 1988).  

O controle social no âmbito da Política de Assistência Social é, porém, uma 

questão problemática na medida em que se destina a uma população historicamente 

concebida em sua relação com o Estado como não cidadãos. Ao ser subtraída da 

condição de cidadania, desfigura-se como classe e, desorganizada e difusa encontra 

dificuldade de ser representada ou a representação se dá de forma subalterna 

(COUTO, 2004). 

                                                 
16 É a relação entre Estado e o mundo da filantropia que deve ser reconstruída, pois até então esta 

relação fundava-se muito mais em um dever moral de ajuda aos pobres que uma relação baseada 
na ordem do direito e do dever legal. O dever legal atribui ao Estado a primazia da responsabilidade 
na condução da Política de Assistência Social.  Não significa nem laicizar nem estatizar o domínio, 
trata-se muito mais de uma colaboração vigiada entre os poderes públicos e o mundo caritativo e 
filantrópico (FERREIRA, 1998, p. 17). 
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Destacou-se até aqui, os principais aspectos que podem caracterizar avanços 

da Assistência Social em sua trajetória rumo à condição de política pública. Mas, ao 

colocar-se em movimento, em tempos de neoliberalismo, é possível observar vários 

pontos de rigidez no processo de consolidação da LOAS, em especial o 

financiamento, sempre submetido à lógica fiscal - em detrimento das demandas 

constituídas pelas necessidades da população (BOSCHETTI, 2003). 

Como observa Bering (2004), a consolidação da Assistência Social como 

reforma democrática e política de combate à desigualdade social aconteceu e vem 

acontecendo no Brasil em um movimento de dupla contraposição. Uma 

contraposição inicial se dá em relação às manifestações do passado no presente - 

características mais duradouras e estruturais da formação social brasileira - e de 

nossa transição conservadora para a modernidade, diga-se, da via não-clássica, da 

formação do capitalismo brasileiro e de suas instituições políticas, e do ambiente 

intelectual e moral a ela correspondente (COUTINHO, 1989). 

Esses processos, segundo Behring, (2003), tão bem apropriados por Caio 

Prado Jr. e Florestan Fernandes, dentre outros, nos deixaram de herança um país 

fortemente desigual, heterônomo e dependente, marcado por uma cultura política 

senhorial, patrimonialista e clientelista, na qual as fronteiras entre o público e o 

privado se diluem num eterno conluio (SCHWARZ apud BEHRING, 2003). Uma 

cultura política marcadamente antidemocrática e antipública que atravessa todo o 

Estado e toda sociedade brasileira, mesmo considerando particularidades e 

peculiaridades regionais. 

  No campo do enfrentamento das expressões da questão social, continua 

Behring (2003), essa cultura manifestou-se historicamente por ações que oscilaram 

entre o assistencialismo, a tutela e o favor de um lado e a repressão de outro e pela 

distância em relação à idéia de direito, ainda que ele estivesse formalmente 

estabelecido. O liberalismo e seu mix com o escravismo que gerou nossa forma “à 

brasileira” trataram de dar substrato ideológico e econômico à perspectiva de crescer 

e não dividir com os “de baixo”, donde direitos de natureza distributiva, sobretudo 

não-contributiva, só vieram à luz efetivamente com a Constituição de 1988 e ainda 

com critérios bastante restritos e em meio a duras resistências. 

A segunda contraposição ainda nos anos 1990 – de contra-reforma no país -, 

efetuou-se com o aprofundamento da desigualdade social e a heteronomia, ou seja, 

a dependência e subordinação no âmbito do mercado mundial com a inserção 
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passiva do Brasil à globalização. O Brasil, ao buscar inserir-se nos circuitos 

econômicos globais, o faz passiva e seletivamente selando, num horizonte de médio 

prazo, o fracasso de sua construção como nação.  

Esta inserção seletiva, nos termos de Carvalho (2002, p. 44-45) inviabiliza a 

integração da população brasileira ao privilegiar áreas específicas das regiões 

brasileiras, segmentos dos setores produtivos, frações da classe trabalhadora e uma 

parte minoritária de sua população. Como contraface desta inserção e diante da 

ausência reguladora do Estado brasileiro, tem-se, segundo a autora, o abandono de 

regiões, grupos sociais e indivíduos, submetidos à seletividade e à exclusão as quais 

tendem a sedimentar e ampliar desigualdades históricas e estruturais nacionais. 

A inserção do Brasil nesta nova ordem econômica tem revelado, do ponto de 

vista da ação pública no campo social, uma retração de políticas sociais ao mesmo 

tempo e lugar em que se percebe o florescimento e a expansão de iniciativas 

filantrópicas, caracterizando um processo típico de transferência de funções 

públicas, próprias do Estado, para a sociedade civil. Reiterou-se o conservadorismo 

e a condução antidemocrática das decisões significativas. Por meio do projeto 

neoliberal, fundado na macroeconomia do Plano Real, as expressões da questão 

social são “enfrentadas” por meio de políticas focalizadas/seletivas e 

compensatórias, significando, grosso modo, uma “re-filantropização” de seu 

enfrentamento, afastando-se do conceito constitucional de Seguridade Social.  

Portanto, levar adiante uma experiência de gestão da Política Pública de 

Assistência Social na direção constitucional do direito universal de cidadania 

significou, nos anos 1990, remar contra a maré, enfrentar obstáculos econômicos, 

políticos e culturais seculares e atuais no Estado em todos os seus níveis e na 

sociedade brasileira. A intervenção do Estado, no campo social, focalizou suas 

ações na extrema pobreza, buscando reforço na filantropia privada e comunitária. 

O recrudescimento da pobreza e da miséria, bem como do desemprego e da 

informalidade como resultado dos recentes acontecimentos destrutivos e regressivos 

no país, aumentaram no caso da Assistência Social, a demanda por benefícios e 

serviços, cujo atendimento foi restrito àqueles que se enquadraram nos critérios de 

acesso aos benefícios, programas e projetos. Tais critérios são pautados pela 

relação com a capacidade de trabalho, em um mundo onde não há trabalho para 

todos, e foram submetidos à lógica focalista e privatista engendrada pelo ajuste 
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neoliberal no país, o que gerou a ausência de proteção social para grandes 

contingentes da população brasileira (BOSCHETTI, 2003)17.  

Ampliaram-se, a partir dessa época e, unificados em 2003 com a criação do 

Programa Bolsa Família, os Programas de Transferência de Renda tornando-se o 

eixo central da Política de Assistência Social, no âmbito do Sistema brasileiro de 

Proteção Social que, embora generosos na cobertura, presentes em todos 

municípios brasileiros, são ínfimos os valores monetários dos benefícios. São 

insuficientes do ponto de vista do atendimento das necessidades básicas, não 

ultrapassando, portanto, a mera reprodução biológica das famílias, revelando em 

última instância, a influência liberal na concepção do programa de modo que as 

transferências monetárias não estimulem o ócio, já que uma renda satisfatória deve 

ser obtida, necessariamente pelo trabalho (SILVA, YASBEK e GIOVANNI, 2007).    

De todo modo, os anos 2000 iniciaram, especialmente após a eleição de Lula 

em 2003, sob grandes expectativas de que a nova condição ético–política da 

Assistência Social apontada pela LOAS fosse efetivamente realizada e com ela uma 

reforma democrática tão necessária frente às tradições institucionais, políticas e 

econômicas herdadas, capaz de romper com a cultura nacional que, fundada em 

bases coloniais e escravocratas, teima em tratar a Assistência Social pela ótica do 

favor e da caridade assistencialista ou clientelista.  A nova Política Nacional de 

Assistência Social, aprovada em 2004, e a regulamentação e implementação do 

Sistema Único de Assistência Social – SUAS, em 2005, aparecem como tentativa de 

erradicar essa barreira cultural a passos largos, questões que serão tratadas a 

seguir. 

 

                                                 
17  Segundo Boschetti (2003), a população desprotegida chega a 40,6 milhões (57,7% dos 70,5 

milhões de ocupados: 10 anos e +) ou seja, 58 pessoas em cada 100. Entre essa população, 20,4 
milhões (50,12%) não têm ou o rendimento é inferior a 1 salário mínimo. E, desses, 5 milhões são 
trabalhadores rurais e 15,4 milhões são urbanos. 
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1.3 A Política Nacional de Assistência Social 2004: aspectos relevantes 

 

 Importa marcar aqui os avanços observados no campo da Assistência 

Social nos últimos anos, especialmente a partir de seu recente traçado, 

conseqüência da aprovação, em 2004, da política nacional que institui sua 

organização através de um sistema único e descentralizado – o Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS)18. Além da instituição e implementação do SUAS, um 

outro aspecto igualmente relevante, refere-se à demarcação do campo de direitos 

sócio-assistenciais a ser garantido pela política, compreendido como inalienáveis e 

“como indicadores concretos de cidadania” (SAES, 2003, p. 11), ao orientarem-se 

por padrões de universalidade e  de justiça social.  

Não menos significante foi a aprovação, em 2006, da Norma Operacional 

Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB/RH/SUAS),  a qual  estabelece 

parâmetros para a proposição de uma política de recursos humanos para a  

Assistência Social em todo o país, qualificando a intervenção nesta área.  

O destaque conferido a esses três aspectos resulta da constatação de que, 

apesar de a Assistência Social ter sido consignada, a partir de 1988, como Política 

Pública, portanto, dever do Estado e direito de cidadania, tal fato não foi capaz de 

erradicar do imaginário político e popular concepções e práticas históricas 

vinculadas à benemerência, à filantropia, ao clientelismo, ao paternalismo, ainda 

muito prevalentes no país.  O grande desafio da Assistência Social é, portanto, o de 

constituir-se como política e realizar-se como pública (RAICHELIS,1998), ou seja, 

retirar seu trato da moral privada, do patrimonialismo, dos favores, dos privilégios, da 

tutela. Só assim é possível reverter seu encolhimento histórico e entendê-la como 

dever de Estado, logo, responsabilidade das prefeituras, dos governos estaduais e 

da União. Intenção explícita da Política Nacional em vigor que, desde 2004, vem 

redimensionando a Assistência Social, concentrando esforços para situá-la nos 

marcos da ética social. 

Ao pretender uma especificidade no âmbito das políticas públicas e a 

conformação de um campo de direitos sócio-assistenciais sob sua responsabilidade, 

a Assistência Social tem em perspectiva a inclusão de segmentos sociais, ainda 

                                                 
18  O SUAS “define e organiza os elementos essenciais e imprescindíveis à execução da Política de 

Assistência Social possibilitando a normatização dos padrões nos serviços, qualidade no 
atendimento, indicadores de avaliação e resultado, nomenclatura dos serviços e da rede sócio-
assistencial” (PNAS, 2004, p. 33).  
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perversamente invisíveis ao Estado e ao alcance dos direitos sociais. Sendo assim, 

inscreve-se na esfera da responsabilidade pública na garantia de atendimento às 

necessidades básicas e, portanto, central na produção dos mecanismos 

favorecedores da inclusão social.  

Neste sentido, os desafios da Assistência Social consistem, basicamente, em 

reafirmar e fortalecer os princípios, finalidade e objetivos da LOAS (1993). 

Assentada sobre princípios que garantem precedência da gestão pública na 

condução da política e a universalização dos direitos sócio-assistenciais tornando o 

destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas, a atual 

PNAS propõe um conjunto de eixos que articula e estrutura o SUAS. São eles: a 

matricialidade sócio-familiar; a territorialização; a descentralização político-

administrativa; o financiamento partilhado entre os entes federados; o fortalecimento 

da relação democrática entre Estado e sociedade civil; a valorização da presença do 

controle social; a participação popular/ cidadão/usuário; a qualificação de recursos 

humanos; a informação, monitoramento, avaliação e sistematização de resultados. 

Desse modo, a política ganha um desenho institucional que persegue a 

articulação de serviços, programas, projetos e benefícios sociais com centralidade 

na família, com vistas à inclusão social de seus membros  na sociedade. Nesta 

direção, o   desenvolvimento de ações de proteção social volta-se aos segmentos 

populacionais em situação de risco pessoal e social com a implantação e 

implementação de programas de garantia de renda às famílias em situação de 

vulnerabilidade, além de  fortalecer a rede de inclusão e proteção social de 

cooperação multisetorial.  

A proteção social de Assistência Social19, a partir de seus princípios e 

garantias – matricialidade sócio-familiar; territorialização; proteção pró-ativa; 

integração à seguridade social; integração às políticas sociais e econômicas –

                                                 
19  Proteção Social de Assistência Social – consiste no conjunto hierarquizado de ações, cuidados, 

atenções, benefícios e auxílios ofertados pelo SUAS para redução do impacto das vicissitudes 
sociais e naturais ao ciclo da vida, à dignidade humana e à família como núcleo básico de 
sustentação afetiva, biológica e relacional. Divide-se em Básica e Especial. Básica tem como 
objetivos prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições 
e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Destina-se à população que vive em 
situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou 
nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragilização de vínculos afetivos – 
relacionais e de pertencimento social. Especial tem por objetivos prover atenções sócio-
assistenciais a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por 
ocorrência de abandono, maus tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias 
psicoativas, cumprimento de medidas sócio-educativas, situação de rua, situação de trabalho 
infantil, entre outras (PNAS, 2004, p.27-32). 
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conforma um conjunto de seguranças para conferir aos indivíduos e famílias 

proteção e provisão social. Assim, acolhida, renda, convívio ou vivência familiar, 

comunitária e social, desenvolvimento da autonomia individual, familiar e social e 

segurança de sobrevivência a riscos circunstanciais expressam uma das funções da 

Assistência Social a materializar-se em ações, cuidados, atenções, benefícios, 

auxílios e serviços de proteção social básica e especial. 

A rede sócio-assistencial, nesta perspectiva, diferente do que historicamente 

se constituiu, organiza um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da 

sociedade que ofertam e operam benefícios, serviços (continuados, proteção básica 

e especial), programas (ações complementares e serviços não-continuados) e 

projetos (proteção social básica), o que supõe a articulação entre todas estas 

unidades de provisão de proteção social, organizada em básica e especial e por 

níveis de complexidade. A oferta, de maneira integrada, dos componentes 

assistenciais, o caráter público, a co-responsabilidade e a complementaridade entre 

as ações governamentais e não governamentais de Assistência Social são 

parâmetros primordiais a guiar a organização da rede sócio-assistencial, de modo a 

evitar paralelismo, fragmentação e dispersão de recursos. 

 Marcando esse momento contemporâneo da política, não se pode desprezar 

o papel que instrumentos normativos impõem, como é o caso da Norma Operacional 

Básica (NOB/SUAS), aprovada em julho de 2005, que, como instrumento de 

regulação dos conteúdos e definições da Política Nacional de Assistência 

Social/2004, disciplina sua gestão pública, ao mesmo tempo em que parametra seu 

funcionamento, em todo território nacional.  

Seu conteúdo prescreve uma série de medidas e ações norteadas por 

princípios organizativos socialmente orientados. Isto é, a dinâmica do sistema deve 

favorecer uma ação pública territorialmente20 adequada e democraticamente 

construída, com definição de competências específicas para cada esfera 

                                                 
20 A noção de território vem sendo aos poucos defendida como dimensão necessária a ser incluída no 

processo de formulação, implementação, avaliação e monitoramento de políticas públicas e tem por 
base uma concepção que não se restringe a ações e instrumentos de medida da pobreza, da 
vulnerabilidade ou da exclusão social num dado espaço geográfico. A localização das situações, a 
construção de mapas de vulnerabilidades, pobreza ou exclusão, segundo Koga e Nakano (2005), 
são necessárias porque revelam e expõem processos de desigualdades sociais produzidos num 
dado território o qual pode ou não potencializar ou agravar diferenças e desigualdades na medida 
em que atua, junto com outros elementos, na produção social de realidades coletivas. Contudo, 
segundo os autores, a inclusão do território no desenho das políticas públicas deve remeter, 
necessariamente, ao manejo de suas potencialidades ativas na constituição de processos e 
relações sociais e de poder. 
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governamental, com vistas à produção de impactos sociais ao convergir com outras 

políticas estruturais que interfiram, de forma mais profunda, no fenômeno da 

reprodução da pobreza, na perspectiva do desenvolvimento social sustentado 

(NOB/SUAS, 2005, p.14). 

A partir da matricialidade sócio-familiar, a atual PNAS pretende superar a 

focalização no indivíduo, tendo por referência o princípio da universalidade através 

do qual objetiva a manutenção e extensão de direitos em sintonia com as demandas 

e necessidades particulares expressas pelas famílias. Percebe-se que essa 

compreensão caminha em uma direção contrária da que historicamente se 

consolidou no país: uma visão de família estereotipada pautada na ótica da 

incapacidade e da falência e como fonte privada de proteção social, revigorada na 

perspectiva neoliberal, de modo que na atual política guarda potencialidades de 

contribuição para o ordenamento das ações da Assistência Social como política 

pública. 

A operacionalização da política em rede e com base no território constitui-se 

em um dos caminhos possíveis para a superação da fragmentação, segmentação e 

focalização, rompendo com velhos paradigmas e olhando para a realidade 

considerando os novos desafios impostos pelo cotidiano que se apresenta sob 

múltiplas formatações, exigindo enfrentamento de forma integrada e articulada. A 

integração com as demais políticas aparece como estratégia de universalização dos 

direitos e como forma de assegurar o acesso a bens e serviços produzidos 

socialmente. 

Desta feita, a atual política deixa claro que o âmbito de sua efetivação se dá 

na capilaridade de seu território com suas características e demandas específicas. 

Deriva, por conseguinte, a necessidade de reconhecimento da dinâmica real que se 

processa no cotidiano dessas populações de modo a tornar visíveis aqueles setores 

tradicionalmente tidos como invisíveis, portanto, subsumidos em intervenções 

públicas padronizadas que não levam em conta dimensões e complexidades 

socioterritoriais. 

 Nesta mesma direção, uma preocupação que aparece com muita intensidade 

na Política Nacional de Assistência Social atual é o combate a todas as formas de 

violação de direitos e discriminação através do desenvolvimento de ações de caráter 

sócio-educativo, articulando programas de garantia direitos de cidadania aos 

segmentos populacionais vulnerabilizados pela pobreza, pela discriminação de raça, 
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de etnia, de gênero, das condições do ciclo de vida (crianças e idosos), das 

condições de deficiência. É também uma preocupação, a melhoria das condições de 

vida das populações indígenas e quilombolas.  

Observa-se, portanto, quantos são as indicações de avanços alcançados na 

ressignificação da Assistência Social que pretende efetivamente concluir o difícil 

trânsito para o campo dos direitos, da universalização do acesso e da 

responsabilidade estatal, mediante a implantação e implementação de um sistema 

constituído sob a lógica da garantia de direitos e enfrentamento da desigualdade 

social.  Isso se verifica, do mesmo modo, quando a própria política entende como 

sendo também sua função a vigilância sócio-assistencial. Função que consiste no 

desenvolvimento da capacidade e de meios de gestão, assumido pelo órgão público 

gestor da Assistência Social, para conhecer a presença de pessoas em situação de 

vulnerabilidade social, com a elaboração de estudos, pesquisas, construção de 

indicadores e índices territorializados das situações de vulnerabilidade e de risco 

pessoal e social. 

A vigilância sócio-assistencial, por sua vez, propõe conhecer o cotidiano das 

famílias a partir das condições concretas do lugar onde elas vivem, identificando os 

territórios de incidência de riscos para que a Assistência Social desenvolva uma 

política que os previna e os monitore. 

  Agora, sem sombra de dúvida, o principal registro, na esteira dos avanços 

recentes produzidos no país, a partir da elaboração e implementação da atual 

política, refere-se aos direitos sócio-assistenciais pactuados na V Conferência 

Nacional de Assistência Social, realizada em 200521. Pactuação esta, determinada 

pela necessidade de se garantir que uma outra função da Assistência Social que é a 

defesa dos direitos sócio-assistenciais, realmente se efetive neste país. Desde 

então, é possível afirmar que se tem procurado desenvolver uma consciência 

nacional sobre a possibilidade concreta de a Assistência Social vir a se constituir em 

um campo que, concretamente, seja garantidor de direitos sociais à população 

usuária dessa política. 

Não é impropriedade afirmar que o novo desenho institucional e o novo 

posicionamento ético-político no âmbito da Assistência Social brasileira vêm 

                                                 
21 A V Conferência Nacional de Assistência Social, realizada em dezembro de 2005, teve como 

principal objetivo a consolidação da PNAS como direito de cidadania, através do estabelecimento 
de um pacto de metas e compromissos entre gestores e sociedade civil para garantir um padrão 
básico de Assistência Social em todos os municípios brasileiros nos próximos 10 anos. 
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retirando do ostracismo pessoas e suas demandas, a partir do reconhecimento 

público de seus direitos sociais, na perspectiva de construção de uma hegemonia 

calcada em uma nova cultura que torne indeclináveis reivindicações e litígios de uma 

população historicamente invisível. 

Telles (1997) chama atenção para o fato de que na sociedade contemporânea 

estão sempre reabertas, na trama das relações sociais entre o mundo social e o 

universo público da cidadania, disjunções entre a ordem legal que promete a 

igualdade e a reposição das desigualdades; entre a exigência ética da justiça e os 

imperativos de eficácia da economia e entre os universos cultural e valorativo de 

coletividades diversas e a lógica devastadora do mercado. Essas disjunções ou 

aporias não apenas estruturam o terreno dos conflitos, como atualizam a exigência 

de direitos repondo, do mesmo modo, a tensão entre esperanças e exclusões, sob a 

lógica de uma modernização que desestrutura formas de vida e bloqueiam 

perspectivas de futuro.  

Esses conflitos, em uma sociedade marcada por inúmeras e diferentes 

clivagens não se reduzem ao puro confronto de interesses, mas tornam pública a 

difícil e polêmica questão da igualdade e da justiça acionando, na inscrição dos 

direitos sociais, o seu necessário sentido político. Sentido político sustentado na 

temporalidade dos conflitos através dos quais todas as diferenças (de classe, de 

gênero, de etnia, de raça ou de origem) se transformam nas figuras políticas da 

alteridade – em que sujeitos, na exigência de seus direitos, se fazem ver e 

reconhecer, se pronunciam sobre o justo e o injusto e, nesses termos, reelaboram 

suas condições de existência como questões que dizem respeito às regras da vida 

social sob a égide da cidadania.  

Situar a questão dos direitos sob a ótica dos sujeitos que os pronunciam 

significa, de antemão, segundo Telles (1997), recusar a idéia corrente de que se 

configuram, tão somente, como resposta a um suposto mundo das necessidades e 

das carências. Carregado de positividade, a palavra direito diz sobre o justo e o 

injusto e é através dela que os princípios universais da cidadania se singularizam no 

registro do conflito e do dissenso atinentes à medida de igualdade e à regra de 

justiça que devem prevalecer nas relações sociais. 

  É nesta perspectiva ético-política que se inscrevem os direitos sócio-

assistenciais no âmbito da Assistência Social, nacionalmente pactuados, os quais 

antes e, primeiramente, visam garantir aos usuários da política o direito a uma 
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proteção social não contributiva, com dignidade e respeito e assegurada pelo 

ordenamento jurídico brasileiro.  Reafirma, além do mais, a primazia do Estado na 

condução da política, com o aval e o controle da sociedade. Primazia esta, não 

restrita à garantia legal de direitos, embora só o Estado detenha essa prerrogativa, – 

mas, que inclui, ainda, o comprometimento governamental em atender necessidades 

sociais básicas e presteza estatal na remoção dos entraves ao exercício das 

liberdades democráticas, as quais abarcam as dimensões política, econômica e 

social.  

 Calcada nesta compreensão é que se intenciona resguardar também o direito 

de eqüidade rural-urbana na proteção social não contributiva, o que equivale dizer 

direito do cidadão e cidadã de acesso às proteções básica e especial da Política de 

Assistência Social, operadas de modo articulado para garantir completude de 

atenção, nos meios rural e urbano. De par com a eqüidade social vem o direito à 

manifestação pública do cidadão e da cidadã de posicionar-se, de exercer 

protagonismo e controle social na Política de Assistência Social, sem se submeter a 

quaisquer formas de discriminações, restrições ou atitudes constrangedoras 

derivadas do nível pessoal de instrução formal, etnia, raça, cultura, credo, idade, 

gênero ou qualquer limitação pessoal. 

 Supõe do mesmo modo, o direito do cidadão e cidadã à igualdade e 

completude de acesso nas atenções da rede sócio-assistencial, direta e conveniada, 

sem discriminação ou tutela, com oportunidades para a construção da autonomia 

pessoal, dentro das possibilidades e limites de cada um. Pressupõe ainda, que à 

acessibilidade agrega-se qualidade e continuidade das ações desenvolvidas pela 

rede sócio-assistencial em que o usuário possa ser ouvido, acolhido, tornando-se 

protagonista na construção de respostas dignas, claras e elucidativas, ofertadas por 

serviços de ação continuada, localizados em um espaço próximo à sua moradia, 

operados por profissionais qualificados, capacitados e permanentes, em locais com 

infra-estrutura adequada e acessibilidade, que garantam atendimento privativo, 

inclusive, para os usuários com deficiência e idosos. 

No decálogo dos direitos sócio-assistenciais também está previsto o direito à 

convivência familiar, comunitária e social, o que equivale dizer que em todas as 

etapas do ciclo da vida, a possibilidade de se manter sob convívio familiar, quer seja 
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na família biológica ou construída, deve ser assegurada e que a alternativa do 

convívio social e comunitário precede a qualquer solução institucionalizada. 

 Além disso, por mais que as lutas travadas no campo das políticas sociais 

públicas intentam demarcar um domínio próprio, um espaço social legalizado e 

legitimado para a Assistência Social, reconhece-se, por outro lado, sua vinculação 

com outras políticas, com seus direitos e prerrogativas específicas. Tanto é, que no 

quadro dos direitos sócio-assistencial está assegurado o direito à proteção social por 

meio da intersetorialidade das políticas públicas. Significa direito, do cidadão e 

cidadã, à melhor qualidade de vida garantida pela articulação intersetorial da Política 

de Assistência Social com outras políticas públicas, para que alcancem moradia 

digna, trabalho, cuidados de saúde, acesso à educação, à cultura, ao esporte e 

lazer, à segurança alimentar, à segurança pública, à preservação do meio ambiente, 

a infra-estrutura urbana e rural, ao crédito bancário, à documentação civil e ao 

desenvolvimento sustentável. 

 Reconhece-se, igualmente, o direito da população brasileira, incluindo os 

povos indígenas, à renda individual e familiar, assegurada através de programas e 

projetos intersetoriais de inclusão produtiva, associativismo e cooperativismo, que 

garantam inserção ou reinserção no mercado de trabalho, nos meios urbano e rural. 

 Entretanto, para que os direitos anteriormente citados não se tornem letra 

morta é preciso marcar, também, a importância do financiamento público da política 

de Assistência Social, já que a natureza da proteção social que postula é não 

contributiva. Desta feita, é direito do usuário e usuária da rede sócio-assistencial ter 

garantido o co-financiamento estatal nas três esferas de governo para operação 

integral, profissional, contínua e sistêmica da rede sócio-assistencial nos meios 

urbano e rural. Esse direito, nos marcos deste estudo, ganha centralidade 

constituindo-se em uma discussão específica em que é tratado em sua relação com 

os direitos sócio-assistenciais pactuados pelo estado de Mato Grosso. 

 E por fim, mas não menos importante, o direito ao controle social e à defesa 

dos direitos sócio-assistenciais, ou seja, o direito do cidadão e cidadã de ser 

informado de forma pública, individual e/ou coletiva sobre as ofertas da rede sócio-

assistencial, seu modo de gestão e financiamento e sobre os direitos sócio-

assistenciais e as possibilidades e instâncias para defendê-los. Está-se falando, 

aqui, não apenas da possibilidade do exercício cidadão, através da democracia 
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participativa e do protagonismo político, mas de reconhecer que os direitos sociais 

são juridicamente reclamáveis. 

Não se pode deixar de ressaltar ainda, nos marcos dos avanços produzidos 

no campo da Assistência Social, a partir da PNAS (2004), a importância e o 

significado da aprovação em 2006 da NOB/RH/SUAS, após 13 anos da aprovação 

da LOAS. Trata-se de esforço para estruturar a Assistência Social em um sistema 

único e reorganizar e reestruturar um quadro de trabalhadores para á área. 

 Desde a extinção desordenada da Legião Brasileira de Assistência (LBA) em 

1995, o quadro nacional de aproximadamente 7.000 (sete mil) trabalhadores, então 

existente, foi disperso, extinto e, até o momento, não foi recomposto em âmbito 

federal. A proposição da NOB/RH/SUAS, assim, se consubstancia em importante 

instrumento de recomposição de um quadro de trabalhadores específico e 

necessário para a consolidação da Política de Assistência Social, além de responder 

à histórica demanda das Conferências Nacionais de Assistência Social. 

A NOB/RH/SUAS estrutura suas diretrizes em seis eixos: financiamento dos 

recursos humanos; política nacional de capacitação; Plano de Carreira, Cargos e 

Salários; gestão dos recursos humanos, com diferenciação para as atribuições nas 

três esferas de governo e de acordo com o tipo de gestão dos municípios: básica, 

plena e inicial; organização de um cadastro nacional de trabalhadores da área e, por 

último, o controle social na gestão de recursos humanos. 

Em relação a estes aspectos, é importante ressaltar que no seu conjunto, a 

NOB/RH/SUAS apresenta diretriz consoante com lutas históricas dos trabalhadores, 

ao propor a instituição de um quadro de trabalhadores especializados nas três 

esferas de governo, de acordo com o tipo e natureza de trabalho.  Indica, ainda, o 

estabelecimento de quantitativo de trabalhadores condizente com as demandas e 

famílias atendidas, a exigir a realização de um amplo diagnóstico nacional. Ao 

mesmo tempo, orienta e estimula a contratação via concurso público para o setor 

público e a instituição de mecanismos protetores do trabalho para o setor privado, 

com estabelecimento de Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS).  

Institui a obrigatoriedade de formulação e implantação de Política de 

Capacitação para trabalhadores, conselheiros e usuários, que deve ser sistemática e 

continuada, sustentável financeiramente, participativa, nacionalizada e 

descentralizada com conteúdo que aborde a formação ética, política e profissional. 
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Prevê, ainda a criação de Comissões de Negociação a serem instituídas em projetos 

de lei nos estados e municípios. 

 Nos marcos desta investigação, intencionou-se, quando da necessária 

incursão na literatura que trata das categorias pobreza e Assistência Social, jogar 

luzes sobre o objeto de estudo de modo a obter subsídios teóricos requeridos a sua 

compreensão. Principalmente quando se trata de desvendar as antinomias 

presentes na relação entre crescimento econômico, pobreza e o lugar das políticas 

sociais, sobretudo a de Assistência Social ainda que reconhecendo sua condição 

limitada no enfrentamento deste que é, sem dúvida, o maior desafio da sociedade 

brasileira: a pobreza de grande contingente de sua população. 

 Em relação ao território aqui considerado, o estado de Mato Grosso, é 

necessário compreender como os avanços institucionais auferidos e vivenciados 

pela PNAS em vigor estão sendo processados. De antemão, pode-se anunciar as 

contradições que revestem este processo que, de frente com a ofensiva e 

predominância do projeto neoliberal desde os anos 1990, traz conseqüências 

progressivas e sistemáticas sobre o papel do Estado e das políticas sociais.  

Não é possível dialogar sobre a atual configuração da Política de Assistência 

Social no estado, em que a organização e implementação do SUAS desvelam sua 

materialidade, sem fazer referência à hegemonia do neoliberalismo que faz com que 

a Assistência Social venha conservando, na contradição, suas marcas mais 

deletérias, tendendo-se a configurar como política paliativa e seletiva, 

experimentando o que Boschetti (2003) afirma ser uma situação dialética entre 

originalidade e conservadorismo. Antes, porém, impõe-se como exigência, dado os 

recortes teórico-metodológicos adotados, desvendar o intrincado processo de 

produção da desigualdade e da pobreza neste que é considerado um dos estados 

economicamente mais alvissareiros do país. É sobre essa questão que o próximo 

Capítulo cuidará de apontar. 
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2 POBREZA E DESIGUALDADE EM MATO GROSSO 

 

Este capítulo versará sobre a questão da desigualdade e da pobreza no 

Estado de Mato Grosso demarcando, de início, a necessidade de que seja 

compreendida em sua relação com a dimensão político-institucional e nesta, com a 

ausência de uma política pública que tenha no seu escopo o enfrentamento deste 

fenômeno estrutural de grandes proporções, com dimensão crônica e persistente. 

Parte-se aqui, da idéia de que é necessária uma articulação analítica entre a 

estrutura econômica e a superestrutura política de modo a revelar o estabelecimento 

de um padrão de ocupação do solo mato-grossense em estreita vinculação com a 

instalação dos aparatos administrativo-institucionais, cuja origem no período colonial 

mantém suas características preservadas na atualidade. Isto porque, a ocupação do 

solo mato-grossense não prescinde de nexos políticos que explicam o surgimento 

das classes dominantes e modo pelo qual, historicamente, essas classes vão se 

tornando classes dirigentes definindo a direção política do Estado, de modo que 

seus interesses econômicos sejam resguardados.  

Essa relação entre economia e política, no caso mato-grossense, talvez 

consiga explicar a tendência de fortalecimento do poder central em moldes 

burocráticos e patrimonialistas, seu distanciamento das necessidades dos setores 

dominados e a secundarização da Assistência Social na agenda pública do estado. 

Talvez, dessa perspectiva analítica, seja possível estabelecer uma vinculação entre 

a fragilidade de um quadro político-institucional – entendido aqui como intenções de 

governo formalizadas em políticas públicas estatais –, e o processo histórico que 

engendrou a formação do Estado e da sociedade civil mato-grossense e as relações 

estabelecidas entre elas.  

Por localizar-se em uma área de expansão da fronteira agrícola e devido ao 

intenso desenvolvimento de sua agricultura em moldes da grande empresa, Mato 

Grosso tem experimentado, nas últimas décadas, um vigor econômico jamais visto 

em sua história conformando uma nova realidade social, política e cultural. Originou-

se, a partir de então, um novo espaço e padrão econômicos com o estabelecimento 

de grandes empresas agropecuárias, coexistindo com pequenas e médias 

propriedades.  Como conseqüência, o acirramento da questão social especialmente 

relacionado aos processos fundiários, como a inoperância dos projetos de reforma 

agrária e de assentamentos rurais e ainda a crescente urbanização desordenada e 
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seu conteúdo preocupante, decorrente dos intensos fluxos migratórios ocorridos na 

região, nos últimos trinta anos. 

Nesse sentido, as políticas públicas são compelidas a responder aos 

paradoxos e antinomias típicos da formação sócio-econômica mato-grossense, o 

que exigirá proposições diferenciadas. Conflitos fundiários, níveis reduzidos de 

escolaridade, mercado de trabalho formal comprimido, baixo nível de renda 

caracterizando a clássica questão social por um lado, e por outro, o surgimento 

potencial e real da chamada nova pobreza ou exclusão social.  

Exclusão social, como abordada no capítulo anterior, refere-se aqui, ao 

fenômeno de ampliação de parcelas significativas da população em situação de 

vulnerabilidade social, que manifestando sob diferentes formas, abarcam as esferas 

cultural, econômica e política atingindo segmentos populacionais antes 

relativamente preservados, como jovens com elevada escolaridade, pessoas com 

mais de 40 anos, homens não negros e famílias monoparentais (POCHMAN, 2004).   

Na verdade, o modelo de desenvolvimento implementado historicamente em 

Mato Grosso, aliás, como de resto, em todo o país, tem na desigualdade seu 

substrato econômico. Dessa forma, novas e velhas formas de exploração sempre se 

reencontram, afinal são heranças de nosso passado colonial e patrimonialista.  

E, embora se admita que o processo de desenvolvimento de Mato Grosso é, 

em alguma medida, resultante do processo de desenvolvimento do Brasil como 

nação, é preciso compreender particularidades regionais que estão na base de sua 

formação social e econômica.  Por outro lado, quando se toma a ação pública como 

capacidade de formular e implementar políticas compatíveis com a natureza, 

especificidades e amplitude das demandas, enfim, em sua relação com a formação 

social concreta é que será possível identificar os limites políticos, econômicos e 

institucionais que são postos ao Estado, no espaço sub-regional, de atuar como 

sujeito central no enfrentamento da desigualdade e da pobreza. 

 

2.1 A Ocupação do Solo e a Formação Sócio-política Mato-grossense: 

expressão de um modelo de desenvolvimento 

 

O processo de crescimento experimentado em Mato Grosso, nos últimos 

anos, vem apresentando características que perpetuam a contradição entre 

desenvolvimento econômico e inclusão social, em que as concentrações de renda e 
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fundiária impedem à grande maioria da população mato-grossense acessar a 

riqueza socialmente produzida. 

Por outro lado, ao se tratar de Mato Grosso é preciso ter sempre em mente, 

ao referir-se a implementação de políticas públicas capazes de enfrentar o problema 

da desigualdade, a necessidade de compreensão de dois fatores fundamentais que 

se encontram na raiz do processo de sua formação social e econômica, os quais 

tendem a condicionar o alcance e a efetividade de tais políticas.  

O primeiro refere-se, como já dito anteriormente, à história recente de 

ocupação de seu solo e mais contemporaneamente sua inserção no capitalismo 

nacional e internacional com a expansão de sua fronteira agrícola e a modernização 

do setor agropecuário, agregados ainda às bases de sua estrutura social. O 

segundo, ao estágio de desenvolvimento de seu aparelho de Estado e sua 

capacidade de ação no sentido de conter o agravamento das condições sociais.  

Nesse aspecto, o segundo fator deve ser observado dado os contornos 

políticos que o estado adquire a partir da constituição histórica de suas classes 

dirigentes. O processo de dominação das oligarquias mato-grossenses cuja origem 

encontra-se no período colonial encontra seu ápice no início de Século XX 

consolidando-se como elites políticas ao apossar-se dos aparatos institucionais 

configurando-se, a partir de então, classes dirigentes; “[...] impondo-se como elites 

dirigentes na primeira fase republicana, as oligarquias mato-grossenses expressam, 

na verdade, o momento hegemônico de um processo contínuo de afirmação do 

poder oligárquico” (NOVIS NEVES, 1988, p. 71). 

Esse momento hegemônico de afirmação do poder oligárquico, que o regime 

federalista da Primeira República só fez ressaltar, representa mais uma etapa no 

processo de consolidação das classes dominantes que, assim, se revelam também 

como classes hegemônicas. De acordo com Novis Neves (1988, p. 72) esse 

processo reafirma o conceito gramsciano de consolidação das classes dominantes 

como classes dirigentes na medida em que essas classes passam a deter não só a 

propriedade dos meios de produção, como também o controle do poder do Estado, 

controlando idéias e valores dominantes. 

Fundamental nessa perspectiva é a compreensão das origens, formação e 

natureza das classes dominantes e sua expressão hegemônica e os 

desdobramentos posteriores marcando, entretanto, o período republicano como o 

momento da consolidação oligárquica. Como ressalva Novis Neves (1988), a 
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historiografia local oficial esteve sempre referida à esfera restrita do poder político-

administrativo numa seqüenciação tradicional convencional de Colônia, Império e 

República. Com contribuição limitada, portanto, à análise e compreensão das 

relações da estrutura econômica com o poder político, já que as referências 

históricas sempre diziam respeito, estritamente, ao poder institucionalizado.  

Configurado como um estado dependente – uma dependência não só 

imposta pela política colonialista e pelo modelo de desenvolvimento brasileiro, mas, 

também, reforçada internamente pela aceitação fatalista do mito do isolamento – 

Mato Grosso forjou uma organização econômico-espacial, cuja forma se manteve 

até às vésperas da divisão do estado, em 11 de outubro de 1977, em torno de dois 

pólos regionais: o norte e o sul.  

Essa diferenciação tem raízes históricas, econômicas e políticas. A 

diferenciação regional servia aos objetivos de conquista e segurança e com base 

nela se definiam as estratégias de ocupação, de acordo com os interesses da cada 

momento histórico. Portanto, o padrão de ocupação do solo matogrossense sempre 

interagiu com o ordenamento das forças produtivas, regionalmente diferenciadas.  

Logo, é possível afirmar, nos termos de Novis Neves (1988), que a questão 

regional constitui-se no fundamento da compreensão dos processos políticos, de 

modo a explicar o ritmo desigual da formação oligárquica. É com esse raciocínio que 

a autora justifica a formação das classes dirigentes como um fenômeno localizado e 

referido, exclusivamente, ao norte do estado que assim assume, mantém e legitima 

a hegemonia do poder político até às vésperas da divisão do Estado.  

O caráter prevalente de conquista e segurança no padrão colonizador de 

ocupação de Mato Grosso, por sua vez, justificou a fortificação e militarização da 

região. Associado à herança do aparato burocrático centralizador do apogeu aurífero 

contribuiu para moldar a natureza dos processos políticos, definindo a origem de 

outros sujeitos que se defrontaram na formação das classes dominantes, 

caracterizando a feição urbana – rural22 das oligarquias mato-grossenses. Acentuou, 

também, o modelo altamente centralizador, burocrático e cooptativo do poder 

político. 

                                                 
22 Urbano-rural refere-se, no estudo de Novis Neves, ao fenômeno de intercomplementaridade das 

atividades agrário-comerciais das classes dominantes coloniais que tende a permanecer nos 
períodos posteriores.  
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É essa feição urbano-rural que configurou a natureza das classes dominantes 

mato-grossenses, engendrada na intercomplementaridade do comércio e da 

agricultura, associada e interdependente com o aparato burocrático-militar-

eclesiástico de altos estratos que, tendencialmente, foram se fortalecendo em 

sucessivos movimentos de recomposição e rearranjo, porém persistindo o 

fundamento do conflito interno. 

Esse conflito, no entanto, esclarece a autora, reportou-se aos movimentos de 

reação estritamente intraclasse na reafirmação do poder oligárquico. São 

antagonismos entre facções da camada dominante composta pela elite tradicional e 

a elite emergente. Vale observar que um traço típico das elites emergentes mato-

grossenses é a não contestação ao sistema de dominação, nem ao latifúndio, nem 

ao grande comércio, nem ao sistema do qual faziam ou pretendiam fazer parte. 

Com a emergência da nova elite prevaleceu, na composição oligárquica, a 

coexistência das tradicionais e novas elites, reafirmando a natureza urbano-rural das 

classes dominantes até revelar sua face hegemônica na fração rural-açucareira. 

Com o advento da República surge uma nova elite convertida, novamente, em elite 

política que se polariza entre conservadores e liberais, em movimentos sucessivos 

de recomposição e rearranjo das classes dominantes.   

 O poder das forças oligárquicas acompanhou todo o período republicano e 

exerceu influência sobre a política dos coronéis desencadeada em solo mato-

grossense, ainda que este fenômeno não tenha sido uma exclusividade desta 

região. Os coronéis de Mato Grosso, cujas bases econômicas originavam, tanto da 

grande propriedade rural, como de um patrimônio urbano (coronéis pecuaristas, 

usineiros, agricultores, comerciantes grandes ou pequenos), exerciam o poder de 

decisão, efetivamente, em poder local ou estadual, mantendo o controle dos 

empregos públicos e outros privilégios econômicos e sociais e dispondo também de 

uma grande capacidade de mobilização de forças sob seu comando (NOVIS 

NEVES, 1988). 

Somente em meados do século passado, a organização política mato-

grossense assumiu ares mais modernos estruturando-se em partidos políticos 

regionais sem, no entanto, abdicar de práticas herdadas das velhas oligarquias. 

Assim, o conflito já referido anteriormente, a partir do estudo de Novis Neves (1998), 

ficava circunscrito ao mesmo bloco dominante e as elites continuavam no poder 

revezando-se, periodicamente. De um lado, os partidários ligados à facção urbana 
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liberal e às atividades burocráticas; de outro, partidários ligados às classes médias 

urbanas e a duas oligarquias; os pecuaristas do sul e os usineiros e comerciantes do 

norte. 

 Em anos mais recentes sua população – já bastante heterogênea devido às 

intensas correntes migratórias que a região vêm experimentado desde o final dos 

anos de 1970 – resolve eliminar o poder das velhas oligarquias da direção política 

do estado elegendo como governador uma nova liderança, proveniente do sul do 

Brasil, com o compromisso de administrar o estado “sem os vícios dos políticos 

tradicionais” e imprimindo na administração pública, estratégias empresariais. 

Representante do grande latifúndio, da empresa rural, da atividade agrícola 

como negócio, o governador Blairo Maggi (2003-2007 e 2007-2011) é o maior 

produtor individual de soja do mundo. Ele é, portanto, a personificação da 

concentração fundiária (e da devastação ambiental) e de renda, cujo governo tem se 

distinguido por privilegiar os interesses do grande capital em detrimento dos da 

maioria da população. Sua gestão tem sido marcada, igualmente, pelo autoritarismo 

e pelo desprezo às organizações populares.  

O interessante é que parece ser, novamente, a questão regional a referência 

analítica capaz de oferecer explicações razoáveis sobre a peculiaridade dos 

processos políticos mato-grossense. Se hoje a frente do estado está um 

administrador que em nada lembra as antigas oligarquias não é possível, no entanto, 

deixar de considerar que se está diante de uma reatualização do poder das elites 

econômicas que, situado na região norte do estado e circunscrito ao domínio local 

vai, gradativamente, migrando para o centro e assumindo o controle do seu aparelho 

político-administrativo.   

Martins (1994), em seu estudo, O Poder do Atraso, fala da necessidade de se 

realizar uma leitura dos fatos e acontecimentos nacionais, através do que ele chama 

de sociologia da história lenta, a qual permite distinguir, no contemporâneo, a 

presença viva e ativa de estruturas sociais do passado. É na identificação das 

condições históricas particulares que se pode compreender o ritmo do progresso 

nacional. O autor credita o atraso da sociedade brasileira, à propriedade territorial 

capitalista considerada, por ele, o seu núcleo. A propriedade é, segundo o autor, a 

responsável pela persistência de constrangimentos históricos que neutralizam o 

alcance das transformações históricas do presente ao se realizarem por intermédio 
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de instituições, concepções e valores enraizados em relações que tiveram sentido 

pleno no passado e que são ressuscitadas na atualidade.  

A referência a Martins (1994) é adequada à compreensão do processo de 

modernização econômica do estado de Mato Grosso. Modernização conservadora, 

que articula o progresso no marco da ordem e impondo um ritmo lento às 

transformações operadas, de modo que o novo surja como um desdobramento do 

velho (MARTINS, 1994, p. 30). É a modernização conservadora que permite explicar 

a incorporação e/ou criação de relações sociais arcaicas ou atrasadas nos setores 

de ponta na economia, que adquirem força nos anos recentes, nas formas diversas 

de trabalho escravo, na ilegalidade das relações de trabalho e sua precarização, 

mediante a regressão dos direitos sociais e trabalhistas. Características muito 

persistentes no estado de Mato Grosso ao figurar-se, por exemplo, como o segundo 

estado brasileiro com registros de trabalho escravo, só perdendo para o estado do 

Pará. 

Na modernização econômica de Mato Grosso, foi decisivo o papel do Estado 

que, juntamente com suas elites, evitou qualquer ruptura radical com o passado, 

conservando traços essenciais facilitadores da acumulação capitalista. O Estado, 

historicamente, vai sendo capturado pelo bloco do poder, imprimindo sua direção 

política e influenciando, decisivamente, as bases conservadoras da dominação 

burguesa, aprofundando, por conseguinte, as disparidades econômicas, sociais e 

regionais. O que parece persistir como traço da formação das elites mato-

grossenses e de sua constituição como classe dirigente parece ser a não inclusão 

da dimensão social na agenda pública. Se, na atualidade, essa característica parece 

mais explícita ela não é, todavia, exclusividade deste governo.  

Entretanto, vale recuperar uma conjuntura importante na organização política 

de Mato Grosso quando da administração Dante de Oliveira (1995-2002) que teve 

início com sua eleição em 1995. Foi sob sua administração que, pelo menos no 

plano teórico, a preocupação social foi explicitamente colocada na agenda de 

governo. O seu Plano de Metas, construído com relativa participação da sociedade 

civil, apresentava a democracia e descentralização, a sustentabilidade e qualidade 

de vida e a eqüidade social e regional como sendo os três princípios básicos do 

projeto de governo que implementaria nos anos seguintes. Propunha como objetivo 

específico promover o desenvolvimento para a cidadania através de políticas 

públicas de emprego e renda; educação; saúde; saneamento; habitação; cultura; 



 78 

justiça e cidadania; segurança pública; desporto e lazer e atenção aos povos 

indígenas. 

No entanto, uma análise mais detida dos indicadores sociais durante os dois 

mandatos governador Dante de Oliveira (1995-2002) não aponta em Mato Grosso - 

como no restante do país - uma melhoria na distribuição de renda da população, 

embora tenha havido no setor econômico, em especial na agropecuária, um forte 

crescimento. 

Um registro importante em relação à administração Dante de Oliveira refere-

se à Política de Assistência Social que viveu momentos de significativos avanços. 

Esforços claros foram envidados com vistas à concretização dos pressupostos da  

LOAS, aprovada em 1993 no Brasil, sendo que em Mato Grosso, ela começa a ser 

implementada em 1996, um ano após sua posse. Houve, do ponto de vista de seu 

significado, uma compreensão de que se tratava de uma política pública, cuja 

implementação deveria ser profissional e de primazia do Estado. Houve também, 

nesse período, o reconhecimento dos usuários das políticas sociais, 

especificamente da Assistência Social e da Saúde, como sujeitos de direitos. Os 

Conselhos viveram momentos de intensa democracia e vislumbrava-se naqueles 

anos o controle social exercido pela sociedade.   

O processo de ocupação do solo mato-grossense23, por sua vez, acelerado a 

partir da década de 1960, aprofundou em proporções sem precedentes, as 

desigualdades já existentes na distribuição e usufruto da terra nas extensas e 

valorizadas áreas da Região Amazônica. Os traços marcantes desse processo são a 

velocidade e agressividade ao imprimir novas tecnologias no manejo do solo 

concentrando terra, riqueza e poder. 

O regime militar, instalado em 1964, definiu um conjunto de políticas e 

medidas com vistas à ocupação dos imensos espaços vazios localizados nas 

regiões Norte e Centro-Oeste do país. Com determinações econômicas mais 

amplas, estas políticas de ocupação do solo caracterizaram-se como uma forma de 

expansão do capitalismo monopolista no plano nacional e internacional na qual, a 

apropriação e valorização do espaço passaram a desempenhar um papel 

fundamental. Nos quadros da divisão internacional do trabalho, o Brasil se 

                                                 
23  Sobre esta discussão constitui referência teórica, a partir do qual a presente análise foi 

desenvolvida o trabalho de Castro e Galleti (1994). 
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configurou, historicamente, com uma fronteira de recursos que a partir dos avanços 

do capital monopolista se tornou cada vez mais cobiçada. 

Becker (apud CASTRO e GALLETI, 1994) destaca que as transformações no 

segundo pós-guerra é que comandaram, a partir da década de 1960, mudanças na 

organização da economia e do espaço nacional.  A revolução tecnológica e a 

expansão industrial por múltiplos ramos exigiram uma expansão horizontal e a 

valorização do espaço, seja como fonte de recursos primários seja como alternativa 

de investimento acompanhando a crescente mobilidade do capital financeiro. Por 

seu grande território e população, o Brasil tornou-se extremamente atrativo para os 

investimentos.  

No plano interno, este novo avanço em direção à “fronteira de recursos” 

ocorria em uma conjuntura em que as transformações no modo de acumulação 

capitalista, iniciadas em meados da década de 1950, acentuavam, rapidamente, sua 

natureza monopolista, aprofundando a tendência à reprodução ampliada de 

dominância intensiva do capital internacional. Por outro lado, as tentativas de 

integrar a Amazônia à economia nacional ocorreram, não por acaso, no exato 

momento em que o modelo de desenvolvimento baseado na substituição de 

importações apresentava sinais de exaustão e que a pressão demográfica no campo 

se intensificava no Centro Sul e Nordeste, quer pela modernização da agricultura 

quer pela concentração de terra. 

Ao regime militar – dado seu comprometimento com uma base social 

representada pelo grande capital nacional e internacional – coube, segundo Castro e 

Galleti (1994) atender de imediato, exigências e necessidades destes grupos, 

procurando conter, ao mesmo tempo, os movimentos sociais que exigiam reformas 

drásticas na economia e na sociedade brasileira, entre as quais se destacava a 

reforma agrária. 

Na corrida para apropriar-se da “fronteira de recursos”, as determinações da 

geopolítica militar, baseada na ideologia da integração nacional, segurança e 

desenvolvimento e as diretrizes de valorização econômica dos espaços vazios, 

reservaram ao território mato-grossense, como de resto a toda região Centro-Oeste, 

uma posição estratégica na conquista da Amazônia. Esta região deveria constituir-

se na “plataforma” de apoio a partir da qual a “onda colonizadora” seria 

impulsionada de modo a integrá-la ao todo econômico nacional. 
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Com base nessas diretrizes geopolíticas, o governo lançou, em setembro de 

1966, a “Operação Amazônica” definindo um conjunto de medidas consubstanciadas 

no Plano de Valorização da Amazônia – PVA -, que visava favorecer a ocupação 

definitiva da região24. Subjacente a este conjunto de medidas estava a idéia de que 

a superação das desigualdades econômicas e sociais entre as regiões brasileiras 

era essencial para o desenvolvimento e a modernização do país.  Plenamente 

inserido na chamada fronteira de recursos do espaço nacional, localizado na 

plataforma central, a partir da qual, a onda colonizadora deveria ser lançada e, com 

todo seu território incluído na Amazônia Legal, Mato Grosso tornou-se um dos alvos 

privilegiados das políticas de valorização preconizadas pelo governo federal, cujos 

efeitos se fariam sentir com mais força a partir da década de 1970. 

O Programa de Integração Nacional (PIN), lançado em junho de 1970, quatro 

anos depois da Operação Amazônica, assinalou uma etapa mais ofensiva no 

sentido da ocupação da Amazônia Legal, por parte do governo federal. Criado 

através do Decreto Lei nº 1.106, de 16/06/1970, o PIN tinha por objetivo explícito 

expandir a fronteira econômica e, em especial, a fronteira agrícola do país, de 

acordo com as diretrizes do I Plano de Desenvolvimento Nacional (PND).  

Seguindo a direção prevista nas estratégias da Operação Amazônica, o I 

PND pretendia transferir para esta região o excedente populacional do Nordeste 

brasileiro, através de um programa de colonização que deveria ser realizado ao 

longo das margens das rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém, cuja 

construção estava prevista no Decreto-Lei. Para a colonização e reforma agrária, o 

PIN reservava uma faixa de terra de até 10 km à esquerda e à direita das novas 

rodovias para se executar a ocupação da terra, cuja exploração econômica deveria 

ser adequada e produtiva. Nascia-se, assim, o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA), com o objetivo de coordenar e executar o Plano Nacional 

de Colonização. 

Em 1971, com o lançamento do Programa de Redistribuição de Terras e 

Estímulo à Agroindústria (PROTERRA), instituído pelo Decreto Lei nº 1.179 de 

                                                 
24 A Operação Amazônica consistiu basicamente na criação da SUPERINTENDÊNCIA DE 

DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA – SUDAM definindo como área de sua jurisdição a 
chamada Amazônia Legal (Lei nº 5.137 de 27/10/66). Além disso, reestruturou-se o Banco de 
Crédito da Amazônia que se transformou no Banco da Amazônia sob o controle do governo 
federal (Lei nº 5.122, de 28/09/66) e estabeleceu-se o mecanismo de incentivos fiscais e 
creditícios às empresas interessadas em investir na região como instrumento fundamental da 
nova política de valorização da Amazônia (Lei nº 5.174 de 27/10/66) (CASTRO e GALLETI, 1994, 
p. 120-124). 
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06/06/71, o governo ampliava de 10 para 100 km a faixa de terra destinada à 

colonização oficial, ao longo das rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém e 

criava novos estímulos creditícios visando acelerar a ocupação (linhas de crédito 

rural, financiamento, da agroindústria, subsídios ao uso de insumos agrícolas 

modernos, entre outros). 

Para completar o trabalho de instalação da infra-estrutura necessária à 

ocupação do solo, em especial a abertura de estradas, foi criado através do 

Decreto-Lei 1.192 de 08/11/71 o Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste 

(PRODOESTE). Em Mato Grosso, este Programa financiou a conclusão e 

pavimentação das rodovias tronco do sistema rodoviário, uma providência 

estratégica para a ocupação da região. Nada menos que seis rodovias federais 

foram instaladas no período de 1970-1974, durante o governo Médici, interligando 

Mato Grosso a todas as demais unidades da Federação. 

Com o lançamento do II PND, a partir de 1974, imprimiu-se uma nova direção 

às políticas de ocupação da Amazônia Legal, cujas diretrizes visavam o 

fortalecimento dos setores econômicos que efetivamente contribuíam com as 

exportações. Estas eram novamente consideradas como única via para o 

desenvolvimento econômico.   

Ainda em 1973, pouco antes do lançamento do II PND, o governo federal já 

indicava alterações na política de ocupação da Amazônia, segundo Castro e Galleti 

(1994).  Para imprimir mais rapidez e eficácia à colonização e ao desenvolvimento 

econômico da região era necessário, segundo o ministro do Planejamento deste 

período, priorizar os grandes empreendimentos agropecuários. Para isso, o governo 

deveria passar da ênfase à colonização com sentido social voltado para o pequeno 

colono, representada pelo PIN, para uma nova fase em termos de escala na 

ocupação da Amazônia: a fase dos grandes consórcios (OLIVEIRA, 1991, p. 87). 

Segundo este mesmo autor, entre as razões apresentadas para justificar esta nova 

fase estava a de que os grandes empreendimentos, ao contrário dos pequenos, 

desempenhariam uma ação mais efetiva no sentido de evitar desmatamentos 

indiscriminados e assegurar o equilíbrio ecológico da região. 

A perspectiva de ocupação da Amazônia por pequenos produtores que havia 

inspirado o PIN foi praticamente abandonada pelo governo federal, com o II PND. 

Com isso, aprofundou-se o processo de expansão capitalista na região e optou-se 

por uma forma de aproveitamento dos recursos naturais na qual predominou, em 
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especial no estado de Mato Grosso, os grandes empreendimentos agropecuários e 

minerais e a colonização privada. 

A definição de um programa nacional, baseado na estratégia de pólos de 

desenvolvimento, caracterizou este novo conjunto de políticas federais acelerando a 

velocidade da ocupação e das frentes de expansão agropecuária e mineral25. A 

implementação destes programas atingiu diretamente o território mato-grossense 

em seus três diferentes ecossistemas; o pantanal, o cerrado e a floresta amazônica 

acarretando inúmeras e drásticas transformações no que diz respeito à apropriação 

da terra e usos dos demais recursos naturais.  

Apenas o setor agropecuário registrava um certo crescimento denotando que 

a ocupação da Amazônia vinha se processando de forma desordenada e sem 

qualquer consideração com o equilíbrio ecológico, acarretando a destruição dos 

recursos naturais e representando um grande ônus público. Não havia nestas 

estratégias a inclusão das bases urbanas, tampouco linhas de transporte e 

comunicação, extensão de serviços sociais e administrativos básicos às novas 

comunidades; sequer a posse da terra era regularizada.  

Neste sentido, a população que chegava à região da Amazônia brasileira, 

constituída, em sua maioria, por trabalhadores rurais empobrecidos, não possuía 

condições de se fixar em bases permanentes neste território.  Faltavam-lhes entre 

outros elementos, conhecimento das condições naturais e infra-estrutura, 

representada pelas condições de acesso ao mercado, condições de 

armazenamento, assistência técnica e financeira. 

Sem condições, portanto, de permanecer na terra, esta população partia para 

uma nova migração, constituindo-se, na verdade, como força de trabalho para a 

derrubada das matas das terras que, posteriormente, eram adquiridas pelos grandes 

proprietários e estes, por sua vez, depois de promoverem intensas queimadas da 

mata destinavam suas terras às pastagens. Neste sentido, o processo de ocupação 

criava restrições significativas ao crescimento auto-sustentado da região.  

                                                 
25

 De acordo com estas diretrizes, expressas no II PND, o governo federal lançou, a partir de 1974, 
novos programas de desenvolvimento regional, entre os quais destacam-se o Programa de Pólos 
Agropecuários e Agrominerais da Amazônia (POLOAMAZÔNIA), o Programa Desenvolvimento 
dos Cerrados (POLOCENTRO), o Programa de Desenvolvimento do Noroeste do Brasil 
(POLONOROESTE) e o Programa de Desenvolvimento do Pantanal (PRODEPAN) (CASTRO e 
GALLETI, 1994, p. 125-128).de  
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Com exceção do PROJETO ARIPUANÃ26 criado no início dos anos de 1970 

que trazia em seu desenho a preocupação preservacionista, o modelo de ocupação 

implementado apresentava dois graves problemas: o total desrespeito às culturas 

nativas e aos recursos naturais e a ignorância em relação ao crescimento auto-

sustentado.  

Interrompido, porém, antes mesmo de apresentar quaisquer resultados 

relevantes, o Projeto Aripuanã deixou, na esteira de seu fracasso, uma nota trágica: 

a situação da área onde se pretendia implantar um modelo de ocupação racional da 

Amazônia apresenta hoje uma realidade absolutamente inversa ao que se pretendia 

assegurar. Aripuanã é uma das regiões de Mato Grosso onde o processo de 

ocupação e desenvolvimento se fez de modo a potencializar todas as características 

perversas pelo modelo de ocupação adotado.  

Assim, todos os programas de ocupação da região amazônica foram 

superficiais e inócuos no que diz respeito à problemática dos migrantes e das 

culturas nativas. Na prática, a forma efetiva de apropriação de recursos naturais no 

território mato-grossense processou-se sem que as dimensões social e 

preservacionista fossem, de fato, contempladas. 

Sob a ótica dos grupos empresariais, no entanto, dos objetivos preconizados 

pelos governos federal e estadual e considerando o padrão de apropriação dos 

recursos naturais postulados nos programas de desenvolvimento, o processo de 

ocupação do solo mato-grossense foi muito bem sucedido. É incontestável que 

atingiram plenamente seus objetivos, seja no que se refere à integração econômica 

e à ocupação do espaço regional seja no que diz respeito à incorporação produtiva e 

valorização de novas terras e à modernização das atividades agrícola e pecuária. 

De fato, em pouco mais de duas décadas, os incentivos fiscais concedidos 

pela SUDAM e a implementação do conjunto de programas de desenvolvimento 

regional concretizaram os anseios das elites mato-grossenses durante anos: 

milhares de migrantes foram atraídos para a região, um grande volume de capitais 

foi investido em empreendimentos agropecuários, minerais e de colonização 

                                                 
26 Projeto Aripuanã, em linhas gerais, pretendia evitar a invasão de áreas indígenas, violência contra 

os donos legítimos da terra, expulsão de populações tradicionais de suas áreas extrativistas de 
castanha e seringa, venda indiscriminada e fraudulenta de terras devolutas e depredação 
ambiental. Pautava-se ainda no respeito à cultura indígena e a incorporação de seu saber sobre o 
manejo ambiental da área de modo a permitir um crescimento auto-sustentado (CASTRO e 
GALLETI, 1994, p. 130-138). 
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privada, além de grandes vias de comunicação, como as BRs 163 e 364 que foram 

abertas para ligar as mais remotas regiões do estado ao centro-sul do país. 

Entre as décadas de 1960 e 1980, a população do estado cresceu 

vertiginosamente garantindo mão-de-obra suficiente que deveria, na perspectiva das 

elites, fecundar o progresso da região (CASTRO e GALLETTI, 1994). Expulsos de 

seus lugares de origem pela expropriação de suas terras, a migração apresentou-se 

como estratégia de sobrevivência para milhares de brasileiros de outros estados, em 

especial da região sul do país, ao mesmo tempo em que, através das políticas de 

colonização oficial e de apoio à colonização privada, o estado procurava mediar as 

contradições e intensos conflitos fundiários que surgiam concomitantemente nestes 

e em outras regiões do país. 

Dados do IBGE referentes à década de 1970 -1980 indicam a variação 

relativa da população do Estado de Mato Grosso em 85,8%, crescendo em termos 

absolutos em 525.804 habitantes. Este crescimento decorreu, fundamentalmente, 

dos fluxos migratórios oriundos de outros estados das diferentes regiões do país: 

Centro-Oeste (16%), Sudeste (15%) e Sul (26%). O maior contingente migratório 

procedeu do Paraná (21% do total) refletindo o fechamento recente da fronteira 

agrícola daquele estado. As previsões do Censo Demográfico para a década 

seguinte 1980-1990 indicavam um crescimento populacional em Mato Grosso de 

90%. 

Em relação aos investimentos de capital, Mato Grosso foi um dos estados 

que mais se beneficiou dos incentivos fiscais da SUDAM, injetados em grandes 

empreendimentos agropecuários e em empreendimentos privados de colonização27. 

Dados do relatório oficial “Avaliação da Política de Investimentos do FUNDO DE 

INVESTIMENTO DA AMAZÔNIA (FINAM) no Estado de Mato Grosso” elaborado em 

1988 e analisado por Moreno (1993) indicavam que nas décadas de 1970 e 1980 

foram implantados em terras mato-grossenses, através da SUDAM, 268 projetos de 

colonização empresarial, dos quais 84,9% foram projetos agropecuários, 6,9% 

industriais, 2,26% setoriais e serviços básicos respectivamente e 1,89% 

agroindustriais. Isto significou que só para Mato Grosso foram carreados 23,06% 

dos incentivos fiscais da SUDAM na Amazônia, perdendo apenas para o Pará que 

obteve 46,03% dos recursos. 

                                                 
27

 AIDAR (1980); OLIVEIRA, (1989); MORENO (1993) apud Castro e Galleti, (1994), 
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Estes incentivos, somados aos investimentos oficiais no sistema rodoviário do 

Estado e considerando, ainda, os estímulos creditícios dos vários programas de 

desenvolvimento regional, modificaram, radicalmente, a economia mato-grossense 

em relação à extensão da área cultivada ou empregada na pecuária, ao crescimento 

do tamanho dos estabelecimentos agropecuários e ao índice de modernização 

destas atividades.  Mato Grosso detinha na década de 1970 -1980 54% das áreas 

do Centro-Oeste ocupadas por estabelecimento rurais, segundo dados do IBGE 

(MORENO, apud CASTRO e GALLETI, 1994). 

Mato Grosso também se distinguia por ser o estado em que se concentrou o 

maior número de projetos privados de colonização. Segundo registro do INCRA-MT, 

entre 1970 e 1980 foram implantados 87 projetos, envolvendo 33 empresas 

(Moreno, 1983), o que corresponderia a 90% dos projetos particulares de 

colonização implantados na Amazônia Legal (OLIVEIRA, 1989). Por outro lado, até 

1978 o INCRA não havia implantado nenhum projeto de colonização oficial e as 

grandes empresas do setor agropecuário e mineral já ocupavam um grande espaço, 

beneficiadas pelo Programa de Crédito e Incentivos Fiscais oferecidos às empresas 

da Amazônia.  

Ao ser inaugurada em 1976, pelo presidente Geisel, a rodovia Cuiabá-

Santarém (BR 163) já havia sido tomada em suas margens por grandes projetos 

agropecuários e de colonização privados financiados pelos incentivos fiscais da 

SUDAM e recursos creditícios do PROTERRA. 

Com uma extensão de 1.750 Km dos quais, 793 dentro do território mato-

grossense, em direção à fronteira com o Pará, a BR 163 cortou o Estado de norte a 

sul, abrindo um corredor de penetração em uma área, até então, habitada apenas 

por grupos indígenas. A estrada beneficiou diretamente as colonizadoras 

particulares já estabelecidas na região além de incentivar novos projetos privados de 

colonização e instalação de grandes projetos agropecuários e de extração de 

minérios e expulsando de sua terra os índios Krenakore que foram confinados no 

Parque Xingu28.   

       Na segunda metade da década de 1970, forçados pelas pressões sociais 

advindas do intenso fluxo migratório e pressionados pelas lutas dos trabalhadores 

rurais em busca de terras, os governos estadual e federal implantaram ao longo da 

                                                 
28  Sobre este tema consultar: ROBERTO, M.F. Sobre “Mato Grosso e a Política Indigenista” (Dossiê 

Índios em Mato Grosso. Cuiabá,1982. (mimeo). 
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rodovia tronco e em áreas próximas, projetos de colonização visando assentar estes 

trabalhadores. De acordo com Moreno (1993), nas décadas de 1970 e 1980, apenas 

14 projetos oficiais foram implantados no estado29. 

Os dados e as análises acerca da política de colonização e de investimentos 

oficiais em Mato Grosso são elementos fundamentais para se dimensionar a 

questão do uso dos recursos naturais na região. O traço marcante da organização 

fundiária do estado foi a implantação de grandes empreendimentos agropecuários 

que absorveram em dez anos 79,7% da área dos estabelecimentos de Mato Grosso. 

Ao final da década de 1980, os estabelecimentos de mais de 10.000 hectares 

– que até em então representavam 1% do número de unidades produtivas – 

ocupavam 51,8% da área total dos estabelecimentos. Quando se considera o 

patamar numérico de 2.000 hc verificava-se à época que os estabelecimentos com 

essa dimensão, que seriam grandes, no contexto estadual, constituíam 78,9% da 

superfície total dos estabelecimentos30. 

A prevalência em Mato Grosso de um modelo de ocupação baseado na 

grande empresa agropecuária contribuiu de modo contundente para a perda da 

cobertura vegetal originária e para o surgimento posterior de uma série de 

problemas ambientais. De fato, tendo como objetivo a organização da produção em 

bases lucrativas, a implantação dos grandes projetos agropecuários exigiu de 

imediato duas grandes medidas com graves conseqüências: a remoção dos 

obstáculos naturais à implantação da agricultura comercial e pecuária em larga 

escala e a expulsão ou dizimação das populações indígenas, também consideradas 

entraves à ocupação das áreas visadas pelos grandes empreendimentos mercantis. 

Sustentados pelos incentivos fiscais da SUDAM, contando com uma infra-

estrutura rodoviária e de armazém financiadas pelo estado, com tecnologia moderna 

e com força de trabalho migrante e, ainda com estímulos de toda ordem – força 

policial, mecanismos institucionais e ideológicos – os grandes empreendimentos 

puderam enfrentar em condições de superioridade os entraves naturais e humanos 

que poderiam oferecer qualquer tipo de resistência ao avanço da mercantilização da 

terra.  
                                                 
29  Segundo MORENO (1983) apud Castro e Galleti, (1994, p. 124), a Companhia de 

Desenvolvimento de Mato Grosso – CODEMAT também realizava algum tipo de ação com vistas 
ao assentamento desta população migrante, embora não precise com exatidão o número de 
assentamentos realizados por este órgão estatal, referindo-se apenas ao PROJETO JUÍNA 
localizado na região Norte do estado.  

30  Dados do IBGE, 1989 citados por MORENO (1993) apud Castro e Galleti, (1994). 
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 É importante destacar, no entanto, que o desmatamento indiscriminado 

estava, como está ainda na atualidade, presente também nas áreas ocupadas por 

pequenos produtores, embora numa extensão e com repercussão bem mais restrita 

em termos do tamanho da área atingida. Além disso, as razões para tal conduta 

estavam associadas, em geral, a ausência de recursos técnicos e financeiros e 

número excessivo de famílias que o tamanho da área poderia comportar.  

 O desmatamento que resultava de necessidades não satisfeitas quanto ao 

tamanho da propriedade, à assistência técnica e ao financiamento atingia, em maior 

ou menor grau, todos os projetos oficiais de assentamentos implementados no 

estado de Mato Grosso. Pressionados também por uma política agrária não 

resolvida, os trabalhadores rurais sem terra ou com lotes exíguos eram levados a 

ocupar áreas de reserva florestal, consideradas por eles como “áreas livres, 

desocupadas, por não serem utilizadas produtivamente” (BARROZO, apud CASTRO 

e GALLETI, 1994). 

 Estudos realizados no final na década de 1980 indicavam que as condições 

objetivas de produção da maior parte dos assentados em Mato Grosso eram 

extremamente precárias31. Faltavam-lhes ainda serviços básicos de saúde, 

educação, saneamento. Não havia também assistência técnica, crédito e infra-

estrutura de transporte para comercialização dos produtos. Alimentavam-se 

precariamente e moravam em barracos com cobertura de plástico ou de folha de 

palmeira e chão batido. 

 A apropriação do solo pelos trabalhadores rurais migrantes – assentados ou 

posseiros – era extremamente dificultada pela ausência de uma política efetiva 

voltada para garantir sua permanência na terra (crédito, infra-estrutura de transporte, 

serviços básicos de saúde e educação e, no caso dos posseiros, título de 

propriedade da terra).  

 A partir deste quadro é possível considerar que para grande parte dos 

trabalhadores rurais que se dirigiram a Mato Grosso nas décadas de 1970-1980 as 

condições de apropriação produtiva do solo, principal recurso natural utilizado por 

aqueles que conseguiram manter um pedaço de terra, se transformavam num 

desafio de difícil superação. Razão pela qual muitos deles acabavam migrando para 

                                                 
31 Relatório final de Avaliação dos Projetos de Colonização oficial em Mato Grosso.SUDAM/UFMT 

1988. 



 88 

a área urbana, se transformando em usuário potencial dos precários serviços 

públicos de assistência social.   

Nos anos seguintes, tendo sido Mato Grosso transformado em “celeiro do 

Brasil” houve uma expansão das atividades madeireira e agrícola – principalmente a 

monocultura da soja -, assim como desencadeou um rápido processo de 

urbanização, dando origem a novos municípios, em especial na região norte do 

estado. Para garantir a permanência e a viabilização da produção nesta região, um 

plano de extensão de energia termoelétrica foi executado.  

Nesse processo de colonização, no entanto, só conseguiram se fixar em solo 

norte mato-grossense àqueles grupos mais estruturados e amparados por empresas 

colonizadoras ou cooperativas.  É de supor que, como questão social decorrente da 

deterioração das condições de permanência no campo, os fluxos migratórios 

demandariam uma intervenção mais efetiva do poder público, particularmente do 

estadual. As evidências indicam, no entanto, não haver ainda, no âmbito do governo 

e da sociedade mato-grossenses, uma percepção clara da magnitude e gravidade 

desses fluxos e, menos ainda, do caráter das mudanças experimentadas pela 

agricultura, que os promovem. 

 

2.2 A Produção da Desigualdade e da Pobreza em Mato Grosso 

 

O modelo de desenvolvimento implementado no Estado vem perpetuando a 

contradição entre desenvolvimento econômico e inclusão social. A concentração de 

renda e a concentração fundiária impedem à grande maioria da população mato-

grossense acessar a riqueza produzida no estado, acirrando a desigualdade social. 

Os 900 mil quilômetros quadrados que compõem seu território, no qual predominam 

áreas da floresta amazônica (47%), seguida de áreas de cerrados (39%) e do 

pantanal (14%) compondo três distintos ecossistemas, apresentam grande 

vulnerabilidade às ações antrópicas. Assim, sua densidade demográfica é 

aproximadamente de 2,8 habitantes por km2 resultando numa população de 

2.807.482 hab. (IBGE – PNAD/2005). 

Vigora no estado, nos dias atuais, a mesma base econômica calcada em um 

modelo de crescimento econômico “primário exportador” adotado a partir da política 

nacional de expansão das fronteiras agrícolas, iniciada na década de 1960, 

conforme discutido anteriormente. Este modelo, por suas características, impõe 
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pesado ônus às formas de distribuição da renda entre a população por centrar-se 

em um setor agropecuário moderno, mecanizado e com alto consumo de produtos 

químicos e pouco intensivo no uso de mão-de-obra. Além disso, a competitividade 

dos produtos exige produção em alta escala e em grandes propriedades o que 

acaba por fortalecer a concentração fundiária.  O padrão econômico adotado, por si 

só, guarda características próprias de concentrador de renda pela exigência de 

grande investimento por unidade produtiva e pelo seu reduzido efeito multiplicador. 

No estado, por exemplo, 80% das terras existentes são dominadas por 10% 

das propriedades rurais que, com seus processos sofisticados de produção, 

paradoxalmente, garantem índices relevantes de crescimento, ao mesmo tempo em 

que destrói pequenas propriedades, influenciando o processo de urbanização. Deste 

processo resulta uma acentuada aglomeração da população nas áreas urbanas, 

76,84%, (IBGE – PNAD/2005).  

Devido à evolução contemporânea da economia e da sociedade e como 

resultado do movimento recente de urbanização e de expansão capitalista no 

campo, o território brasileiro encontra-se repartido, grosseiramente, segundo Santos 

(1996), em dois grandes subtipos, denominados por ele de espaços agrícolas e 

espaços urbanos. Esta tipificação acaba por conferir à noção de região, um outro 

sentido. Hoje, o espaço total brasileiro, de acordo com o raciocínio de Santos, está 

preenchido por regiões agrícolas e regiões urbanas em que as primeiras contêm 

cidades e as últimas contêm atividades rurais.  

Classificação bastante procedente em se tratando de Mato Grosso, na 

medida em que as cidades preexistentes, nas áreas de povoamento mais ou menos 

antigos, vêem-se compelidas a adaptar-se às demandas do mundo rural e das 

atividades agrícolas, no que se refere tanto ao consumo das famílias quanto ao 

consumo produtivo, exigido pelas atividades agrícolas ou agroindustriais. O sistema 

urbano é modificado pela presença de indústrias agrícolas não urbanas, 

freqüentemente firmas hegemônicas, dotadas não só da capacidade extremamente 

grande de adaptação à conjuntura, como da força de transformação da estrutura, 

porque têm o poder da mudança tecnológica e da transformação institucional. Fortes 

por sua influência junto ao Estado terminam por mudar as regras do jogo da 

economia e da sociedade à sua imagem. 

Dotadas de uma grande capacidade de inovação, as indústrias agrícolas 

submetem o território a tensões muito mais numerosas e profundas. Pulsações que 
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vindas de grandes firmas se impõem sobre o território levando-o a mudanças 

rápidas e brutais, substituindo o conteúdo tradicional das localidades por conteúdo 

econômico. 

Num outro extremo, dentro de um mesmo território, encontram-se regiões 

deprimidas em que as demandas são qualitativamente e quantitativamente menores, 

em razão de os níveis de renda serem baixos e a modernização agrícola inexistente, 

pontual ou incompleta e desse modo, a cidade preside a uma vida de relações que é 

ainda próxima da tradicional, através da clássica dicotomia rural-urbana.  

Há ainda, regiões economicamente pioneiras em que fatos novos se instalam 

sobre áreas relativamente vazias e a implantação de inovações se dá com uma 

população relativamente menor do que em outras áreas. Nestes espaços a 

modernidade vem sobrepor-se a um fenômeno anterior de densidade. Neste sentido, 

o tamanho da população é, pois, um fator a não se desconsiderar, junto com o nível 

de renda e de sua demanda.  

O espaço geográfico se constitui, portanto, em uma totalidade social 

(SANTOS, 2005), cujas transformações são determinadas por necessidades sociais, 

econômicas e políticas, em que a sociedade e o espaço humano aparecem como 

uma síntese que está sempre a fazer-se e a refazer-se. A compreensão do espaço 

sob esta perspectiva, no âmbito das políticas públicas, permite identificar os 

processos geradores de desigualdades sociais os quais se encontram emaranhados 

entre matrizes econômicas, sociais, políticas culturais e ambientais que fazem parte 

da configuração dos territórios brasileiros.  

Os impactos sociais advindos destas formas variadas de ocupação do 

território mato-grossense são percebidos no gradativo empobrecimento população 

rural e urbana. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD/IBGE, 2005), em relação à renda, dão conta de que quase 40% (quarenta 

por cento) da população com mais de 10 (dez anos), residente em Mato Grosso não 

aufere mais do que 2 (dois)  salários mínimos mensais, sendo que 30,87% situa-se 

em áreas urbanas e 9,6% na zona rural.  Neste mesmo recorte vamos encontrar, 

ainda, 38,61% sem rendimento algum, das quais 27,92% estão nas cidades, 

enquanto 10,69% dessa população localiza-se em áreas rurais. 

Como ilustração de parte desta realidade, por considerar agora somente 

informações gerais sobre a população sem distinção urbano-rural, é trazida aqui a 

regionalização da Assistência Social, objeto do próximo capítulo, mas cuja 
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antecipação torna-se necessária na composição do cenário da desigualdade no 

estado, ao expor as diferenças de rendimentos entre os diferentes municípios 

componentes desta regionalização: 
 

TABELA 1 

Distribuição de renda da população ocupada, em salários mínimos por faixa, nos 16 

municípios sede do pólos regionais da Política Pública de Assistência Social 

Municípios-sede 
de pólos 
regionais 

Até 1 
SM 

De 1 a 2 
SM 

De 2 a 5 
SM 

De 5 a 10 
SM 

Acima de 
10 SM 

Sem 
Rendimentos 

Água Boa 24,01 29,87 23,42 8,24 6,74 7,71 
Alta Floresta 22,08 31,26 24,07 7,77 4,88 9,93 

Barra do Garças 24,79 31,60 22,53 10,23 7,38 3,48 
Cáceres 27,24 28,57 21,30 8,09 4,08 10,72 
Colíder  26,96 28,04 24,00 8,09 4,81 8,11 

Diamantino 21,00 28,78 27,50 10,12 6,36 6,24 
Juara 18,02 29,34 28,74 7,66 6,51 9,73 
Juína 20,42 29,47 27,89 6,74 4,78 10,70 

Peixoto de 
Azevedo 

28,64 24,43 21,54 6,36 3,93 15,10 

Pontes e Lacerda 26,03 36,03 21,62 7,17 4,92 4,24 
Primavera do 

Leste 
14,69 29,52 35,07 10,30 8,38 2,03 

Rondonópolis 21,15 30,68 26,85 11,37 7,26 2,69 
SINOP 30,38 30,43 37,88 21,81 7,09 1,42 

Tangará da Serra 19,49 29,58 27,06 11,45 7,04 5,38 
Várzea Grande 16,58 33,66 32,12 11,14 5,10 1,39 

Vila Rica 28,10 31,80 20,12 5,29 4,54 10,13 

FONTE: IBGE/ SEPLAN/ Superintendência de Informações – 2005 

A análise destes dados permite observar uma predominância de rendimentos 

dentro da faixa salarial de até 2 salários mínimos, sem contar o percentual da 

população que não aufere rendimento algum. As exceções são Primavera do Leste 

e Sinop. Sinop destaca-se dentre todos os municípios selecionados, uma vez que 

registra a menor concentração de pessoas vivendo com até 02 salários mínimos: 

40,81% da população.  É lá também que se verifica que 37,88% de sua população 

ocupada tem ganhos de rendimento situados na faixa salarial de até 05 salários 

mínimos; 19,9% obtém ganhos de rendimento superior de a 05 (cinco) salários 

mínimos e apenas 1,42% não aufere rendimento algum. 

O município de SINOP é produto do processo de ocupação planejada da 

região em 1972, no antigo e extenso município de Chapada dos Guimarães, na 

porção central do estado de Mato Grosso. Foi criado, inicialmente, o município de 

SINOP em 1979 e, a partir dele, outros núcleos populacionais foram se estruturando 
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e formando, posteriormente, novos municípios. As riquezas naturais baseadas, 

principalmente, no potencial madeireiro regional sustentam o maior parque industrial 

de semi-beneficiamento de madeira no estado, polarizado pelo município de SINOP. 

  Atualmente, o grande potencial da região, da qual SINOP é o município pólo, 

está na monocultura da soja. A região caracteriza-se, também, como importante 

exportadora de grãos e madeira para o mercado nacional. Na sua maioria, os 

municípios que compõem a região são resultados de um tipo específico de avanço 

de fronteira, como já dito anteriormente, em que médios produtores agrícolas 

provenientes do sul do país, ocuparam projetos de colonização realizados com o 

apoio das estruturas cooperativas organizadas nos estados de origem. É uma região 

que se destaca pelo nível de sua estrutura urbana, além dos serviços de saúde, 

saneamento e educação. 

Num outro extremo, tem-se Peixoto de Azevedo com 53,07% de sua 

população ocupada com rendimento mensal situado na faixa de até 02 (dois) 

salários mínimos, ao mesmo tempo em que, 15,10% da população economicamente 

ativa, não aufere rendimento algum.  

Sobre o município de Peixoto de Azevedo vale algumas explicações. Situado 

no extremo norte do estado teve sua ocupação determinada, como nos demais 

municípios da região, pela construção da BR-163 (Cuiabá-Santarém) o que facilitou 

o surgimento de núcleos populacionais planejados por empresas colonizadoras. A 

ocupação planejada tinha como meta atrair agricultores do sul do país.   

No entanto, a descoberta de ouro em vários locais da região norte do estado, 

principalmente em Peixoto de Azevedo, fez com que a garimpagem se tornasse a 

atividade predominante na década de 80, gerando conflitos e mortes. Apesar da 

grande quantidade de ouro extraída, os benefícios não foram integrados à região, ao 

contrário, a devastação ambiental é uma das mais graves de estado com grandes 

crateras e contaminação de solo e rios por mercúrio, usado no processo de extração 

do ouro.  

A malária foi uma das causas de mortes e abandono desta região inóspita, 

principalmente pelos colonos do sul do país que preferiram retornar às suas origens 

ou procurar outras regiões dentro do próprio estado. Portanto, Peixoto de Azevedo, 

como outros municípios mato-grossenses que surgiram da extração de ouro, passa 

hoje por um declínio econômico expresso em seus indicadores sociais. 
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Esses dois exemplos são emblemáticos porque ao revelarem situações tão 

opostas, sintetizam a contradição que se estabelece em solo mato-grossense, mas 

tendente à ocultação já que a percepção que se forja interna e externamente sobre o 

estado tem como referência ilhas de excelências econômicas, espacialmente 

localizadas, a partir das quais se constrói e se generaliza uma visão positiva e 

otimista de Mato Grosso. Perceber essa ocultação significa, nos termos de Bourdieu 

(1998; 1999) desvendar os processos de construção social, seus discursos e 

generalizações que sob aparente harmonia e integração ocultam paradoxos, 

conflitos e contradições, revelando do mesmo modo que os esquemas de 

percepção, pensamento e ação, têm sua gênese fincada nas próprias estruturas 

sociais. 

Do estoque de teoria e concepções sobre pobreza, discutidas no capítulo 

antecedente, ficou de certa forma estabelecido que, concebê-la estritamente sob 

enfoque monetário, pode não ser suficiente para compreender suas múltiplas 

determinações, justificando, portanto, que se inclua nessas explicações outros 

componentes. Além da renda, deve-se dimensionar a capacidade que detém certos 

grupos de usufruir bens e serviços disponíveis num determinado espaço e as 

condições de acesso aos serviços públicos como moradia, água potável, energia 

elétrica, serviços sanitários, educação, saúde e nutrição, entre outros.  

Desta perspectiva é possível identificar situações de pobreza territorialmente 

diferenciadas, possibilitando a construção de um quadro revelador das condições de 

vida em diferentes áreas geográficas que inclua, além de fatores condicionantes da 

pobreza ou envolvidos em sua reprodução, aspectos de natureza cultural, 

considerando ainda potencialidades e capacidade associativa e organizativa das 

comunidades, de modo a contribuir na elaboração de conteúdos de programas 

específicos e eficazes de combate à pobreza. 

Ainda que limitado, o esforço aqui empreendido encaminhou-se no sentido de 

identificar outros fatores além da renda, que agravam a desigualdade social no 

estado: dificuldade de acesso à educação e sua baixa qualidade. Das pessoas 

residentes no estado com mais de 5 (cinco) anos de idade, 11,14% não são 

alfabetizadas, sendo que deste total, 11,84% estão na faixa etária superior a 40 

(quarenta) anos de idade (IBGE/ PNAD, 2005). Pobreza e reduzida educação 

condicionam-se mutuamente a exigir, portanto, políticas intersetoriais convergentes 

a um mesmo resultado. 
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 A ausência de saneamento básico; a baixa cobertura de saúde pública 

especialmente em relação à atenção primária e secundária, aliada à inércia da ação 

pública na formulação e implementação de políticas capazes de compatibilizar 

desenvolvimento econômico com justiça e eqüidade social, vêm reiterando, 

igualmente, o processo de desigualdade, ao mesmo tempo em que faz avançar o 

crescimento da pobreza.  

Mesmo considerando que 79,59% dos domicílios particulares permanentes no 

estado são abastecidos com água canalizada, segundo dados da IBGE/PNAD 

(2005), e que apenas 5,06% não possuem nenhum tipo de instalação sanitária e de 

esgotamento sanitário, essa mesma pesquisa revela que em 28,23% desses 

domicílios o lixo não é coletado diretamente, podendo-se supor, portanto, que seu 

fim se dá na própria residência, configurando uma das causas de degradação 

ambiental.  

 Em relação à assistência à saúde, os números apresentados pela Secretaria 

Estadual de Saúde SES/MT – Superintendência de Assistência à Saúde/Gerência 

de Informações/IBGE (2003), apontam no período 1999-2003, uma redução do 

número de postos de saúde, centros de saúde, hospitais e pronto-socorros, de 460 

unidades em 1999 para 266 em 2003. Esta redução deve ser lida em sua relação 

com o reordenamento político-institucional que configura mais recentemente o 

Sistema Único de Saúde (SUS) no país, podendo ser atribuída à descentralização 

do atendimento médico-ambulatorial e a implantação das unidades de atenção à 

família, que em julho de 2003 respondiam por 25,9% da rede SIAS/SUS. 

Por outro lado, é coerente considerar a manifestação de uma tendência de 

queda da assistência básica revelando um deslocamento dos investimentos públicos 

deste para a reestruturação da assistência farmacêutica, por exemplo, como revela a 

Análise do Plano Pluri-Anual (Fundo Estadual de Saúde/2004-2007/SEPLAN/MT), 

realizada pelo Conselho Estadual de Saúde/MT e pelo Conselho Regional de 

Serviço Social (CRESS/MT) em agosto de 2006. 

Nesta mesma análise, há constatação de que as atividades-meio da 

Secretaria de Saúde do estado consomem um volume bem maior de recursos que 

as finalistas, as quais se constituem na própria razão de ser de uma instituição 

pública que implementa uma política essencial na garantia de condições saudáveis 

de vida a toda a população.  
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A título de ilustração pode-se destacar que só para as ações de Apoio 

Administrativo, Implementação e Efetivação da Micro-regionalização da Saúde; 

Reestruturação da Assistência Farmacêutica; Previdência de Inativos e Pensionistas 

do estado foram orçados R$ 1.209.429.578,00 (um bilhão, duzentos e nove milhões, 

quatrocentos e vinte e nove mil e quinhentos e setenta e oito reais) tendo sido 

executado R$ 978.691.373,37 (novecentos e setenta e oito milhões, seiscentos e 

noventa e um mil, trezentos e setenta e três reais e trinta e sete centavos), ou seja, 

quase 81% dos recursos previstos.  

A ênfase do gasto público sobre as atividades-meio da máquina 

administrativa do estado também é verificada, em relação ao órgão que implementa 

a Assistência Social no estado. Em todos os anos de execução do Plano Pluri Anual, 

o Programa de Gestão da Política de Assistência Social é que tem demandado 

maior aporte de recursos com orçamento na maioria das vezes suplementado, como 

se vê no capítulo referente ao orçamento.   

Já para as ações de Atenção aos Portadores de Deficiências; Fortalecimento 

da Atenção Básica, Implementação das Ações de Vigilância em Saúde; 

Fortalecimento da Atenção às Populações em Situação de Vulnerabilidade, enfim, 

para as ações de saúde stricto senso, foram orçados R$ 133.542.239,00 (cento e 

trinta e três milhões, quinhentos e quarenta e dois mil e duzentos e trinta e nove 

reais) tendo sido efetivamente executado R$ 83.049.297,93 (oitenta e três milhões, 

quarenta e nove mil, duzentos e noventa e sete reais e noventa e três centavos), o 

que equivale a 62,18% do orçamento. 

Um outro indicador de saúde importante a ser considerado é o da mortalidade 

infantil. Para Oliveira e Natal (2004), a utilização da taxa de mortalidade infantil em 

estudos sobre aferição de condições de vida de uma determinada região reúne 

algumas vantagens por ser um indicador afetado por múltiplas dimensões. Em linhas 

gerais, segundo os autores, a mortalidade infantil pode refletir, com razoável grau de 

confiabilidade, o nível de renda familiar, pois as famílias cujas condições econômicas 

são mais frágeis tendem a enfrentar maiores dificuldades de acesso a bens 

imprescindíveis à vida como saúde e alimentação, repercutindo negativamente sobre 

os extratos mais jovens da população.  

Ressalvam, no entanto, que programas assistenciais voltados 

especificamente para a população infantil, principalmente em áreas com níveis de 

carência mais elevados, podem criar distorções na associação entre o nível de renda 
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(ou consumo) e a taxa de mortalidade infantil. Sob esta perspectiva, no entanto, há 

que se reconhecer, de todo modo, a funcionalidade desse indicador por ser capaz 

de expressar a qualidade dos serviços prestados pela administração pública. 

Em Mato Grosso, quando submetida a uma análise mais geral, a mortalidade 

infantil parece estar sob processo de redução consistente, já que em 1985 o estado 

registrava, segundo dados do IBGE (2000), uma taxa de 50,75% para cada mil 

nascidos vivos. Em 2000, a mesma taxa foi reduzida para 27,03%. Dados da 

SEPLAN/MT (2005), por sua vez, indicam que uma vez considerando o estado na 

sua totalidade a taxa de mortalidade infantil não ultrapassa a 23%, confortavelmente 

situada, portanto, entre os índices da região e do país que são 21,90% e 28,30 %, 

respectivamente.  

 No entanto, quando observada as particularidades de cada município é 

possível identificar registros que variam de 40 a 55,95% para cada 1000 nascidos 

vivos, como nos municípios de Alta Floresta (52,02%), Colíder e Peixoto de Azevedo 

(47,95%) e Vila Rica (55,95%), valores esses considerados inaceitáveis, além de 

muito superiores às taxa nacionais conforme demonstram os dados da 

SEPLAN/FIBGE//DATASUS (Atlas do Desenvolvimento Humano, 2002). 

Relevante também quando se trata de compor o cenário sócio-econômico do 

estado de Mato Grosso é a análise do IDH – Índice de Desenvolvimento Humano – 

IDH. O IDH é um indicador que ao introduzir novas dimensões de análise 

relacionadas ao bem-estar como saúde, educação, longevidade se constitui em um 

contraponto metodológico às concepções de mensuração do desenvolvimento social 

baseadas exclusivamente no PIB per capita, portanto, vinculadas ao crescimento 

econômico. A tabela abaixo apresenta informações sobre o IDH: 

 

 

 

TABELA 2 

IDH (1991-2000) Mato Grosso, Centro-Oeste, Brasil e 16 municípios sede dos pólos 

regionais da política pública de Assistência Social 

Unidade Geográfica IDH / ano 
1991 2000 

BRASIL 0,787 0,766 
CENTRO OESTE 0,817 0,788 
MATO GROSSO 0,756 0,767 

Água Boa 0,651 0,776 
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Alta Floresta 0,649 0,779 
Barra do Garças 0,720 0,791 

Cáceres 0,652 0,737 
Colíder 0,622 0,75 

Diamantino 0,736 0,788 
Juara 0,650 0,763 
Juína 0,666 0,749 

Peixoto de Azevedo 0,678 0,719 
Pontes e Lacerda 0,671 0,753 

Primavera do Leste 0,739 0,805 
Rondonópolis 0,714 0,791 

Sinop 0,764 0,807 
Tangará da Serra 0,679 0,780 
Várzea Grande 0,703 0,790 

Vila Rica 0,660 0,723 
FONTE: SEPLAN/IBGE/DATASUS/Atlas do Desenvolvimento Humano /2000.   
       

 

Em relação ao IDH (índice que quanto mais próximo de 1 melhor o 

desenvolvimento humano das pessoas: 0,499 = baixo; de 0,500 a  0,799 = médio; de 

0,800 a 1 = alto) , observa-se que Mato Grosso está situado em um patamar médio 

com tendência de crescimento, diferente do conjunto da região centro-oeste, que 

num intervalo de 10 anos viu este índice diminuir de 0,817 para 0,788,  ou seja, de 

uma condição considerada boa para média.  Nos 16 (dezesseis) municípios-polos 

analisados, os registros de IDH estão, seguindo a tendência estadual, dentro dos 

parâmetros medianos. Na verdade, a elevação deste índice nos municípios mato-

grossenses decorre, como de resto em todo o Brasil, da melhoria dos níveis 

educacionais que a despeito de serem precários em termos de qualidade têm 

expandido na cobertura. Assim, o índice educação foi o principal fator que 

influenciou positivamente o IDH nos municípios analisados. 

Num esforço analítico para tecer o tecido sócio-econômico do estado de Mato 

Grosso buscou-se contrastar informações diversas relacionando-as de tal modo 

fosse possível dar contorno às condições de vida de sua população a partir da 

articulação e comparação entre variáveis distintas. Desta feita, agregaram-se aos 

dados de rendimento por classe, informações sobre situação de domicílio, 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, destino do lixo, enfim informações 

sobre saúde e também de educação suficientes e necessários para decompor um 

território que, sob um olhar aligeirado, pode dar a impressão de ser o espaço senão 

da igualdade, pelo menos das oportunidades.  
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Por outro lado, ainda que analisemos as condições de vida da população 

mato-grossense estritamente sob o critério de renda, percebe-se que a situação não 

se modifica, ao contrário, mantém-se a tendência concentradora em que os estratos 

mais empobrecidos da população são, em termos tanto relativos quanto absolutos, 

em maior número.  

A intenção que tem marcado todo o raciocínio reflexivo desenvolvido neste 

estudo, portanto, é o de mostrar como esse aparente vigor e opulência econômicos 

do estado de Mato Grosso, transformados em tema das estratégias de propaganda 

política pelos organismos oficiais, ocultam contradições fundamentais que estão na 

base de sua formação socioeconômica especialmente em relação à produção e 

distribuição da riqueza. Sobre a importância da categoria formação socioeconômica, 

Santos (2005, p. 22) afirma: 

 

A categoria formação econômica e social parece-nos a mais adequada para 
auxiliar a formação de uma teoria válida do espaço. Esta categoria diz 
respeito à evolução diferencial das sociedades, no seu quadro próprio e em 
relação com as forças externas de onde mais freqüentemente lhes provém o 
impulso. A própria base da explicação é a produção, isto é, o trabalho do 
homem para transformar, segundo leis historicamente determinadas, o 
espaço com o qual o grupo se defronta. [...] Trata-se de uma categoria de 
Formação Econômica, Social e Espacial [...] em que Natureza e Espaço são 
sinônimos desde que se considere a Natureza como uma natureza 
transformadora, uma Segunda Natureza, como Marx chamou. 

 

Se por um lado, vem sendo reduzida sensivelmente a proporção de pessoas 

vivendo com menos de meio salário mínimo por mês no estado, ainda não se 

avançou num ritmo que assegure o combate da pobreza nos termos que o 

fenômeno requer. Apesar do crescimento econômico acima das médias nacionais a 

partir da década de 1990, ocorreu do mesmo modo, um processo de concentração 

de riqueza nesse período. Sobretudo, persistem grandes desigualdades, não apenas 

entre as classes sociais, mas entre mulheres e homens, entre negros e brancos e 

entre as várias regiões do estado (PNAD, 2005). 

De modo geral, as famílias mato-grossenses consideradas ricas, segundo 

estudos de Pochmann et al (2004) estão localizadas nas áreas urbanas, cerca de 

90%, ainda que 20,3% de domicílios do estado estejam situados na área rural. Além 

disso, a riqueza em Mato Grosso tem como característica a exogeneidade, ou seja, 

não se fixa em determinado território, mas migra para outras regiões desde que as 

condições lhes sejam mais favoráveis. Este traço, no entanto, não é prerrogativa da 
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elite, mas um comportamento verificado em 63,6% das famílias do estado que 

também já moraram em outras localidades. 

Das famílias ricas mato-grossenses, cerca de 76,2% são brancas, percentual 

relativamente menor do que outros estados da região, mas não menos desprezível 

quando se trata de expor as manifestações perversas da desigualdade. A elite 

também detém maiores índices de escolaridade. Ainda que modesta a taxa da 

população no estado com nível superior (5,4%), a participação dos ricos é da ordem 

de 1/3. A maior parte dos ricos do estado são empregadores e 15% deles 

funcionários públicos (POCHMANN et al, 2004), herança de um passado 

patrimonialista em que a coisa pública, historicamente, tem sido apropriada para fins 

privados. Só a partir dos anos de 1980 que Mato Grosso institui a prática de 

concurso público para admissão aos cargos públicos, mas que na atualidade vem 

sendo substituída pela terceirização e pelos contratos temporários. Estes, que têm 

servido aos interesses políticos e eleitoreiros, superam na maioria das instituições 

públicas 03 (três) vezes o quadro de funcionários permanente. 

Segundo estudos de Pochmann et al (2004), já referido anteriormente, a 

renda média das famílias 1% mais ricas da região Centro-Oeste é 31,1 mil reais, 

média esta muito acima do restante das famílias, cujo valor médio é de 1,8 mil reais.  

Em Mato Grosso, este mesmo 1% da população detém uma renda 20,3 vezes maior 

que a renda média do total das famílias, sendo que 36,0% destas famílias residem 

em Cuiabá, a capital do estado, o que indica uma presença significativa da riqueza 

no interior do estado. 

Ao se falar da riqueza está se referindo, do mesmo modo, à produção da 

pobreza. Esta, em qualquer tempo e lugar, sempre esteve fortemente vinculada às 

formas de apropriação e distribuição dos meios geradores de riqueza, podendo 

resultar num quadro de profunda desigualdade. De natureza estrutural, configura-se 

como fenômeno complexo e multidimensional, extrapolando, como se verifica nos 

dados, para além da insuficiência de renda. É produto da exploração do trabalho; é 

desigualdade na distribuição da riqueza socialmente produzida; é não acesso aos 

serviços sociais básicos; à informação; ao trabalho e à renda digna; é não 

participação social e política (SILVA, 2006).  

Por outro lado, da mesma maneira, quando se pensa em desenvolvimento 

social de modo geral, supõe-se que tal qualificação deva referir-se também à 

melhoria de certos processos essenciais para a sobrevivência e dignidade humana 
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e, no final das contas, das condições de vida em si de que as pessoas desfrutam e 

não apenas enfatizar e associar desenvolvimento com crescimento econômico e 

mais ainda, como condição para se obter melhoria das condições de vida. 

Na verdade, o modelo de desenvolvimento implementado em Mato Grosso e 

em todo Brasil, aliás, como procedimento global decorrente dos processos de 

internacionalização do capital, ancorados em políticas pró-mercado, cujo padrão de 

ação privilegia conceitos como os de eficiência e de competitividade em lugar da 

eqüidade (CANO apud OLIVEIRA e NATAL, 2004) apoiou-se na suposição de que 

desenvolvimento social é subproduto da ampliação da atividade econômica. Nesta 

direção, políticas sociais quando existentes, tornaram-se subordinadas às 

contingências do mercado, eliminando seu caráter universal e seu potencial de 

enfrentamento da pobreza e da desigualdade. 

Desta feita, a intervenção social do Estado tem priorizado programaticamente 

os segmentos populacionais em situação extrema de pobreza ou excluídos do 

mercado, por conta, mais contemporaneamente, do reordenamento da economia e 

da reestruturação dos processos produtivos. A idéia é tão somente suavizar os 

impactos desses novos processos produtivos sobre a vida das pessoas atenuando 

as fragilidades decorrentes da não adaptação desses indivíduos aos novos 

condicionantes da economia 

No Brasil, a organização de seu sistema de proteção social que alcançou, 

com a Constituição de 1988, status de política pública através da instituição da 

Seguridade Social, articulada em três níveis essenciais – Saúde, Previdência e 

Assistência Social, a qual funcionaria como uma rede de segurança que impediria os 

grupos socialmente vulneráveis de viver abaixo do mínimo tolerável – vem sofrendo 

na atualidade as conseqüências do modo pelo qual o país insere-se na nova ordem 

do capital.  

Neste sentido, as políticas sociais então implementadas têm servido mais aos 

propósitos de sua privatização através, seja da redução dos gastos públicos para o 

atendimento das necessidades sociais seja delegando às organizações privadas de 

assistência social a tarefa de executá-las. Com isso, a reedição de práticas 

assistencialistas, focalizadas e precárias é favorecida em prejuízo à universalização 

e democratização de direitos sociais, além da emergência do "Terceiro-Setor" no 

qual tem tido destaque no campo assistencial, entre outras, a filantropia empresarial 
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em face da necessidade de reprodução da força-de-trabalho, convertendo, ao 

mesmo tempo, os atendimentos assistenciais em investimentos sociais. 

 Além disso, ao tornar seletiva a política social, os defensores dessa nova 

orientação transferem para as populações socialmente vulneráveis parte da 

responsabilidade pelo próprio sucesso.  Esta vulnerabilidade, por sua vez, decorre 

em grande parte da condução da política econômica implementada não apenas nas 

últimas décadas, mas, em praticamente toda história econômica do país (OLIVEIRA 

e NATAL, 2004). 

É consensual, no entanto, que o enfrentamento da pobreza e da desigualdade 

como seu fator determinante requer, em nível macro, a combinação entre políticas 

sociais eficientes e políticas econômicas que alterem a dinâmica do mercado de 

trabalho. Estudo realizado pelo IPEA sobre os dados PNAD, 2004, reconhece e 

comprova que os programas de transferência de renda como o BPC e o Bolsa-

Família contribuíram para a redução da desigualdade verificada especialmente no 

ano de 2004.  

No entanto, esse mesmo estudo ressalva que foi a desconcentração dos 

rendimentos do trabalho a responsável por três quartos (3/4) da queda no 

coeficiente de Gini. Mais que isso, o trabalho do IPEA destaca que o fato de o 

mercado de trabalho ser o principal responsável pela redução na desigualdade é 

extremamente positivo. Isso porque, dependendo do tipo de dinâmica responsável 

por tal fato, essa redução pode ser sustentável. Se fossem, apenas, os programas 

de transferência de renda os principais responsáveis, seriam necessários aportes 

orçamentários crescentes para que essa queda se sustentasse. 

   Em relação ao enfrentamento da pobreza, especificamente, Lavinas (2003) 

observa que na atualidade tem havido um deslocamento do espaço institucional na 

gestão da pobreza que deixa o eixo do Estado e migra para as esferas locais de 

governo. No entanto, afirma ser impossível lutar contra a pobreza sem uma 

estratégia nacional que estabeleça coordenadas e prioridades nacionais, que podem 

ser fortalecidas e consolidadas pelas gestões locais.  

 Os programas de transferência de renda federais parecem sinalizar intenções 

neste sentido e seus primeiros resultados, ainda que tímidos, demonstram relativa 

viabilidade no enfrentamento da desigualdade e na retirada de parcelas expressivas 

da população brasileira da condição de miserabilidade.   
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Cabe agora interrogar se diante de um quadro senão de pobreza absoluta, 

mas de acentuada desigualdade e de pobreza relativa, o estado de Mato Grosso 

implementa políticas públicas que tenham em perspectiva o enfrentamento deste 

fenômeno e sua superação. Uma primeira tentativa de resposta está no exercício de 

construção de um quadro da Política de Assistência Social no estado, no sentido de 

localizar e analisar suas ações e, mesmo que não se disponha de recursos e 

ferramentas metodológicos apropriadas, intentará, de algum modo, no próximo 

capítulo, avaliar seu potencial estratégico no enfrentamento da pobreza aqui 

perfilada. 
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3 ASSISTÊNCIA SOCIAL EM MATO GROSSO: configuração da política 

  

Constitui intenção deste capítulo apresentar a situação atual da Assistência 

Social no estado de Mato Grosso considerando os imensos obstáculos que enfrenta, 

seja para efetivar-se como política pública, seja para constituir-se num conjunto de 

respostas que dê conta de enfrentar aquele que talvez seja seu maior desafio: a 

pobreza, produzida em um espaço geográfico que combina desenvolvimento 

econômico e concentração de renda.   

Sobre Mato Grosso é correto afirmar que seu modelo de desenvolvimento é 

gerador de pobreza e de aprofundamento da desigualdade. Os dados analisados no 

capítulo anterior confirmam esta tendência. Está presente na ideologia da ação 

pública matogrossense a crença de que o crescimento econômico é capaz, por si, de 

garantir a inclusão social. Tomando com reservas este pressuposto, o exercício 

analítico a ser desenvolvido neste momento, diante das evidências empíricas sobre 

o processo de desenvolvimento econômico do estado de Mato Grosso, tem em 

perspectiva compreender o modo pelo qual o enfrentamento da desigualdade, do 

ponto de vista da ação estatal, vem sendo implementado. 

A idéia é, a partir da construção do cenário da desigualdade e da pobreza no 

Estado, resultado de seu modelo de desenvolvimento, analisar a Política de 

Assistência Social identificando seus componentes fundamentais. Busca-se 

dimensionar a capacidade da intervenção pública de contrapor de modo efetivo ao 

acirramento da desigualdade, ao pressupor que a natureza e qualidade desta 

intervenção sustentam-se em uma concepção de Assistência Social definida em 

seus termos mínimos que a impedem, neste território geográfico, de assumir um 

caráter redistributivo. 

O papel da gestão estadual no âmbito da Política de Assistência Social tem 

se apresentado como uma questão problemática.  Nesse sentido, Carvalho (2006, p. 

127) afirma que na esfera da descentralização administrativa da política permanece 

desde a LOAS, em 1993, uma certa indefinição quanto à função do gestor estadual 

e que essa característica parece persistir na regulação atual – NOB/SUAS/2005 - 

provocando um certo esvaziamento de suas funções. A autora considera, por 

exemplo, que o papel dos estados está claramente subsumido e secundarizado no 

SUAS. Ora eles são chamados para operar serviços de alta complexidade, ora atuar 

nas bordas da política como capacitador de recursos humanos.  Para ela, o modo 
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como o SUAS está normatizado não oferece margens à inovação e protagonismo 

dos entes federados, fortalecendo, deste modo, uma cultura política centralizadora.   

A conjuntura contemporânea, para Carvalho (2006), marcada pela pobreza e 

desigualdades sociais intoleráveis, pelo desemprego e precarização das relações de 

trabalho e no envelhecimento populacional gerou um aumento exponencial de 

demandas por proteção social, elevando a Assistência Social ao status de política 

fundamental. Diante desta nova condição, exige-se da esfera estadual colocar-se 

como principal protagonista na coordenação da política social com margens de 

regulação em seu próprio território. 

Sposati (2006), embora concordando com Carvalho sobre a inexpressiva 

presença do estado na gestão da Política de Assistência Social, não considera as 

legislações referentes à política responsáveis por esta inexpressividade. Para a 

autora, nos anos que se seguiram a aprovação da LOAS as esferas estaduais não 

foram capazes de  propor planos estaduais inovadores, tampouco alterações 

significativas nos orçamentos, no máximo, preocuparam-se com eventuais 

programações particulares de seus governos.  Nas propostas de regulação do 

SUAS, observa Sposati, nenhum exemplo de gestão adveio de experiências 

estaduais. Como Brant de Carvalho (2006), Sposati (2006, p. 104) reconhece “que 

está para ser recriada a ‘governança estadual’ da Assistência Social, tema que 

merece reflexão e contribuição, [...] refletindo o limite do histórico até então 

apresentado como viável”. 

 Nos marcos deste estudo, importa discutir a histórica e persistente 

irrelevância da Assistência Social no arcabouço das políticas públicas no estado de 

Mato Grosso. Porque quaisquer que sejam os motivos que condicionam o papel 

coadjuvante do estado na condução da Assistência Social não se pode negligenciá-

los. Ao contrário, é preciso revelá-los, trazê-los à cena pública de modo a 

comprometer esta esfera de governo naquilo que lhe é de competência e que no 

domínio de seu território e no cumprimento de suas funções públicas, a pobreza 

ascenda à condição de questão social, reconhecida e enfrentada. Da mesma forma, 

apontar para a afirmação da Assistência Social como política pública, contribuindo 

para a instauração de uma cultura de direitos no âmbito desta política à medida em 

que se afirma como política social, sob responsabilidade pública, a incluir a noção do 

acesso universal aos seus projetos, programas, benefícios e serviços. 
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Com este propósito, dois instrumentos, compreendidos aqui, como fontes de 

informações, foram tomados na perspectiva de fornecerem elementos, pistas, 

explicações e causalidades que, articulados e analisados, ajudem a por em 

evidência o lugar e o sentido atribuído à Assistência Social no estado e sua 

potencialidade em enfrentar a pobreza: o álbum de fotografia e o decálogo dos 

direitos sócio-assistenciais. Esses dois instrumentos assumiram em 2005, durante a 

realização da V Conferência Nacional de Assistência Social – “SUAS – PLANO 10: 

Estratégias e Metas para a Implementação da Política de Assistência Social no 

Brasil” a função de possibilitar a construção de um retrato nacional desta política, a 

partir de informações originárias dos municípios e estados e, diante desta imagem 

revelada, estabelecer um pacto em torno de direitos sócio-assistenciais, que, 

constante do Plano Decenal elaborado pelos municípios, estado e União, devam ser 

garantidos pela Assistência Social.   

O exercício analítico a ser desenvolvido aqui altera esta lógica tomando, 

inicialmente, os direitos sócio-assistenciais pactuados em Mato Grosso de forma a 

permitir, a partir do cotejamento entre diferentes fontes documentais, avaliar em que 

medida os direitos firmados serviram de parâmetros para a implementação da 

Assistência Social no estado, balizando, portanto, a análise.  

Isto porque, compreende-se aqui que a relação entre, o modo mesmo como a 

Assistência Social é operada e os direitos sócio-assistenciais pactuados no estado, 

pode nos dar relativa explicação sobre a debilidade da política em constituir-se numa 

possibilidade efetiva de enfrentar a questão da pobreza. Na verdade, há uma 

precedência dos direitos sobre a operacionalização dos serviços, programas e 

projetos. Dito de outra forma, a concepção sobre os direitos revela, em grande 

medida, o lugar da Assistência Social, porque esta resulta de um olhar específico 

sobre a quem ela deva dirigir-se, quais salvaguardas precisa garantir e de que forma 

deva operar. 

 A vinculação da Assistência Social à dimensão dos direitos sociais resulta da 

compreensão de que se constituem bases fundamentais capazes de trasladá-la para 

o campo da cidadania. Tomando como referência o estado de Mato Grosso, trata-se 

de avaliar em que medida as ações do campo sócio-assistencial, articulam-se à 

noção da Assistência Social como política pública, portanto, de responsabilidade de 

Estado, afiançadora de direitos de cidadania e como tais direitos aqui se 

apresentam, conferindo o lugar e o significado da política. Antes, uma discussão 
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sobre importância dos direitos sociais na sociedade brasileira e sua relação com a 

Assistência Social. 

3.1 Assistência Social e os Direitos Sociais na Sociedade Brasileira 
 

 Os direitos sociais estabelecidos no Artigo 6º da Constituição Federal de 1988 

incluem a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos 

desamparados. A LOAS/93, por sua vez, em seu Artigo 6º, já referido, determina que 

as ações de Assistência Social deverão ser organizadas em um sistema 

descentralizado e participativo. Desde então, estão fincadas as bases para 

ampliação da noção de proteção social, pressupondo um sistema de garantias de 

direitos que prevê a participação da sociedade e, principalmente, dos sujeitos de 

direito. Neste sentido, a noção de proteção social vincula-se à democracia, 

compreendida como regime que propicia a consolidação e a expansão da cidadania 

social, com a garantia das liberdades e da efetiva e autônoma participação popular 

(BENEVIDES, 1994). 

 Democracia, nos termos de Benevides (1994), é definida como o regime 

político fundado na soberania popular e no respeito integral aos direitos humanos, 

combinando, portanto, duas dimensões essenciais: democracia política e 

democracia social. Reúne, dessa forma, as exigências da cidadania plena, ao 

compatibilizar liberdades civis e participação política, ao mesmo tempo em que 

reivindica a igualdade e a prática da solidariedade.  

 Para a autora, a garantia da dignidade humana depende basicamente de três 

igualdades: igualdade diante da lei, igualdade da participação política e igualdade de 

condições sócio-econômicas básicas, conformando, dessa forma, a cidadania 

democrática.  A igualdade de condições sócio-econômicas básicas é, ao mesmo 

tempo, fundamental e problemática, segundo a autora, porque exige uma meta a ser 

alcançada, não só por meios de leis, mas pela correta implementação de políticas 

públicas, de programas de ação do Estado. Este aspecto afirma a necessidade 

imperiosa da organização popular para a legítima pressão sobre os poderes públicos 

o que implica, necessariamente, o exercício da democracia ativa. 

 No Brasil, historicamente, há uma prevalência dos direitos políticos sobre os 

direitos sociais e como afirma Benevides (1994, p. 3) “a realização periódica de 
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eleições convive com o esmagamento da dignidade da pessoa humana, em todas as 

suas dimensões”, donde se afirma a condição essencial dos direitos econômicos e 

sociais para a realização das liberdades. Ou seja, os direitos econômicos e sociais 

são, no caso brasileiro, condição da democracia, e não o contrário. 

É importante assinalar, de acordo com o raciocínio de Benevides, que os 

direitos fundamentais, justamente por serem direitos já reconhecidos e proclamados 

oficialmente – em nossa Constituição e em todas as convenções e pactos 

internacionais dos quais o Brasil é signatário – não podem ser revogados por 

emendas constitucionais, leis ou tratados internacionais posteriores. Vale dizer que, 

além de naturais, universais e históricos, os direitos humanos são, também, 

indivisíveis e irreversíveis. Irreversíveis porque, à medida que são proclamados, 

tornando-se direitos positivos fundamentais, não podem mais ser revogados, e 

indivisíveis porque, numa democracia efetiva, não se pode separar o respeito às 

liberdades individuais da garantia dos direitos sociais. “Não se pode considerar 

natural o fato de que o povo seja livre para votar, mas continue preso às teias da 

pobreza absoluta” (BENEVIDES, 1994, p. 4). 

 A questão problemática em relação aos direitos humanos é a sua não-

efetividade, pois sua defesa dependerá sempre da institucionalização de um sistema 

de poder, de uma posição na sociedade. O objeto dos direitos econômicos e sociais 

são políticas públicas ou programas de ação governamental, que visam suprir 

carências sociais. Os titulares desses direitos são os grupos carentes ou 

despossuídos – como sujeito coletivo, ou individualmente e o Estado ou os 

particulares que detêm o poder econômico, o sujeito passivo de tais direitos. 

Vale lembrar que, historicamente, os direitos econômicos e sociais foram e – 

de certa forma, continuam sendo – aqueles que mais dificuldades encontraram para 

ser reconhecidos. Isto é, não apenas proclamados, mas também acompanhados das 

devidas e eficazes garantias, justamente por se tratar de direitos das classes ou 

grupos despossuídos, sem poder econômico, sem autonomia cultural, sem poder 

político, além do caráter inorgânico dos grupos sociais carentes no Brasil, avultando 

daí, a necessidade de organização e de representação populares. 

A este respeito, Paiva (2006) reafirma a necessidade de se pensar as 

políticas sociais para além do horizonte da mera estratégia de acomodação de 

conflitos. Isto implica na necessidade de referenciá-la no processo de disputa política 

pelo excedente econômico real pelas massas historicamente expropriadas, de 
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maneira a que ela não apenas possibilite a redução das manifestações mais severas 

da pobreza, através da ampliação dos serviços sociais básicos e do seu acesso, 

mas, sobretudo, permitir que a política social torne-se um instrumento de 

transformação social que mobiliza e organiza as massas a partir de seus interesses 

mais intensos.  

Insistir na densidade político-emancipatória das políticas sociais, continua a 

autora, na sua condição de mecanismo estratégico de distribuição das riquezas 

produzidas coletivamente, objetiva, essencialmente, alertar para a necessidade e 

potencialidade de uma radical democratização dos modelos institucionais nas 

diferentes áreas de atuação setorial no conjunto das medidas de proteção social.  

Em relação à Assistência Social, significa a ruptura de seu enclausuramento 

numa esfera governamental periférica ou residual, reprodutora dos habituais 

mecanismos de mascaramento das desigualdades e de ocultamento das suas 

causas, restringindo suas respostas a programas pontuais, pretensamente 

reformadores das condutas individuais e grupais, desprovidos de qualquer conteúdo 

ou potência transformadora libertária. Desta forma, Paiva (2006) insiste na 

necessidade de que as medidas de proteção sócio-assistenciais sejam dotadas de 

conteúdos e estratégias que desencadeiem a participação efetiva da população, na 

contramarcha dos processos de subalternização política, de exploração econômica e 

de exclusão sociocultural.  

Assim, reconhece a urgente e necessária ultrapassagem dos mecanismos de 

desmobilização e de subalternização que descredenciam as estratégias de 

fortalecimento político da população, insistindo, pois, na participação popular como 

eixo da política pública, o que requer a ruptura com a lógica desestabilizadora do 

caráter protagônico das massas, na direção de um projeto democrático radical. 

Reposicionar o protagonismo popular no âmbito da Assistência Social é essencial no 

sentido de reafirmar o potencial emancipatório desta política. 

Paiva (2006) acredita que na eliminação dos traços de ambigüidade ou de 

coerção, característicos dos programas de combate à exclusão, a participação dos 

sujeitos de direito assume um papel fundamental devendo, portanto, ser considerada 

no processo de elaboração de modelos sócio-assistenciais contra a pobreza e a 

desigualdade sociocultural, constituindo-se prioridade na agenda política. A efetiva 

distribuição e gestão dos bens e serviços sociais, no âmbito das políticas públicas, 

podem ser alcançadas através da dinamização da participação popular e das 
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organizações da sociedade. Em Benevides (1994), o exercício da participação 

popular exercida pelos sujeitos de direitos é a marca da cidadania ativa e pode se 

dar de diversas maneiras seja nos movimentos sociais, seja nos processos 

decisórios na esfera pública, como os conselhos, por exemplo. 

Benevides (1994) ressalva, no entanto, que a participação cidadã não pode 

ser confundida com a atuação do Terceiro Setor o que significaria, em alguma 

medida, aceitar a diminuição do papel do Estado. Para ela, o Estado continua sendo 

o grande responsável pelo desenvolvimento nacional com a garantia efetiva dos 

direitos dos cidadãos. É dos poderes públicos que devem ser cobradas, por 

exemplo, novas propostas de cidadania social.  

Uma vez asseguradas pelo Estado e pela sociedade condições de vida digna, 

em sua história e trajetória, a pessoa ascende à condição de cidadã, tornando-se, 

portanto, credora do Estado de Direito para viver e conviver com liberdade, 

igualdade, justiça e equidade democraticamente estabelecidas (FALEIROS, 2007). É 

no âmbito do Estado que os cidadãos buscam o cumprimento dos direitos sociais. 

Como constitutivos de um patamar de sociabilidade os direitos sociais têm, na 

sociedade contemporânea, importância relevante, porque ao tornarem-se públicos, 

expõe as complexas relações estabelecidas no interior da sociedade, revelando o 

tenso movimento para serem reconhecidos em lei, protegidos pelo Estado e, mais 

que isso, vividos, cotidianamente, por sujeitos reais.   

A Política Nacional de Assistência Social de 2004 define a proteção social 

essencialmente como seguranças: de rendimento, de autonomia, de convívio ou 

vivência familiar, de cuidados e serviços e de projetos operados em rede.  A Norma 

Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS), por sua 

vez, trata a proteção social como um conjunto de ações, cuidados, atenções, 

benefícios e auxílios ofertados pelo SUAS para redução e prevenção do impacto das 

incertezas sociais e naturais ao ciclo da vida, à dignidade humana e à família como 

núcleo básico de sustentação afetiva, biológica e relacional. Disto se deduz que à 

proteção social se vincula, ao mesmo tempo, direitos, sistema de garantias, sujeitos 

e compromissos. 

 Nessa perspectiva, está pressuposto que são os direitos humanos o 

fundamento da proteção social. Direitos humanos entendidos como norma universal 

pactuada sobre o que seja dignidade humana. Não se trata, portanto, de uma noção 

vaga ou figura de retórica. Desta forma, a Assistência Social como sistema conforma 
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uma estrutura articulada para a efetivação desses direitos, resultantes de pactos 

políticos, de leis e de normas, segundo a correlação de forças da sociedade, do 

mercado e do Estado, configurando a cidadania protegida (FALEIROS, 2007). 

No âmbito do SUAS, Paiva (2006) avalia que o redesenho das ações sócio-

assistenciais é estratégico para a resolução de contradições de alguns dos termos 

mais caros à concretização do direito à Assistência Social: a combinação entre os 

princípios da universalidade e da seletividade,  a articulação das dimensões 

preventivas e especialmente protetivas  da política pública de Assistência Social e a 

potencialização das ações emancipatórias coletivas, associadas ao desenvolvimento 

de relações personalizadas de reconstrução de novos projetos de vida dos 

indivíduos e famílias expostos aos processos de reprodução dos mecanismos que 

originaram sua condição de pobreza e de subalternização sócio-culturais. 

 Concepções e práticas conservadoras referentes à Assistência Social podem 

encontrar nas regulações e na política atual a possibilidade de alteração desta 

lógica, submetendo-a ao campo do direito, ainda que na realidade se reconheçam 

as enormes dificuldades encontradas nesta passagem. De todo modo, o registro da 

Assistência Social no campo do direito e sua vinculação ao cotidiano da população 

podem ser uma das vias possíveis de incidir na criação de uma cultura que a 

reconheça pela ótica da cidadania. 

 Mais uma vez, recorre-se aqui ao pensamento de Benevides (1994), ao 

ponderar que a consciência de cidadania social em uma dada sociedade requer, de 

início, o reconhecimento da distância que separa, por um lado, leis e princípios 

fundantes de liberdades e direitos e, por outro lado, a própria consciência de tais 

direitos, além da existência dos mecanismos institucionais e dos recursos para 

garantir a sua prática, ou a sua fruição. Este reconhecimento permite que se 

identifique a existência ou não de espaços para reivindicação de direitos, instituições 

e demandas e, fundamentalmente, sobre quais relações sociais eles se estruturam.  

Desta forma, se explicita o caráter processual e dinâmico da idéia de 

cidadania, assim como a de direitos, significando que não se pode congelar, num 

determinado período ou numa determinada sociedade, um catálogo de direitos 

específicos, porque estes são sempre, historicamente determinados e passíveis de 

transformação. Evocando Hannah Arendt, Benevides (1994, p. 4) afirma que o que 

“permanece inarredável, como pressuposto básico, é o direito a ter direitos”.  
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Nesta mesma direção, Couto (2004) afirma ser o direito social um produto 

histórico construído pelas lutas da classe trabalhadora, no conjunto das relações de 

institucionalidade da sociedade de mercado, para incorporar o atendimento de suas 

necessidades sociais à vida cotidiana. Na base do direito social, a idéia de que as 

dificuldades enfrentadas pelos homens para viver com dignidade devem ser 

assumidas coletivamente pela sociedade, com supremacia da responsabilidade de 

cobertura pelo Estado, que deve criar um sistema institucional capaz de dar conta 

dessas demandas. E no seu estágio maduro, a sociedade vale-se da jurisdição para 

garantir o acesso de todos aos direitos, civis, políticos ou sociais, sendo que as 

constituições têm sido um dos mecanismos que representam essa pactuação. 

Por outro lado, ressalva Couto (2004), não basta a existência nem o 

conhecimento da lei para que a vida da população pobre seja alterada. É preciso 

mecanismos que confirmem o protagonismo dessa população conforme já 

assinalaram, também, Benevides (1994) e Paiva (2006). Só no espaço de disputa de 

projeto social para o país é possível equalizar a Assistência Social como direito 

social, rompendo em definitivo com a cultura assistencialista que historicamente a 

tem marcado (COUTO, 2004).  

Trata-se, portanto, de uma mudança cultural especialmente importante no 

Brasil, pois implica a derrocada de valores e costumes arraigados entre nós, 

decorrentes de vários fatores historicamente definidos a começar pelo nosso longo 

período de escravidão, que significou exatamente a violação de todos os princípios 

de respeito à dignidade da pessoa humana; nossa política oligárquica e patrimonial 

e nossas mentalidades marcadas por preconceitos, por discriminação, pela não 

aceitação da diferença e pela não aceitação dos direitos de todos. 

Feitas estas considerações sobre a possibilidade dos direitos sociais 

garantirem, mal ou bem, prerrogativas que compensem a assimetria de posições no 

interior da sociedade, além de fornecerem proteções contra as incertezas que 

acompanham o ciclo inexorável da vida, é chegada a hora de se conhecer os 

direitos sócio-assistenciais pactuados no e pelo estado de Mato Grosso em 2005 e 

que, desde então, vêm parametrando a conduta pública no campo da Assistência 

Social.  
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3.2 Os Direitos Sócio-assistenciais de Mato Grosso na Política de Assistência 

Social 

 

 Como referido, anteriormente, em 2005, um ano após a aprovação da PNAS 

em vigor, a V Conferência Nacional de Assistência Social conclamou toda a 

sociedade brasileira para o estabelecimento de um pacto nacional com vistas à 

solidificação do SUAS, até 2015. Este pacto foi formalizado sob a forma de um Plano 

Decenal Nacional, embora seu substrato fosse uma síntese, democraticamente 

construída, das conferências municipais e estaduais que antecederam à nacional. 

Melhor dizendo, cada estado e município, elaborou, pelo menos era o que se 

esperava, o seu Plano Decenal. Este Plano – Mutirão SUAS / Plano 10 – previa 

metas de curto, médio e longo prazo para cada um dos três entes federados que 

expressassem o compromisso com o SUAS nos dez anos seguintes à conferência.  

Essas metas seriam propostas mediante a realização de um amplo 

diagnóstico sobre a Assistência Social em todos os rincões deste país, o que foi 

cunhado pelos organizadores e idealizadores da V Conferência de Álbum de 

Fotografia da Assistência Social no Brasil. Uma outra decisão, igualmente 

importante, talvez a mais importante delas, decorrente deste diagnóstico, foi a 

pactuação dos dez direitos sócio-assistenciais a serem assegurados pela Política 

Nacional de Assistência Social, tornando-se norma legal.  Novamente, cada estado e 

cada município apresentaram sua proposta e ao final da conferência acordou-se 

sobre quais direitos caberiam à Assistência Social garantir e que, efetivamente, o 

país como um todo, defenderia a partir de então. Este documento ficou conhecido 

com Decálogo Nacional de Direitos Sócio-assistenciais da Política Nacional de 

Assistência Social 

 A recuperação aqui, deste processo, tem por fito situar os direitos sócio-

assistenciais pactuados em Mato Grosso, explicando sua origem e intenções. Pois o 

raciocínio analítico aqui impresso, nunca é demais repetir, toma como pressuposto 

de que a proposição destes direitos, sua hierarquia, revelam concepções, 

compreensões e juízos sobre o lugar e o sentido da Assistência Social e que vão se 

expressar no modo e onde é operada, no caso em questão, no estado de Mato 

Grosso.  

Uma primeira consideração importante a ser feita é que a apresentação, a 

seguir, permanece fiel ao modo como está registrado no Plano Decenal do estado, 
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portanto, foram estes os dez direitos propostos: 1. Direito de atendimento ao idoso e 

à pessoa com deficiência; 2. Direito ao trabalho, emprego e geração de renda; 3. 

Direito ao atendimento a crianças e adolescentes; 4. Direito à cidadania, segurança 

social e proteção social; 5. Direito à habitação e moradia dignas; 6. Direito à 

informação e conhecimento sobre a rede sócio-assistenciais; 7. Direito à saúde; 8. 

Direito ao lazer e cultura; 9. Direito de atenção às famílias em situação de 

vulnerabilidade; 10. Direito à igualdade racial, social e de acesso (Anexo 1). 

Um primeiro olhar sobre estes direitos e se considerarmos que foram 

assinalados numa seqüência hierárquica, percebe-se que a primeira preocupação é 

a de resguardar direitos de pessoas idosas e com deficiências. Essa prioridade já 

revela de imediato, particularidades intrínsecas à prática histórica da Assistência 

Social que, não apenas contribuíram para o atraso no seu reconhecimento como 

direito como expõe, do mesmo modo, as resistências para sua implementação 

enquanto tal. No dizer de Boschetti (2003, p. 4), a Assistência Social é uma “política 

em constante conflito com as formas de organização social do trabalho”. Esse 

conflito está presente não apenas no imaginário social como se manifesta, inclusive, 

nas suas jurisdições. 

Na Constituição Federal de 1988, a Assistência Social, pela primeira vez na 

história, tem seu lugar assegurado junto a outras políticas sociais como educação, 

saúde, previdência, trabalho, entre outras. No entanto, já apresenta uma 

particularidade: diferente de outros direitos apresentados de forma genérica recebe 

uma adjetivação peculiar – assistência aos desamparados -, delimitando, portanto, 

seu alcance. Não é um direito de todos, mas destina-se aos desamparados ou os 

que dela tiverem necessidade (Art. 203), sendo que para estes últimos, o critério 

para seleção baseia-se na capacidade para o trabalho. 

Há aqui uma distinção na aplicação dos direitos entre aqueles que são ou não 

capazes de trabalhar. A proteção, o amparo, a habilitação ou reabilitação e a 

garantia de uma renda mínima destinam-se especificamente àqueles cuja situação 

não lhes permite trabalhar: maternidade, infância, adolescência, velhice, deficiência. 

Aos outros que não se inserem nestas situações, o objetivo é outro: promover a 

integração ao mercado de trabalho. 

Assim, o reconhecimento legal da Assistência Social como direito, retoma e 

mantém, segundo Boschetti (2003), uma distinção entre assistência e trabalho, entre 

capazes e incapazes que estrutura securlamente a organização social e 
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circunscreve o campo sócio-assistencial em sua diferença quanto a outras formas de 

intervenção social, voltadas para as populações capazes de trabalhar. 

Essa marca histórica da Assistência Social – sua destinação aos inaptos para 

o trabalho – legitimou e vem legitimando, em grande medida, práticas seletivas e 

focalizadas. Por outro lado, se as ações destinadas a esta população são restritas 

ou condicionadas aos recursos disponíveis não colocam, no entanto, problemas de 

princípios e sempre estiveram na ordem das prioridades (CASTEL, 1998). A este 

respeito, o autor diz: 

 
[...] Essas populações isentas da obrigação de trabalhar são os clientes 
potenciais do social-assistencial. Tal assistência pode representar 
problemas financeiros, institucionais e técnicos difíceis. Não cria problemas 
de princípio. Desde que consiga fazer reconhecer sua incapacidade, o 
indigente pode ser assistido, ainda que na prática e amiúde, esse 
tratamento se revele insuficiente, inadequado, condescendente e até 
mesmo humilhante. Porém, se sempre é fonte de embaraços, a existência 
desse tipo de população não questiona, de modo fundamental, a 
organização social (Idem, p.42). 

 
A análise da Política de Assistência Social sob a ótica de seus destinatários é 

interessante porque traz para a pauta do dia seu lugar e importância. Quando se 

prioriza segmentos está se demarcando seu campo e sua legitimidade. Apresenta-se 

desta forma como política secundária e paliativa, cuja existência é determinada pela 

presença renitente de uma clientela com suas agruras e mazelas, resultantes de sua 

incapacidade de manter-se a si e/ou sua família pela via do trabalho. Pensada desta 

forma, a Assistência Social é apenas tolerada e requer muito pouco, sendo movida 

pela urgência pragmática de preencher, paliativamente, lacunas deixadas pelo 

processo desigual de distribuição de bens e serviços e direitos, em uma sociedade 

marcada pelas clivagens de classe.  

A expressão assistência ao desamparado presente nas regulações da 

Assistência Social traduz, segundo Sposati (2005), uma visão conservadora e, por 

isso, necessita ser ressignificada.  Em vez de desamparo, isolamento, ausência de 

acolhida.  O direito sócio-assistencial correspondente seria à proteção social não 

contributiva, ao não isolamento, ao não abandono e, portanto, o direito à vida em 

comum, à vida familiar e à vida em sociedade. 

A própria organização dos serviços no âmbito do SUAS não se dá mais  com 

base nos segmentos populacionais criança, adolescente, idosos, pessoa com 

deficiência. Os serviços são articulados em redes de proteção social básica e 
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especial, respondendo, ao lado dos benefícios, programas e projetos, à garantia das 

seguranças da acolhida, do convívio, da renda, do desenvolvimento da autonomia e 

da sobrevivência a riscos circunstanciais (NOB/SUAS, 2005). Estabelece, ainda, os 

serviços sócio-assistenciais componentes de cada uma dessas redes, introduzindo 

significativos avanços no trato dessa temática. 

Não se trata, aqui, de negar direitos de idosos, crianças e pessoas com 

deficiências, tanto que suas reivindicações e demandas elevaram-se à condição de 

política pública, a requerem respostas do Estado. Mas, quando apresentado como o 

primeiro direito a ser resguardado pela política estadual, revela quão nebuloso é 

pensá-la como direito de cidadania que extrapola os limites da incapacidade laboral, 

configurando-se como possibilidade de reconhecimento público da legitimidade das 

demandas do conjunto de seus usuários e espaço de ampliação de seu 

protagonismo. No dizer de Sposati (2005) é necessário reconstitucionalizar a 

Assistência Social, definindo e demarcando seu campo, como espaço afiançador de 

direitos de cidadania.  Tarefa difícil a exigir compromissos e responsabilidades de 

toda a sociedade.  

A PNAS (2004) e o SUAS (2005) propõem, justamente, romper com esta 

visão restrita de Assistência Social, porque em sendo direito está-se se assegurando 

sua condição de permanência, revestindo-a de substância e materialidade. O direito 

supõe, portanto, uma mediação pela qual se transforma o mundo social por uma 

questão de ordem pertinente à vida pública, mas supõe, também, a possibilidade de 

se processar o litígio definindo responsabilidades, causalidades e certas formas de 

processamento do litígio (TELLES, 2000).  

O segundo e o terceiro direito, respectivamente, Direito ao trabalho, emprego 

e geração de renda e Direito ao atendimento a crianças e adolescentes, guardam 

intrínseca relação com o primeiro, revelando o primado da lógica do trabalho sobre a 

assistencial. Mais uma vez o que ganha destaque é a preocupação com o trabalho 

e, neste sentido, a Assistência Social teria a marca da temporalidade, deixando de 

vigorar caso houvesse trabalho e renda para todos, ou no máximo aceitável para os 

grupos impedidos de trabalhar. Trata-se, na verdade, segundo Pereira (1996), de 

mais uma das falsas antíteses que perseguem a Assistência Social e dificultam seu 

registro nos marcos dos direitos sociais e sua expressão real no cotidiano da 

população.  
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Como o mercado de trabalho é imperfeito, esse tipo de Assistência Social 

seria consentido, desde que não fira a ética do trabalho, tampouco transforme o 

pobre em beneficiário privilegiado. Refere-se, pois, a uma medida que, embora 

desmercadorizável em princípio, porque não visa ao lucro, guia-se pelo critério da 

mercadorização e, embora substitua o trabalho é tida como ignóbil, enquanto o 

trabalho é considerado nobre (PEREIRA, 1996). 

 Reitera-se, portanto, a concepção de que a Assistência Social é secundária 

ao trabalho, isto é, se todos trabalhassem, tivessem salário, não precisaria ter 

Assistência Social. Nesta perspectiva, o primeiro direito seria o trabalho e o segundo 

direito relativo às demais políticas sociais, o que parece denotar que a Assistência 

Social seria uma política de terceira categoria. Ela só existiria no caso de alguns não 

terem trabalho ou se as outras políticas sociais não funcionassem de maneira 

eficiente. Sob esta concepção, a Assistência Social não necessitaria, nem poderia 

ser detentora de direitos sociais.  

O que está em pauta aqui não é a negação do direito ao trabalho e a salários 

dignos. O que se está problematizando é que muitas formas de conflitos (familiares, 

de convívio, relacionais), não se dão somente por decorrência da situação de 

emprego e de trabalho. Modulada por este ângulo apenas, a Assistência Social é 

considerada como ajuda aos pobres, como tutela e não, na verdade, como política 

de proteção e, proteção social como direito, portanto, com autonomia. 

Decorrente desta compreensão, a Assistência Social só atenderia situações 

especiais muito focalizadas, situações muito graves e crônicas de pessoas que não 

podem trabalhar reduzindo, dessa forma, seu campo de ação. Estas formas de 

enxergar a Assistência Social transformam-na em um campo repleto de incoerências 

explicativas e de preconceitos. Nesses conceitos se rejeita a Assistência Social, por 

entender que ela não é política, mas uma ação de tutela ou favor. Entende-se, na 

verdade, que a presença da Assistência Social seria a negação da autonomia do 

cidadão, e ainda, que ela só deveria ser uma ação pública, auxiliar do trabalho, 

através dos projetos de inclusão produtiva. Sua função seria gerar renda através da 

inclusão produtiva. 

Entretanto, apesar da dignidade contida no tributo ao trabalho remunerado, 

impera, também nesta concepção, uma avaliação desprovida de crítica, inculcada 

pela ideologia dominante quanto ao significado do trabalho e de sua capacidade de 

livrar o pobre da pobreza e, conseqüentemente, da Assistência Social. Pereira 



 117

(1996) observa que, modernamente, não há engodo maior do que a utilização 

univocamente do termo trabalho para fazer referência a um processo que para 

alguns é desinteressante, doloroso e degradante e, para outros, agradável, 

socialmente gratificante e economicamente compensador. 

 Como desafio para a garantia do segundo direito eleito pelo estado (Anexo 1) 

- Direito ao trabalho, emprego e geração de renda, a ênfase recai nas propostas de 

qualificação profissional, ao mesmo tempo em que se atribui à Assistência Social a 

função de intermediação de mão-de-obra e encaminhamento para o emprego.  

Uma grave conseqüência de medidas sociais influenciadas fortemente pela 

ética capitalista do trabalho seria o de conduzir à criação de reservas terapêuticas – 

o chamado mercado de trabalho alternativo – no qual os que já estão em 

desvantagem mantêm-se segregados dos mercados formais de trabalho e das 

proteções sociais deles decorrentes. O ideário de tais ações insiste na determinação 

de inserir o pobre e as classes populares na lógica de produção e de dominação 

capitalista, nem que seja como sub-empregados, pequenos contribuintes ou 

consumidores de recursos mínimos providos emergencialmente pelo Estado e pela 

sociedade. A mediação do Estado nesse confronto é de fundamental importância, 

pois, quando não consegue introduzir, mesmo que precariamente, o pobre num 

mercado de trabalho já bastante saturado, passa a definir e institucionalizar medidas 

alternativas de controle, como os programas de qualificação profissional, por 

exemplo. 

Em geral, nos programas de qualificação profissional a centralidade é dirigida 

à valorização da capacidade individual e no desenvolvimento das potencialidades do 

indivíduo para enfrentar um mercado de trabalho em constante mutação. Essas 

medidas nada mais fazem do que reforçar a informalidade, a precarização e a 

desregulamentação do trabalho e vem se consolidando, dia a dia, como estratégia 

pública de enfrentamento do desemprego. Seu enfoque restrito a aspectos 

comportamentais da população desocupada para que adote uma nova postura de 

vida, além de uma qualificação quase sempre precária não garantem inserção e, 

menos ainda, permanência em um mercado de trabalho altamente excludente.  

Na verdade, faz-se necessário alterar a lógica do sistema insistindo em 

políticas explícitas de emprego e não apenas ações voltadas para o mercado de 

trabalho, caso contrário a questão do emprego permanecerá centrada na esfera da 

intermediação da mão de obra e na qualificação profissional e não nos 
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condicionantes macroeconômicos que historicamente têm produzido o desemprego 

e a pobreza no país.  

Um registro positivo em relação ao segundo direito sócio-assistencial 

postulado no estado é a preocupação com a população rural – que no documento se 

expressa como um outro desafio a ser enfrentado na garantia do direito ao trabalho, 

emprego e geração de renda. Embora não tenha o mesmo sentido, a questão da 

eqüidade entre as populações rural e urbana aparece como o segundo direito 

pactuado nacionalmente, resultado da V Conferência Nacional de Assistência Social. 

No entanto, em Mato Grosso fala-se da necessidade de uma política específica para 

a população rural, diferente da deliberação nacional que é de assegurar o direito do 

cidadão e cidadã de acesso às proteções básica e especial da Política de 

Assistência Social, operadas de modo articulado para garantir completude e 

eqüidade de atenção, nos meios rural e urbano. 

Esta maneira de hierarquizar os direitos no âmbito do estado revela uma 

compreensão da Assistência Social não como um sistema que combina programas, 

projetos, benefícios e serviços continuados e que, portanto, não precisaria ser 

pensada como uma política de direitos, porque o direito não seria dela; o direito seria 

do trabalho. A Política de Assistência Social seria apenas uma derivação do direito 

ao trabalho. E ainda que se reconheça que é através da ordem social que a 

dignidade humana é respeitada sabe-se, no entanto, que há, no Brasil, uma 

precedência da ordem econômica sobre a ordem social. Talvez por isso, a 

dificuldade se pensar direitos específicos emanados da Assistência Social.     

Essa dificuldade é tamanha que o Direito à cidadania, segurança social e 

proteção social só vai ser consignada no catálogo dos direitos sócio-assistencial do 

estado na quarta posição.  Isto significa que não foram assimilados como parte da 

legislação protetora do ser humano e reconhecidos como derivados dos direitos 

sociais, conforme estão registrados na Constituição Federal em vigor. Seguem 

sendo ignorados como respostas às demandas e reivindicações das lutas e das 

condições de vida dos trabalhadores. 

Os direitos sócio-assistenciais são direitos de segunda geração, não são 

pautados na propriedade, são, na verdade, direitos que advêm destas relações, das 

lutas sociais que foram construídas na direção da eqüidade, na igualdade face à 

diferença, e são parte da legislação que diz respeito, na verdade, a todas as 

condições do ser humano. Referem-se aos direitos que tratam da desigualdade dos 
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desiguais, através das suas necessidades e possibilidades. São, portanto, 

fundamentais e inalienáveis (OLIVEIRA, 2007). 

As bases constitucionais dos direitos sócio-assistenciais são: o princípio da 

dignidade humana (Artigo 1º, Inciso 03); dentro dos objetivos da República, o 

objetivo de erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 

sociais e regionais (Artigo 3º, Inciso 03); a prevalência dos direitos humanos, que 

estão presentes, também, nos princípios da República (Artigo 4º, Inciso 03) e a 

assistência ao desamparado, expressa na forma de direitos sociais (Art. 6º). Assim, 

os direitos sócio-assistenciais incluem benefícios, serviços, e são sempre derivados 

da Constituição Federal e do que está disposto na LOAS, reafirmados na PNAS 

(2004), na NOB (2005) e NOB/RH (2006), sendo relativos, portanto, às iniciativas 

estatais de proteção social, vigilância social e defesa dos direitos, tendo sempre por 

fundamento o princípio da dignidade da pessoa humana. 

Um sistema público e organizado de proteção social, portanto, que contém na 

sua estrutura, um sistema de serviços sociais não contributivo, destinado a todos os 

cidadãos como um direito reconhecido para todos indistintamente, exige um aparato 

legal que se institui na Constituição do país e que avança em três direções: no plano 

do desenvolvimento normativo, estabelecendo-se um marco jurídico que regule o 

setor; no plano de ordenação administrativa, definindo-se as estruturas e normas de 

gestão que sustentarão e darão concretude ao sistema e, em terceiro lugar, no 

âmbito dos planos de ação (MUNIZ, 2005). 

Desta forma, para a autora, na conformação de um sistema social garantidor 

de direitos sócio-assistencial, é necessário à organização dos serviços em estruturas 

estáveis e com perfil próprio de modo a obter reconhecimento geral, o que inclui, 

incontestavelmente, um sistema conceitual, normativo, técnico e dotado de 

pressupostos, sob a responsabilidade do Estado e da administração pública.  

O Brasil, nos últimos anos, vem efetivando mais intensamente sua função 

normatizadora e reguladora instituindo a PNAS em 2004; o SUAS (2005); a 

regulamentação do Art. 3 da LOAS; a regulamentação dos Benefícios Eventuais; a 

NOB/RH (2006). Instaurou-se, desde então, no campo da Política de Assistência 

Social, uma estrutura legal e um sistema conceitual bem mais consistente, 

especialmente em relação aos serviços sócio-assistenciais, demarcando seu espaço 

sócio-político. Espera-se que os avanços no domínio do marco jurídico-legal 
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expressem-se em medidas e ações protetivas dos direitos assistenciais pactuados 

pelo país em 2005.   

Espera-se, do mesmo modo, que os avanços experimentados pela 

Assistência Social, qualquer que seja a dimensão, repercutam no território mato-

grossense que, infelizmente ainda carrega, na alçada de suas políticas sociais, a 

marca do atraso e do conservadorismo. Mas, para não se fixar em seus aspectos 

negativos, apenas, indícios serão identificados com vistas a relacioná-los como 

manifestação de um relativo esforço na direção da cidadania.    

Vale registrar, dessa forma, que aparece no conjunto dos direitos e seus 

respectivos desafios a preocupação, por exemplo, com o direito do usuário ao 

acesso à informação sobre a rede sócio-assistencial (sexto direito) o que de certa 

forma pode ser lido em sua relação com o acesso, tal como previsto no decálogo de 

direitos nacional. O controle social também é citado, embora, referido a grupos 

específicos de usuários e não ao conjunto dos usuários da Assistência Social.  

A preocupação com a igualdade racial e social (décimo direito do estado) 

merece também uma nota positiva. Ocorre, porém, que se trata de um direito 

constitucional e que na esfera da Assistência Social está referido a uma 

preocupação transversal que, necessariamente, deva perpassar e expressar-se em 

todo o seu conjunto de programas, projetos, benefícios e serviços.  

Trata-se, no âmbito da PNAS de combater a todas as formas de violação de 

direitos e discriminação através do desenvolvimento de ações de caráter sócio-

educativas, articulando programas que assegurem direitos de cidadania aos 

segmentos populacionais vulnerabilizados pela pobreza, pela discriminação de raça, 

de etnia, de gênero, de deficiência e das condições do ciclo de vida (crianças e 

idosos). Incluem aqui, também, a preocupação com a melhoria das condições de 

vida das populações indígenas e quilombolas. Neste sentido, a integração com as 

demais políticas sociais setoriais aparece, no âmbito da PNAS (2004), como 

estratégia de universalização dos direitos e como forma de assegurar o acesso a 

bens e serviços produzidos socialmente a toda a população, indiscriminadamente. 

Mas, por mais que nos esforcemos para identificar proposições positivas na 

perspectiva do avanço, o que saltam aos olhos, lamentavelmente, são seus traços 

conservadores. No âmbito dos desafios à realização dos dez direitos propostos no 

estado há uma única referência aos CRAS, por exemplo. E pensar que foram 

concebidos na PNAS como “porta de entrada”, como acesso inicial aos serviços 
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operados no âmbito da proteção social básica e que são eles quem deve organizar e 

coordenar a rede de serviços sócio-assistenciais locais da Política de Assistência 

Social, sua secundarização é preocupante. No que deveria ser o seu lugar, ainda 

são propostos os centro de convivência, centros comunitários, associações, clubes 

de mães, espaços que evocam uma certa concepção retrógrada de Assistência 

Social.  

O co-financiamento não aparece como um direito da Assistência Social, como 

política própria. Embora sua incidência seja relevante está sempre localizado em 

programas específicos. Do mesmo modo, três dos direitos citados (Direito à 

habitação e moradia dignas; Direito à saúde; Direito ao lazer e à cultura) não são de 

domínio da Assistência Social, mas de outras políticas sociais, donde se pode 

abstrair então, é que se todas as políticas setoriais funcionassem, a Assistência 

Social seria dispensável. Ou ainda, ela só poderia existir se fosse integrada a outra 

política social.   

Não se quer dizer aqui, que a Assistência Social não deva se integrar, mas 

afirmar que, para ter direito sócio-assistencial, ela, necessariamente, precisa ter 

alguma faixa de vida própria, ainda que esta vida também possa e deva 

desenvolver-se de forma integrada. Mas, para se ter direitos sócio-assistenciais, a 

Assistência Social precisa ter um campo específico. Como política específica, a 

Assistência Social torna visível a responsabilidade pública com necessidades sociais 

que historicamente têm sido negadas, que não são vistas e que são obscurecidas 

por um conceito genérico de pobreza, (SPOSATI, 2004). 

A necessidade de se estabelecer a particularidade/especificidade dessa 

política é condição nodal para soldar o paradigma do direito na Assistência Social, 

insiste Sposati (2004). É forte a relutância em afirmá-la no campo de conquista de 

direitos, seja por forças conservadoras que a mantém sob o jugo do clientelismo, 

seja pelas teses críticas à sociedade de mercado para as quais defender a 

Assistência Social como política equivaleria a favorecer à acumulação do capital, em 

que as contradições e conflitos de classes da sociedade brasileira – sob uma 

estratégia de consenso e subordinação – seriam mascarados. Nestes termos, 

pensá-la como política seria esquecer as determinações econômicas do modo de 

produção capitalista, portanto, ingenuidade ou politicismo.  

Embora o determinismo presente nessas duas pontuações não se restrinja à 

Assistência Social recaindo também sobre as outras políticas sociais, nela se 
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expressa com mais contundência, negando o próprio movimento contraditório das 

classes sociais. Por outro lado, mesmo havendo nas relações entre Estado-

sociedade-mercado, um caráter ideológico tendente a sua homogeneização pelo 

capital, elas se constituem em um espaço contraditório onde a luta e a conquista de 

direitos sociais pelos trabalhadores formais e informais ocorrem.  Não se trata de 

obscurecer os conflitos desta relação, esclarece Sposati (2004), mas, sim, de 

repolitizar a esfera social pública tencionando a condição de cidadão de modo a 

alcançar os excluídos, concretizando a igualdade própria de cidadania, contrapondo 

às desigualdades da sociedade brasileira. Neste mesmo sentido, Netto (2004) afirma 

que, diante das condições do capitalismo contemporâneo, a luta por velhos e novos 

direitos, constitui, hoje, em uma luta anticapitalista.  

O pacto constitucional que estabelece a proteção social se expressa sob a 

forma de lei, sendo esta, garantidora de direitos. Mas, sua efetivação se dá pela via 

do compromisso com cuidados e serviços articulados, com participação de todos os 

envolvidos, com recursos e pessoal e, ainda, com compromissos dos gestores do 

sistema. A sociedade só se torna menos injusta se houver efetividade do pacto na 

redução das desigualdades e das iniqüidades.  

Nesse sentido, a proteção social implica uma dinâmica permanente de 

contratualização entre os diferentes sujeitos para garantir e efetivar direitos 

estabelecidos. Dessa forma, saindo do campo das proposições em direção às suas 

expressões concretas, o momento seguinte se propõe a construir um quadro da 

Assistência Social no estado de Mato Grosso, evidenciando sua compatibilidade aos 

direitos propostos, suas ações e o modo como vem sendo implementada. 

3.3 A Realidade da Política de Assistência Social em Mato Grosso 
 

 Em que pese controvérsias em torno da designação álbum de fotografias – 

por remeter a um certo ranço positivista, ao mesmo tempo em que dá idéia de algo 

estático –, pode-se considerar que foi um instrumental técnico-político-organizativo 

pensado pelo CNAS para dar conta de levantar e retratar a situação da Assistência 

Social no país no momento histórico de realização da V Conferência Nacional em 
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200532, cujo temário deveria chegar a montar o quadro de realidade da política nos 

municípios e nos estados brasileiros. 

 Neste momento da discussão, alguns elementos deste álbum são trazidos e 

analisados buscando fornecer uma dada configuração da situação atual da 

Assistência Social em Mato Grosso. Estes elementos guardam com o objeto de 

estudo profunda relação, já que sobre esta configuração é que se permite pensar em 

que medida se desvela sua potencialidade de enfrentar a pobreza e a desigualdade.  

 Do conjunto de eixos propostos, alguns deles apenas poderiam ser 

construídos pelo gestor estadual, o que não se verificou naquela Conferência de 

2005, e que, em grande medida, prejudica uma análise mais detida sobre as 

informações do álbum de Mato Grosso. De qualquer modo, dentre os aspectos 

“fotografados” no estado, alguns deles podem e devem ser analisados, tanto à luz 

dos dados fornecidos por este instrumental, quanto pelos relatórios de gestão e 

outras fontes documentais que permitiram um cotejamento de informações.  

Não se pode desconsiderar aqui a idéia de que analisar a Política de 

Assistência Social, identificando seus elementos constitutivos e seus traços 

essenciais em Mato Grosso requer ter em conta o cenário da desigualdade e da 

pobreza no Estado, resultado de seu modelo de desenvolvimento, conforme 

explicitado no capítulo antecedente. Nesse sentido, tomando esse cenário histórico 

como referência, trata-se de decompor a intervenção pública na área social face ao 

acirramento da desigualdade. 

É através de um sistema descentralizado e participativo que as ações na área 

de Assistência Social são organizadas. Isso requer envolvimento dos três entes 

federativos; União, Estado e Municípios os quais coadunando meios, esforços e 

recursos e observando diretrizes e princípios contidos na LOAS (estados e 

municípios) devem propor suas respectivas políticas com vistas a uma ação 

coordenada e efetiva na área social. 

Neste estágio da discussão, a preocupação reside na análise da forma como 

o estado de Mato Grosso implementa ações no campo social, cuja intenção é revelar 

a sintonia ou não desta atuação com os direitos sócio-assistenciais pactuados e se 

vem se expressando como ação pública organizada capaz de responder às 

necessidades sociais, ultrapassando sua condição histórica de não-política.  

                                                 
32 V Conferência Nacional de Assistência Social: “SUAS - PLANO 10: Estratégias e Metas para a 

Implementação da Política de Assistência Social no Brasil”, Brasília, 2005. 
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Desvelar a Política de Assistência Social no Estado de Mato Grosso 

identificando programas, projetos, serviços e benefícios, marcando sua localização e 

sua realização, pode permitir firmar o solo sobre o qual a Política de Assistência 

Social se desenrola. O que se espera, dados os avanços institucionais já alcançados 

por esta política, não é a execução de ações em sua maioria descoladas da 

realidade e do território que as produz, mas sim um sistema público e organizado de 

proteção social destinado aos cidadãos como um direito reconhecido para todos, 

reafirmando o princípio de que a gestão pública deve prover um sistema de atenção 

que seja universal e eqüitativo.  

Algumas questões problematizadoras norteiam esse percurso: estará esta 

implementação de acordo com as novas proposições da política e suas 

normatizações posteriores? Quais são os serviços, programas, projetos e benefícios 

implementados?  Há, no estado alguma outra iniciativa na perspectiva da proteção 

social para além da ação federal? Se há, qual o caráter dessas ações? Assumem 

elas um caráter estritamente compensatório ou assumem uma perspectiva 

estruturante? Como medida estruturante pressupõe articulação com outras ações 

situadas no campo das políticas de educação, saúde e trabalho, representado, 

portanto, elementos estruturantes fundamentais para permitir o rompimento do ciclo 

vicioso que aprisiona grande parte da população brasileira nas amarras da 

reprodução da pobreza, nos termos definidos por Silva et al (2007), a propósito dos 

programas de transferência de renda.  

A decomposição da Assistência Social em Mato Grosso e sua gestão, objeto 

desta reflexão, vai seguir a lógica da organização das ações sócio-assistencial da 

política de forma a articular, até onde as fontes documentais permitiram, níveis de 

proteção, equipamentos essenciais e ações desenvolvidas. É com este raciocínio 

organizativo e analítico que um painel da política em Mato Grosso aqui se configura. 

De início vamos falar dos espaços de execução direta dos serviços de 

proteção social básica que são, de acordo com a PNAS/2004, os Centros de 

Referência da Assistência Social (CRAS).  Os CRAS são, por excelência, unidades 

públicas estatais de base territorial que, estando localizados em áreas de 

vulnerabilidade social, pobres e de extrema pobreza, organizam e coordenam a rede 

de serviços sócio-assistenciais locais da política de Assistência Social, respondendo, 

portanto, pelos serviços de proteção social básica.  A idéia que fomenta sua 

existência é a ênfase no ambiente comunitário, a proximidade com o indivíduo e a 
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família porque se entende que a orientação deva ocorrer no próprio espaço em que 

as pessoas residem e onde são estimuladas ao convívio sócio-familiar e comunitário. 

Razão pela qual os CRAS são responsáveis pelo desenvolvimento do Programa de 

Atenção à Família (PAIF).  

Em 2004, eram 28 os Centros de Referência de Assistência Social no estado. 

Em 2005, 13 novos CRAS foram implantados. Em 2006, todos os 141 (cento e 

quarenta e um) municípios mato-grossenses instalaram os CRAS cumprindo, em 

tese, as condições mínimas para a implantação do Sistema Único de Assistência 

Social – SUAS. 

Em 2004, os CRAS de Mato Grosso atenderam a 90.500 famílias (noventa mil 

e quinhentas), passando para 129.000 (cento e vinte e nove mil) no ano de 2005, 

registrando, portanto, um percentual de crescimento de 42,54%. No entanto, 

segundo registros do Conselho Estadual de Assistência Social (CEAS/MT), 

provenientes das visitas de monitoramento ocorridas nos municípios durante os anos 

de 2004 e 2005, alguns municípios operacionalizaram os CRAS de forma irregular, 

tanto do ponto de vista técnico, quanto financeiro. Muitos foram os municípios que, 

de afogadilho, improvisaram locais para sua instalação desrespeitando normas e 

orientações técnicas tanto de instalação quanto de funcionamento, o que permite 

afirmar que mudanças institucionais não geram, necessariamente, mudanças de 

prática, especialmente em um campo marcado pelo improviso, emergência e 

escassez de recursos.  

 O trabalho com as famílias deve, no entanto, e a própria PNAS (2004) 

recomenda, observar e contemplar novas referências que permitam compreender os 

diferentes arranjos familiares que compõem a vida contemporânea para além do 

padrão clássico baseado na família nuclear. Deve ter clareza, também, que o grupo 

familiar pode ou não estar apto a desempenhar suas funções essenciais de garantir 

proteção e socialização de seus membros, ou de se constituir em referências morais, 

de vínculos afetivos e sociais e espaço de constituição da identidade grupal, além de 

mediar as relações estabelecidas entre seus membros e outras instituições sociais e 

com o próprio Estado. 

Em Mato Grosso, o que tem prevalecido nestes espaços, como ações 

assistenciais, são as visitas domiciliares, entrevistas com famílias, triagens, 

cadastramento e encaminhamento para a rede sócio-assistencial – em sua maioria 

precária e deficiente –, palestras, oficinas chamadas “sócio-educativas”, cursos 
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profissionalizantes (manicure, pedicure, fabricação de produtos de limpeza, hortas, 

jardinagens), além de mutirões e campanhas solidárias, (Relatório de 

Gestão/SETECS/PROSOL, 2006). Porém, uma análise mais criteriosa sobre o 

funcionamento dos CRAS, propostas e práticas, requer, talvez, uma pesquisa 

avaliativa, o que não é exatamente o propósito deste estudo.  

Mas, é importante mostrar que dentre os serviços desenvolvidos nos CRAS, 

até o ano de 2004, dos 141 municípios de Mato Grosso, 51 municípios apenas 

recebiam recursos federais para desenvolver Ações Sócio-Educativas de Apoio às 

Famílias – ASEF.  O montante de recursos recebidos no ano foi de R$ 258.892,00 

(duzentos e cinqüenta e oito mil, oitocentos e noventa e dois reais) para atender por 

mês cerca de 3.588 (três mil, quinhentos e oitenta e oito) famílias. Em 2005, o 

programa se expandiu para todos os municípios do Estado, atendendo mensalmente 

36.992 (trinta e seis mil, novecentas e noventa e duas) famílias, com volume de 

recursos anual na ordem de R$ 4.439.040,00 (quatro milhões quatrocentos e trinta e 

nove mil e quarenta reais). Em 2006, 49.784 famílias foram assistidas mensalmente 

pelas ASEF, cujos recursos federais recebidos para o Programa foram na ordem de 

R$ 5.951.280,00 (cinco milhões, novecentos e cinqüenta e um mil, duzentos e 

oitenta reais).  

Se levarmos em conta que de uma população total de 2.807.482 (dois 

milhões, oitocentos e sete mil, quatrocentos e oitenta e dois) habitantes, como Mato 

Grosso, em torno de 40% desta população com mais de 10 (dez) anos não recebe 

mais do que 2 (dois)  salários mínimos mensais e que neste mesmo grupo 

encontram-se ainda 38,61% de pessoas sem rendimento algum, é de se  questionar 

a eficácia de programas desta natureza no enfrentamento da pobreza. 

É também o CRAS a base territorial onde o PAIF deve ser executado. Dos 

141 municípios mato-grossenses até 2004, 22 (vinte e dois) municípios (16%) 

recebiam recursos federais para implementar o Programa. Em 2005, com a 

ampliação dos recursos federais, mais 12 municípios passaram também a executá-lo 

em CRAS, atingindo uma cobertura de 24%, ou seja, 34 municípios. Em Julho de 

2006, o MDS financiou o PAIF para mais três municípios, totalizando 37 municípios 

por meio de um critério técnico fundamentado no ranking do índice SUAS por 

estado, pactuado e deliberado na Comissão Intergestores Tripartite (CIT). Tendo por 

referência este mesmo critério, em dezembro de 2006, outros 13 (treze) municípios 
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do estado foram contemplados, o que significa dizer que a cobertura do Programa 

elevou-se para 35.46%, ou seja, 50 municípios com 215.663 famílias referenciadas. 

Embora uma das preocupações do PAIF seja a geração de renda das 

famílias usuárias da Assistência Social, verificou-se que, em especial durante o ano 

de 2006, os vários projetos propostos e executados33 não se expressaram como 

ações capazes de autonomizar as pessoas.  Iniciativas dessa natureza vêm 

conformando, na atualidade, um tipo de estratégia pública de combate à pobreza 

que se realiza sob o selo da emergência. Reafirma-se, dessa forma, o caráter 

compensatório, eventual e fragmentário das ações assistenciais promovidas, 

historicamente, pelo poder público.  

Práticas desenvolvidas com essas características se opõem às políticas 

sociais regidas por princípios universais de direitos e de cidadania, ao mesmo tempo 

em que se revelam contraditórias, na medida em que não se percebe, em suas 

expressões cotidianas, a distinção entre a esfera de afirmação de direitos e a esfera 

de ações emergenciais. 

Persiste-se, pois, na implementação destas propostas, incertezas quanto à 

possibilidade de inserção no mundo do trabalho e sua capacidade sustentável de 

geração de renda, que acabam por potencializar as inseguranças decorrentes da 

realização de um tipo de trabalho marcado pela informalidade, cuja inexistência de 

laços mais duradouros e direitos trabalhistas contribuem para a ampliação das 

condições de precarização na inserção ao mercado de trabalho. 

Por outro lado, faz-se necessário reconhecer que, dada a sua ambigüidade, 

estas medidas têm, por um lado, o mérito de responder às necessidades imediatas 

de sobrevivência de trabalhadores sem emprego, especialmente mulheres, porque 

objetivam criar condições para sua integração ao mundo do trabalho. Na maioria das 

vezes se constituem em espaços de convivência, funcionando no momento do curso 

como alternativa de ocupação do “tempo livre”. Porém, essas propostas de caráter 

                                                 
33 Geração de renda em culinária: cursos de salgados, doces, bolos, embutidos e derivados, 

reaproveitamento de alimentos, utilização da soja e alimentação natural; Geração de renda em 
embelezamento pessoal: cursos de manicora/pedi cure, cabeleireiro, limpeza de pele e depilação; 
Geração de renda em criação e cultura da terra: cursos de hortas, jardinagens, plantas 
medicinais, fruticulturas, apicultura, piscicultura, oleicultura e educação ambiental; Geração de 
renda em empreendedorismo: cursos de fabricação de produtos de higiene e limpeza, 
empregada doméstica, construção civil, informática, circuito empreendedor, associativismo e 
cooperativismo, relações públicas, telefonista, manutenção de tratores e regulagem, inseminação 
artificial, manejo de gado leiteiro, ovinocultura, aproveitamento de madeira, serviços de hotelaria e 
bares e economia solidária; Fortalecimento de habilidades: cursos de violão, dança, teatro e 
capoeira (Relatório de Gestão, 2006). 
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provisório de alívio à situação de pobreza, além de alcance reduzido e sem 

sustentação, segundo as leis de mercado, quando dissociadas de outras medidas 

estruturais tendem a se tornar prática corrente, sem, contudo, modificar os 

determinantes da situação de pobreza. São, portanto, intervenções focalizadas que 

se reduzem a ações meramente reparativas. 

Nas fontes investigadas não foi identificado qualquer registro sobre ações 

destinadas a populações tradicionais, como quilombolas ou povos indígenas, cuja 

presença é relevante no estado34. Do conjunto da população pobre, sobre esses 

grupos, especialmente, incidem com mais contundência as marcas da invisibilidade 

e do esquecimento. Historicamente, o tratamento público conferido a estas 

populações não levou em conta suas características culturais, históricas, costumes, 

tradições e cultos. Ao contrário, essas mesmas características foram e continuam 

sendo alvo de intolerância e de práticas racistas. Índios e quilombolas ressentem de 

políticas públicas que os compensem pelas discriminações e exclusões que 

historicamente foram solidificando sua condição de desvantagem dentro da dinâmica 

capitalista nacional. É contra este histórico menosprezo que a perspectiva dos 

direitos sócio-assistenciais foram nacionalmente pactuados, ao defender o direito ao 

acesso eqüitativo entre os diferentes segmentos populacionais que compõem o povo 

brasileiro à rede de proteção social. 

Não se observou nos documentos analisados uma só ação para essas 

populações no âmbito da Assistência Social no estado, ainda que destacada no seu 

decálogo de direitos. Já no Programa Bolsa Família do governo federal, cerca de 

876 famílias indígenas passaram a ser contempladas desde o mês de junho do 

corrente ano, incluindo, a partir do mês de novembro de 2007, famílias quilombolas 

que estão sendo cadastradas. 

O Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano, que 

objetiva a formação de jovens entre 15 e 17 anos de idade em situação de 

vulnerabilidade e risco pessoal e social, possibilitando-lhes acesso ao mercado de 

trabalho, foi executado em 2004 em 21 municípios mato-grossenses atingindo 1.150 

(um mil, cento e cinqüenta) jovens. Em 2005, 13 (treze) novos municípios foram 

incluídos, com 71 (setenta e um) núcleos de atendimento e 1775 (um mil, setecentos 

                                                 
34 Mato Grosso conta com uma população indígena de 26.889 indivíduos distribuídos em 

aproximadamente 50 etnias e 2.700 famílias residentes em 67 comunidades quilombolas 
(FAECC/UFMT/2007) 
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e setenta e cinco) jovens atendidos por mês, movimentando um volume de recurso 

de R$ 1.410.408,00 (um milhão, quatrocentos e dez mil, quatrocentos e oito reais) 

(Relatório de Gestão, 2005). 

Em 2006, o número de atendimentos foi o mesmo de 2005, sendo que para 

esse atendimento o governo federal enviou para o estado R$ 1.799.998,20 (um 

milhão, setecentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e oito reais e vinte 

centavos). Apesar das vantagens apontadas pelo documento analisado não é 

descabido questionar se o Programa tem concretamente proporcionado melhores 

condições de inserção social por meio de atividades adequadas, com qualidade 

suficiente para oferecer aos jovens oportunidades de integração ao mercado de 

trabalho e de prosseguimento de seus estudos. 

Num outro nível de organização do sistema está a proteção social especial, 

modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que se 

encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus 

tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, 

cumprimento de medidas sócio−educativas, situação de rua, situação de trabalho 

infantil, entre outras.  

Os serviços sócio-assistencial que compõem esta modalidade de proteção 

incluem atenção especializada de média e alta complexidade, daí exigir maior 

estruturação técnico-operacional. É o CREAS – Centro Especializado de Assistência 

Social – o equipamento correspondente no que se refere à média complexidade.   

Em Mato Grosso, o serviço sócio-assistencial de proteção à pessoa deficiente 

(APD), atendeu em 2006, único ano em que este dado aparece especificado nas 

fontes, 10.342 (dez mil, trezentos e quarenta e duas) pessoas identificadas e 

cadastradas pelos municípios, com recursos no valor anual de R$ 585.629,26 

(quinhentos e oitenta e cinco mil seiscentos e vinte nove reais e vinte e seis 

centavos). Os recursos foram direcionados para convênios de prestação de serviços 

pela Rede de Proteção Social Especial através das Instituições como APAE, 

contemplada em 58 municípios, PESTALOZZI, em 8 municípios, e outras de menor 

alcance, além da execução direta das Secretarias Municipais de Assistência Social, 

procurando atender às necessidades específicas diagnosticadas. 

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI, no ano de 2004 foi 

executado em 40 municípios de Mato Grosso, atendendo 16.289 (dezesseis mil, 

duzentos e oitenta e nove) crianças e adolescentes. Em 2005, 51 novos municípios 
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implantaram o programa, num total de 91, sendo atendidas 19.491 (dezenove mil, 

quatrocentos e noventa e uma) crianças e adolescentes. Isso representou 9.746 

(nove mil, setecentos e quarenta e seis) famílias atendidas e um volume de recursos 

de R$ 10.743.460,00 (dez milhões, setecentos e quarenta e três mil, quatrocentos e 

sessenta reais), segundo dados do MDS.  Em 2006, foram repassados pelo governo 

federal ao estado, o valor de R$ 11.050.680.00 (onze milhões, cinqüenta mil, 

seiscentos e oitenta reais) para a implementação do programa. 

Ainda que este estudo não disponha – precisamente por não ser este seu 

objetivo – de uma avaliação mais ampla e sistemática das condições de 

funcionamento e do impacto do programa no conjunto de municípios onde foi 

implantado, é possível, no entanto, apontar alguns de seus problemas e desafios, já 

verificáveis nas informações contidas no conjunto das fontes documentais.  Em Mato 

Grosso, a cobertura das crianças que exercem atividades laborais é insuficiente e, 

embora sua condução se diferencie em cada município, em geral, o programa se 

reduz ao mero pagamento de bolsas. Ao mesmo tempo, há também, insuficiência do 

apoio e da contrapartida das prefeituras para a implantação da Jornada.  

Desvela-se, ainda, ausência de critérios, falta de fiscalização, interferência 

política e clientelista na escolha das crianças contempladas e ainda que focalizado 

nas formas mais perversas de ocupação precoce, o PETI exclui uma grande parcela 

de sua clientela potencial e não transforma significativamente as condições e 

perspectivas dos seus próprios beneficiários. Os estímulos sócio-culturais 

produzidos e a própria escolarização das crianças e adolescentes, considerados 

efeitos positivos do Programa, tendem a ser relativamente efêmeros e restritos 

(CARVALHO e MAIA, 2003). 

A questão do abuso, violência e exploração sexual de crianças e 

adolescentes, ainda no âmbito da proteção social especial de média complexidade, 

em 2005 foi enfrentada mediante a implantação do Programa Sentinela em 08 (oito) 

municípios identificados como os mais vulneráveis. O aporte de recursos do governo 

federal para o Programa, neste ano, foi de R$ 1.094.800,00 (um milhão, noventa e 

quatro mil e oitocentos mil reais), tendo sido atendidas 2.031 (duas mil e trinta e 

uma) crianças e 1.012 (mil e doze) famílias. Em 2006, 30 (trinta) municípios 

desenvolveram o Sentinela35, num total 5.189 (cinco mil, cento e oitenta e nove) 

                                                 
35 Pesquisa realizada em 2005 pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos/Ministério da 

Justiça/Unicef/UNB, identificou a exploração sexual de crianças e adolescentes com fins 
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atendimentos, para os quais recebeu do governo federal R$ 9.009.640,00 (nove 

milhões, nove mil e seiscentos e quarenta reais). 

O Sentinela procura romper com padrões estigmatizantes que historicamente 

estão na base de medidas dessa natureza. Esse programa estrutura-se nos eixos de 

prevenção, atendimento e articulação com o sistema judicial, cujas ações devem 

contemplar abordagem educativa, atendimento multiprofissional especializado, apoio 

psicossocial e jurídico, acompanhamento permanente e oferta de retaguarda ao 

sistema de garantia de direitos. 

Contudo, dados colhidos de relatórios de monitoramento do CEAS-MT, 

documentos do Ministério Público e relatórios de gestão indicam que na 

operacionalização dos serviços do Programa ainda prevalecem traços desse padrão, 

incapazes, portanto, de garantir a atenção protetiva com efetividade, a exemplo da 

precariedade dos espaços de funcionamento, a desarticulação interpoderes, além de 

irregularidades administrativas e financeiras36. 

O Programa SOS Criança, unidade estatal de proteção social especial de 

alta complexidade, oferece atendimento emergencial especializado de proteção e 

segurança a crianças e adolescentes em situação de extremo risco social, num prazo 

de até 48 horas, após a entrada do usuário na unidade. É uma Unidade de 

“passagem”, em que os serviços desenvolvidos pela equipe multiprofissional, devem 

ser garantidos ininterruptamente durante todo o ano, em regime de plantão 

permanente.   A equipe multiprofissional é composta por 41 servidores, dentre eles, 

assistentes sociais, orientadores, psico-pedagogos, professores, administrativos e 

policiais militares. 

Por ser a única unidade desse gênero em Mato Grosso, atende a todos os 

municípios do estado com destaque para Cuiabá, capital do estado, e Várzea 

                                                                                                                                                         

comerciais em 30 (trinta) municípios dos 141 do estado de Mato Grosso, estando entre as 937 
cidades do Brasil em que este fenômeno se apresenta. (Comissão Intersetorial de Enfrentamento 
da Violência Sexual de Crianças e Adolescentes/Secretaria Especial de Direitos 
Humanos/Ministério da Justiça,2005). 

36 Caso mais emblemático resultou do monitoramento realizado pela equipe técnica da PROSOL em 
que foram verificadas irregularidades na execução do Programa pela Secretaria de Bem-Estar 
Social do Município de Cuiabá. Instalado nos porões do prédio da referida Secretaria, o Programa 
funcionou durante quase dois anos em total irregularidade financeira e administrativa. Após 
emissão de Notas Técnicas à Prefeitura Municipal; reuniões de orientação à equipe técnica 
responsável pela execução do Programa e denúncia da situação ao Juizado e Promotoria Estadual 
da Vara da Infância e Adolescência, Tribunal de Contas do Estado e Tribunal de Contas da União, 
Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS e Controladoria Geral da União, 
as medidas corretivas foram adotadas pelo município e o Programa passou a ser executado em 
instalações adequadas (RELATÓRIO DE VISITA DE MONITORAMENTO/CEAS/MT, 2006).    
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Grande – cidade vizinha à capital. As fontes de financiamento são todas de origem 

estadual tendo sido previstos para 2005, 2.700 (dois mil e setecentos) atendimentos 

para os quais foram destinados no Plano Plurianual (PPA) do estado – R$ 39.999, 

96 (trinta e nove mil novecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos). 

Para o ano seguinte, 2006, o PPA já indicava um aporte de recursos na ordem de 

R$ 187.979,00 (cento e oitenta e sete mil, novecentos e setenta e nove reais). 

Consta, no entanto, no Relatório de Gestão, uma execução de R$ 90.000,00 

(noventa mil reais) alocados no Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS). 

O Lar da Criança é uma unidade social considerada abrigo, funcionando em 

regime asilar. Suas ações junto à família também estão situadas no âmbito da 

proteção social especial de alta complexidade.  As crianças em situação de riscos 

como violência física, doméstica, emocional, abandono e negligência são 

encaminhadas pelo SOS Criança, Conselho Tutelar e Juizado da Infância e 

Adolescência para adoção ou para estadia em caráter provisório, enquanto os 

técnicos procedem a análise psicossocial e econômica da família. Oferece 

atendimento psicológico, nutricional, social e educacional e socialização das 

crianças abrigadas. 

 Informações disponíveis apenas a partir do ano de 2005, registraram 189 

(cento e oitenta e nove) atendimentos. Destes, 155 (cento e cinqüenta e cinco) são 

do município de Cuiabá. Foram orçados da Fonte 100 (Fonte do Tesouro Estadual) 

neste mesmo ano, R$ 351. 867,39 (trezentos e cinqüenta e um mil, oitocentos e 

sessenta e sete reais e trinta e nove centavos) e efetivamente executados 

216.068,21 (duzentos e dezesseis mil sessenta e oito reais e vinte e um centavos). 

Em 2006, foram 134 atendimentos sendo que do Programa ASEF, esta unidade 

recebeu um aporte de recursos de R$ 16.080,00 (dezesseis mil e oitenta reais). 

O Lar da Criança, como veremos no capítulo seguinte, proporcionalmente ao 

número de atendimentos realizados, é o que mais recursos recebe do gestor 

estadual. Uma explicação possível para este fato talvez seja sua capacidade de 

mobilizar atenção e publicidade, construindo uma face humanitária para a primeira 

dama, responsável pela implementação da Política de Assistência Social no estado. 

O modo como o SUAS está organizado e o papel secundário do gestor estadual na 

execução da política dificultam o personalismo, historicamente enraizado nas 

práticas assistenciais, muito valorizado pela classe de políticos que se valem da 
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Assistência Social como moeda de troca. Desta forma, toda e qualquer possibilidade 

de divulgação do espírito altruísta dos gestores tendem a ser muito valorizada no 

âmbito das ações de Assistência Social, especialmente em Mato Grosso que ao 

fundar, no ano de 2000, a Associação das Primeiras Damas do estado 

institucionalizou o atraso e o conservadorismo no trato da política.  

Na conformação da rede de proteção social, um outro componente 

igualmente importante, aqui considerado, foram os Programas de Transferência de 

Renda.  Inegavelmente, os principais Programas de Transferência de Renda – BPC 

e Bolsa-Família – têm-se constituído em mecanismos primordiais de redução da 

desigualdade. Estudos como do IPEA/PNUD37 revelam que foram eles os 

responsáveis por 28% da redução da queda do Coeficiente de Gini no período 1995-

2004 (7% para o BPC e 21% para o Bolsa-Família). Contribuição considerada 

relevante ao se levar em conta que, conjuntamente, estes dois programas somam 

apenas 0,82% da renda total das famílias, de acordo com os dados da PNAD de 

2004.  

Em 2004, em 60 municípios mato-grossenses, 62.937 (sessenta e duas mil, 

novecentas e trinta sete) famílias eram beneficiárias do Programa Bolsa Família. No 

ano seguinte, o número de municípios dobrou (120) e 118.663 (cento e dezoito mil, 

seiscentas e sessenta e três) famílias passaram a contar com este recurso para a 

sua sobrevivência, representando, comparativamente, um crescimento significativo 

na inclusão de famílias pobres e de extrema pobreza no cadastro único 

(CADUNICO), recebendo recursos na ordem de R$ 93.160.404,00 (noventa milhões, 

cento e sessenta mil, quatrocentos e quatro reais). 

A partir de março de 2005, as ações remanescentes (Bolsa Escola, Bolsa 

Alimentação, Cartão Alimentação e Vale Gás), em razão da unificação dos 

programas de transferência de renda, foram todos agregados ao Bolsa-Família. Isso 

representou, no caso de Mato Grosso, que outras 55.726 (cinqüenta e cinco mil, 

setecentos e vinte e seis) famílias fossem atendidas, o que correspondeu a um 

desembolso mensal de R$ 952.660,00 (novecentos e cinqüenta e dois mil, 

seiscentos e sessenta reais).  

No ano de 2006, 142.731 (cento e quarenta e duas mil, setecentos e trinta e 

uma) famílias eram beneficiárias do Programa o que corresponde a um aporte anual 

                                                 
37 Soares F., Soares S., M. Medeiros, R. Osório. IPEA/PNUD/2005 Programas de Transferências de 

Renda no Brasil: Impactos sobre a Desigualdade. 
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de recursos de R$ 94.590.876,00 (noventa e quatro milhões, quinhentos e noventa 

mil, oitocentos e setenta e seis reais). 

Dados mais recentes do MDS/2007 revelam que 127.689 famílias em Mato 

Grosso têm renda per capita até R$ 120,00 (cento e vinte reais), consideradas, 

portanto, pobres.  Cadastradas no Programa no estado são 196.310 famílias, 

dessas, estão efetivamente recebendo o benefício neste ano de 2007, 136.806 

(cento e trinta e seis mil, oitocentas e seis) famílias. Esses dados corroboram com as 

análises que consideram o Bolsa-Família eficiente do ponto de vista de sua 

focalização na demanda, a exemplo das análises de Soares et al (2005), já referido.  

Com relação ao BPC, no ano de 2005 foram 56.991(cinqüenta e seis mil, 

novecentas e noventa e uma) pessoas atendidas e um volume anual de recursos de 

R$ 187.781.089, 00 (cento e oitenta e sete milhões, setecentos e oitenta e um mil e 

oitenta e nove reais). Em 2006, já eram 59.668 beneficiários, sendo 29.190 pessoas 

com deficiência e 30.478 idosos, sendo que o total de recursos federais destinados 

ao BPC em Mato Grosso, atingiu o montante de R$ 251.159.436,00 (duzentos e 

cinqüenta e um milhões, cento e cinqüenta e nove mil, quatrocentos e dezesseis 

reais). 

Estudos de Silva; Yazbek; Giovanni (2007) sobre Programas de Transferência 

de Renda, especialmente o Bolsa Família, abordam a necessária articulação que se 

deve estabelecer entre o programa de transferência de renda e as políticas e 

programas que se propõem estruturantes. Isto exige ampliação quantitativa e 

qualitativa e democratização no acesso a serviços sociais básicos, principalmente no 

campo da educação, da saúde e do trabalho.  Sendo esses programas e serviços 

ainda muito precários e insuficientes no Brasil comprometem, entre outras, ao 

atendimento por parte das famílias das próprias condicionalidades do Programa. 

Sem esquecer que tais programas, situados no âmbito do Sistema de Proteção 

Social brasileiro, redimensionaram seu conteúdo e formato em razão do quantitativo 

do público alvo atendido e do volume de recursos destinados a esses programas. 

Os autores ressalvam ainda o limite dessas iniciativas, uma vez que a 

transferência de renda significa, num primeiro momento uma intervenção regulatória 

no mercado com objetivo de correção de falhas de seu funcionamento, com vista a 

elevar sua eficiência. Desta forma, a garantia de redistribuição de renda vai 

depender da direção política adotada. 



 135

Em relação à unificação dos Programas de Transferência de Renda, uma 

outra questão levantada pelos autores e muito significativa em se tratando de Mato 

Grosso refere-se à partilha de responsabilidade entre a União, Estados, municípios e 

a sociedade, para garantir que a sua implementação ocorra de modo 

descentralizado, simplificando e racionalizando o acesso aos benefícios sob a 

coordenação nacional da Secretaria de Renda de Cidadania do Ministério de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome.  

Reconhecendo o mérito da proposta, avaliam, no entanto, que a unificação 

dos programas de transferência de renda demanda um trabalho complexo, 

requerendo extensivas negociações políticas por envolver um conjunto amplo de 

instituições (diferentes ministérios, prefeituras, governos estaduais) e sujeitos com 

interesses e racionalidades diversificadas. Até onde esse estudo conseguiu avançar 

não se percebeu, no Estado nenhum movimento neste sentido. E, embora, a 

cobertura do Programa tenha ampliado significativamente nos últimos dois anos, não 

há, por outro lado, um trabalho mais intensivo com essas famílias que permanecem 

sendo ignoradas, recebendo exclusivamente os recursos diretamente do governo 

federal, cumprindo minimamente as condicionalidades, sem nenhuma articulação 

com a rede sócio-assistencial dos municípios, até porque esta inexiste ou funciona 

muito precariamente.  

Como bem ressalva Silva, Yazbek e Giovanni (2006), mais importante do que 

a unificação dos Programas é a construção de um Sistema de Proteção Social capaz 

de responder às demandas da população em situação de risco e vulnerabilidade. Na 

perspectiva dos autores, a unificação, necessariamente, precisa orientar-se por um 

sistema que considere a multifuncionalidade e a complexidade da pobreza que 

demanda não só uma alocação democrática de serviços sociais básicos para 

atender a todos os cidadãos que deles necessitem, como uma política econômica 

que tenha no seu escopo a redistribuição de renda, o que parece ser, no caso de 

Mato Grosso, dadas as evidências já apontadas, de difícil realização.  

Vale destacar, mesmo que rapidamente, a partir da ordem de informações e 

considerações até aqui demarcadas, como se apresenta o co-financiamento de Mato 

Grosso, ainda que esta reflexão receba tratamento analítico específico no capítulo 

final desta tese. Ao definir, a partir de 2005, em reunião de CIB e com anuência do 

Conselho Estadual de Assistência Social, que os recursos do co-financiamento 

seriam destinados exclusivamente ao atendimento da pessoa idosa e da pessoa 
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deficiente, justificando que para essa população os serviços sociais são mais 

restritos, a Secretaria Adjunta de Assistência Social/PROSOL, órgão gestor da 

política no estado, dá materialidade ao que se apresenta como primeiro direito sócio-

assistencial definido em seu decálogo  -  Direito de atendimento ao idoso e à pessoa 

com deficiência - o que, numa leitura primeira, demonstra coerência e articulação 

entre o direito e sua forma de garantia.  

Ainda assim, essa lógica de pensar atualiza a clássica antinomia entre 

universalidade e seletividade, ao mesmo tempo em que reitera uma organização da 

política ainda referenciada na clientela, forma com a qual a PNAS em vigor e o 

SUAS propõem uma ruptura. O que ganha maior severidade crítica se levar em 

conta que o recurso estadual dispensado para o co-financiamento torna-se 

insignificante se comparado ao volume dos gastos federais para este mesmo público 

em Mato Grosso, aproximadamente 14 vezes maior (MDS/2007). 

 

3.4 Regionalização da Política de Assistência Social em Mato Grosso 

 

Para complementar as reflexões gerais sobre o desempenho da Política de 

Assistência Social, torna-se necessário considerar sua regionalização no estado, o 

que não permite ser feito a partir do álbum de fotografias, mas que têm importância 

ante a necessidade de identificar e compreender as diversidades e contradições nas 

regiões de Mato Grosso, como se aproximam e se afastam e como (não) são 

levadas em conta no processo de planejamento, tendo em vista que as 

desigualdades sociais mantêm relações com o território que as produz.   

A vertente da territorialização, que considera o nível de heterogeneidade e 

desigualdade socioterritoriais presentes entre os mais de 5.000 municípios 

brasileiros, foi incorporada pela PNAS/2004 articulada à dimensão da 

descentralização político-administrativa, conforme preconizada pela LOAS/1993 em 

seu artigo 6º.  Isso significa que a persistência na utilização do princípio da 

homogeneidade por segmentos como critério exclusivo na definição de prioridades 

de serviços, programas e projetos, tende a torná-los insuficientes e ineficazes diante 

da complexidade da demanda engendrada por uma realidade social que se distingue 

pelos seus antagonismos e por sua acentuada desigualdade.  

No conhecimento da realidade deve-se levar em conta dinâmicas, tanto 

demográfica quanto socioterritorial. Nesta perspectiva, reconhece-se que há uma 
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relação de impacto recíproco entre os resultados da Política de Assistência Social e 

demais políticas sociais, sendo fundamental que se construam ações territorialmente 

definidas e articuladas.  

Neste aspecto, a PNAS/2004, ao reconhecer a importância do território, a 

partir do qual é possível, entre outras vantagens, a articulação em rede de modo a 

superar a fragmentação no desenrolar da implementação da política, busca romper 

com os recortes setoriais que classicamente marcaram a condução da Política de 

Assistência Social e as demais políticas sociais. Vale ressalvar, no entanto, que este 

reconhecimento não garante, por si só, a intersetorialidade e a universalização do 

atendimento.  Estes requerem um reordenamento e uma recomposição da rede 

sócio-assistencial capazes de articular diversidade, complexidade e financiamento 

compatíveis com a dimensão da demanda.  

Os documentos analisados revelam que essa orientação normativa foi 

assumida pelo gestor estadual, quando incorpora e passa a reconhecer que os 

processos de exclusão e de pobreza estão relacionados também a formas e 

estruturas territoriais (RELATÓRIO DE GESTÃO, 2006, p. 07). Por isso, a divisão 

dos serviços de Proteção Social passa a se estruturar em níveis segundo o critério 

da complexidade do atendimento, obedecendo ainda, uma classificação dos 

municípios de acordo com as premissas da Política Nacional de Assistência Social, 

conforme demonstra a tabela abaixo: 
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TABELA 3 
Classificação dos Municípios Mato-grossenses segundo portes demográficos38 

 

Fonte: Relatório de Gestão/Prosol/Setecs/2006. 
 

 Desta forma, com vistas ao atendimento do critério da territorialidade 

proposto pela PNAS/2004, a PROSOL alega que se referenciou na experiência e 

organização espacial da política de saúde estadual pela similaridade sistêmica dos 

processos, passando a utilizar a mesma regionalização do Sistema Único da Saúde 

no estado, tendo como foco, tal como postulado na PNAS/2004, a proteção integral 

às famílias.  

Ao optar pela regionalização já levada a cabo pela política estadual de saúde, 

o órgão gestor estadual da Política de Assistência Social sinalizou com a intenção 

de articular processos, projetos e possibilidades dentro de um determinado espaço 

social diverso e contraditório. Desta forma, a regionalização adotada, segundo o 

Relatório de Gestão 2005, pretende possibilitar aos municípios, de acordo com suas 

especialidades e segundo os níveis de gestão39 uma aproximação segundo 

características e peculiaridades que irão definir a forma, a qualidade e a intensidade 

da intervenção do poder público em relação à proteção social. 

Assim, o planejamento das ações da Política de Assistência Social no estado 

de Mato Grosso, segundo sua organização espacial, está estruturado em 16 pólos 

regionais, conforme mostra a tabela abaixo: 

 

 

                                                 
38 Conforme adotado pela Política Nacional de Assistência Social de 2004, são considerados 

municípios pequenos nível 01 (até 20.000 habitantes); pequenos nível 02 (de 20.001 a 50.00 
habitantes); municípios médios (50.001 a 100.000); municípios grandes (entre 100.001 a 900.000 
habitantes) e as metrópoles, cidades com população de 900.000.  

39 Os níveis de gestão: Inicial, Básica e Plena, é que irão definir os critérios e recursos a serem 
recebidos através de programas específicos. 

MUNICÍPIOS/ 

HABITANTES 

TOTAL MUNICÍPIOS DE 
PEQUENO PORTE 

MUNICÍPIOS DE 
MÉDIO PORTE 

 

MUNICÍPIOS DE 
GRANDE PORTE 

  I II Médio Porte Grande Porte 
Nº de Municípios 141 117 16 5 3 

% 100 82,98 11,35 3,55 2,13 

Nº de Habitantes 2.743.646 955.974 496.607 359.901 931.164 

% 100 34,84 18,10 13,12 33,94 
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TABELA 4 

REGIONALIZAÇÃO DA POLÍTICA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PÓLO 
REGIONAL MUNICÍPIO 

PÓLO 
REGIONAL MUNICÍPIO 

1 Água Boa 9 Peixoto de Azevedo 
2 Alta Floresta 10 Pontes e Lacerda 
3 Barra do 

Garças 
11 Primavera do Leste 

4 Cáceres 12 Rondonópolis 
5 Colíder 13 Sinop 
6 Diamantino 14 Tangará da Serra 
7 Juara 15 Várzea Grande 
8 Juína 16 Vila Rica 

                    Fonte: SETECS/PROSOL/2006 
 
 
Apesar do vigor econômico experimentado em vários municípios do estado, 

sobretudo nos últimos vinte anos, as 16 (dezesseis) regiões apresentam realidades 

bastante heterogêneas e economicamente diversas, com destacada variação nos 

índices de pobreza em que fatores recentes e antigos da formação do estado se 

alternam.  

Por outro lado,  em Mato Grosso, são muitas as propostas de regionalização 

de seu espaço, dependendo do tipo de ação governamental implementada e dos 

interesses em jogo. E mesmo na pretensa racionalidade da regionalização da 

Assistência Social, nos moldes em que se encontra configurada, observam-se 

situações discrepantes que tendem a ser apresentadas homogeneamente 

mascarando situações críticas, quando tomadas em seu conjunto. No interior de 

muitas regiões, por exemplo, encontram-se municípios com índices alarmantes de 

incidência de pobreza, mas no conjunto da região tendem a ficar obscurecidos.  

Isso pode ser demonstrado, ao destacar do quadro que se segue duas 

regiões mato-grossenses (Alta Floresta e Várzea Grande) que apresentam severa 

desigualdade intra-regional fornecendo indícios para se pensar em que medida tem 

sido levada em consideração, tanto para o delineamento de suas problemáticas, 

quanto nas formulações e execuções das ações do campo assistencial. 
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TABELA 5 
PÓLOS REGIONAIS DA POLÍTICA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Pólo 

Regional 
(16) 

 
Nº de 

Municípios 
(141) 

População 
Urbanização 
(Taxa Média) IDH 

Ocorrência 
de Miséria* 

Ocorrência 
de 

Pobreza* 

Água Boa 
 

06 44.560 55,07 0,73 14,58 32,65 

Alta Floresta 

 

 
06 90.109 47,36 0,72 16,20 37,35 

Barra do 
Garças 

12 
134.326 71,27 0,74 15,64 35,75 

Cáceres 
 

12 
177.469 62,76 0,72 16,08 38,13 

Colíder 
 

06 
71.009 53,37 0,74 13,41 29,46 

Diamantino 
 

08 
92.613 77,65 0,73 15,70 36,75 

Juara 

 

 
04 59.029 58,55 0,74 12,23 29,53 

Juína 
 

06 94.989 58,77 0,73 15,86 28,83 

Peixoto de 
Azevedo 

05 82.624 60,87 0,74 18,92 39,54 

Pontes e 
Lacerda 

 

 
10 108.222 50,07 0,73 17,66 37,87 

Primavera do 
Leste 

 

 
06 120.965 77,19 0,76 13,32 29,42 

Rondonópolis 
 

 
12 273.457 75,94 0,76 12,11 31,14 

SINOP 
 

 
14 246.801 69,77 0,79 5,59 14,78 

Tangará da 
Serra 

 

 
10 183.948 72,72 0,74 14,73 31,52 

Várzea 
Grande 

 

 
11 872.964 59,97 0,72 22,77 45,48 

Vila Rica 
 

 
13 96.060 51,29 0,70 24,91 46,98 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de informações do Anuário Estático SEPLAN/MT 2005 
* O índice de ocorrência de pobreza aqui toma como referência a linha de renda familiar per 
capita de meio salário mínimo e para o índice de miséria a linha de renda familiar per capita, 
de um quarto de salário mínimo; linhas essas adotadas pelo PNUD/ONU/IBGE. 
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Uma análise geral das 16 (dezesseis) regiões quando apresentadas no seu 

conjunto e levando em conta que se tratam de médias, não revela graves 

disparidades entre elas. Quase a totalidade, à exceção de Sinop, registra um índice 

de ocorrência de pobreza semelhante, que varia de quase 30% chegando em alguns 

casos a próximo de 47%, como é o caso de Vila Rica.   No entanto, quando 

decompomos as regiões em seus municípios, percebe-se que Alta Floresta e Várzea 

Grande são as duas regiões do estado que registram, não apenas graves 

disparidades intra-regionais, como índices elevados de pobreza. Portanto, a razão 

de seu destaque.  

 Além disso, o processo de formação sócio-econômico dessas duas regiões é 

muito diferenciado.  Várzea Grande, situada na porção centro-sul do estado 

congrega 11 municípios do entorno da capital Cuiabá, cuja principal atividade 

econômica desses dois municípios são a indústria e o comércio, enquanto que no 

restante da região, a ocupação espontânea de seu território foi pautada, 

principalmente, na pecuária de corte. 

Alta Floresta, por sua vez, teve a ocupação de seu solo determinada pela 

construção da BR 163 a partir da qual, como se verá mais adiante, foram 

estimulados os projetos privados de colonização. A região agrega 06 municípios e 

está situada na porção central do extremo norte do estado, com presença relevante 

de pequenos de produtores, cerca de 60%, para os quais não há nenhuma política 

pública, econômica ou social, que enfrente a precariedade de suas condições 

socioeconômicas.  

Portanto, algumas informações em relação a essas duas regiões serão 

trazidas com o intuito de ilustrar as suas contradições internas. 

O pólo regional de Alta Floresta é composto por 06 municípios e está situada 

na porção central do extremo norte do estado. Foi a construção da BR-163 (Cuiabá 

– Santarém), que motivou sua ocupação através de projetos privados de 

colonização cujos objetivos eram o desenvolvimento do setor agrícola 

prioritariamente pelos colonos provenientes do sul do estado, processo este 

característico da ocupação do solo mato-grossense já referido no capítulo 2. 

A descoberta de ouro na região desvirtuou o caráter da ocupação em que 

extrativismo mineral desorganizado foi o grande responsável pela devastação 

ambiental da região. Sem contar as doenças endêmicas, especialmente a malária, 

principal causa de mortes naquele território. A exploração inadequada do ouro levou 
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os depósitos, rapidamente, à exaustão ocasionando a retomada da agricultura de 

subsistência e a continuidade da extração madeireira que passou a ser acelerada no 

final da década de 1980 e durante a década de 1990, sendo até hoje uma das 

maiores ameaças ao esgotamento do grande potencial biótico da região.  

Alta Floresta é o único município da região que dispõe de serviços 

especializados de cunho tipicamente urbano para onde convergem demandas dos 

outros municípios, além de um campus da Universidade Estadual de Mato Grosso 

que oferece 5 (cinco) cursos regulares de graduação.  

Em relação à Assistência Social todos os municípios, à exceção de Alta 

Floresta (pequeno porte II), são classificados no porte pequeno I e com gestão 

básica. A regional se caracteriza como de alta incidência no número de famílias em 

situação de pobreza, cerca de 37,35%. Todos os municípios estão habilitados a 

receber recursos dos programas fomentados pela PNAS. Só o município de Nova 

Bandeirante implementa o Programa de Atenção Integral às Famílias (PAIF). Todos 

os municípios desenvolvem o Programa Ações Sócio-educativas de Apoio às 

Famílias (ASEF). Alta Floresta é o único município que desenvolve o Programa 

Agente Jovem e o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). Desenvolve 

também o Sentinela que está presente ainda em Carlinda e Nova Bandeirantes.   

Essa visualização dos programas na região revela a implementação da 

política apenas no que concerne às ações federais, que complementado pelos 

programas de transferência de renda, fornecem a medida do alcance dessa esfera 

de governo e, ao mesmo tempo, revelam, paradoxalmente, a ausência do gestor 

estadual. Interessante notar que parece não haver por parte deste a compreensão 

deste paradoxo, uma vez que os documentos apontam como positivo uma média 

assistencial de 50% de cobertura no pólo, ainda que esta não seja decorrente de 

sua intervenção. 

Embora a taxa média de urbanização na região seja de 47,36%, registram-se 

municípios com taxas reduzidas a exemplo de Carlinda, 25%, e Nova Bandeirantes 

com 26,93%. Preocupante é o índice de ocorrência de pobreza nesses municípios, 

45,33% e 50,25%, respectivamente, contrastando com a média regional de 37,35%. 

São dois municípios requerendo, portanto, do ponto de vista assistencial, projetos 

com desenhos adequados às peculiaridades baseadas em vínculos urbano-rurais 

cada vez mais estreitos, o que no âmbito da esfera local e estadual devem ser objeto 

de preocupação para alcançar políticas equânimes. 
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Localizado na porção centro sul de Mato Grosso, o pólo regional de Várzea 

Grande concentra os maiores centros urbanos e populacionais do estado 

destacando-se também por ser a mais rica, alcançando em 2002 o equivalente a 

28% de toda a riqueza mato-grossense.  Entretanto, esta participação vem perdendo 

para outras regiões já que em 2000 sua participação era de 30,6% (SEPLAN, 2006). 

A grande concentração de riqueza na região se explica pela presença de 

Cuiabá e Várzea Grande, principal centro polarizador do estado, que abriga grande 

centro comercial e de serviços, sediando parte significativa da indústria estadual, 

chegando a concentrar 44% do setor industrial do estado.   Dada a antigüidade da 

ocupação da região – os primeiros registros remontam a 1670 em Cuiabá e 1867 em 

Várzea Grande. A presença de remanescentes de vegetação natural é pouco 

representativa, ficando normalmente restrita a locais de difícil acesso, com escarpas 

e grotões presentes na região de serra, principalmente na porção localizada no 

entorno imediato de Cuiabá e Várzea Grande.    

Regional de grande incidência de pobreza, média de 45,48%, além de baixa 

capacidade resolutiva no enfrentamento do fenômeno. Está nucleada pelo 

aglomerado de Cuiabá e Várzea Grande e composta, em sua maioria, por 

municípios de porte pequeno I e porte pequeno II, todos em gestão básica, a 

exceção de Cuiabá e Várzea Grande que estão em gestão plena. Estão nesta 

condição estes dois municípios, porque, apesar de intensa concentração urbana, 

contam com uma rede sócio-assistencial diversificada e especializada em todos os 

níveis de complexidade.  

Do mesmo modo estes municípios se destacam no pólo por apresentarem 

índices de ocorrência de pobreza comparativamente menores em relação aos 

demais. Cuiabá com 18,81% é o menor índice, seguido de Várzea Grande com 

24,33%, em oposição a municípios como Nossa Senhora do Livramento, com 

57,85%, e Poconé, com 56,11% de pobreza, patamares estes presentes em mais 

três municípios, o que explica a média de pobreza tão alta da região. 

Em relação à Assistência Social tem-se que dos 10 (dez) municípios que 

compõem a região, 07 (sete) deles implementam o PAIF (Barão de Melgaço, Cuiabá, 

Jangada, Nossa Senhora do Livramento, Planalto da Serra, Poconé, Santo Antônio 

do Leverger e Várzea Grande). Todos possuem o PETI e, 05 (cinco) Núcleos de 

Agente Jovem (Cuiabá, Jangada, Poconé, Santo Antônio do Leverger e Várzea 
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Grande). Apenas 8,5% da população pobre é atendida pelo ASEF, isto é, 18.570 

(dezoito mil, quinhentos e setenta) famílias.  

Da mesma maneira que o pólo de Alta Floresta, a região apresenta uma taxa 

de urbanização que tem uma média que não desvela suas heterogeneidades, pois 

enquanto Cuiabá tem 98, 59% e Várzea Grande 98,14%, municípios como Santo 

Antônio de Leverger, Jangada e Nossa Senhora do Livramento apresentam uma 

taxa média de 35,52%. São, não por acaso, estes mesmos municípios que 

apresentam elevada pobreza e ocorrência de miséria que guardam relação com 

estruturas econômicas tradicionais a definir trajetórias econômicas diferenciadas das 

formas modernas vinculadas, no caso de Mato Grosso, ao agronegócio.  

Nesse sentido, como se verificou a partir do tratamento dos documentos 

pesquisados, na proposição de uma Política Estadual de Assistência Social, ainda 

não elaborada para Mato Grosso, as particularidades qualitativas dessas localidades 

precisariam necessariamente ser consideradas. 

Este olhar sobre o território matogrossense, destacando alguns poucos dos 

muitos aspectos que podem e devem ser observados, – não mais aqui, dada às 

exigências e o formato deste estudo ao envolver outras dimensões, não apenas a 

territorial -, não teve outra intenção senão a de nomear os processos sócio-

econômicos desiguais, produzidos dentro de um mesmo espaço geográfico.  

Identificar diversidades e contradições regionais significa articulá-las às 

particularidades da formação social e econômica de Mato Grosso, tal como 

intencionou-se realizar no Capítulo II.   Porque sobre o espaço geográfico, 

compreendido como totalidade social, como propõe Santos (2005), incidem 

transformações determinadas por necessidades sociais, econômicas e políticas as 

quais, por sua vez, geram processos de desigualdades sociais intrincados por 

matrizes econômicas, sociais, políticas, culturais e ambientais configurando 

diferenças territoriais. Essas diferenças regionais, se não levadas em conta no 

escopo de políticas de enfrentamento da pobreza, os resultados tendem a ser 

limitados, reiterando-a em vez de superá-la.  

 

3.5 O Controle Social da Política de Assistência Social em Mato Grosso 

 

Para concluir o esforço de reflexão sobre o desenvolvimento da Política de 

Assistência Social em Mato Grosso, o controle social apresenta-se como aspecto 
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fundamental da política. Trata-se de um tema caro às políticas públicas, ao referir-se 

sobre a possibilidade da sociedade civil exercer controle sobre o Estado.  Ao investir 

os sujeitos políticos de prerrogativas legais para intervir sobre os rumos e condução 

de uma determinada política, o controle social aponta para a possibilidade de que 

sua gestão seja democrática, participativa e coletiva.  

Os conselhos, como um dos expedientes de controle social, são, 

potencialmente, peça fundamental na constituição de uma esfera pública cuja 

condição primeira é a existência de sujeitos coletivos dotados de autonomia e 

representatividade legítima (RAICHELLIS, 1998). Compostos, paritariamente, pelo 

governo e pela sociedade civil e com caráter deliberativo, os conselhos podem 

constituir-se em uma arena de negociação e conflito, por meio da qual redimensiona-

se a relação entre Estado e sociedade civil, na disputa entre interesses diversos, 

tencionando a construção de hegemonia.  

Esta construção, por sua vez, resulta de clivagens de interesses, tensões e 

coalizões que, mediadas pelos interesses burocráticos localizados no espaço 

institucional, define e hierarquiza os lugares de acesso à arena decisória das 

diversas classes e frações. Dessa forma, para a realização do controle social, duas 

condições se impõem. A primeira, diz respeito à existência de administrações 

democráticas dispostas a compartilhar o poder com a sociedade civil e instadas à 

construção de canais de participação e de instrumentos institucionais que favoreçam 

o protagonismo da sociedade nos assuntos de interesse público. A segunda, a 

existência de uma sociedade civil mobilizada, consciente e politicamente ativa 

(CAMPOS, 2006).  

Mas, cabe indagar se estas experiências, tão reivindicadas em tempos idos, 

estão, realmente, promovendo uma nova articulação entre Estado e sociedade e se 

vêm se efetivando como espaço de afirmação de direitos. Um rápido olhar sobre a 

realidade matogrossense, a partir dos relatórios das últimas conferências municipais 

realizadas em 2007 no estado, permite dizer que, a rigor, estas experiências são 

vazias de conteúdo político e, invariavelmente, subestimadas. 

Os conselhos municipais estão presentes nos 141 (cento e quarenta e um) 

municípios do estado, o que, numa primeira leitura, pode ganhar um significado 

político importante. Ocorre que em quase a metade destes, cerca de 64, segundo 

estudos realizados pelo Conselho Estadual de Assistência Social, a presidência está 

a cargo do gestor, sem contar que neste cargo predominam as primeiras damas. 
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Traço perseverante no estado, revelando a dificuldade de se romper com o 

patrimonialismo e personalismo ainda muito presente nas questões ligadas à 

Assistência Social, que teima em se desenvolver, aqui, sob a marca do atraso e do 

conservadorismo.  

Há conselhos em que os conselheiros da sociedade civil são indicados pelo 

poder governamental sob critérios discutíveis e duvidosos, evidenciado sua face 

autoritária. Por outro lado, a própria organização da sociedade civil, no âmbito da 

Política de Assistência Social, especialmente em relação aos usuários, tem se 

mostrado também como uma questão problemática na medida em que se configura 

como uma população inorgânica e tradicionalmente concebida em sua relação com 

o Estado, como não cidadãos. Ao ser esquivada de sua condição de cidadania, 

desfigura-se como classe e, desordenada e difusa, encontra dificuldade de ser 

representada ou a representação se dá de forma subalterna (COUTO, 2004). 

O fato de o usuário ser representado por dirigentes de entidades assistenciais 

contraria, em que pese a anunciada defesa destas em favor daqueles, o papel mais 

precípuo dos conselhos que é a garantia da participação da população no controle 

sobre as ações do Estado. Questão difícil de ser enfrentada no âmbito dos 

Conselhos de Assistência Social dada a inexistência de representações específicas 

dos usuários.  

Por outro lado, a sociedade civil por não ser homogênea, – mesmo porque 

reflete as contradições próprias da sociedade como um todo, e por ser atravessada 

por interesses e tensões, tende a um comportamento sectário e coorporativo, 

secundarizando os interesses coletivos, removendo dos conselhos sua condição de 

instância fundamental de decisões de interesse público.   

 Verifica-se que em Mato Grosso se reproduz a arraigada cultura política 

nacional que demanda uma sociedade civil bem enquadrada, servil e sob controle. 

Quando chamada a participar, espera-se dela cordialidade, parceria e contribuições 

à governabilidade, com toda a carga negativa que essa palavra denota.  Para tanto, 

vale-se de qualquer expediente: cooptação por métodos clientelistas, menos ou mais 

sutis, ameaças veladas, até regulamentações que não respeitam a legislação. Em 

geral, os gestores municipais menosprezam qualquer forma de organização e 

participação populares, assim como tendem as hostilizar àquelas representações 

mais críticas, do mesmo modo que as reivindicações legítimas são desprezadas. 
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Há, ainda, problemas quanto à capacitação de conselheiros para exercer o 

controle democrático, bem como pouco investimento na sua estrutura de 

funcionamento. Neste sentido, a questão do orçamento torna-se fundamental. Por 

vezes, os conselheiros, sobretudo os conselheiros representantes da sociedade civil, 

precisam de apoio para participação em reuniões. Sem contar que em Mato Grosso, 

a começar pelo próprio Conselho Estadual de Assistência Social, só aos 

conselheiros governamentais é assegurado o custeio com passagens e 

hospedagens, caso necessitem, por conta do ofício, participar de compromissos fora 

de sua localidade.  

A falta de recursos dificulta, também, o pleno funcionamento dos conselhos, 

especialmente em relação às assessorias sobre questões específicas, como por 

exemplo, a questão orçamentária, assunto de difícil compreensão. 

 Outra situação bastante presente relaciona-se à excessiva fragmentação e 

setorialização das políticas que, na maioria das vezes, inviabiliza a ocupação de 

tanto espaços, principalmente por parte dos movimentos sociais e usuários. Ao invés 

de se fortalecer o controle social, a tão conclamada democracia participativa vê-se 

enfraquecida diante de tanta demanda por representação que tende, do mesmo 

modo, a se repetir nas mesmas pessoas.  

Assim, em Mato Grosso, mesmo que organizados em todo o estado, os 

conselhos não significam, ainda, novas práticas com vistas à participação política da 

sociedade civil em assuntos de interesse coletivo. Estes permanecem circunscritos à 

esfera autoritária e fechada dos poderes públicos. Por outro lado, se não se 

constituem, ainda, em esfera pública, não podem, porém, ser desprezados em sua 

potencialidade de vir a ser, principalmente se aliados a outras formas de controle 

como o ministério público, os fóruns, as entidades de defesa dos direitos humanos, 

só para ficar em alguns exemplos. 

Do esforço empreendido com vistas ao mapeamento da Política de 

Assistência Social no estado de Mato Grosso, permitido pelo tratamento conferido às 

fontes documentais até aqui movimentadas, fica anunciada uma primeira 

constatação: embora, a Assistência Social esteja presente em todos os municípios, 

geograficamente institucionalizada e estruturada, não expressa, ainda, um campo de 

ação próprio do nível estadual. O que se tem são programas federais, parcialmente 

co-financiados pelo estado, como se verificará no próximo capítulo. 



 148

Em geral todas as regiões mato-grossenses apresentam inexpressiva gestão 

das ações de proteção social, com baixa cobertura em face da intensidade da 

pobreza. A municipalização dos programas, serviços e benefícios, a padronização 

na sua nomenclatura, pouco se revelaram na garantia de que seu conteúdo e 

padrão de funcionamento estejam adequados às prescrições da política. Pouco se 

verifica ainda avanços em termos de articulação institucional das ações e 

competências do SUAS com as demais instâncias do Estado: justiça, saúde, 

educação, direitos humanos.  

As situações de pobreza, agravadas pela desigualdade no acesso à riqueza 

socialmente produzida não tem tido aqui o tratamento necessário compatível com a 

gravidade da situação. Mato Grosso, apesar de sua suposta inserção na 

modernidade, sobretudo, quando se trata de destacar seu dinamismo econômico 

decorrente do estabelecimento de um novo padrão produtivo, com a expansão das 

grandes empresas agropecuárias, não raro de capital internacional, mantém no 

âmbito de sua dimensão socio-cultural, uma tradição conservadora, patrimonialista e 

autoritária. O jogo político que daí deriva não só é excludente, como repõe velhos 

privilégios, cria outros tantos e exclui a maioria. Seus abismos sociais são imensos e 

brutais; a pobreza não se atualiza, ao contrário, segue sendo naturalizada, e não se 

coloca como problema, portanto, sem ser reconhecida. O pobre aqui não ascendeu 

à condição de cidadão e privado de seus direitos sociais básicos não alcançou, 

ainda, o estatuto de sujeito.  

O Capítulo seguinte, que discorre sobre o financiamento da política de 

Assistência Social no estado de Mato Grosso, fornece elementos necessários para 

se identificar o lugar a conferido à Assistência Social na agenda pública 

matogrossense. 
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4 O FINANCIAMENTO DA POLÍTICA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 Configura-se como objetivo deste Capítulo analisar o financiamento da 

Política de Assistência Social no estado de Mato Grosso, no período de 2004 a 

2007, tomado como mecanismo estratégico de avaliação, acompanhamento e 

controle social da Política. Dimensões estas que podem fornecer elementos para a 

compreensão do alcance, o limite e o caráter redistributivo da política, o que significa 

estabelecer relações entre a política social e a política econômica buscando 

perceber, no âmbito da gestão governamental, a prioridade atribuída aos direitos 

sociais. 

Mesmo reconhecendo que a análise da implementação de uma política social 

não se reduz, exclusivamente, à dimensão orçamentária, reconhece-se que se trata 

de condição essencial para sua efetivação e garantia de acesso do cidadão aos 

bens e serviços públicos. Não é possível pensar em políticas sociais sem a 

existência de recursos. São eles é que dão materialidade aos programas, projetos e 

serviços exigindo, portanto, regularidade e constância na sua aplicação. Assim, o 

monitoramento dos gastos com políticas e programas sociais se não se configura 

como mecanismo exclusivo de exercício de controle social é, sem sombra de dúvida, 

um recurso importante e auxiliar que vem possibilitando o controle social sobre o 

Estado, de modo mais sistemático e regular (BOSCHETTI et al, 2005).  

Neste estudo fez-se necessário, no trato da temática, alguns recortes 

metodológicos tomando inicialmente para a análise, o PPA do estado de Mato 

Grosso, período 2004-2007, identificando os Programas e Projetos desenvolvidos 

pela política de Assistência Social e o volume de recursos alocados. Posteriormente, 

foram analisados os Relatórios de Execução Orçamentária do FEAS/MT, a luz de 

três indicadores: fontes de financiamento, magnitude e direção do gasto. As fontes 

de financiamento indicaram a origem dos recursos, possibilitando avaliar o caráter 

progressivo ou regressivo do financiamento. A magnitude do gasto permitiu verificar 

se os valores previstos foram executados, se os montantes aprovados e executados 

corresponderam à amplitude e gravidade da situação social, procurando estabelecer 

relações entre o total do gasto social com a Política de Assistência social e as 

riquezas produzidas no estado. Já a direção do gasto social, como terceiro indicador, 

possibilitou identificar a destinação dos recursos, programas priorizados, a 
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proporcionalidade entre as ações e sua distribuição entre os municípios.  Quando 

informações eram insuficientes, buscou-se cotejá-las, quando disponíveis, com os 

Balanços de Encerramento do FEAS.  A partir destes indicadores, buscou-se 

estabelecer relações entre a política social e a política econômica evidenciando, no 

âmbito da gestão estadual, o lugar conferido à política de Assistência Social.  

Para dar substrato teórico às análises posteriores faz-se necessário, 

inicialmente, discutir aspectos relevantes da relação que se estabelece entre gasto 

público e distribuição de renda como elemento fundamental para a compreensão do 

papel do Estado na redução das desigualdades sociais. Uma outra discussão 

importante a anteceder a análise dos dados refere-se aos processos que 

conformaram o financiamento público da Política de Assistência Social no país.  

 

4.1 Distribuição de Renda e Gasto Social 

 

A despeito da complexidade e controvérsia que cercam a relação distribuição 

de renda e gasto social é possível reconhecer, no entanto, especialmente quando se 

toma por referência a experiência internacional, o quanto o papel do Estado, nos 

países desenvolvidos, foi imprescindível na constituição de sociedades menos 

desiguais, sobretudo, a partir do fim do segundo pós-guerra mundial (FAGNANI, 

1999; DAIN, 2001; POCHMAN, 2005; CASTRO, 2006).  

A centralidade da intervenção estatal, contudo, especialmente no que diz 

respeito às políticas sociais vem sendo, desde o final da década de 1970, 

confrontada. Têm prevalecido políticas de corte neoliberal com o objetivo de 

desestabilizar qualquer possibilidade de intervenção do Estado no enfrentamento da 

questão social. Neste sentido, as reformas liberalizantes desencadeadas a partir 

desta época promoveram privatização, corte e canalização do gasto social e 

redirecionamento de recursos para o processo de financeirização da economia, 

sendo o Estado o principal motor destas reformas.     

No Brasil, especialmente, evidentes foram os empecilhos estruturais 

interpostos à implementação de um desenvolvimento social com justiça e eqüidade, 

e mais recentemente, em razão do alinhamento sem critérios e subserviente de suas 

elites às teses de ajuste macroeconômico e de reforma do Estado. 
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De todo modo, apesar de no Brasil ter prevalecido um tipo periférico de 

Estado de Bem-Estar Social (PEREIRA, 2000), portanto, sem características 

universais, não se pode descartar o papel fundamental do gasto social para reduzir, 

em alguma medida, a desigualdade de renda. Houve, a partir Constituição de 1988, 

com a instituição da Seguridade Social calcada em três políticas fundamentais – 

Previdência, Saúde, Assistência social, ainda que caracterizado como um sistema 

segmentado, um claro progresso no sentido da sua universalização. 

Na atualidade, tem ocorrido, no entanto, uma alteração nos termos do debate 

em que o gasto social figura como o grande responsável pela desigualdade no 

Brasil. Fatores como herança escravista, oferta estruturalmente exorbitante de mão-

de-obra, estrutura tributária regressiva, juros altos, ausência de crescimento 

econômico e enfraquecimento do movimento sindical tiveram, nesta perspectiva 

analítica, relevância secundária na conformação de uma sociedade profundamente 

injusta (POCHMAN, 2005). 

Nega-se o fato de que desde a década de 1990, continua Pochmann (2005), a 

despesa financeira do governo tem sido determinada em grande medida pela 

vinculação de sua economia ao ciclo da financeirização que, dependente da política 

dos juros altos, tem encontrado no poder público o sustentáculo principal desta 

lógica. Nesse sentido, a correlação entre carga tributária regressiva e aumento do 

superávit primário (diferença entre receita e despesa públicas) é paradigmática ao 

demonstrar que o arrocho fiscal tem significado uma imensa transferência de 

recursos para o setor financeiro em que a parcela maior do ajuste fiscal tem sido 

subtraída da renda do trabalho.   

 Idas e vindas (moratória técnica da dívida externa, em 1987, o Plano Collor 

em 1990) revitalizaram a musculatura do setor público com o objetivo de melhor 

atender aos credores da dívida pública (POCHMAN, 2005).  Por outro lado, já nos 

preparativos do Plano Real, em 1994, a equipe econômica em alta introduziu a 

contenção sistemática do gasto social, por conta da desvinculação de parte das 

receitas direcionadas ao financiamento da saúde, assistência, previdência, 

educação e trabalho, bem como prolongou a criação do Orçamento da Seguridade 

Social definida pela Constituição de 1988 (FAGNANI, 1999; CASTRO, 2006). 

Para Dain (2001), embora seja evidente que a dívida pública não tenha 

origem fiscal, mas financeira, convencionou-se que o pagamento dos encargos 

financeiros da dívida seja ela interna ou externa, é prioritário. E que os recursos para 
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isso sejam subtraídos da receita de contribuições sociais criadas para expandir os 

gastos universais e redistributivos da Seguridade Social. 

Persiste, segundo a autora uma equivocada percepção de que as decisões 

constitucionais de 1988 foram responsáveis pelo crescimento do déficit nas últimas 

décadas.  A Constituição de 1988 tem sido avaliada pela ortodoxia do pensamento 

econômico como irresponsável e perdulária, e a ela se atribui, de modo injusto, o 

agravamento do desequilíbrio fiscal (DAIN, 2000). Sob esta ótica, a reforma tributária 

descentralizou receita para estados e municípios sem a correspondente 

descentralização de encargos de governo e a reforma previdenciária promoveu 

gastos adicionais com a proteção social, particularmente os de caráter universal, 

sem a necessária previsão de receita. 

Na verdade, o que ocorreu foi a continuidade da drenagem das finanças 

públicas para os credores da dívida por meio da privatização do setor produtivo 

estatal, da elevação da carga tributária sobre a população mais pobre, da 

terceirização e do arrocho da remuneração dos funcionários e, ainda, da legislação 

que estabeleceu um freio ao gasto orçamentário, como a Lei Camata na despesa de 

pessoal e a Lei de Responsabilidade Fiscal na despesa sem cobertura fiscal (DAIN, 

2001).  

Além disso, impulsos foram dados em relação à segurança de recursos 

públicos necessários ao atendimento das famílias ricas que colocam parte crescente 

de sua riqueza na ciranda financeira. A implementação das metas de inflação e de 

superávit fiscal indica, inquestionavelmente, o quanto a política macroeconômica 

encontra-se comprometida com a sustentação do ciclo da financeirização da riqueza 

no Brasil (POCHMAN, 2005).  

Em outras palavras, os governos constituíram coordenação na área 

econômica, com equipe gestora de todas as áreas para atender às exigências do 

endividamento público apresentando, inclusive, metas e cronogramas claros para 

não deixarem dúvidas quanto à predisposição final de atender, fielmente, aos 

compromissos financeiros firmados. Em contrapartida, destaca (POCHMAN, 2005), a 

dívida social, embora quase sempre presente na retórica de políticos, especialistas e 

do povo em geral, deixou de apresentar a mesma performance quando comparada à 

dívida financeira pública. Ainda hoje não há metodologia oficial reconhecida para o 

dimensionamento da dívida social no Brasil. 
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Em um de seus trabalhos Pochmann (2005) revela que o Brasil registrou, em 

2004, uma dívida social de 7,2 trilhões de reais, ou seja, quase 10 vezes a atual 

dívida financeira pública. Para o autor, enquanto permanecer em moratória, não 

declarada, o pagamento da dívida social tende a ficar em segundo plano: tanto o 

necessário redesenho do atual padrão de gestão de políticas públicas como a 

relocalização de recursos adicionais para a área social. Para Pochmann, não será 

surpresa se o Brasil apresentar em 2020, uma situação socioeconômica não 

superior a verificada nos dias de hoje (POCHMAN, 2005). 

Além da submissão dos gastos sociais às medidas macro-econômicas de 

estabilização da economia e da ausência metodológica de mensuração da dívida 

social apresentados por Pochmann (2005), Castro (2006) aponta como problemática, 

ainda, a estrutura de financiamento federal para a área social. A diversidade de 

esquemas de financiamento para as políticas sociais, ao congregar um conjunto de 

fontes variadas (recursos provenientes de impostos, contribuições sociais, 

contribuições econômicas e outras de menor importância) pode resultar em 

ineficácia distributiva, mesmo admitindo que essa diversidade de fontes possa ser 

uma característica institucional positiva em um contexto nacional marcado por 

grande heterogeneidade social, a exigir soluções diferenciadas para problemas de 

natureza diversa. 

Ocorre que na experiência brasileira, segundo Castro (2006), as tentativas de 

racionalização e de definição de princípios tributários mais justos para o 

financiamento social estariam fadadas ao fracasso, seja pela complexidade em si de 

tal empreitada, seja pelo conjunto de interesses divergentes envolvidos. As razões 

são claras. Primeiro, porque os princípios que deveriam estruturar os esquemas de 

financiamento das políticas sociais no país, embora em grande parte consagrados 

na legislação, não têm sido por inteiro aplicados na orçamentação da Seguridade 

Social; segundo, que isso acaba contrapondo, na luta cotidiana por recursos, 

interesses e setores inteiros das áreas sociais, os quais, de outra maneira, poderiam 

convergir, tendo em vista princípios comuns de justiça distributiva; terceiro, por fim, o 

arranjo tributário em cada caso concreto das políticas sociais mascara diversos 

graus de injustiça distributiva. 

Castro (2006), destaca como um dos exemplos de injustiça distributiva o fato 

de que 68,6% de todo o gasto social federal realizado no período 1995-2002 foi 

financiado com contribuições sociais, das quais as mais importantes foram a 
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Contribuição dos empregadores e Trabalhadores para a Seguridade Social – CETSS 

(35,7% do total) e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – 

Cofins (17,6%).  A Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira CPMF, a 

Contribuição sobre o lucro das pessoas jurídicas CSLL e o PIS/PASEP (FAT) 

representaram juntos algo como 12,4% do financiamento social na média do período 

1995-2002, com tendência de crescimento ao longo dos anos. Ainda dentre as 

contribuições sociais, destacam-se negativamente as participações decrescentes do 

salário-educação e das contribuições de servidores públicos para os seus regimes 

próprios de benefícios. 

Assim, prevalecendo como objetivo primordial do governo federal a 

manutenção dos superávits primários elevados para garantir o refinanciamento da 

dívida pública e transmitir sensação de credibilidade e de governabilidade em face 

da estabilização monetária, e a manutenção do padrão atual de financiamento das 

políticas públicas, a principal conseqüência que se manifesta, do ponto de vista da 

gestão social, diante do quadro de restrições macroeconômicas, é, sem dúvida, a 

insuficiência das políticas sociais setoriais no enfrentamento da estrutura de 

desigualdades da sociedade brasileira. 

4.2 O Financiamento da Política Pública de Assistência Social 

 

Em que pese os obstáculos estruturais interpostos à adoção de medidas 

oficiais com vistas ao pagamento dívida social que redundasse em um compromisso 

expresso de enfrentamento da estrutura de desigualdade que historicamente se 

consolidou no país, há que se reconhecer, no entanto, que no campo das políticas 

públicas, a Constituição Federal de 1988 e suas legislações decorrentes significaram 

um relativo avanço no que se refere à ordenação de recursos para sua execução. 

Além de ampliar direitos, a Constituição Federal, de 1988, instituiu 

mecanismos orçamentários que asseguram uma articulação entre planejamento e 

orçamento, através do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 

Orçamentária Anual. Definiu, ainda, fontes de financiamento e a extensão de fundos 

específicos para políticas sociais. Apesar de ainda prevalecerem dificuldades em 

publicizar a execução do orçamento público, tal processo vem permitindo 

acompanhar os recursos aprovados e efetivamente executados por políticas e 

programas sociais pelos três entes federados expressando, de modo igual, uma 
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concepção de proteção social unificada à gestão democrática e transparente dos 

recursos. 

No campo da Assistência Social, por exemplo, a LOAS, aprovada em 1993, 

especialmente no seu capítulo V, que trata do financiamento, apresenta algumas 

inovações que apontam para a alteração do legado histórico de ausência de fontes, 

fundos e critérios de transferência de recursos entre as unidades federadas. 

Criaram-se, compulsoriamente, instâncias de financiamento para esta política como 

os fundos - Fundo Nacional (FNAS), Fundos Estaduais (FEAS) e Fundos Municipais 

de Assistência Social (FMAS), cuja razão de ser está na possibilidade de permitir um 

controle mais democrático dos recursos destinados à área, já que sua gestão cabe 

ao órgão público responsável pela Assistência Social sob orientação, deliberação e 

controle dos Conselhos nas três esferas do governo.  

Para além da formalidade legal estes instrumentos que, organizados e 

articulados garantem o cumprimento da lei e o acesso a recursos financeiros, a 

criação dos Conselhos e Fundos tem como objetivo primordial facilitar a construção 

da autonomia, da transparência e da racionalidade na elaboração de políticas, na 

definição de prioridades, na implementação e na avaliação de ações e serviços. 

Desta forma, a proposta orçamentária para a Assistência Social deve, 

necessariamente, ser aprovada por estes espaços institucionais de participação, 

identificados com a democracia participativa, além dos espaços formais de 

democracia representativa (Câmara de Vereadores, Assembléias Legislativas 

estaduais e Câmara dos Deputados). No âmbito da administração pública, os fundos 

específicos constituem-se numa forma racional de gestão dos recursos públicos 

(ROCHA, 1997). 

A idéia de criação de fundos específicos está associada à identificação de 

ações tidas como relevantes no contexto da administração pública. Diante da 

incerteza financeira que pode comprometer a execução de tais prioridades, 

vinculam-se determinadas receitas e programas de trabalho específicos com a 

finalidade de facilitar a realização dos objetivos pré-estabelecidos (ROCHA, 1997, p. 

16). 

A instituição de um Fundo para a Política de Assistência Social – uma das 

novidades jurídico-políticas conferidas à Assistência Social a partir de 1988, com a 

Constituição Federal, lhe imprime uma certa relevância na medida em que passa a 

contar com um instrumento específico de financiamento. No entanto, para que o 
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Fundo se constitua em um mecanismo eficiente de controle social é necessário 

determinar os objetivos e a destinação dos recursos para que estes possam ser 

aplicados, exclusivamente, nas ações da Política de Assistência Social, impedindo 

que sua utilização seja redirecionada para outros fins.  

São muitos, porém, os campos de resistência e desafios a serem enfrentados 

em relação à concretização de tais princípios, apesar de garantidos em lei. Mas, 

muitos são, também, os que defendem o fortalecimento dos Fundos, tanto por parte 

dos entes federados (estados e municípios), quanto nos diferentes espaços – órgãos 

gestores, conselhos, fóruns e entidades prestadoras de serviços – envolvidos na luta 

em defesa dos direitos sociais. Nesta perspectiva, está a realização das 

Conferências de Assistência Social nas três esferas de governo ao deliberarem 

propostas que indicam avanços na constituição e consolidação da Assistência Social 

como direito social. 

Sobre este aspecto, uma deliberação importante diz respeito à proposta de 

vinculação institucional com destinação de 5% dos recursos do orçamento da 

Seguridade Social para o financiamento da política. A proposta se constitui em 

garantir uma vinculação orçamentária para o setor, através de percentual fixo nas 

três esferas de governo, como ocorre em outras políticas, como a educação, através 

da Emenda Calmon e, mais recentemente, com a saúde. Esta política conquistou, 

finalmente, depois de muita luta a aprovação no ano de 2001, da Emenda 

Constitucional (E. C.) nº. 29, de 13 de setembro de 2001, que vinculam os recursos 

orçamentários da União, Estados, Distrito Federal e Municípios a serem aplicados, 

obrigatoriamente, em ações e serviços públicos de saúde.  

É importante destacar que já tramita no Congresso Nacional, desde 2001 um 

Projeto de Emenda Constitucional (PEC), nº. 431 propondo a vinculação 5% dos 

recursos para a Assistência Social nas três esferas de governo. Parece difícil, 

porém, diante do cenário político nacional em que prevalecem estratégias e artifícios 

com vistas à diminuição de receitas vinculadas, portanto, livres de carimbo, a 

aprovação da referida PEC. 

Sua aprovação, contudo, constitui-se em uma medida necessária. Estudos 

sobre o financiamento da política de Assistência Social, realizados por Boschetti 

(2003, 2004, 2005) revelam que, embora se verifique a ampliação dos montantes de 

recursos para o FNAS que não chegava a 1 bilhão de reais desde a sua criação em 

1996 e ultrapassando, no ano de 2005, a  9 bilhões, o que corresponde a 3,73 % de 
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todo o orçamento da Seguridade Social , é bem verdade que o FNAS “tem tido 

pouca participação no orçamento da seguridade social e seus recursos estão cada 

vez mais centralizados nos programas de transferência de renda, sobretudo no 

Benefício de Prestação Continuada (BPC)” (BOSCHETTI, 2004, p. 04). 

No que diz respeito ainda à relevância dos Fundos, outro avanço a ser 

destacado é o estabelecimento de uma nova relação entre Governo Federal e 

municípios que passa a prescindir da prática tradicional de convênios, adotando-se a 

transferência de recursos financeiros fundo a fundo, já que os municípios são entes 

federados, com autonomia política e administrativa. Ao valer-se de convênios para 

repasse de recursos para os municípios reduz-se esse ente federado à condição de 

mero prestador de serviços, não reconhecendo, portanto, sua função de gestor do 

sistema. Como adverte Cunha (1989, p. 35), o convênio é um bom instrumento a ser 

utilizado na relação com as entidades assistenciais, ou seja, entre pessoas jurídicas 

diferentes, pressupondo subordinação de uma entidade a outra, o que não é o caso 

da relação entre entes da Federação.  

Como componentes do planejamento da administração pública, o 

financiamento e o orçamento mais do que expedientes legais constituem-se em 

indicadores fundamentais para a análise das políticas sociais dado o seu caráter 

técnico-político que, interagindo com a gestão e o controle social, completam o ciclo 

de implementação das políticas públicas. 

 Os instrumentos de planejamento da administração pública são o Plano 

Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual 

(LOA). Esses instrumentos conformam um processo que busca racionalizar a ação, 

determinando objetivos, hierarquizando necessidades e revendo recursos 

necessários, estabelecendo etapas e alternativas, integrando os diferentes 

elementos que o compõem, acompanhando a execução, avaliando, corrigindo e 

reformulando as ações, programas, projetos, serviços e benefícios estabelecidos 

(TAVARES, 2005). 

O PPA deve planejar as ações governamentais de médio prazo e de duração 

maior que um exercício. Envolve quatro exercícios financeiros, tendo vigência do 

segundo ano de um mandato até o primeiro ano do mandato seguinte, obedecendo 

trâmites entre legislativo e executivo e prazos fixados para cada ente federado. O 

PPA é uma modalidade voltada à programação da administração pública que se 

constitui como guia plurianual para as autorizações orçamentárias anuais. 
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A partir da Constituição Federal, o PPA passa a se constituir na síntese dos 

esforços de planejamento de toda a administração pública orientando a elaboração 

dos demais planos e programas de governo, assim como do próprio orçamento 

anual.  As características principais do PPA são a abrangência de seus conteúdos 

ao estabelecer, de forma regionalizada, diretrizes, objetivos e metas da 

administração pública para as despesas de capital e para as relativas aos programas 

de duração continuada. Constitui, ainda, em base para a elaboração de planos e 

programas, uma vez que estes devem se dar em consonância como PPA. Além 

disso, nenhum investimento, cuja execução ultrapasse um exercício financeiro, pode 

ser iniciado sem a prévia inclusão no PPA. 

No item a seguir será apresentado e analisado o PPA do estado de Mato 

Grosso/2004-2007 no que se refere às ações de Assistência Social desenvolvidas 

pela Secretaria de Estado de Trabalho, Emprego, Cidadania e Assistência Social 

(SETECS), à qual está vinculada a Secretaria Adjunta de Assistência Social 

(PROSOL), responsável pela implementação da Política de Assistência Social no 

estado e gestora do FEAS/MT. 

 

 4.3 Plano Plurianual do Estado de Mato Grosso/PROSOL (2004-2007) 

 

      O Plano Plurianual do Estado de Mato Grosso – 2004-2007, intitulado Mãos 

à Obra traz como missão principal: “Implementar um novo modelo de gestão do 

Estado de Mato Grosso, promover a inclusão social, o desenvolvimento econômico 

sustentável e a superação das desigualdades sociais e regionais”.  

 Neste sentido, todas as todas as ações do Governo deveriam convergir, 

segundo o documento, para a construção de um futuro onde Mato Grosso possa: 

“Constituir-se em um Estado social e economicamente equilibrado, estimulando as 

potencialidades regionais e consolidando-se como o maior pólo de desenvolvimento 

do agronegócio da América Latina”.  

Para tanto, apresenta objetivos estratégicos institucionais compreendidos 

como resultados prioritários a serem perseguidos no horizonte de tempo, através de 

iniciativas altamente relevantes que indicam como a organização procurará alcançar 

cada um dos objetivos estratégicos propostos (PPA, 2003, p. 41-44). Os objetivos 

definidos para este período de gestão foram: 
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Objetivo 1: 
Melhorar a qualidade de vida para promover a cidadania. 
 
Objetivo 2: 
Reduzir o número de pessoas em condições de vulnerabilidade social. 
 
Objetivo 3: 
Promover o desenvolvimento sustentável da economia, fortalecendo a 
competitividade, a diversificação e a participação nos mercados nacional e 
internacional, com base nas potencialidades regionais, ampliando a 
participação do micro, pequeno e médio empreendimento. 
 
Objetivo 4: 
Garantir o uso ordenado dos recursos naturais visando o desenvolvimento 
sócio-econômico com qualidade ambiental. 
 
Objetivo 5: 
Melhorar o desempenho da Gestão Pública Estadual. 
 
Objetivo 6: 
Dar sustentabilidade à Gestão das Políticas Públicas, garantindo o equilíbrio 
fiscal e a capacidade de financiamento do Estado, visando o atendimento 
das necessidades da sociedade. 

  

Para fins desta análise foi destacado o Objetivo 2 – “Reduzir o número de 

pessoas em condições de vulnerabilidade social” o qual está sob a responsabilidade 

da PROSOL, gestora da Política de Assistência Social no estado e do FEAS. 

 Para o alcance do objetivo estratégico 2, foram propostos 05 (cinco) 

programas os quais serão apresentados a seguir, juntamente com seus respectivos 

projetos e previsão orçamentária, para cada ano de governo, indicando a magnitude 

dos gastos para a área social. 
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PLANO PLURIANUAL - 2004-2007 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA – PROSOL 

 

PROGRAMA 1 

ATENÇÃO ÀS CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS 

 

 
PROJETOS ANO 

2004 2005 2006 2007 TOTAL 

APOIO TÉCNICO E 
FINANCEIRO AOS 

MUNICÍPIOS 
 

 
114.918,70 

 
80.176,00 

 
187.979,00 

 
187.979,00 

 
571.052,00 

COORDENAÇÃO E 
MONITORAMENTO 

PETI 

 
6.590,00 

 

 
16.430,00 

 
187.979,00 

 
187.979,00 

 
398.978,00 

COORDENAÇÃO E 
MANUTENÇÃO 

ABRIGO LAR DA 
CRIANÇA 

 
102.302,50 

 
 

351.867,39 

 
 

187.979,00 

 
 

187.979,00 

 
 

830.127,89 

COORDENAÇÃO E 
MONITORAMENTO 
AGENTE JOVEM 

 
540,00 

 
8.000,00 

 
187.979,00 

 
187.979,00 

 
384.498,00 

APOIO AO 
COMBATE, 

VIOLÊNCIA E 
EXPLORAÇÃO 

SEXUAL DE 
CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES 

 
 
 

1.880,00 

 
 
 

14.500,00 

 
 
 

187.979,00 

 
 
 

187.979,00 

 
 
 

392.338,00 

COORDENAÇÃO E 
MONITORAMENTO 

SENTINELA 

 
10.750,00 

 
15.000,00 

 
187.979,00 

 
187.979,00 

 
401.708,00 

COORDENAÇÃO E 
MANUTENÇÃO 
SOS CRIANÇA 

 
23.657,07 

 
39.999,96 

 
187.979,00 

 
187.979,00 

 
439.621,03 

TOTAL 
 

260.638,27 
 

525.973,35 
 

1.315.856,00 
 

1.315.856,00 
 

3.418.323,62 
Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise do Plano Plurianual – PPA/MT 2004-2007 
SEPLAN/MT/Ago/2003. 
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PROGRAMA 2 

ATENÇÃO AO IDOSO 

PROJETOS 
ANO 

2004 2005 2006 2007 TOTAL 

APOIO ÀS 
INSTITUIÇÕES NAS 

AÇÕES DE 
VALORIZAÇÃO DA 

PESSOA IDOSA 

 
 

165.254,00 

 
 

120.000,00 

 
 

61.500,00 

 
 

123.000,00 

 
 

469.754,00 

OPERACIONALIZAÇÃO 
DA REVPBC 

_ 
 

_ 179.100,00 _ 179.100,00 

TOTAL 
165.254,00 120.000,00 240.600,00 _ 648.854,60 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise do Plano Plurianual – PPA/MT 2004-2007 
SEPLAN/MT/Ago/2003. 
 

 

 

PROGRAMA 3 

ATENÇÃO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

PROJETOS 
ANO 

2004 2005 2006 2007 TOTAL 

APOIO ÀS 
INSTITUIÇÕES NAS 

AÇÕES DE VALORIZA 
ÇÃO DA PESSOA 

DEFICIENTE 

 
 

85.261,00 

 
 

100.000,00 

 
 

103.197,00 

 
 

120.096,00 

 
 

408.554,68 

OPERACIONALIZAÇÃO 
DA REVPBC 

   
179.100,00 

  
179.100,00 

TOTAL 
85.261,00 100.000,00 282.297,00 120.096,00 587.654,68 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise do Plano Plurianual – PPA/MT  2004-2007 
SEPLAN/MT/Ago/2003. 
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PROGRAMA 4 

ATENÇÃO INTEGRAL ÀS FAMÍLIAS 

PROJETOS 
ANO 

2004 2005 2006 2007 TOTAL 

FORTALECIMENTO 
DAS AÇÕES DO 

CONSELHO 
ESTADUAL 
INDÍGENA 

 
 

2.745,00 

 
 

8.098,96 

 
 
- 
 

 

 
 
- 

 
 

10.843,96 

ORGANIZAÇÃO E 
MOBILIZAÇÃO DAS 

COMUNIDADES 
POPULARES 

 
4.090,00 

 
11.000,00 

 
- 

 
- 

 
15.090,00 

APOIO ÀS 
COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS 

 
1.655,00 

 
8.000,00 

 
- 

 
- 

9.655,00 

APOIO À 
PROMOÇÃO 
SOCIAL AS 

FAMILIAS EM 
SITUAÇÃO DE 

POBREZA 

 
 
 

81.392,00 

 
 
 

97.000,00 

 
 
 

132.440,00 

 
 
 

132.940,00 

 
 
 

443.772,51 

APOIO FINANCEIRO 
E TÉCNICO AOS 

NÚCLEOS DE 
ATENDIMENTO 

 
 

36.200,00 

 
 

100.633,00 

 
 

132.432,00 

 
 

132.932,00 

 
 

402.197,00 

IMPLANTAÇÃO DO 
PROGRAMA 

ARTESANATO 
MATOGROSSENSE 

 
 

58.238,34 

 
 

35.000,00 

 
 
- 

 
 
- 

 
 

93.238,34 

TOTAL 
 

184.320,85 
 

259.731,96 
 

264.872,00 
 

265.872,00 
 

974.796,81 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise do Plano Plurianual – PPA/MT 2004-2007 
SEPLAN/MT/Ago/2003. 
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PROGRAMA 5 

GESTÃO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
PROJETOS ANO 

2004 2005 2006 2007 TOTAL 

APOIO AS AÇÕES DO 
TERCEIRO SETOR 

PARA O 
FORTALECIMENTODA 
REDE DE PROTEÇÃO 

SOCIAL 

 
 

18.700,00 

 
 
_ 

 
 

599.882,00 

 
 

709.884,00 

 
 

1.328.466,00 

MONITORAMENTO 
DOS PROJETOS NA 

ÁREA DE 
ASSISTÊNCIA AOS 

MUNICÍPIOS 

 
29.323,46 

 
75.000,00 

 
599.882,00 

 
709.884,00 

 
1.414.089,46 

EXPANSÃO DO 
SISTEMA 

DESCENTRALIZADO 
EPARTICIPATIVO DA 

ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

 
 

1.415.874,91 

 
 

1.359.589,36 

 
 

1.903.887,00 

 
 

1.811.452,00 

 
 

6.490.803,27 

APOIO AO 
MONITORAMENTO 
DOS CONSELHOS 

MUNICIPAIS 
 

 
 

34.168,00 

 
 

40.000,00 

 
 

599.882,00 

 
 

709.884,00 

 
 

1.383.934,00 

TOTAL 
1.498.066,37 1.474.589,36 3.703.533,00 3.941.104,00 10.617.292,73 

Fonte: Elaborado pela autora a partir da análise do Plano Plurianual – PPA/MT  2004-2007 
SEPLAN/MT/Ago/2003. 

 

A análise a seguir, em face dos recortes teórico-metodológicos adotados, 

destacará informações consideradas relevantes que evidenciem o lugar e a 

importância das ações assistenciais no estado e seu registro no PPA.  

Observa-se que foram previstos na intenção de se atingir o objetivo de 

governo de reduzir o número de pessoas em condições de vulnerabilidade 

social, no Estado de Mato Grosso, para o período 2004-2007, R$16. 246.922,44 

(dezesseis milhões, duzentos e quarenta e seis mil, novecentos e vinte e dois reais e 

quarenta e quatro centavos). Esse montante corresponde a aproximadamente a 

0,52% do PIB do Estado relativo ao ano de 2006 que alcançou, segundo estudos 

realizados pela Federação das Indústrias de Mato Grosso (FIEMT, 2006), a 31,6 

bilhões de reais.  
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Mas, o mais grave foi constatar, a partir da análise da Lei Orçamentária Anual 

(2004, 2005 e 2006) de que os recursos da FONTE 100 (Recursos do Tesouro 

Estadual) destinados às ações assistenciais têm sua origem na Contribuição para a 

Seguridade Social. Não se identificou em nenhum dos anos analisados recursos 

oriundos de fontes fiscais, por exemplo, configurando-se no que Castro (2006) 

denominou de injustiça distributiva. 

 Numa análise mais detida das informações contidas no PPA observa-se, de 

início, que para os programas SENTINELA e PETI, por exemplo, o volume de 

recursos do governo estadual (Fonte 100), previsto nestes 04 (quatro) anos, para as 

ações de implantação, capacitação, acompanhamento e monitoramento é 

infinitamente inferior aos recursos investido pelo governo federal.  Estava previsto 

para o SENTINELA R$ 401.708,00 (quatrocentos e hum mil, setecentos e oito reais) 

nestes 04 (quatro) anos, enquanto que só no ano de 2005 o governo federal 

repassou para o Estado R$ 1.094,800,00 (hum milhão, noventa e quatro mil e 

oitocentos reais), segundo dados do Relatório de Gestão da PROSOL, já analisado 

na Capítulo anterior. 

Para o PETI, neste mesmo ano, o governo federal disponibilizou para o 

Estado, transferindo para os municípios R$ 10.743.460,00 (dez milhões, setecentos 

e quarenta e três mil, quatrocentos e sessenta reais) enquanto o PPA previu, para os 

04 (anos) R$ 398.978,00 (trezentos e noventa e oito mil, novecentos e setenta e oito 

reais).  Em 2006, para este mesmo Programa o governo federal repassou a Mato 

Grosso o valor de R$ 11.050.680.00 (onze milhões, cinqüenta mil, seiscentos e 

oitenta reais). 

Uma outra observação necessária refere-se ao fato de que, sendo Mato 

Grosso um Estado com presença relevante de populações quilombolas e indígenas, 

o montante de recursos previstos para ações assistenciais para estes grupos foram 

irrisórios: R$ 20.498,96 (vinte mil, quatrocentos e noventa e oito reais e noventa e 

seis centavos) para um período de 04 (quatro) anos. Esses parcos recursos foram 

utilizados, exclusivamente, para compra de cobertores e filtros distribuídos nestas 

comunidades evidenciando o traço paternalista que prepondera nas ações públicas 

de Assistência Social do Estado. 

 Enquanto o governo federal transferiu para Mato Grosso, seja para o Fundo 

Estadual de Assistência Social seja diretamente para os municípios, em 2005, R$ 

305.107.625,24 (trezentos e cinco milhões, cento e sete mil, seiscentos e vinte e 
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cinco reais e vinte e quatro centavos) e em 2006, R$ 371.867.170,48 (trezentos e 

setenta e um milhões, oitocentos e sessenta e sete mil, cento e setenta reais e 

quarenta e oito centavos), o governo estadual co-financiou aos 141 municípios R$ 

1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil) em 2005 e R$ 1.900.000,00 (um milhão e 

novecentos mil reais) em 2006 e 2007. Esses recursos, pactuados na Comissão 

Intergestora Bipartite – CIB, destinaram-se exclusivamente a idosos e pessoas com 

deficiências, porque na avaliação do órgão gestor estadual, esses grupos 

populacionais são mais vulneráveis e menos assistidos.  

 Uma avaliação mais consistente sobre as ações da política de Assistência 

Social prevista pelo PPA /MT/2004-2007 será a possível se confrontada, ano a ano, 

com os Relatórios de Execução Orçamentária do Fundo Estadual de Assistência 

Social – FEAS, responsável por gerir os recursos da FONTE 100, a qual trata 

exclusivamente dos recursos do Tesouro do Estado. Estes Relatórios de Execução 

Orçamentária constam do Relatório de Ação Governamental – RAG. Tais peças 

orçamentárias apresentam os valores efetivamente executados na 

operacionalização das ações, no mesmo período. (Anexo 2). 

 Uma observação inicial importante diz respeito ao primeiro ano de execução 

do PPA. Embora, apresentasse uma previsão orçamentária compatível com o valor 

liquidado constante do relatório de execução do FEAS para o ano de 2004, este 

último apresenta um valor orçado diferente do que consta daquele, ora variando 

para cima ora para baixo; por exemplo: 

No Programa 1 - Atenção às Crianças, Adolescentes e Jovens/Projeto – 

Coordenação e Monitoramento do PETI – consta no PPA uma previsão 

orçamentária de R$ 6.590,00 (seis mil, quinhentos e noventa reais), os quais foram 

efetivamente executados, de acordo com os dados apresentados pelo relatório do 

FEAS. No entanto, este mesmo documento apresenta uma previsão de R$ 

80.200,00 (oitenta mil e duzentos reais); valor 12 (doze) maior do que consta do PPA 

e nesta condição corresponderia a 8% (oito por cento) do orçamento. Neste mesmo 

Programa, o PPA registra para o projeto Agente Jovem uma previsão irrisória de R$ 

540,00 (quinhentos e quarenta reais), os quais foram, de acordo com o relatório do 

FEAS, executados, mas para o qual, o mesmo relatório apresenta uma previsão de 

R$ 27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos reais). 

Na tentativa de buscar explicações para tais incongruências foi feita uma 

análise do Balanço de Encerramento do FEAS/2004 que fora apresentado ao 
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Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS/MT e remetido, posteriormente, ao 

Tribunal de Contas do Estado.  

A análise do documento não permitiu maiores esclarecimentos. Consta uma 

autorização de suplementação orçamentária de R$ 1.589.552,00 (hum milhão, 

quinhentos e oitenta e nove mil e quinhentos e cinqüenta dois reais) e depois uma 

outra, de cancelamento, no valor de R$ 4.634.335,00 (quatro milhões, seiscentos e 

trinta e quatro mil, trezentos e trinta e cinco reais). É preciso ter em conta aqui que 

tais valores referem-se tanto às atividades meio quanto às finalísticas. Não há uma 

prestação de contas exclusiva dos recursos da Fonte 100 a não ser referentes à 

compra de material de consumo, diárias e passagens. Em relação aos programas 

sociais, especificamente, não há alusões, sequer uma descrição mínima do 

desenvolvimento do projeto. 

Em meados de 2004, a PROSOL antes uma fundação vinculada à Casa Civil 

passou a integrar à SECRETARIA DE TRABALHO, EMPREGO E CIDADANIA – 

SETEC que, posteriormente, no final de 2005 perde sua condição de Fundação 

constituindo em uma Secretaria Adjunta da SETEC, que muda sua denominação 

para SECRETARIA DE TRABALHO EMPREGO E CIDADANIA e ASSISTÊNCIA 

SOCIAL – SETECS. Talvez uma explicação plausível seja a de que esta mudança 

organizacional possa ter implicado em acúmulo de previsão orçamentária – sua 

suplementação e posterior cancelamento.  

Um outro dado curioso percebido no Balanço diz respeito ao saldo dos 

recursos de origem do Governo Federal – FONTE 404 que apresentava no final de 

2004 um montante de R$382.588,34 (trezentos e oitenta e dois mil, quinhentos e 

oitenta e oito reais e trinta e quatro centavos), denotando, no mínimo, dois 

significados: a inoperância na utilização dos recursos por parte do órgão estadual, 

responsável pela implementação da Política de Assistência Social no Estado e a 

morosidade dos repasses por parte do governo federal – demora na aprovação do 

orçamento, abertura, habilitação dos estados e municípios - de modo que, via de 

regra, a transferência de recursos só ocorre próximo ao final do ano acarretando 

uma execução célere e sem critérios, para impedir a devolução dos mesmos aos 

cofres da União. 

Ainda em relação a 2004, uma outra situação merece registro. Diz respeito ao 

Programa 4 – Atenção Integral às Famílias e seus respectivos projetos. 

Inicialmente previsto no PPA um orçamento de R$184.320,85 (cento e oitenta mil, 
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trezentos e vinte reais e oitenta e cinco centavos), sofre no relatório do FEAS uma 

superestimativa: R$ 3.059.174,00 (três milhões, cinqüenta e nove mil, cento e 

setenta e quatro reais), ou seja, 16,5 (dezesseis e meio) vezes maior do que o 

previsto. O projeto que mais sofre alteração é o de Apoio à Promoção Social das 

Famílias em Situação de Pobreza que, de uma previsão inicial de R$ 

81.392,51(oitenta e um mil, trezentos e noventa e dois centavos e cinqüenta e um 

centavos) chega a ultrapassar a casa dos R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) 

dos quais, efetivamente executados, foram apenas os previstos inicialmente e que 

constam do PPA. 

Uma explicação razoável para esta oscilação nos números talvez possa ser 

atribuída à mudança de gestão que ao ser submetida a SETEC passa a ser 

controlada pela primeira dama do Estado. Neste sentido, às ações relacionadas a 

este projeto seriam àquelas mais próximas do assistencialismo, mas não menos 

visíveis e perceptíveis pela imprensa e população geral. É sob a rubrica 

orçamentária deste projeto que são comprados os cobertores, os filtros de água, os 

kits de páscoa, natal e outras datas comemorativas. A distribuição destes materiais 

ocorre quase sempre nas reuniões ampliadas da CIB (Comissão Intergestora 

Bipartite) em que os gestores municipais de Assistência Social dos 141 municípios 

do Estado são convocados com ampla cobertura dos meios de comunicação. Neste 

projeto estão também as ações chamadas emergenciais (plantão social, 

atendimentos por ordem judicial) que nada mais são que distribuição de roupas, 

agasalhos, brinquedos, cadeiras de roda, passagens etc. E tendo em vista que a 

passagem da PROSOL para a SETECS só se deu no segundo semestre de 2004 

presume-se que não houve tempo suficiente para o consumo do recurso 

suplementado.   

Não pode deixar de ser citado também que a prestação de contas do 

FEAS/MT, ano de 2004, foi alvo de auditorias e fiscalização resultando na 

exoneração do gestor da PROSOL sob suspeita de improbidade administrativa. É 

curioso observar como os valores orçados ainda em 2003 no PPA, são 

superestimados ao longo do ano e ao seu final coincidentemente executados, 

conforme previsto inicialmente no referido plano.  

Sem se deter especificamente em cada Programa e seus respectivos 

projetos, é possível, numa análise bem geral sobre o ano de 2004, constatar que o 

co-financiamento além de ser insuficiente do ponto de vista da previsão ele sequer é 
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executado em sua totalidade. O programa que mais ultrapassou a previsão 

orçamentária foi da gestão da política no Estado.  

No Programa 3 - Atenção à pessoa com deficiência, os recursos 

executados também exorbitaram à previsão por conta da implantação de novas 

unidades da APAE e PESTALOZZI no Estado e de unidades públicas estaduais 

descentralizadas de atendimento a pessoas com deficiências, nas quais são 

concedidas aos usuários próteses financiadas com recursos do FEAS. 

Em 2005, no que diz respeito à leitura e compreensão das peças 

orçamentárias percebe-se uma melhoria razoável, já que o Balanço Anual de 

Encerramento já passa a contar com os relatórios de Ação Governamental – RAG 

que apresentam além de números, análise da execução física, orçamentária e 

financeira da ação e uma avaliação dos resultados e da execução do programa e 

seus indicadores. Desta feita, é possível, quando as informações parecerem 

contraditórias ou insuficientes, confrontá-las. 

Assim, tem-se para este mesmo Programa (3), no ano de 2005, um 

orçamento previsto no PPA de R$ 2.480.294,00 (dois milhões, quatrocentos e 

oitenta mil, duzentos e noventa e quatro reais), enquanto que o relatório de 

execução do FEAS apresenta um montante de 2.690.516,00 (dois milhões, 

seiscentos e noventa mil, quinhentos e dezesseis reais); uma diferença de R$ 

210.220,00 que foi orçado para o Programa 3 – Atenção à pessoa com 

deficiência/Projeto Manutenção Casa Lar da Solidariedade. Interessante 

observar que desta ampliação orçamentária apenas R$ 2.164.97 (dois mil, cento e 

sessenta e quatro reais e noventa e sete centavos) foram efetivamente liquidados.  

Além disso, enquanto o relatório de execução do FEAS dá conta de que 

2.690.516,00 (dois milhões, seiscentos e noventa mil, quinhentos e dezesseis reais) 

foram liquidados no Balancete de Encerramento consta um valor um pouco inferior: 

R$ 2.542.862,40 (dois milhões, quinhentos e quarenta e dois mil, oitocentos e 

sessenta e dois reais e quarenta centavos). 

Dos 19 (dezenove) projetos que compõem os 5 (cinco) Programas, 12 (doze) 

tiveram uma previsão orçamentária maior do que o valor realmente executado.  Os 

valores liquidados nunca ultrapassam aos 60% (sessenta por cento); a exceção, 

claro, dos Programas 4 e 5 – Atenção Integral às Famílias e Gestão da Política 

de Assistência Social.  
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Para o Programa 5, em seu projeto Apoio à Promoção Social das Famílias 

em Situação de Pobreza o valor liquidado foi R$ 457.187,67 (quatrocentos e 

cinqüenta e sete mil, cento e oitenta e sete reais e sessenta e sete centavos) 

enquanto que o previsto foi na ordem R$ 97.000,00 (noventa e sete mil), isto é, o 

montante executado foi 5 (cinco) vezes superior ao previsto. 

A leitura do Balanço de Encerramento do ano de 2005 confirma a execução 

do valor alterado. Embora na análise de execução física, orçamentária e financeira 

do projeto não haja uma discriminação das ações realizadas, não é de todo 

impossível associá-las às práticas assistencialistas vez que elas estão situadas, 

neste mesmo documento, no âmbito do Plantão Social.  

No Relatório de Gestão, essas ações situam-se no interior do projeto Apoio à 

Promoção Social das Famílias em Situação de Pobreza já referido. Trata-se de 

doação de cestas básicas, cobertores, filtros, leite, fraldas, passagens etc, para as 

quais há sempre um grande alarde e viram peças publicitárias tendo sempre à frente 

a primeira dama do Estado. 

 Mas, o Relatório de Gestão esclarece que tais ações são “não apenas 

necessárias, como rompem definitivamente com o clientelismo e assistencialismo 

para dar lugar a um conjunto de ações profissionais articuladas com outras políticas 

setoriais e sempre precedidas de análise psicossocial e econômica, através de 

visitas domiciliares e baseadas em nos índices de pobreza populacional do estado 

de Mato Grosso” (Relatório de Gestão, p. 115-117, 2005).  

Nesta mesma perspectiva, está o Projeto Coordenação e Manutenção do 

Abrigo Lar da Criança, componente do PROGRAMA 1 – Atenção à Crianças, 

Adolescentes e Jovens. Apenas ele consome 75% (setenta e cinco por cento) dos 

recursos destinados a todo o Programa, enquanto o PETI e o SENTINELA 

receberam juntos a ínfima quantia de R$ 24.736,00 (vinte e quatro mil, setecentos e 

setenta e seis reais).  Definido como atendimento de alta complexidade, por atender 

crianças de todo o estado, vitimas de abandono de abuso e exploração, a PROSOL 

toma para si a coordenação e manutenção do Lar da Criança, recusando-se a 

municipalizá-lo, ou seja, transferi-lo para o município de Cuiabá, alegando que este 

não teria estrutura, tampouco condições financeiras e técnicas para assumi-lo. Este 

comportamento significa uma centralização das ações por parte do governo estadual 

trazendo enormes prejuízos para a implementação do sistema. 
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Na verdade, todas as ações do Lar das Criança são capitalizadas para 

marketing político da primeira dama. Embora, tenha atendido apenas 130 crianças 

durante todo ano de 2005, a ele é dado ampla divulgação, mobilizando as classes 

empresariais da capital em campanhas, doações, reformas e manutenção de suas 

instalações. 

O ano de 2006 tende a repetir o mesmo padrão. E como este estudo tomou 

como referência analítica o Relatório de Execução Orçamentária/FEAS ainda em 

movimento, ou seja, até o final do mês de setembro quando o orçamento não havia 

sido liquidado na sua totalidade, foi possível observar questões curiosas em relação 

à gestão do Fundo. Sobre o Programa 1, por exemplo, tem-se uma suplementação 

orçamentária para o LAR da CRIANÇA de 56% do previsto, tendo sido executado 

menos do que havia sido planejado. Ainda sim, continuava ser no âmbito do 

Programa, o maior orçamento. 

Mais prosaicas, ainda, são as informações referentes ao projeto Apoio às 

Instituições na Valorização da Pessoa Idosa, componente do Programa 2 – 

Atenção ao Idoso. O valor orçado inicialmente, em 2006, foi R$ 13.074,00 (treze mil 

e setenta e quatro centavos), destes R$ 5.000,00 (cinco mil) foram anulados, do 

restante, apenas R$ 700,00 (setecentos reais) foram liquidados.  

Para atender pessoas com deficiência foram previsto R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), dos quais R$ 6.000,00 (seis mil reais) foram anulados, chegando no mês de 

outubro sem que nenhum recurso previsto tenha sido aplicado.  

Como já dito, anteriormente, o co-financiamento do estado (recursos 

transferidos diretamente para os Fundos Municipais), para os anos de 2005 e 2006, 

foi destinado à atenção de idosos e pessoas com deficiência. Em 2005 foram R$ 

1.010.482,39 (hum milhão, dez mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e trinta e 

nove centavos) para o primeiro e R$ 489.517,61(quatrocentos e oitenta e nove mil, 

quinhentos e dezessete reais e sessenta e um centavos) para o segundo, 

totalizando R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais) assim distribuídos: 
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TABELA 6 

CO-FINCANCIAMENTO DO ESTADO AOS MUNICÍPIOS DE MATO GROSSO 2005 
(Idosos e pessoas com deficiências) 

 

Fonte: Relatório de Gestão/SETECS/PROSOL/2005. 

 

 

Claro que a distribuição acima responde aos critérios de nível de gestão e 

complexidade da situação e que os municípios maiores tendem a uma situação 

social mais agravada. No entanto, se o Estado considera prioritária essa população, 

não há como concordar que um município, por menos complexa que seja sua 

realidade, consiga desenvolver programas em quantidade e qualidade necessárias 

recebendo no ano R$ 6.410.25 (seis mil quatrocentos e dez reais e vinte e cinco 

centavos).  

Em 2006, pouca coisa se altera em termos da ampliação do recurso. Os 

municípios de Pequeno Porte I, que agregam a maior parte das cidades de Mato 

Grosso, 117 no total, pactuaram 50% do recurso no valor de R$ 941.880,54, 

(novecentos e quarenta e hum mil, oitocentos e oitenta reais e cinqüenta e quatro 

centavos) cabendo a cada município R$ 8.119,66 (oito mil, cento e dezenove reais e 

sessenta e seis centavos). 

 Os de Pequeno Porte II, 16 municípios, receberam cada um R$ 20.000,00 

(vinte mil reais) de um total de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) 

correspondendo a 16,84% do orçamento. Os 05 municípios de Médio Porte, 

dividiram R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) equivalente a 13,16% do 

orçamento, recebendo R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) cada município. Os de 

Grande Porte, (Várzea Grande e Rondonópolis), receberam cada um R$ 126.665,00 

Nº DE MUNICÍPIOS 

(141) 

PORTE CO-FINANCIAMENTO 

(R$) 

TOTAL 

(R$) 

117 Pequeno Pote I 6.410,00 750.000,00 

16 Pequeno Porte II 14.062,00 225.000,00 

08 Médio Porte 45.000,00 225.000,00 

03 

 

 

Grande 80.000,00 

90.000,00 

130.000,00 

300.000,00 

TOTAL 1.500.000,00 
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(cento e vinte seis mil, seiscentos e sessenta e cinco reais) e Cuiabá R$ 126.670,00 

(seiscentos e vinte e seis mil e seiscentos e setenta reais). 

 Se o co-financiamento já é restrito, não houve, por outro lado, 

complementaridade nos recursos alocados no Fundo Estadual, prevalecendo a 

tendência de ampliação territorial de cobertura, mas insuficiente do ponto de vista 

dos recursos para atender uma população de quase 60.000 pessoas, entre idosos e 

pessoas com deficiência, segundo dados do MDS/2007. 

Mesmo para o projeto de Apoio à Promoção das Famílias em Situação de 

Pobreza, nicho das ações assistencialistas e de grande propagação, os recursos 

previstos não foram executados na sua totalidade. Orçado inicialmente no PPA R$ 

132.940,00 (cento e trinta e dois mil, novecentos e quarenta reais), configura nos 

relatórios do FEAS, já descontadas as suplementações e anulações R$ 299.900,00 

(duzentos e noventa e nove mil e novecentos reais) dos quais, já no final do ano, 

foram executados apenas R$ 57.380,74 (cinqüenta e sete mil, trezentos e oitenta 

reais e setenta e quatro centavos). 

Em todos os anos de execução do PPA, o Programa de Gestão da Política de 

Assistência Social é que tem demandado maior aporte de recursos, com orçamento 

na maioria das vezes suplementado.  Há neste aspecto uma distorção na política em 

que as ações técnicas e burocráticas tendem a ser mais valorizadas em detrimento 

da implementação dos programas, serviços e benefícios.  

É bem verdade que o órgão gestor da Assistência Social do Estado de Mato 

Grosso, por conta de sua compreensão rápida sobre o funcionamento do complexo 

sistema do MDS, inclusive porque estava representado no Conselho Nacional de 

Assistência Social – CNAS e no Colegiado Nacional de Gestores Municipais de 

Assistência Social – CONGEMAS, e também por sua capacidade de articulação e 

gestão, ampliou expressivamente os Programas federais no estado. No entanto, o 

mesmo não se verificou em relação ao seu próprio campo de atuação, acanhado em 

termos de recursos e retrógrado nas ações, haja vista o predomínio de ações 

assistencialistas.  

Sustentada pela necessidade da repactuacão da relação  entre o poder 

central (Governo Federal), o intermediário (os Estados) e os poderes locais (os 

municípios), a lógica prevista na LOAS e no SUAS  têm enfrentado dificuldades 

quando se trata de definir competências e atribuições entre as esferas de governo,  

que estão, para além de uma questão legal, diretamente relacionadas à capacidade 
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ético-política dos governos instalados, bem como ao compromisso com a 

transparência e democratização da Assistência Social.   

 Os Conselhos, Fundos e Plano de Assistência Social (Artigo 30 da LOAS), 

embora uma condicionalidade para que estados e municípios recebam recursos, 

ainda não são capazes de aferir a capacidade de gestão de cada unidade da 

federação, o que requer o redimensionamento de responsabilidades adicionais que 

assegurem a organização e o funcionamento do SUAS. 

 O Estado de Mato Grosso, por exemplo, deliberadamente vem assumindo 

competências municipais, justificadas muitas vezes pela pouca capacidade política e 

financeira  dos municípios, como é caso, por exemplo, do LAR da CRIANÇA já 

apontado neste estudo. Na verdade o que se assiste é uma centralização das ações 

que pode ser entendido como uma expressão do patrimonialismo tão presente na 

cultura política deste país e neste Estado, especialmente. 

  De outra parte, verifica-se que nesse processo, as instâncias de controle 

social e os conselhos em especial, encontram  resistências no desempenho de suas 

competências e de sua autonomia, ficando comprometida sua ação fiscalizadora e 

controladora da política. Além de que, a grande maioria, não dispõe de elementos 

teóricos ou técnicos capazes de contrapor ao autoritarismo ou assegurar uma 

intervenção habilitada.   

Na definição das competências do órgão gestor, muitas decisões ainda 

precisam ser pactuadas na direção da construção do SUAS.    Em relação às 

competências do gestor estadual, tradicionalmente tem-se constatado uma 

indefinição (muitas vezes intencional) sobre co-responsabilidade e co-financiamento. 

Os já parcos recursos alocados no Fundo Estadual não são aplicados em sua 

totalidade e os critérios de partilha ainda que negociados são, essencialmente 

determinados pelo órgão gestor.  

Na implementação do SUAS, inevitavelmente trata-se de uma questão a ser 

enfrentada sob pena de comprometê-la.  O financiamento, dimensão fundamental na 

viabilização do sistema já que sem este uma política, qualquer que seja ela, não se 

realiza comporta, essencialmente, decisões políticas as quais expressam, por sua 

vez, escolhas políticas.  

 Sendo a Assistência Social uma política pública de responsabilidade do 

Estado, faz-se necessário que se estabeleçam regras claras de financiamento, 

especialmente em relação às fontes e ao financiamento da política constatado 
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através da alocação insuficiente de recursos no Fundo Estadual; pulverização de 

ações; conceituação orçamentária equivocada em que se classificam na função de 

Assistência Social ações atípicas a ela; relações clientelistas e tuteladoras que 

negam direitos e a perspectiva de protagonismo no desenvolvimento de ações 

inovadoras com base na realidade local. 

Além disso, por mais que a PNAS/2004 e a NOB/SUAS/2005, recomendem a 

utilização de indicadores sócio-econômicos para estimativa de demanda e previsão 

orçamentária, o que se tem, na verdade, em se tratando de Mato Grosso, um 

menosprezo desta recomendação, quando se constata que os recursos são 

aleatoriamente definidos, sem nenhuma vinculação com a realidade.  São 

irresponsavelmente propostos e, na maioria das vezes, sequer executados, quando 

não apresentam, inclusive, somas erradas. 

De acordo com a NOB/SUAS/2005, o órgão público gestor da Assistência 

Social tem como uma de suas funções a vigilância sócio-assistencial para conhecer 

a presença das formas de vulnerabilidade social da população e do território pelo 

qual é responsável. Faz parte dessa função construir indicadores e índices 

territorializados das situações de vulnerabilidade social bem como desenvolver uma 

política de prevenção e monitoramento de riscos. O que se percebe no caso de Mato 

Grosso é uma utilização de indicadores de institutos oficiais de pesquisa, IBGE, por 

exemplo, para justificar ações focalizadas e assistencialistas que se expressa no 

modo como trata o orçamento. 

Se não se observam irregularidades do ponto de vista da aplicação dos 

recursos, o mesmo não se pode dizer em relação ao processo de planejamento do 

orçamento público como um todo. Há uma descontinuidade patente dos programas 

e programação orçamentária altamente deficiente ainda que a execução analisada 

possa ser considerada regular.  A maioria das metas físicas previstas foi proposta 

aleatoriamente, sem pouca correspondência com a dimensão dos problemas, além 

de eficiência questionável. Previsão orçamentária deficiente em relação aos 

programas finalísticos evidenciando falhas nas estimativas dos recursos nas 

situações em que orçamento fora superestimado em relação à execução financeira. 

Divergência entre valores previstos e executados com características tanto de 

superstimação quanto de subestimação orçamentária. Programas com previsão 

orçamentária superior à execução, tornando improcedente a suplementação 

orçamentária e execução financeira de inferior a mediana em relação aos valores 
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autorizados. A dotação orçamentária do Estado deveria ser compatível com as 

prioridades definidas pela Política Estadual e pelo Plano Estadual de Assistência 

Social, inexistentes no Estado. 
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CONCLUSÃO 

 

Este foi um estudo que buscou traduzir, a despeito de suas limitações, um 

percurso teórico-metodológico próprio e determinado em seu objetivo de analisar o 

potencial estratégico da Política Pública de Assistência Social no enfrentamento da 

pobreza e da desigualdade, em um território geográfico que se destaca pelos seus 

indicadores de vigor e crescimento econômico. Sua intenção não foi em nenhum 

momento apontar novidade, mas destrinchar o prodígio econômico da realidade 

mato-grossense que o senso comum e o discurso oficial insistem em classificá-la 

como terra das oportunidades, mascarando contradições, conflitos e exclusões. 

Então, estranhar foi o primeiro passo compreendido como condição necessária para 

se chegar ao mais próximo possível do real identificando seus processos 

constitutivos, não aceitando, pois, taxionomias e concepções pretensamente 

acabadas, sob pena de se repetir esquemas conceituais que acabam por reiterar 

exclusões e injustiças. 

 A pobreza tem sido tematizada sob formas variadas. Sobre ela, um elenco 

sólido e consistente de teoria já foi produzido. Abordagens métricas, medidas e 

aferições, perspectivas subjetivas, conceitos polissêmicos, enfim, muito já foi dito e 

muito pouco foi feito para superá-la. Como fenômeno social ela cresce, aprisiona, 

segrega. Compreendê-la como estruturalmente produzida diz de início que não brota 

da natureza, mas diz muito pouco sobre como enfrentá-la. 

Quais são os processos que estão na base de sua produção? É possível 

compatibilizar crescimento econômico e pobreza? Pode-se aceitar que no mesmo 

tempo e lugar se convivam de um lado, uma minoria abastada que se apropria 

desumanamente da riqueza socialmente produzida e de outro um grande 

contingente populacional a acessar pouco e mal os seus respingos? 

Destas indignações, foi originado o objeto desta Tese: a análise do potencial 

estratégico da Política Pública de Assistência Social no enfrentamento da pobreza 

em Mato Grosso. Na busca de respostas para as questões enunciadas, foram 

realizados recortes metodológicos, que se acredita, dariam conta de desenvolver 

uma problematização em torno do objeto de estudo construído. 

A primeira referiu-se à compreensão dos processos que em Mato Grosso 

gestam a pobreza, tomando-o como um cenário de vigor e crescimento econômico. 

Daí a necessidade de desvelamento deste espaço – a ocupação de seu território e a 
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formação de suas elites econômicas e políticas –, tomadas aqui em sua inter-relação 

e interdependência. Dito de outra forma, a relação entre economia e política.  Esta 

foi a via escolhida para a compreensão deste processo. 

A Formação Econômica, Social e Espacial foi aqui adotada como categoria 

analítica capaz de fornecer pistas para o entendimento da pobreza como resultado 

de um tipo específico de desenvolvimento econômico que não levou em conta 

populações nativas, tradicionais, migrantes e, mesmo os recursos naturais, 

explorados à exaustão. 

 As situações de pobreza, agravadas pela desigualdade no acesso à riqueza 

socialmente produzida no estado nunca tiveram aqui o tratamento necessário e 

compatível com a gravidade da situação. Aliás, o estudo sobre a realidade mato-

grossense só confirma as desconfianças iniciais: as situações de pobreza, em seus 

níveis e expressões diferenciados nunca foram consideradas. Ao contrário, a 

pobreza como fenômeno preocupante continua ignorada, não se configurando como 

pauta pública. 

Uma segunda exigência referiu-se a uma análise da Política Estadual de 

Assistência Social, identificando programas, projetos, serviços e benefícios, 

marcando sua localização e sua realização no estado, firmando o solo sobre o qual 

a Política de Assistência Social se desenrola. Buscou-se apresentar o dito e o feito 

da política, ao mesmo tempo em que se evidenciou, não de modo exaustivo, mas 

ilustrativo, diversidades e contradições regionais e intra-regionais e como foram 

levadas em conta no processo de planejamento, tendo em vista que as 

desigualdades sociais mantêm relações com o território que as produz.  Antes uma 

análise dos direitos sócio-assistenciais a serem garantidos pela política, 

compreendendo sua precedência sobre os rumos por ela tomados. Sobre este item, 

a constatação do quão difícil é a demarcá-lo como prerrogativa da Política de 

Assistência Social. 

Do esforço empreendido com vistas ao mapeamento da Política de 

Assistência Social no estado de Mato Grosso ficou a grave constatação: embora 

presente em todos os municípios, geograficamente institucionalizada e estruturada, 

não expressa, de modo algum, a conformação de um campo de intervenção próprio 

do órgão gestor estadual. Do mesmo modo, a municipalização dos programas, 

serviços e benefícios, a padronização na sua nomenclatura, não têm garantido que 

seu conteúdo e padrão de funcionamento estejam adequados às prescrições do 
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SUAS. Pouco se verificou, ainda, avanços em termos de articulação institucional das 

ações e competências do SUAS com as demais instâncias do estado: justiça, saúde, 

educação, direitos humanos.  

Os avanços conceituais, as novas proposições da política e suas 

normatizações posteriores não foram identificadas no estado. As três funções da 

Política Nacional de Assistência Social em vigor: proteção social, vigilância sócio-

assistencial e defesa de direitos sócio-assistenciais são secundarizadas ou ainda 

não conseguiram que seu significado se expressasse como política pública de 

âmbito estadual. As ações aqui implementadas denunciam a fragilidade da 

Assistência Social, assumindo um caráter estritamente compensatório. 

A perspectiva estruturante da política (em seu desenho: serviços assistenciais 

e programas de transferência de benefícios) segue sendo ignorada. Em Mato 

Grosso não ocorre a necessária articulação entre ações da Política de Assistência 

Social e outras situadas no campo da educação, saúde e trabalho a configurar-se, 

portanto, em elementos estruturantes fundamentais para permitir o rompimento do 

ciclo vicioso que aprisiona grande parte da população nas amarras da reprodução 

da pobreza. 

É sabido, conforme preceitua a LOAS/1993, que as ações na área de 

Assistência Social são organizadas em um sistema descentralizado e participativo 

(Art. 6º) envolvendo os três entes federativos; União, Estado e Municípios (Art. 8º), 

os quais devem articular meios, esforços e recursos para uma ação social 

coordenada e efetiva, e observadas diretrizes e princípios contidos na LOAS, os  

estados e municípios fixarão suas respectivas políticas de Assistência Social. 

Á União cabe definir as diretrizes da política, critérios de elegibilidade, 

público-alvo e recursos; aos estados e municípios cabem, em suas respectivas 

esferas, as tarefas de coordenação e execução dos programas. Assim, deverá cada 

esfera de governo, em seu âmbito de atuação, respeitando os princípios e diretrizes 

estabelecidas na Política Nacional de Assistência Social, coordenar, formular e co-

financiar, além de monitorar, avaliar, capacitar e sistematizar informações. 

Neste sentido, pensar políticas sociais como um programa de ação que vise, 

mediante esforço organizado, atender necessidades sociais cuja resolução 

ultrapasse a iniciativa privada, individual e espontânea exigirá dos gestores um 

grande investimento ético, político e financeiro. Mas o que se verificou, no caso de 
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Mato Grosso, foram ações focalizadas e em sua maioria descoladas da realidade e 

do território que as produz. 

Aliás, o estudo sobre a realidade matogrossense nos autoriza a dizer que as 

situações de pobreza, em seus níveis e expressões diferenciados, sequer são 

consideradas. Todos os olhares se voltam para as regiões e grupos sociais 

economicamente privilegiados, e a pobreza como fenômeno preocupante, segue 

esquecida, não chegando a constituir-se ainda, pelo menos no período analisado, 

em issue não sendo, portanto, inscrita na agenda institucional matogrossense.  

 A esfera estadual limita-se a transpor os programas federais para os 

municípios co-financiando-os, parcialmente, inclusive por imposição legal, 

coordenando e assessorando este processo. Quando há uma proposição clara, local 

e específica de Assistência Social, restringe-se a ações factuais, residuais, 

focalizadas, a reboque e refém de uma concepção restrita de desenvolvimento, 

ficando sujeita às oscilações e incertezas das decisões econômicas. 

Romper com a fragmentação das ações por clientelas ou segmentos sociais, 

com o assistencialismo, a benemerência e consolidar o princípio da universalização 

do direito social estão pressupostos no SUAS. Entretanto, dada a prática histórica 

enraizada na formação da sociedade brasileira, especialmente em Mato Grosso, 

verificou-se como práticas assistencialistas são permanentemente reatualizadas, 

quase sempre com nomenclaturas que mascaram seu viés conservador e apelam 

para uma pseudo-participação em nome de uma pseudo política social, uma vez 

tratar-se de ações pontuais, encobertas pelo véu da solidariedade.  

Sendo a Assistência Social uma política pública de responsabilidade do 

estado, faz-se necessário que se estabeleçam regras claras de financiamento, 

especialmente em relação às fontes e ao financiamento da política. Do estudo 

realizado sobre o financiamento no estado comprovou-se a existência de um 

processo de desfinanciamento através da alocação insuficiente de recursos no 

Fundo Estadual; pulverização de ações e conceituação orçamentária equivocada.  

Em Mato Grosso, o campo assistencial permanece eivado de concepções e 

práticas vinculadas à benemerência, ao trabalho voluntário, ao primeiro damismo, 

incapaz de incidir com força política nos orçamentos estatais. É preciso muita luta, 

organização e participação política por parte da sociedade civil organizada para que 

a Assistência Social não fique submetida ao espaço do não direito, ao inverso da 

cidadania, funcionado como armadilha da pobreza, aprisionando o pobre à sua 
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condição, a serviço do clientelismo, reiterando sua condição de subalternidade.  

Com essas características resulta difícil concluir que em Mato Grosso, a Política de 

Assistência Social consiga se configurar como potencialmente estratégica para 

enfrentar a pobreza produzida em seu território. 

Mas, ainda que do ponto de vista hegemônico, prevaleça em Mato Grosso a 

ideologia dos grupos sociais dominantes o que, em última instância, denota o 

caráter conservador da ação estatal, não se pode pensá-la como imutável já que é 

na arena de lutas e interesses em confronto que se pode definir uma outra direção 

que não a dos interesses dominantes. 

 Este estudo, da sua gênese à configuração que agora assume, sempre se fiou 

na possibilidade da Política de Assistência Social alargar o espaço da cidadania. 

Mesmo reconhecendo seu alcance circunscrito no combate à pobreza e na 

diminuição das desigualdades, seu significado como direito foi aqui defendido, por 

acreditar que mesmo limitada pode contribuir na ampliação da cidadania ao 

proporcionar acesso a recursos e serviços sociais, possibilitando, além disso, que de 

mero beneficiários a população assuma no exercício do controle social seu 

protagonismo, repolitizando a esfera pública na luta pela realização do caráter 

público das políticas sociais. 

Em se tratando da Política de Assistência Social, quer como política setorial e 

específica quer como política no âmbito das políticas públicas – sociais e 

econômicas –, mesmo que sua competência no combate à pobreza e na diminuição 

da desigualdade seja colocada em dúvida não se pode, por outro lado, subestimá-la 

em sua capacidade de refundar os direitos sociais e afirmar a cidadania. Ao 

proporcionar e ampliar acesso a recursos e serviços sociais, ao possibilitar o 

fortalecimento da condição humana de seus beneficiários, ao se constituir em 

garantias de direitos de prevenção e proteção social através da unificação das 

diversas políticas sociais regidas pelo princípio da inclusão social, a Política Pública 

de Assistência Social pode se constituir em estratégia eficaz de combate à pobreza 

e à desigualdade se conseguir, do mesmo modo, vencer aqui no estado de Mato 

Grosso sua principal fragilidade – a institucional. 

Vale, a título de conclusão, repisar o argumento de que qualquer política 

social que tenha em mente a redução da desigualdade e a eliminação da pobreza 

exige, imprescindivelmente, uma articulação orgânica com políticas econômicas 

aproximando e inserindo os objetivos sociais no domínio do desenvolvimento 
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econômico. Importa destacar, ainda, aquele que é o principal fator inibidor da política 

de Assistência Social como de resto, qualquer política social, de funcionar como 

medida da superação da pobreza: os limites estruturais próprios da sociedade 

capitalista que se erige sobre a contradição social, daí o caráter sempre restrito e 

pré-determinado das políticas sociais e seu alcance parcial. 
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ANEXO 1 
 

Os Direitos Sócio-Assistenciais 
de Mato Grosso 
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OS DIREITOS SÓCIO - ASSISTENCIAIS DO ESTADO DE MATO GROSSO 
 
 

1º Direito 
Direito de atendimento ao idoso e à pessoa com deficiência 

 
Desafios 

• Construção de Centros de Convivência. 
• Construção de casa-lar nos municípios pólos que atenderão em sistema de 

consórcio. 
• Ampliação de programas específicos. 
• Garantia de recursos financeiros e co-financiamento do governo estadual. 
• Parcerias com instituições privadas e organizações não-governamentais. 
• Garantia de financiamento para contratação e capacitação de recursos humanos. 
• Criação e fortalecimento dos conselhos municipais do idoso e da pessoa com 

deficiência. 
• Adequação do transporte público e das vias públicas. 
• Habilitação e reabilitação pessoas com deficiência. 

 
 
 

 

2º Direito 
Direito ao trabalho, emprego e geração de renda 

 

Desafios 

• Desenvolvimento de projetos de agricultura familiar em parceiras com a Secretaria 
de Agricultura e congêneres, visando política específica para a população rural, 
garantindo financiamento das três esferas de governo. 

• Implantação do balcão municipal de emprego e postos do SINE. 
• Garantia de recursos financeiros para profissionalização e capacitação 

profissional. 
• Implantação de programas de inserção no mercado de trabalho, geração de renda 

e primeiro emprego. 
• Estimular a criação e fortalecimento de cooperativas e associações. 
• Desenvolvimento de política específica para população rural. 
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4º Direito 
Direito à cidadania, segurança social e proteção social 

 

Desafios 

• Garantia do financiamento para pagamento de benefícios dos programas sociais. 
• Garantia de 5% do Fundo Nacional de Assistência Social. 
• Implementação e ampliação de programas e projetos sociais municipais. 
• Construção e manutenção (fornecendo equipamentos) de centros comunitários, 

associações e clubes de mães. 
• Organização de mutirões de cidadania em parceria com o governo estadual. 
• Garantia de financiamento para contratação e capacitação de recursos humanos. 
• Potencialização da rede socioassistencial. 
• Parcerias com outros setores da sociedade e governo estadual. 
• Ampliação ao acesso dos usuários aos benefícios. 
 

 

 

5º Direito 

 

Direito à habitação e moradia dignas 
 

Desafios 

• Identificação das demandas habitacionais. 
• Ampliação e implantação de programas habitacionais. 
• Levantamento de recursos junto aos governos federal e estadual. 
• Disponibilização de recursos financeiros. 

 

 

3º Direito 

Direito ao atendimento a crianças e adolescentes 
 

Desafios 

• Formação de consórcios intermunicipais para programas e projetos de prevenção 
ao uso de drogas, prostituição, violência e exploração sexual. 

• Garantia de financiamento e co-financiamento entre as três esferas de governo. 
• Garantia de financiamento, contratação e capacitação de recursos humanos. 
• Fortalecimento do conselho municipal de defesa dos direitos da criança e do 

adolescente e dos conselhos tutelares. 
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6º Direito 

Direito à informação e conhecimento sobre a rede socioassistencial 
 

Desafios 

• Garantia de orçamento para contratação e capacitação de recursos humanos. 
• Maior visibilidade às ações dos conselhos de políticas e de direitos. 
• Transparência na aplicação dos recursos e prestação de contas do poder público. 
• Divulgação para população da LDO, PPA e LOA nas respectivas unidades de 

atendimento nos três níveis de governo. 
• Divulgação na mídia pelo governo federal do funcionamento do SUAS e da PNAS. 
•  

 

 

 

 

7º Direito 

Direito à saúde 

 

Desafios 

• Garantia do acesso e informação aos serviços de saúde. 

 
 

 

 

 

8º Direito 

Direito ao lazer e cultura 

 
Desafios 

Garantia do acesso e informação aos serviços de lazer e cultura.  
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9º Direito 

Direito de atenção às famílias em situação de vulnerabilidade 

 
Desafios 

• Inserção das famílias em situação de vulnerabilidade em programas e projetos. 
• Expansão de metas dos programas de transferência de renda nos municípios com 

maior demanda. 
• Garantia de recursos financeiros e humanos. 
• Capacitação de recursos humanos. 
• Garantia de financiamento para implantação e manutenção dos CRAS. 
• Melhoria na estrutura de funcionamento dos CRAS. 
 

 

 

10º Direito 

Direito à igualdade racial 

 
Desafios 

• Realização de encontros, seminários e fóruns de discussão sobre essas temáticas. 
• Garantia de recursos financeiros.  
• Parcerias com as instituições do município. 
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ANEXO 2 
Relatório de Execução do Fundo Estadual 

de Assistência Social de Mato Grosso 
2004, 2005, 2006 
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